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NOVO TELEFONE: (11) 3333-1323

DECRETO Nº 59.995, DE 20-12-13 – DOE 21-12-13

Introduz alterações no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – RICMS.

O Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e com fundamento no artigo 46 da Lei 6.374, de 1º de março de 1989,

Decreta:

Artigo 1º - Passa a vigorar com a redação que se segue o "caput" do artigo 34 das Disposições Transitórias do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto nº 45.490, de 30 de novembro de 2000:

"Artigo 34 (DDTT) - Para fins de obtenção de financiamento junto à Agência de Fomento do Estado de São Paulo, os estabelecimentos que efetuam o abate de aves em território deste Estado ficam autorizados a outorgar em garantia os créditos acumulados gerados no período de 1º de junho de 2012 a 31 de março de 2015 em decorrência da aplicação do disposto no artigo 35 do Anexo III deste Regulamento." (NR).

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor em 1º de janeiro de 2014.

OFÍCIO GS-CAT Nº 912/2013

Senhor Governador,

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa minuta de decreto, que introduz alteração no Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000.

A minuta amplia o período a ser considerado para fins de geração de crédito acumulado do ICMS passível de ser utilizado, pelos estabelecimentos abatedores de aves, como garantia para a obtenção de financiamento junto à Agência de Fomento do Estado de São Paulo.

O referido período passará de "1º de junho de 2012 a 31 de dezembro de 2013" para "1º de junho de 2012 a 31 de março de 2015".

A proposta tem por objetivo restaurar a competitividade do segmento econômico deste Estado, que vem enfrentando forte concorrência em razão de benefícios concedidos por outras unidades da Federação.

Com esses esclarecimentos e propondo a edição de decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

DECRETO Nº 59.996, DE 20-12-13 – DOE 21-12-13

Altera o Decreto 57.686, de 27 de dezembro de 2011, que disciplina a concessão de regime especial para apropriação e utilização de crédito acumulado do ICMS por contribuinte que realize saídas de carne e demais produtos comestíveis resultantes do abate de aves, gado e leporídeos.

O Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no artigo 71 da Lei 6.374, de 1º de março de 1989,

Decreta:

Artigo 1º - Passa a vigorar com a redação que se segue o artigo 3º do Decreto 57.686, de 27 de dezembro de 2011:

"Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos até 31 de março de 2015." (NR).

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

OFÍCIO GS-CAT Nº 895/2013

Senhor Governador,

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa minuta de decreto, que altera o Decreto 57.686, de 27 de dezembro de 2011, que disciplina a concessão de regime especial para apropriação e utilização de crédito acumulado do ICMS por contribuinte que realize saídas de carne e demais produtos comestíveis resultantes do abate de aves, gado e leporídeos.

A minuta prorroga a vigência do referido decreto de 31 de dezembro de 2013 para 31 de março de 2015.

A medida tem amparo no disposto no artigo 71 da Lei nº 6.374, de 1º de março de 1989, e atende a pleito do setor de frigoríficos. 

As operações dos contribuintes desse setor resultam em acumulação de crédito do ICMS e encontram dificuldade na sua apropriação e utilização em razão dos débitos impedientes decorrentes da impugnação de crédito do ICMS considerado indevido por ser proveniente de operações ou prestações interestaduais amparadas por benefícios fiscais concedidos em desacordo com o disposto no artigo 155, § 2º, XII, "g", da Constituição Federal.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

DECRETO Nº 59.997, DE 20-12-13 – DOE 21-12-13

Introduz alterações no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte.
O Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto nos artigos 8º e 66-F da Lei 6.374, de 1º de março de 1989, e no Convênio ICMS-110/07, de 28 de setembro de 2007,

Decreta:

Artigo 1° - Passam a vigorar com a redação que se segue os dispositivos adiante indicados do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000:

I - o inciso VI do "caput" do artigo 54:

"VI - óleo diesel e etanol hidratado combustível - EHC (Lei n° 6.374/89, art. 34, § 1º, item 10, na redação da Lei 11.593/03, artigo 1º, I); " (NR); 

II - o inciso XXVI do "caput" do artigo 55:

"XXVI - etanol anidro combustível - EAC, classificado no código 2207.10.0100, querosene de aviação classificado no código 2710.00.0401 e gasolina classificada nos códigos 2710.00.0301, 2710.00.0302, 2710.00.0303 e 2710.00.0399 (Lei 6.374/89, art. 34, § 5º, item 25, na redação da Lei 11.593/03, artigo 1º, II); " (NR); 

III - os §§ 4º e 5º do artigo 67:

"§ 4º - O contribuinte que efetuar operações interestaduais com gasolina "C" resultante da mistura de etanol anidro combustível - EAC com gasolina "A" deverá efetuar o estorno, mediante adoção dos procedimentos previstos no inciso III do artigo 420, em relação ao imposto correspondente ao volume de etanol anidro combustível - EAC contido na mistura (Convênio ICMS-110/07, cláusula vigésima primeira, § 10)." (NR); 

"§ 5º - O contribuinte que efetuar operações interestaduais com óleo diesel resultante da mistura com biodiesel puro - B100 deverá efetuar o estorno, mediante adoção dos procedimentos previstos no inciso III do artigo 420-C, em relação ao imposto correspondente ao volume de B100 contido na mistura (Convênio ICMS-110/07, cláusula vigésima primeira, § 10 na redação do Convênio

ICMS-136/08, cláusula primeira)." (NR); 

IV - o "caput" do artigo 413-A, mantidos os seus incisos:

"Artigo 413-A - O contribuinte substituído será responsável solidário pelo recolhimento do imposto devido a este Estado, inclusive seus acréscimos legais, na aquisição de combustível líquido ou gasoso derivado de petróleo, etanol anidro combustível - EAC e biodiesel puro - B100, cuja operação, conforme o caso, não tiver sido (Lei 6.374/89, artigo 9º, X e XI, e Convênio ICMS-110/07):" (NR); 

V - o artigo 417:

"Artigo 417 - A base de cálculo do imposto, para fins de substituição tributária, é o preço máximo ou único de venda a consumidor fixado por autoridade competente ou o preço final sugerido pelo fabricante ou importador aprovado e divulgado pela Secretaria da Fazenda (Lei 6.374/89, artigo 28, Convênio ICMS-110/07).

§ 1º - Inexistindo esses preços, a base de cálculo será:

1 - o Preço Médio Ponderado a Consumidor Final - PMPF, com ICMS incluso, praticado nas operações internas, divulgado mediante Ato COTEPE publicado no Diário Oficial da União; 

2 - na operação que promover a entrada em território paulista de combustível líquido ou gasoso ou lubrificante, derivados de petróleo, para uso ou consumo final do adquirente:

a) o valor da operação praticado pelo remetente, como tal entendido o preço de aquisição pelo destinatário, nele incluído o respectivo ICMS, se a mercadoria não tiver sido submetida à substituição tributária com retenção do imposto em operação anterior; 

b) aquela definida no item 1, se o imposto tiver sido retido anteriormente.

§ 2º - Na hipótese de inexistência dos preços indicados no "caput" e no § 1º deste artigo ou no caso de decisão administrativa ou judicial determinar a não aplicação dos referidos preços, a base de cálculo será:

1 - nas hipóteses previstas nos incisos I, II, III e IV do artigo 412, o montante formado pelo preço estabelecido por autoridade competente para o sujeito passivo por substituição, nele incluído o respectivo valor do ICMS nas operações internas, ou, em caso de inexistência daquele, o valor da operação acrescido dos valores correspondentes a frete, seguro, tributos, contribuições e outros encargos transferíveis ou cobrados do destinatário, adicionados, ainda, em ambos os casos, do valor resultante da aplicação dos percentuais de margem de valor agregado divulgados mediante Ato COTEPE publicado no Diário Oficial da União; 

2 - em relação aos combustíveis líquidos ou gasosos, derivados de petróleo, importados do exterior, o montante formado pelo valor da mercadoria constante no documento de importação, que não poderá ser inferior ao valor que serviu de base de cálculo para o Imposto de Importação, acrescido dos valores correspondentes a impostos, inclusive o ICMS devido pela importação, taxas, contribuições e despesas aduaneiras, acrescido, ainda, da parcela resultante da aplicação dos percentuais de margem de valor agregado divulgados mediante Ato COTEPE publicado no Diário Oficial da União; 

3 - na hipótese prevista no inciso V do artigo 412, a soma do preço de aquisição da mercadoria com os valores correspondentes a frete, seguro, tributos e outros encargos devidos pelo adquirente, acrescida da parcela resultante da aplicação, sobre o referido montante, dos percentuais de margem de valor agregado divulgados mediante Ato COTEPE publicado no Diário Oficial da União; 

4 - na hipótese prevista no artigo 416, o montante formado pelo valor da operação acrescido dos valores correspondentes a frete, seguro, tributos, contribuições e outros encargos transferíveis ou cobrados do destinatário, adicionados, ainda, do valor resultante da aplicação dos percentuais de margem de valor agregado divulgados mediante Ato COTEPE publicado no Diário Oficial da União.

§ 3º - Em substituição aos percentuais de margem de valor agregado estabelecidos para as situações de que trata o § 2º, deverão ser adotados, conforme o caso, percentuais específicos, também divulgados mediante Ato COTEPE publicado no Diário Oficial da União, nas seguintes hipóteses:

1 - quando o estabelecimento produtor nacional de gasolina automotiva, óleo diesel e gás liquefeito de petróleo praticar preço sem computar no seu cálculo os valores integrais:

a) da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico - CIDE; 

b) das Contribuições para o Programa de Integração Social - PIS, para o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PASEP e para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS; 

2 - quando o importador realizar o desembaraço aduaneiro de gasolina automotiva, óleo diesel, gás liquefeito de petróleo, querosene de aviação ou gasolina de aviação com suspensão ou sem o pagamento do valor integral de qualquer uma das contribuições referidas no item 1; 

3 - quando a distribuidora de combustível, assim definida e autorizada por órgão federal competente, praticar preço sem computar o valor integral de qualquer uma das contribuições referidas no item 1.

VI - a Seção II do Capítulo VI do Título II do Livro II, composta pelos artigos 418, 418-A, 418-B, 418-C, 418-D, 418-E, 418-F, 419, 419-A e 420:

"SEÇÃO II - DAS OPERAÇÕES COM ETANOL COMBUSTÍVEL

SUBSEÇÃO I - DAS OPERAÇÕES COM ETANOL HIDRATADO COMBUSTÍVEL - EHC

"Artigo 418 - Na saída de etanol hidratado combustível – EHC com destino a estabelecimento localizado em território paulista, fica atribuída a responsabilidade pelo pagamento do imposto devido nas operações subsequentes até o consumo final a (Lei 6.374/89, artigos 8º, IV, 28 e 66-F, Convênio ICMS - 110/2007, cláusula primeira)

I - estabelecimento do distribuidor de combustíveis, como tal definido e autorizado por órgão federal competente, localizado neste Estado, desde que a sua condição de sujeito passivo por substituição tributária não esteja suspensa, observado o disposto no artigo 418-C; 

II - estabelecimento do distribuidor de combustíveis, como tal definido e autorizado por órgão federal competente, localizado em Estado signatário de acordo firmado com o Estado de São Paulo, que remeter a mercadoria aos destinatários adiante indicados, observado o disposto no artigo 418-D:

a) distribuidor de combustíveis suspenso da condição de sujeito passivo por substituição tributária, observado o disposto no § 3º; 

b) posto revendedor varejista; 

III - estabelecimento de fabricante, cooperativa de produtores ou empresa comercializadora de etanol, como tal definido e autorizado por órgão federal competente, localizado em território paulista ou em Estado signatário de acordo firmado com o Estado de São Paulo, que destinar a mercadoria a distribuidor de combustíveis suspenso da condição de sujeito passivo por substituição tributária, observado o disposto no § 3º e nos artigos 418-B e 418-D; 

IV - qualquer estabelecimento, excetuado o de fabricante, cooperativa de produtores ou empresa comercializadora de etanol, que receber essa mercadoria diretamente de outro Estado, sem retenção do imposto, em hipóteses não abrangidas pelos incisos II e III, observado o disposto no artigo 418-E.

§ 1º - Na falta do preço máximo ou único de venda a consumidor fixado por autoridade competente, a base de cálculo será o montante formado pelo preço estabelecido por autoridade competente para o sujeito passivo por substituição tributária, nele incluído o respectivo valor do ICMS nas operações internas, ou, em caso de inexistência deste preço, pelo valor da operação acrescido dos valores correspondentes a frete, seguro, tributos, contribuições e outros encargos transferíveis ou cobrados do destinatário, adicionados, ainda, em ambos os casos, do valor resultante da aplicação dos percentuais de margem de valor agregado divulgados mediante Ato COTEPE publicado no Diário Oficial da União (Convênio ICMS-110/2007, cláusulas sétima e oitava).

§ 2º - Na hipótese de a base de cálculo de que trata o § 1º, por litro, ser inferior ao Preço Médio Ponderado a Consumidor Final - PMPF divulgado mediante Ato COTEPE publicado no Diário Oficial da União, este preço será adotado como base de cálculo da substituição tributária.

§ 3º - A relação dos distribuidores de combustíveis que estiverem com a condição de sujeito passivo por substituição tributária suspensa por descumprimento das obrigações tributárias, nos termos de disciplina estabelecida pela Secretaria da Fazenda, será publicada no Diário Oficial do Estado, bem como estará disponível para consulta no endereço eletrônico www.fazenda.sp.gov.br.

Artigo 418-A - O contribuinte localizado em território paulista que fabricar ou comercializar etanol hidratado combustível - EHC, exceto o varejista, poderá solicitar credenciamento perante a Secretaria da Fazenda, conforme disciplina por ela estabelecida, para fins de cumprimento das obrigações fiscais nos termos do inciso I do artigo 418-B ou inciso I do artigo 418-C.

§ 1º - O credenciamento previsto no "caput":

1 - poderá ser solicitado também por contribuinte localizado em outra unidade da Federação, desde que esteja inscrito como substituto tributário neste Estado, para cumprimento das obrigações fiscais nos termos do inciso I do artigo 418-D; 

2 - não será concedido a distribuidor de combustíveis suspenso da condição de sujeito passivo por substituição tributária.

§ 2º - A Secretaria da Fazenda poderá credenciar determinado contribuinte, de ofício, a título precário, sem prejuízo da exigência do cumprimento da disciplina estabelecida para o credenciamento.

§ 3º - O contribuinte credenciado, ao emitir o documento fiscal, deverá fazer constar no campo "Observações" as seguintes expressões: "Remetente credenciado conforme o artigo 418-A - Processo ..." e/ou "Destinatário credenciado conforme o artigo 418-A - Processo ...".

Artigo 418-B - Tratando-se de saída de etanol hidratado combustível - EHC promovida por fabricante, cooperativa de produtores ou empresa comercializadora de etanol localizado em território paulista (Lei 6.374/89, art. 8º, IV):

I - credenciado nos termos do artigo 418-A, o remetente deverá:

a) cumprir as obrigações tributárias, principal e acessórias, pelo sistema de débito e crédito, observando as normas comuns previstas na legislação; 

b) quando for substituto tributário, conforme inciso III do artigo 418, cumprir as obrigações tributárias, principal e acessórias, no tocante às operações próprias, pelo sistema de débito e crédito, e operações subsequentes, observando as normas comuns previstas na legislação, inclusive as relativas ao regime jurídico da substituição tributária; 

II - não credenciado nos termos do artigo 418-A com destino a contribuinte credenciado nos termos do artigo 418-A, o imposto incidente na operação fica diferido para o momento em que ocorrer a entrada da mercadoria no estabelecimento do destinatário, devendo este observar o disposto no artigo 116; 

III - não credenciado nos termos do artigo 418-A para destinatário diverso do indicado no inciso II, o remetente deverá: 

a) recolher o imposto relativo à operação própria por meio de Guia de Arrecadação Estadual - GARE-ICMS, antes de promover cada saída, observando os §§ 1º a 3º; 

b) quando for substituto tributário, conforme inciso III do artigo 418, recolher o imposto por meio de Guia de Arrecadação Estadual - GARE-ICMS, antes de promover cada saída, sendo uma guia de recolhimento para a operação própria e outra para as operações subsequentes, observando os §§ 1º e 2º.

§ 1º - Na hipótese do inciso III, o valor do imposto referente à operação própria, recolhido por meio de Guia de Arrecadação Estadual - GARE-ICMS, deverá ser o equivalente a 70% (setenta por cento) do valor do imposto destacado no documento fiscal, sem prejuízo da apuração a ser efetuada a cada período nos termos do artigo 87 e observado o seguinte:

1 - o valor recolhido deverá ser lançado no livro Registro de Apuração do ICMS, no quadro "Crédito do Imposto - Outros Créditos",

com a expressão "ICMS recolhido nos termos do artigo 418-B, Inciso III", no período do recolhimento; 

2 - o valor do imposto destacado no documento fiscal deverá ser lançado no livro Registro de Saídas.

§ 2º - As Guias de Arrecadação Estadual - GARE-ICMS deverão:

1 - ser juntadas aos correspondentes Documentos Auxiliares da Nota Fiscal Eletrônica - DANFE; 

2 - conter o número da correspondente Nota Fiscal Eletrônica - NF-e impresso no campo "Observações".

§ 3º - Na hipótese da alínea "a" do inciso III, o valor do imposto destacado no documento fiscal emitido pelo remetente deverá ser lançado pelo destinatário, no livro de Registro de Entradas, da seguinte forma:

1 - o valor recolhido pelo remetente por meio de Guia de Arrecadação Estadual - GARE-ICMS, desde que a guia de recolhimento tenha sido juntada ao Documento Auxiliar da Nota Fiscal Eletrônica - DANFE, conforme previsto no § 2º; 

2 - em separado, o valor correspondente a 30% (trinta por cento) do valor do imposto destacado no referido documento fiscal. 

§ 4º - A soma dos valores indicados nos itens 1 e 2 do § 3º não poderá ser maior que o valor do imposto destacado no documento fiscal emitido pelo remetente.

Artigo 418-C - Tratando-se de saída de etanol hidratado combustível - EHC promovida por distribuidor de combustíveis localizado em território paulista:

I - credenciado nos termos do artigo 418-A, o remetente deverá, na condição de substituto tributário conforme inciso I do artigo 418, cumprir as obrigações tributárias, principal e acessórias, no tocante às operações próprias, pelo sistema de débito e crédito, e operações subsequentes, observando as normas comuns previstas na legislação, inclusive as relativas ao regime jurídico da substituição tributária; 

II - não credenciado nos termos do artigo 418-A, o remetente deverá, na condição de substituto tributário conforme inciso I do artigo 418, recolher o imposto por meio de Guia de Arrecadação Estadual - GARE-ICMS, antes de promover cada saída, sendo uma guia de recolhimento para a operação própria e outra para as operações subsequentes, observando os §§ 1º e 2º; 

III - que tenha recebido a mercadoria com retenção antecipada do imposto por estar suspenso da condição de sujeito passivo por substituição tributária, deverão ser observadas as normas previstas na legislação aplicáveis aos substituídos tributários. 

§ 1º - Na hipótese do inciso II, o valor do imposto referente à operação própria, recolhido por meio de Guia de Arrecadação Estadual - GARE-ICMS, deverá ser o equivalente a 10% (dez por cento) do valor do imposto destacado no documento fiscal, sem prejuízo da apuração a ser efetuada a cada período nos termos do artigo 87 e observado o seguinte:

1 - o valor recolhido deverá ser lançado no livro Registro de Apuração do ICMS, no quadro "Crédito do Imposto - Outros Créditos", com a expressão "ICMS recolhido nos termos do artigo 418-C, Inciso II", no período do recolhimento; 

2 - o valor do imposto destacado no documento fiscal deverá ser lançado no livro Registro de Saídas.

§ 2º - As Guias de Arrecadação Estadual - GARE-ICMS a que se referem o inciso II e o § 1º deverão:

1 - ser juntadas aos correspondentes Documentos Auxiliares da Nota Fiscal Eletrônica - DANFE; 

2 - conter o número da correspondente Nota Fiscal Eletrônica - NF-e impresso no campo "Observações".

§ 3º - Na hipótese do inciso II, o destinatário da mercadoria deverá exigir a apresentação das Guias de Arrecadação Estadual - GARE-ICMS em conformidade com o § 2º, sob pena de ser responsabilizado solidariamente, nos termos do inciso XII do artigo 11 deste regulamento, pelo imposto não recolhido.

Artigo 418-D - Na hipótese de o sujeito passivo por substituição tributária relativamente à saída de etanol hidratado combustível - EHC ser fabricante, cooperativa de produtores, empresa comercializadora de etanol ou distribuidor de combustíveis localizados em Estado signatário de acordo firmado com o Estado de São Paulo, conforme incisos II e III do artigo 418, o remetente (Convênio ICMS-110/07, cláusula primeira):

I - quando inscrito como substituto tributário neste Estado e credenciado nos termos do artigo 418-A, deverá cumprir as obrigações tributárias, principal e acessórias, no tocante às operações subsequentes, observando as normas relativas ao regime jurídico da substituição tributária previstas na legislação; 

II - nos demais casos, deverá recolher o imposto relativo às operações subsequentes por meio de Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais - GNRE, nos termos do § 3º do artigo 262. 

§ 1º- Na hipótese do inciso I, o imposto retido deverá ser recolhido até o 10º (décimo) dia subsequente ao término do período de apuração em que tiver ocorrido a operação. (Convênio ICMS - 110/2007, cláusula décima sexta).

§ 2º - Não havendo o recolhimento previsto no inciso II, o contribuinte paulista que conste como destinatário no documento fiscal deverá efetuar antecipadamente, na entrada da mercadoria no território deste Estado, o recolhimento, nos termos do artigo 418-E: 

1 - do imposto devido pela própria operação de saída da mercadoria; 

2 - em sendo o caso, do imposto devido pelas operações subsequentes sujeitas à retenção antecipada, mesmo que esteja suspenso da condição de sujeito passivo por substituição tributária.

Artigo 418-E - Na hipótese de estabelecimento localizado neste Estado, excetuado o de fabricante, cooperativa de produtores e empresa comercializadora de etanol, receber etanol hidratado combustível - EHC diretamente de outro Estado, sem retenção do imposto, conforme disposto no inciso IV do artigo 418, deverá ser observado o seguinte:

I - o imposto incidente na operação própria e nas subsequentes será recolhido na entrada da mercadoria no território deste Estado, por meio de guia de recolhimentos especiais, conforme disciplina estabelecida pela Secretaria da Fazenda; 

II - a escrituração das operações a que se refere este artigo será efetuada nos termos do artigo 277, considerando-se o valor recolhido por antecipação como imposto devido pela própria operação de saída da mercadoria, exceto no caso de contribuinte não varejista enquadrado no Regime Periódico de Apuração - RPA, hipótese em que o valor recolhido por antecipação será assim considerado:

a) como parcela relativa ao imposto devido pela própria operação de saída da mercadoria, o valor resultante da multiplicação da diferença entre a alíquota interna e a interestadual pela base de cálculo da operação de entrada da mercadoria; 

b) como parcela relativa ao imposto devido pelas operações subsequentes, na condição de sujeito passivo por substituição, o valor total recolhido, deduzido do valor calculado nos termos da alínea "a".

III - na saída da mercadoria do estabelecimento será emitido documento fiscal nos termos do artigo 274 e escriturado o livro Registro de Saídas na forma do artigo 278; 

IV - no tocante ao imposto recolhido de acordo com o inciso I, aplicar-se-á o disposto no inciso VI do artigo 63 e no artigo 269. 

Artigo 418-F - O lançamento do imposto, relativo à operação própria, incidente nas sucessivas saídas internas de etanol hidratado combustível - EHC, promovidas por distribuidor de combustíveis com destino a outro distribuidor de combustíveis, em ambos os casos como definido e autorizado por órgão federal competente, fica diferido para o momento em que ocorrer a saída com destino a:

I - posto revendedor varejista; 

II - consumidor final; 

III - distribuidor de combustíveis suspenso da condição de sujeito passivo por substituição tributária.

Parágrafo único - O disposto neste artigo:

1 - aplica-se também à saída de etanol hidratado combustível - EHC com destino a outro estabelecimento não indicado no "caput" e seus incisos; 

2 - não prejudica a aplicação das disposições relativas à substituição tributária, conforme o caso, nos termos dos artigos 418, 418-C, 418-E e no inciso III do artigo 423.

SUBSEÇÃO II - DAS OPERAÇÕES COM ETANOL ANIDRO COMBUSTÍVEL - EAC

Artigo 419 - Na operação interna ou interestadual que destinar etanol anidro combustível - EAC a estabelecimento do distribuidor de combustíveis, como tal definido e autorizado por órgão federal competente, o lançamento do imposto incidente fica diferido para o momento em que ocorrer a saída da gasolina "C" resultante da mistura de etanol anidro combustível - EAC com gasolina "A", promovida pelo estabelecimento do distribuidor de combustíveis, desde que, nos termos de disciplina editada pela Secretaria da Fazenda: 

I - o remetente e o destinatário estejam previamente cadastrados no Sistema de Controle do Diferimento do Imposto nas Operações com EAC - CODIF; 

II - o diferimento seja previamente autorizado, nos termos do disposto no § 2º; 

III - o destinatário apresente pedido, por escrito, relativo à fixação da quantidade, nos termos:

a) da alínea "a" do item 1 do § 2º, se estiver localizado neste Estado; 

b) da alínea "b" do item 1 do § 2º, se estiver localizado em outro Estado.

§ 1º - O imposto devido a este Estado nas operações com etanol anidro combustível - EAC será pago pela refinaria de petróleo ou suas bases, conforme segue:

1 - nas operações internas, englobadamente com o imposto retido por substituição tributária incidente sobre as subsequentes operações com a gasolina; 

2 - nas operações interestaduais de saída do produto do território paulista, no mesmo momento do pagamento do imposto retido por substituição tributária incidente sobre as subsequentes operações com combustíveis derivados de petróleo, devido por repasse a este Estado, observado o disposto no item 1 do § 2º do artigo 419-A.

§ 2º - A autorização mencionada no inciso II:

1 - será concedida, observada a quantidade apurada e fixada a pedido do estabelecimento do distribuidor interessado ou de ofício pela Secretaria da Fazenda, limitada:

a) tratando-se de destinatário localizado neste Estado, à quantidade de etanol anidro combustível - EAC necessária e suficiente para ser adicionada à gasolina "A", cujo imposto tenha sido pago anteriormente por substituição tributária, para preparo de gasolina "C" pelo estabelecimento do distribuidor de combustíveis, com

base no percentual de mistura fixado na legislação federal, deduzida a quantidade de etanol anidro combustível - EAC adquirida de estabelecimento localizado em outro Estado; 

b) tratando-se de destinatário localizado em outro Estado, à quantidade de etanol anidro combustível - EAC estabelecida nos termos de disciplina editada pela Secretaria da Fazenda; 

2 - deverá ter seu número indicado na Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, no campo "Informações Complementares", com a expressão "ICMS DIFERIDO ART. 419 DO RICMS – AUTORIZAÇÃO Nº...", e no campo "Código de Autorização/Registro do CODIF"; 

3 - fica dispensada, nas transferências internas de etanol anidro combustível - EAC para estabelecimento distribuidor de combustíveis pertencente ao mesmo titular; 

4 - não tem efeito homologatório, devendo o estabelecimento do distribuidor de combustíveis comprovar, quando notificado, que efetivamente o etanol anidro combustível - EAC foi adicionado à gasolina "A", cujo imposto tenha sido pago anteriormente por substituição tributária, para preparo de gasolina "C", com base no percentual de mistura fixado na legislação federal.

§ 3º - Ficarão disponíveis para consulta por 90 (noventa) dias na página da Secretaria da Fazenda no endereço eletrônico http://www.fazenda.sp.gov.br, as informações relativas:

1 - ao número, série e data da Nota Fiscal Eletrônica - NF-e; 

2 - aos números de inscrição, estadual e no CNPJ, do remetente e do destinatário; 

3 - à quantidade de etanol anidro combustível - EAC referente a cada autorização.

§ 4º - O lançamento do imposto deverá ser efetuado pelo estabelecimento do distribuidor de combustíveis na hipótese de não ser efetuada a comprovação mencionada no item 4 do § 2º, devendo o imposto ser recolhido por meio de Guia de Arrecadação Estadual - GARE-ICMS, acrescido de multa e demais acréscimos legais calculados desde a data da saída do estabelecimento remetente, sem prejuízo, se for o caso, do pagamento do imposto relativo à saída do próprio estabelecimento do distribuidor.

§ 5º - O diferimento previsto neste artigo fica interrompido, devendo o pagamento do imposto ser efetuado, mediante guia de recolhimentos especiais, em favor da unidade federada remetente do etanol anidro combustível - EAC, pelo estabelecimento paulista de distribuidor de combustíveis em que ocorrer:

1 - saída de etanol anidro combustível - EAC amparada por não-incidência ou isenção; 

2 - qualquer outra saída ou evento que impossibilitar o lançamento do imposto no momento indicado no "caput" deste artigo.

§ 6º - A interrupção do diferimento a que se refere o § 5º implicará glosa do repasse previsto no item 2 do § 2º do artigo 419-A quando a operação anteriormente diferida tiver origem em outra unidade federada.

§ 7º - O estabelecimento do distribuidor de combustíveis, localizado em outro Estado, que deixar de informar as operações interestaduais nos termos do artigo 419-A poderá ter seu cadastro desativado no Sistema de Controle do Diferimento do Imposto nas Operações com EAC - CODIF, até que seja regularizada a situação.

Artigo 419-A - Nas operações interestaduais com etanol anidro combustível - EAC, deverá ser observado o convênio específico firmado entre os Estados arrolados na Tabela V do Anexo VI e as disposições deste artigo.

§ 1º - O estabelecimento do distribuidor de combustíveis localizado em outro Estado que receber etanol anidro combustível – EAC remetido por contribuinte paulista, com o diferimento previsto no artigo 419, deverá:

1 - registrar, com utilização do Sistema de Captação e Auditoria dos Anexos de Combustíveis - SCANC, aprovado pela COTEPE/ICMS, os dados relativos a cada operação; 

2 - identificar:

a) o sujeito passivo por substituição que tenha retido anteriormente o imposto relativo à gasolina "A", com base na proporção da sua participação no somatório das quantidades do estoque inicial e das entradas ocorridas no mês, relativamente à gasolina "A" adquirida diretamente de sujeito passivo por substituição tributária; 

b) o fornecedor da gasolina "A", com base na proporção da sua participação no somatório das quantidades do estoque inicial e das entradas ocorridas no mês, relativamente à gasolina "A" adquirida de outro contribuinte substituído; 

3 - enviar as informações a que se referem os itens 1 e 2, por transmissão eletrônica de dados, na forma e prazos previstos em convênio específico firmado entre os Estados arrolados na Tabela V do Anexo VI.

§ 2º - A refinaria de petróleo ou suas bases, à vista das informações fornecidas por distribuidores de combustíveis estabelecidos neste e em outros Estados procederão conforme segue: 

1 - em relação às operações interestaduais de saída de etanol anidro combustível - EAC do território paulista, repassarão o imposto incidente nessas operações a este Estado; 

2 - em relação às operações de aquisição de etanol anidro combustível - EAC de outros Estados, repassarão o imposto incidente nessas operações interestaduais ao Estado de origem, deduzindo esse montante do imposto retido, relativo à gasolina, devido a este Estado.

§ 3º - Na hipótese de dilação, a qualquer título, do prazo de pagamento do imposto pela unidade federada de destino, o imposto relativo às operações com etanol anidro combustível – EAC deverá ser repassado integralmente a este Estado no prazo estabelecido no convênio específico firmado entre os Estados arrolados na Tabela V do Anexo VI.

§ 4º - A inobservância das disposições previstas no § 1º, inclusive a omissão ou apresentação de informações falsas ou inexatas, implicará a responsabilidade do estabelecimento do distribuidor de combustíveis, podendo dele ser exigido:

1 - o imposto devido a este Estado e correspondentes acréscimos legais; 

2 - no caso de entrega extemporânea das informações, o imposto devido a este Estado, calculado mediante imputação, com os acréscimos decorrentes do recolhimento ou repasse em atraso, sem prejuízo da multa punitiva prevista na alínea "d" do inciso VII do artigo 527.

Artigo 420 - Na operação de saída interestadual de gasolina "C", resultante da mistura de etanol anidro combustível - EAC com gasolina "A", além das demais disposições previstas na legislação, deverá ser observado o convênio específico firmado entre os Estados arrolados na Tabela V do Anexo VI e o seguinte:

I - o estabelecimento do distribuidor de combustíveis localizado neste Estado que remeter a gasolina "C" deverá observar o disposto nos incisos II e III do artigo 415, em relação ao registro e ao envio das informações relativas a cada operação, com utilização do Sistema de Captação e Auditoria dos Anexos de Combustíveis -

SCANC, aprovado pela COTEPE/ICMS; 

II - a refinaria de petróleo ou suas bases observarão o disposto no convênio específico firmado entre os Estados arrolados na Tabela V do Anexo VI em relação ao repasse, para o Estado de destino, do imposto relativo à gasolina "C" anteriormente retido em favor deste Estado; 

III - o imposto devido nos termos do § 4º do artigo 67, relativo ao etanol anidro combustível - EAC contido na gasolina "C", deverá ser pago pelo estabelecimento do distribuidor de combustíveis remetente, mediante lançamento no livro Registro de Apuração do ICMS, no quadro "Débito do Imposto - Outros Débitos", com a expressão "Estorno de ICMS - Artigo 420, III, do RICMS", devendo ser calculado na seguinte conformidade:

a) o valor unitário médio das operações de entrada de etanol anidro combustível - EAC ocorridas no mês será apurado com base no valor total das operações, incluindo o respectivo ICMS; 

b) a base de cálculo será o resultado da multiplicação do valor unitário médio pela quantidade de etanol anidro combustível – EAC contido na gasolina "C" remetida a outra unidade federada; 

c) sobre a base de cálculo será aplicada a alíquota média ponderada incidente sobre as operações de entrada de etanol anidro combustível - EAC ocorridas no mês." (NR); 

VII - os incisos I e III do "caput" do artigo 423: 

"I - saída de gasolina e etanol anidro combustível - EAC com destino ao distribuidor de combustíveis; " (NR); 

"III - saída de combustíveis, exceto etanol hidratado carburante - EHC, com destino a outro estabelecimento responsável, quando ocorrer transmissão de propriedade." (NR); 

VIII - o "caput" do artigo 423-A:

"Artigo 423-A - O contribuinte deverá entregar as informações relativas às operações interestaduais que promover com combustíveis derivados de petróleo em que o imposto tenha sido retido anteriormente ou com etanol anidro combustível – EAC cuja operação tenha ocorrido com diferimento do lançamento do imposto com observância de programa de transmissão eletrônica de dados e das disposições de convênio sobre o assunto (Convênio ICMS-110/07)." (NR); 

IX - o artigo 424-A:

"Artigo 424-A - O contribuinte obrigado a prestar as informações de que trata o artigo 423-A sobre os valores de repasse, dedução, ressarcimento e complemento do imposto incidente nas operações interestaduais com combustíveis derivados de petróleo e etanol anidro combustível - EAC por meio de transmissão eletrônica de dados, relativamente ao mês imediatamente anterior, deverá observar os prazos estabelecidos em ato expedido pela Secretaria da Fazenda para o cumprimento dessa obrigação. (Convênio ICMS-110/07)." (NR); 

X - o "caput" do artigo 424-C:

"Artigo 424-C - O revendedor varejista de combustíveis e os contribuintes do ICMS que adquirirem combustíveis para consumo deverão enviar à Secretaria da Fazenda, até o dia 15 (quinze) de cada mês, em forma e condições por ela estabelecidas, arquivo com o registro fiscal de todas as operações efetuadas a qualquer título no mês anterior com combustíveis derivados de petróleo, gás natural veicular e etanol hidratado combustível - EHC (Lei 6.374/89, art. 67)." (NR); 

XI - o "caput" do artigo 20 das Disposições Transitórias, mantidos os seus incisos:

"Artigo 20 (DDTT) - A partir de 1º de março de 2004, o contribuinte que promover operações interestaduais com combustíveis derivados de petróleo em que o imposto tenha sido retido anteriormente ou com etanol anidro combustível - EAC, cuja operação tenha ocorrido com diferimento do lançamento do imposto, deverá entregar as informações relativas a essas operações, simultaneamente (Convênio ICMS-54/02, com alterações do Convênio ICMS-121/02, do Convênio ICMS-108/03, cláusula segunda, e do Convênio ICMS-101/04, cláusula primeira, II):" (NR).

Artigo 2° - Fica acrescentada a Seção II-A, composta pelos artigos 420-A, 420-B e 420-C, ao Capítulo VI do Título II do Livro II do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000, com a seguinte redação:

"SEÇÃO II-A - DAS OPERAÇÕES COM BIODIESEL PURO - B100

Artigo 420-A - Na operação interna ou interestadual que destinar biodiesel puro - B100 a estabelecimento do distribuidor de combustíveis, como tal definido e autorizado por órgão federal competente, o lançamento do imposto incidente fica diferido para o momento em que ocorrer a saída do óleo diesel resultante da mistura com biodiesel, promovida pelo estabelecimento do distribuidor de combustíveis (Lei 6.374/89, art. 8°, III, e § 10, e Convênio ICMS-110/07, cláusulas primeira a terceira, vigésima primeira e vigésima terceira a trigésima primeira).

§ 1° - O imposto devido a este Estado será pago pela refinaria de petróleo ou suas bases, conforme segue:

1 - nas operações internas, englobadamente com o imposto retido por substituição tributária incidente sobre as subsequentes operações com o óleo diesel resultante da mistura com biodiesel; 

2 - nas operações interestaduais de saída do produto do território paulista, no mesmo momento do pagamento do imposto retido por substituição tributária incidente sobre as subsequentes operações com combustíveis derivados de petróleo, devido por repasse a este Estado, observado o disposto no item 1 do § 2º do artigo 420-B.

§ 2º - O lançamento do imposto deverá ser efetuado pelo estabelecimento do distribuidor de combustíveis, na hipótese de:

1 - não ser comprovada a adição do biodiesel puro - B100 ao óleo diesel, cujo imposto tenha sido pago anteriormente por substituição tributária, com base no percentual de mistura estabelecido na legislação federal, devendo neste caso o imposto ser recolhido por meio de Guia de Arrecadação Estadual - GARE-ICMS, acrescido de multa e demais acréscimos legais calculados desde a data da saída do estabelecimento remetente, sem prejuízo, se for o caso, do pagamento do imposto relativo à saída do próprio estabelecimento do distribuidor de combustíveis; 

2 - saída de óleo diesel resultante da mistura com biodiesel em proporção superior à que se refere o item 1, quando autorizado o uso específico ou experimental conforme previsto na legislação federal, apurado sobre o valor do biodiesel puro - B100 que exceder ao volume que serviu de base para a retenção antecipada por substituição tributária, devendo neste caso o imposto ser recolhido pela operação que o estabelecimento do distribuidor de combustíveis realizar, observando as normas comuns previstas na legislação. 

§ 3º - O diferimento previsto neste artigo fica interrompido, devendo o pagamento do imposto ser efetuado, mediante guia de recolhimentos especiais, em favor da unidade federada remetente do biodiesel puro - B100, pelo estabelecimento paulista de distribuidor de combustíveis em que ocorrer:

1 - saída de biodiesel puro - B100 amparada por não-incidência ou isenção; 

2 - qualquer outra saída ou evento que impossibilitar o lançamento do imposto no momento indicado no "caput" deste artigo.

§ 4º - A interrupção do diferimento a que se refere o § 3º implicará glosa do repasse previsto no item 2 do § 2º do artigo 420-B quando a operação anteriormente diferida tiver origem em outra unidade federada.

Artigo 420-B - Nas operações interestaduais com biodiesel puro - B100, deverá ser observado o convênio específico firmado entre os Estados arrolados na Tabela V do Anexo VI e as disposições deste artigo.

§ 1º - O estabelecimento do distribuidor de combustíveis localizado em outro Estado que receber biodiesel puro - B100 remetido por contribuinte paulista, com o diferimento previsto no artigo 420-A, deverá:

1 - registrar, com utilização do Sistema de Captação e Auditoria dos Anexos de Combustíveis - SCANC, aprovado pela COTEPE/ICMS, os dados relativos a cada operação; 

2 - identificar:

a) o sujeito passivo por substituição que tenha retido anteriormente o imposto relativo ao óleo diesel, com base na proporção da sua participação no somatório das quantidades do estoque inicial e das entradas ocorridas no mês, relativamente ao óleo diesel adquirido diretamente de sujeito passivo por substituição tributária; 

b) o fornecedor do óleo diesel, com base na proporção da sua participação no somatório das quantidades do estoque inicial e das entradas ocorridas no mês, relativamente ao óleo diesel adquirido de outro contribuinte substituído; 

3 - enviar as informações a que se referem os itens 1 e 2, por transmissão eletrônica de dados, na forma e prazos previstos em convênio específico firmado entre os Estados arrolados na Tabela V do Anexo VI.

§ 2º - A refinaria de petróleo ou suas bases, à vista das informações fornecidas por distribuidores de combustíveis estabelecidos neste e em outros Estados procederão conforme segue: 

1 - em relação às operações interestaduais de saída de biodiesel puro - B100 do território paulista, repassarão o imposto incidente nessas operações a este Estado; 

2 - em relação às operações de aquisição de biodiesel puro - B100 de outros Estados, repassarão o imposto incidente nessas operações interestaduais ao Estado de origem, deduzindo esse montante do imposto retido, relativo ao óleo diesel, devido a este Estado.

§ 3º - Na hipótese de dilação, a qualquer título, do prazo de pagamento do imposto pela unidade federada de destino, o imposto relativo às operações com biodiesel puro - B100 deverá ser repassado integralmente a este Estado no prazo estabelecido no convênio específico firmado entre os Estados arrolados na Tabela

V do Anexo VI.

§ 4º - A inobservância das disposições previstas no § 1º, inclusive a omissão ou apresentação de informações falsas ou inexatas, implicará a responsabilidade do estabelecimento do distribuidor de combustíveis, podendo dele ser exigido:

1 - o imposto devido a este Estado e correspondentes acréscimos legais; 

2 - no caso de entrega extemporânea das informações, o imposto devido a este Estado, calculado mediante imputação, com os acréscimos decorrentes do recolhimento ou repasse em atraso, sem prejuízo da multa punitiva prevista na alínea "d" do inciso VII do artigo 527.

Artigo 420-C - Na operação de saída interestadual do óleo diesel resultante da mistura com biodiesel, além das demais disposições previstas na legislação, deverá ser observado o convênio específico firmado entre os Estados arrolados na Tabela V do Anexo VI e o seguinte:

I - o estabelecimento do distribuidor de combustíveis localizado neste Estado que remeter o óleo diesel resultante da mistura com biodiesel deverá observar o disposto nos incisos II e III do artigo 415, em relação ao registro e ao envio das informações relativas a cada operação, com utilização do Sistema de Captação e Auditoria dos Anexos de Combustíveis - SCANC, aprovado pela COTEPE/ICMS; 

II - a refinaria de petróleo ou suas bases observarão o disposto no convênio específico firmado entre os Estados arrolados na Tabela V do Anexo VI em relação ao repasse, para o Estado de destino, do imposto relativo ao óleo diesel resultante da mistura com biodiesel anteriormente retido em favor deste Estado; 

III - o imposto devido nos termos do § 5º do artigo 67, relativo ao biodiesel puro - B100 contido no óleo diesel, deverá ser pago pelo estabelecimento do distribuidor de combustíveis remetente, mediante lançamento no livro Registro de Apuração do ICMS, no quadro "Débito do Imposto - Outros Débitos", com a expressão "Estorno de ICMS - Artigo 420-C, III, do RICMS", devendo ser calculado na seguinte conformidade:

a) o valor unitário médio das operações de entrada de biodiesel puro - B100 ocorridas no mês será apurado com base no valor total das operações, incluído o respectivo ICMS; 

b) a base de cálculo será o resultado da multiplicação do valor unitário médio pela quantidade de biodiesel puro - B100 contido no óleo diesel remetido a outra unidade federada; 

c) sobre a base de cálculo será aplicada a alíquota média ponderada incidente sobre as operações de entrada de biodiesel puro - B100 ocorridas no mês." (NR).

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor em 1º de março de 2014, exceto em relação ao artigo 418-F do Regulamento de ICMS, na redação dada por este decreto, que entra em vigor em 1º de fevereiro de 2014.

OFÍCIO GS-CAT Nº 801/2013

Senhor Governador,

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa minuta de decreto que introduz alterações no Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000.

A minuta:

a) atualiza a nomenclatura dos combustíveis obtidos a partir da cana-de-açúcar, adotando-se a terminologia utilizada no mercado e pelo órgão regulador - ANP: o "álcool etílico anidro combustível - AEAC" passa a denominar-se "etanol anidro combustível - EAC" e o "álcool etílico hidratado carburante - AEHC", "etanol hidratado combustível - EHC"; 

b) aprimora as sistemáticas de substituição tributária e de diferimento relativas a operações com combustível líquido ou gasoso ou lubrificante, derivados de petróleo, etanol hidratado combustível, etanol anidro combustível e biodiesel puro - B100. 

As medidas ora propostas, finalizadas após a oitiva de entidades representativas do setor, fazem parte do trabalho desenvolvido pela Secretaria da Fazenda com o objetivo de se obter maior eficiência da atividade fiscal, evitar a evasão de receita e reduzir as distorções que prejudicam a livre concorrência.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

DECRETO Nº 59.998, DE 20-12-13 – DOE 21-12-13

Introduz alterações no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – RICMS.

O Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no artigo 170, IV, da Constituição Federal, e no artigo 47, III, da Constituição Estadual,

Decreta:

Artigo 1° - Fica acrescentado o item 208 ao § 3º do artigo 29 das Disposições Transitórias do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000, com a seguinte redação:

"208 - fabricação de defensivos agrícolas, CNAE 2051-7/00." (NR).

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

OFÍCIO GS-CAT Nº 874/2013

Senhor Governador,

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa minuta de decreto que introduz alterações no Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000.

A minuta inclui, no rol de atividades abrangidos pelo disposto no artigo 29 das Disposições Transitórias, o setor de "fabricação de defensivos agrícolas, CNAE 2051-7/00". O referido artigo prevê os seguintes benefícios: (a) suspensão do lançamento do imposto incidente na importação de bens, sem similar nacional, destinados ao ativo; (b) creditamento integral do imposto incidente na aquisição interna de bens destinados ao ativo; e (c) alteração do momento da exigência dos impostos, nas hipóteses em que o estabelecimento adquirente do bem estiver em fase pré-operacional ou não tiver débitos do imposto em valor suficiente para absorver o crédito integral.

A medida ora proposta tem por objetivo incentivar a indústria paulista, constituindo-se em fator indutor do desenvolvimento de importante segmento para a economia deste Estado.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

DECRETO Nº 59.999, DE 20-12-13 – DOE 21-12-13

Introduz alteração no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – RICMS.

O Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o disposto no artigo 170, IV, da Constituição Federal e no artigo 47, III, da Constituiçao Estadual,

Decreta:

Artigo 1º - Fica acrescentado o artigo 67 ao Anexo II do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000, com a seguinte redação:

"Artigo 67 - (VEICULAÇÃO DE MENSAGENS DE PUBLICIDADE E PROPAGANDA EM MÍDIA EXTERIOR) - Fica reduzida a base de cálculo do imposto incidente na prestação de serviço de comunicação na modalidade de veículação de mensagens de publicidade e propaganda em mídia exterior, de forma que a carga tributária corresponda ao percentual de 5% (cinco por cento).

Parágrafo único - O benefício previsto neste artigo:

1 - é opcional e sua adoção implicará vedação à apropriação de quaisquer créditos relativos à prestação do serviço referido no "caput" e à fruição de qualquer outro benefício fiscal; 

2 - fica condicionado:

a) ao registro pelo contribuinte de sua opção em termo lavrado no Livro Registro de Utilização de Documentos Fiscais e Termos de Ocorrências - RUDFTO, modelo 6, devendo a renúncia a ela ser objeto de novo termo, que produzirá efeitos, em cada caso, no início de cada ano civil; 

b) à emissão regular de Nota Fiscal de Serviço de Comunicação em via única, em série distinta, por sistema eletrônico de processamento de dados, na forma de disciplina estabelecida pela Secretaria da Fazenda. " (NR).

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

OFÍCIO GS-CAT Nº 926/2013

Senhor Governador,

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa minuta de decreto que altera o Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000.

A minuta reduz a base de cálculo do imposto incidente na prestação de serviço de comunicação na modalidade de veículação de mensagens de publicidade e propaganda em mídia exterior, de forma que a carga tributária corresponda ao percentual de 5%. 

Com esses esclarecimentos e propondo a edição de decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

DECRETO Nº 60.000, DE 20-12-13 – DOE 21-12-13

Introduz alteração no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – RICMS.

O Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no Convênio ICMS-135/13, celebrado em Fortaleza, CE, no dia 11 de outubro de 2013,

Decreta:

Artigo 1° - Ficam acrescentados, com a redação que se segue, os itens 4 e 5 ao § 1º do artigo 18 do Anexo II do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000:

"4 - fica condicionado a que o contribuinte:

a) divulgue no seu site, de forma permanente e atualizada, a descrição de todos os tipos de pacotes de televisão por assinatura comercializados, isoladamente ou em conjunto com outros serviços, com os correspondentes preços e condições; 

b) mantenha à disposição do fisco, em meio magnético, as ofertas comercializadas, por período de apuração; 

5 - quando da comercialização conjunta, em pacotes, de serviço de televisão por assinatura e outros serviços, fica condicionado a que o contribuinte:

a) discrimine, nas respectivas faturas e notas fiscais, os preços correspondentes a cada modalidade de serviço, de forma a demonstrar a sua independência e aderência às ofertas divulgadas nos sites; 

b) observe que o valor da prestação de serviço de televisão por assinatura não será superior ao preço do mesmo serviço, prestado isoladamente em iguais condições a assinantes individuais ou coletivos." (NR).

Artigo 2° - Passa a vigorar com a redação que se segue o § 3º do artigo 18 do Anexo II do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000:

"§ 3º - O não cumprimento do disposto nos itens 1 a 5 do § 1º implica perda do benefício a partir do mês subsequente àquele em que se verificar o inadimplemento." (NR).

Artigo 3° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2014.

OFÍCIO GS-CAT Nº 907/2013

Senhor Governador,

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa minuta de decreto que introduz alteração no Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000, com o objetivo de implementar o Convênio ICMS 135/13, aprovado pelo CONFAZ.

A proposta altera o artigo 18 do Anexo II do Regulamento do ICMS, que trata do benefício da redução de base de cálculo do ICMS para a prestação de serviço de televisão por assinatura. A minuta acrescenta condicionantes para a utilização do benefício, tais como a obrigação de o contribuinte discriminar, nas respectivas faturas, os preços correspondentes a cada modalidade de serviço na hipótese de comercialização conjunta dos serviços de televisão por assinatura e outros serviços de comunicação.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

DECRETO Nº 60.001, DE 20-12-13 – DOE 21-12-13

Introduz alteração no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – RICMS.

O Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no Convênio ICMS-112/13, celebrado em Fortaleza, CE, no dia 11 de outubro de 2013,

Decreta:

Artigo 1° - Fica acrescentado, com a redação que se segue, o artigo 69 ao Anexo II do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000:

"Artigo 69 (BIOGÁS E BIOMETANO) - Fica reduzida a base de cálculo do imposto incidente nas saídas internas de biogás e biometano, de forma que a carga tributária corresponda ao percentual de 12% (doze por cento) (Convênio ICMS 112/13):

Parágrafo único - Para fins do disposto neste artigo:

1 - considera-se biogás o gás oriundo do processo de biodigestão anaeróbica de resíduos orgânicos, sobretudo, provenientes de produção agrícola e pecuária, aterros sanitários, estações de tratamento de efluentes, entre outras fontes geradoras e que seja composto majoritariamente de metano; 

2 - o biogás será considerado biometano quando sua composição e características físico-químicas forem compatíveis com a Resolução da Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP n° 16, de 17 de junho de 2008.

Artigo 2° - Este decreto entra em vigor em 1º de janeiro de 2014.

OFÍCIO GS-CAT Nº 905/2013

Senhor Governador,

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa minuta de decreto, que introduz alteração no Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000, com o objetivo de implementar o Convênio ICMS 112/13, aprovado pelo CONFAZ.

A minuta reduz a base de cálculo nas saídas internas de biogás e biometano, de forma que a carga tributária corresponda ao percentual de 12%.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

DECRETO Nº 60.002, DE 20-12-13 – DOE 21-12-13

Introduz alteração no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – RICMS.

O Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o disposto no artigo 170, IV, da Constituição Federal e no artigo 47, III, da Constituiçao Estadual,

Decreta:

Artigo 1º - Passa a vigorar, com a redação que se segue, o "caput" do artigo 29 do Anexo II do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000:

"Artigo 29 - (CARROÇARIA DE ÔNIBUS) - Fica reduzida a base de cálculo do imposto incidente nas saídas de carroçaria de ônibus quando montada em ônibus movido a diesel ou semidiesel classificado no código 8702.10.00 da Nomenclatura Brasileira de Mercadorias - Sistema Harmonizado - NBM/SH, de forma que a carga tributária corresponda ao percentual de 8% (oito por cento)." (NR).

Artigo 2º - Fica acrescendo o § 1º ao artigo 29 do Anexo II do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000, com a seguinte redação, passando o atual parágrafo único a denominar-se § 2º:

"§ 1º - O disposto neste artigo não se aplica na hipótese de saída interestadual em que a alíquota aplicável seja inferior a 8% (oito por cento)." (NR).

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

OFÍCIO GS-CAT Nº 519/2013

Senhor Governador,

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa minuta de decreto que altera o artigo 29 do Anexo II do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000.

A minuta altera o benefício da redução da base de cálculo do imposto incidente nas saídas de carroçaria de ônibus quando montada em ônibus movido a diesel ou semidiesel classificado no código 8702.10.00 da Nomenclatura Brasileira de Mercadorias - Sistema Harmonizado - NBM/SH. A redução, que anteriormente, correspondia à carga tributária de 12% (doze por cento) e abrangia apenas as saídas internas, passa agora a ser de 8% (oito por cento) e a beneficiar também as saídas interestaduais.

A medida justifica-se pela necessidade de preservação econômica dos setores abrangidos e de assegurar a competitividade da indústria paulista em relação aos produtos de outros Estados. 

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

DECRETO Nº 60.003, DE 20-12-13 – DOE 21-12-13

Introduz alteração no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – RICMS.

O Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o disposto no Convênio ICMS-128/94, de 20 de outubro de 1994,

Decreta:

Artigo 1º - Passa a vigorar, com a redação que se segue, o § 2º do artigo 3º do Anexo II do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000:

"§ 2° - Não se exigirá o estorno do crédito do imposto relativo à entrada de mercadoria, bem como à correspondente prestação de serviço de transporte, quando destinar-se a integração ou consumo em processo de industrialização das mercadorias indicadas nos incisos I a XV, XXII e XXIII." (NR).

Artigo 2º - Fica acrescentado o § 2º-A ao artigo 3º do Anexo II do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000, com a seguinte redação:

"§ 2º-A - O disposto no § 2º aplica-se também quando se tratar de beneficiamento de arroz." (NR).

Artigo 3º - Ficam convalidados os procedimentos adotados pelos contribuintes até a data da publicação deste decreto, que estejam em conformidade com o disposto no § 2º-A do artigo 3º do Anexo II do RICMS, na redação dada por este decreto, vedada a restituição ou compensação de importâncias já recolhidas.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

OFÍCIO GS-CAT Nº 925/2013

Senhor Governador,

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa minuta de decreto que altera o artigo 3º do Anexo II do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000, que trata da redução da base de cálculo para produtos da cesta básica.

A minuta:

1 - estabelece que não se exigirá o estorno do crédito do imposto relativo à entrada de mercadoria, bem como à correspondente prestação de serviço de transporte, quando destinar-se a beneficiamento de arroz.

2 - convalida os procedimentos adotados pelos contribuintes até a data da publicação do presente decreto que estejam em conformidade com o disposto no item 1 acima, vedada a restituição ou compensação de importâncias já recolhidas.

Com esses esclarecimentos e propondo a edição de decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

Resolução SF 85, de 20-12-13 – DOE 21-12-13

Aprova a Instrução Interna 01, de 20-12-2013. 

O Secretário da Fazenda, no uso de suas atribuições e com base na Lei Federal 4.320, de 17-03-1964, na Lei 10.320, de 16-12-1968, no Decreto 53.980, de 29-01-2009, no Decreto 48.292, de 02-12-2003, na Lei Complementar 709, de 14-01-1993, na Instrução do Tribunal de Contas 01/2008 e na Deliberação do Tribunal de Contas 8792/026/2009, resolve:

Artigo 1º - Aprovar a Instrução Interna 01, de 20-12-2013.

Artigo 2º - Esta Resolução entra em vigor em 01-01-2014, ficando revogada a Resolução SF 72, de 21-10-2009.

Resolução SF 86, de 20-12-13 – DOE 21-12-13

Altera a composição do Grupo Setorial de Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas da Secretaria da Fazenda, definida pela Resolução SF 109, de 03-11-2010.

O Secretário da Fazenda, no uso de suas atribuições legais, Resolve:

Artigo 1º - Fica designada para compor o Grupo Setorial de Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas da Secretaria da Fazenda, como integrante da Equipe Técnica, a servidora Gabriela Cristina Carvalho Martins dos Santos, RG 2.358.383 SSP/DF, em substituição à Servidora Fabiana Henna, que fica dispensada da referida atribuição.

Artigo 2º - Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.

Resolução SF 87, de 20-12-13 – DOE 21-12-13

Indica servidores para responderem pelos encargos da Unidade Gestora – Secretaria da Fazenda, à vista do disposto no Decreto 43.473, de 22-09-1998, com nova redação dada pelo Decreto 43.688, de 11-12-1998.

O Secretário da Fazenda, com fundamento no Artigo 5º, do Decreto 40.556, de 21-12-1995, resolve:

Artigo 1º - Para atender o Sistema Integrado de Administração Financeira para Estados e Municípios – SIAFEM/SP, ficam indicados os seguintes funcionários para responderem pelos encargos da Unidade Gestora 20001 – Secretaria da Fazenda:

I – Coordenador da UGOF – Antonio Dorival Gamba, RG 5.494.463-6, AFR-VI, conforme dispõe o Artigo 69, do Decreto 43.473, de 22-09-1998.

II – Supervisor da UGOF – Denise de Mello Sampaio, RG 15.516.216-0, Assistente Técnico da Fazenda Estadual III.

Parágrafo Único – Nos impedimentos eventuais ficam indicados como suplentes:

- Marise Reis da Silva Pinheiro, RG 17.936.498-4, Assistente Técnico da Fazenda Estadual II.

- Silmara Aparecida Fortunato Pereira – RG 14.590.033, Assistente Técnico da Fazenda Estadual II.

Artigo 2º - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação, cessando os efeitos da Resolução SF-15, de 24-06-2005.

Resolução SF 88, de 20-12-13 – DOE 21-12-13

Altera a Resolução SF-141/10, de 28-12-2010, que institui a obrigatoriedade de credenciamento ao Domicílio Eletrônico do Contribuinte e dispõe sobre o Programa Cartão Empresa SP.

O Secretário da Fazenda, considerando o disposto nos artigos 1º a 10 da Lei 13.918, de 22-12-2009, e no Decreto 56.104, de 18-08-2010, resolve:

Artigo 1° - Passa a vigorar com a redação que se segue o Anexo I da Resolução SF-141/10, de 28-12-2010:

“Anexo I – Cronograma de credenciamento obrigatório ao DEC para contribuinte optante pelo regime do Simples Nacional conforme as seguintes condições:

Item
Condições 
Prazo para credenciamento

1
Contribuinte que se enquadrar em uma das seguintes hipóteses:

I - credenciado a emitir NF-e

II - obrigado a emitir NF-e em substituição à NF modelo 1 ou 1-A. Em 90 (noventa) dias contados da data deste enquadramento.
 

2
Contribuinte que não esteja enquadrado nas hipóteses indicadas no item 1. 
Até 01-07-2015.

3
Contribuinte que iniciar suas atividades a partir de 01-07-2015. 

Em 90 (noventa) dias contados da data de inscrição no Cadastro de Contribuintes do ICMS.


<br>(NR)”.

Artigo 2° - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Resolução SF 89, de 20-12-13 – DOE 21-12-13

Altera a Resolução SF-31/08, de 30-6-2008, que aprova a relação de produtos da indústria de processamento eletrônico de dados de que trata o inciso V do artigo 54 do Regulamento do ICMS.

O Secretário da Fazenda, tendo em vista o disposto inciso V do artigo 54 do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, resolve:

Artigo 1° - Passa a vigorar com a redação que se segue o Anexo Único da Resolução SF-31/08, de 30-06-2008:

ANEXO ÚNICO

Relação de Produtos da Indústria de Processamento Eletrônico de Dados

Item
Discriminação
NCM

1
Fotomáscaras sobre vidro plano, positivas, próprias para gravação em pastilhas de silício ("Chips"), para fabricação de microestruturas eletrônicas
3705.90.10

2
Exclusivamente guia de agulhas de cerâmica para cabeçotes de impressão
6909.12.20
6909.19.20

3
Exclusivamente guia de rubi para cabeçotes de impressão
7116.20.20

4
Injeção eletrônica
8409.91.40

5
Exclusivamente partes e acessórios, equipamento de injeção eletrônica digital de combustível para veículos automotores
8409.99.9

6
Exclusivamente:

- microventilador com carcaça nas dimensões (alt. x larg.) menor ou igual a 92mm x 92mm, com alimentação de corrente contínua

- microventilador com motor de corrente alternada monofásico, com tensão de funcionamento de 24V, 7W e vazão de 50m/H

- ventilador tipo FAN, turbina com pás, sobrepostas ou "Blower" alimentação AC/DC sem escovas, homologado pelas agências internacionais (UL/CSA/VDE/TUV), com vida útil especificada de mais de 20.000 horas
8414.59.90

7
Balança de mesa, com dispositivo registrador ou impressor de etiquetas, de capacidade não superior a 30 kg.
8423.81.10

8
Máquinas automáticas para processamento de dados, analógicas ou híbridas
8471.80.00

9
Traçadores gráficos ("plotters")
8443.32.5

10
Digitalizadores de imagens (“scanners”)
8471.90.14

11
Teclado
8471.60.52

12
Indicadores ou apontadores (“mouse” e “track-ball”, por exemplo)
8471.60.53

13
Mesa digitalizadora
8471.60.54

14
Unidades de discos magnéticos para discos flexíveis
8471.70.11

15
Exclusivamente:

- unidade de memória de semicondutor

- qualquer outra unidade de disco magnético
8471.70.19

16
Unidades de fita magnética
8471.70.3

17
Outras unidades de memória
8471.70.90

18
Tradutores (conversores) de protocolos para interconexão de redes (“gateways”)
8517.62.94

19
Exclusivamente:

- unidade leitora de código de barras

- sistema de sensores para controle de qualidade em linha de embalagem, através de leitura de código de barras
8471.90.12

20
Exclusivamente:

- leitores magnéticos ou ópticos, não compreendidos em outras posições ou subposições
- leitoras ou perfuradoras de fita de papel
- leitora óptica (unidade periférica)

- leitora e/ou marcadora de caracteres (CMC-7)
8471.90.19

21
Exclusivamente:

- compressor de dados ou concentrador/multiplexador de terminais
8471.90.90


- unidade de derivação digital/analógica

- conversor analógico/digital (A/D) ou digital/analógico (D/A)

- máquina para registrar dados em suporte, sob forma codificada não compreendida em outras posições ou subposições

- máquina para confeccionar talonário de cheques, por impressão e leitura de caracteres CMC-7, personalização, alceamento, grampeação e colagem, com velocidade de até 40 segundos por talão de 10 folhas
- adaptador de interface

- outras máquinas de tratamento da informação, não especificada


22
Classificadoras automáticas de documentos, com leitores ou gravadores do item 8471.90.1 incorporados
8472.90.5

23
Circuitos impressos com componentes elétricos ou eletrônicos montados, para caixas registradoras
8473.29.10
8473.29.90

24
Mecanismos de impressão, mesmo sem cabeça de impressão incorporada
8443.99.11
8443.99.21
8443.99.41

25
Cabeças de impressão
8443.99.12
8443.99.22

26
Exclusivamente:

-tambor de Impressão para Impressora de Linha
-armadura para Cabeçote de Impressão
-cintas de caracteres
8443.99.19

27
Conjuntos cabeça-disco (HDA - "Head Disk Assembly") de unidades de discos rígidos, montados
8473.30.31

28
Braços posicionadores de cabeças magnéticas
8473.30.32

29
Cabeças magnéticas
8473.30.33

30
Exclusivamente:

- acionador ("driver") de disco flexível

- transportador ("driver") de fita magnética

- chassi de unidade de disco magnético
8473.30.39

31
Exclusivamente:

-circuito eletrônico padrão para controle de intertravamento de processo, microprocessado, programável remotamente; 

-circuito eletrônico padrão para controle de “single-loop”, microprocessado, programável e parametrizável remotamente; 

-placa gráfica para monitor de alta resolução; 
-placa de Circuito Impresso montadas com componentes elétricos e/ou eletrônicos; 

-módulo de memória “SIMM” ou “DIMM” montado em placa de circuito impresso.
8473.30.4

32
Exclusivamente

- mecanismo disparador de cédulas/documentos
8473.40.90

33
Robôs industriais, não especificados nem compreendidos em outras posições
8479.50.00

34
Rolamentos de agulhas
8482.40.00

35
Motor de Passo com posicionamento angular menor ou igual a 1,8 graus, utilizados exclusivamente em equipamentos da posição 8471
8501.10.11

36
Motores utilizados em equipamentos das posições 8443.3 e 8471.

Exclusivamente:

- motor de corrente contínua com escovas, com imã permanente, sensor de velocidade e precisão de giro de até 1%

- motor de corrente contínua de potência até 37,5 W

- motor de corrente contínua de 24v com duplo eixo

- motor de passo 

- motores de corrente contínua, pesando até 10 (dez) Kg, sem escova e com imã permanente

- motor de imã permanente, de corrente contínua, tensão de funcionamento 8,5 V, 17.000 RPM e 0,39 A

- motor de corrente contínua, sem escovas, com imã permanente, sensor de velocidade e precisão de giro de até 1%
8501.10.19

37
Exclusivamente motor de passo tipo híbrido com 2 ou 4 faces de acionamento com ângulo de passo menor ou igual a 1,8 graus 
8501.31.10

38
Exclusivamente gerador de corrente contínua com controle fino para análise columétrica de substâncias químicas por reações eletrolíticas 
8501.31.20

39
Outros motores de corrente alternada, polifásicos, de potência não superior a 750 W, com rotor de gaiola, exclusivamente para atuadores elétricos rotativos 
8501.51.90

40
Qualquer outro transformador de potência não superior a 1 KVA para frequência inferior ou igual a 60 Hz 
8504.31.19

41
Transformador de deflexão ("yokes"), para tubo de raios catódicos 
8504.31.99

42
Exclusivamente fonte de alimentação chaveada, utilizada em equipamento das posições 
8443.3 e 8471. 8504.40.90

43
Exclusivamente ignição eletrônica digital para veículos automotores 
8511.80.30

44
Aparelhos de teleimpressão 
8443.32.99

45
Exclusivamente: 

- cabeçote impressor

- outras, para aparelhos de Fac-Símile
8443.99.19

46
Exclusivamente:

- sistema de comunicação para transmissão de canais de voz, vídeo ou dados

- rádio digital
8517.61.49

47
Receptor de sinal de televisão, com ou sem controle remoto:

- via cabo

- via satélite
8528.71.90

48
Exclusivamente:

- controlador digital automático de trens (ATC)

- controlador digital para controle de tráfego rodoviário
8530.10.10

49
Exclusivamente:

- aparelho eletrônico de sinalização e controle de circuitos de via

- intertravamento vital digital para controle de tráfego de trens

- aparelhos de telecomando e tele-sinalização luminosa, exclusivamente para vias férreas ou semelhantes
8530.10.90

50
Controlador de tráfego 
8530.80.90

51
Outros condensadores fixos de tântalo 
8532.21.90

52
Condensadores fixos eletrolíticos de alumínio 
8532.22.00

53
Condensador com dielétricos de cerâmica de 1 camada 
8532.23

54
Condensador com dielétrico de cerâmica de camadas múltiplas 
8532.24

55
Condensador com dielétrico de papel ou de plástico 
8532.25

56
Exclusivamente:

- condensador com dielétrico de mica

- outros condensadores fixos
8532.29

57
Condensadores variáveis ou ajustáveis 
8532.30.

58
Potenciômetros de carvão 
8533.40.91

59
Circuitos impressos 
8534.00.00

60
Exclusivamente:

- relés para tensão não superior a 60 V para máquinas de estatística

- relés digital para energia elétrica, para tensão não superior a 60 V
8536.41.00

61
Exclusivamente relé digital para energia elétrica 
8536.49.00

62
Chave comutadora ou seletora para uso exclusivo em eletrônica 
8536.50.90

63
Suporte (soquete) para microestrutura eletrônica 
8536.90.30

64
Conectores para circuito impresso 
8536.90.40

65
Exclusivamente:

- comando numérico computadorizado (CNC) para tensão não superior a 1.000 V

- comando numérico com capacidade de interpolação simultânea de até 10 (dez) eixos
8537.10.1

66
Exclusivamente:

- quadros, painéis, consoles de instrumentos para automação de processos industriais

- controlador digital de processo
8537.10.90

67
Outros quadros, painéis, consoles, para tensão superior a 1.000 V 
8537.20.00

68
Tubos de visualização de dados gráficos, a cores, com uma tela ("ECRAN") fosfórica de espaçamento entre os 
8540.40.00

68
Tubos de visualização de dados gráficos, a cores, com uma tela ("ECRAN") fosfórica de espaçamento entre os pontos inferior a 0,4mm.
8540.40.00

69
Tubos de visualização de dados gráficos, em preto e branco ou em outros monocromos 
8540.40.00

70
Outros tubos catódicos 
8540.60

71
Outros diodos, exceto fotodiodos e diodos emissores de luz 
8541.10

72
Transistores, exceto fototransistores
8541.21.10 8541.21.20 8541.21.9

73
Diodo emissor de luz (“LED”) 
8541.40.11 8541.40.21

74
Fotodiodos
8541.40.13 8541.40.25 8541.40.31

75
Qualquer outro dispositivo fotosensível semicondutor incluindo as células fotovoltaicas mesmo montadas em módulos ou painéis, diodo emissor de luz
8541.40.19 8541.40.29 8541.40.39

76
Cristais piezoelétricos montados 
8541.60

77
Circuitos integrados eletrônicos não montados 
8542.31.10

78
Outros circuitos integrados eletrônicos monolíticos
8542.31.20 8542.31.90

79
Outros circuitos integrados monolíticos, inclusive em pastilhas (“chips”) e em lâminas (“wafers”) não montados. 
8542.39.20

80
Outros circuitos integrados híbridos 
8542.39.1

81
Circuitos integrados eletrônicos amplificadores híbridos 
8542.33.1

82
Suportes-conectores apresentados em tiras ("lead frames") 
8542.90.10

83
Coberturas para encapsulamento (cápsulas) 
8542.90.20

84
Outras partes de circuitos integrados eletrônicos. 
8542.90.90

85
Geradores de sinais 
8543.20.00

86
Fios, cabos munidos de peças de conexão para tensão não superior a 1000 V 
8544.42.00

87
Dispositivo de cristais líquidos ("LCD") 
9013.80.10

88
Exclusivamente:

- indicadores digitais de temperatura de painéis

- termômetro digital portátil
9025.19.90

89
Exclusivamente:

- indicadores digitais de umidade relativa

- indicadores controladores de temperatura digital
9025.80.00

90
Exclusivamente partes e acessórios para sensores de temperatura
9025.90

91
Medidor digital de vazão
9026.10.1

92
Contadores de líquidos de peso inferior ou igual a 50 Kg 
9028.20.10

93
Contadores de eletricidade monofásicos digitais Contadores de eletricidade bifásicos digitais Contadores de eletricidade trifásicos digitais
9028.30.11 9028.30.21 9028.30.31

94
Exclusivamente testador de aparelhos telefônicos 
9030.40.90

95
Exclusivamente equipamentos de teste automático para placa e circuito impresso
9030.84.90

96
Test-set
9030.89.90 9030.20.10

97
Computador de bordo 
9031.80.40

98
Máquina para medir comprimento, espessura, ângulo ou distância, com tolerância máxima de 0,001 mm, exclusivamente para:

- sensores de deslocamento tipo óptico

- sensores de deslocamento tipo indução
9031.80.91 9031.80.99

99
Exclusivamente:

- conversores de sinais analógicos para processos industriais

- indicadores de posição por coordenadas, próprio para máquinas ferramentas
9031.80.91 9031.80.99

100
Transmissor digital de pressão 
9032.89.81

101
Exclusivamente transmissor digital de temperatura 
9032.89.82

102
Exclusivamente:

- controladores digitais unimalha ("single-loop") e multi-malha

- transmissor digital

- indicador digital de alarme

- programador de “set-point”

- controlador digital de demanda de energia elétrica

- unidade de supervisão e controle

- conversor universal de sinais
9032.89.90

103
Partes e acessórios para regulação e controle dos itens 9032.8, 8537.10.20 e 8537.10.90 9032.8 8537.10.90 8538.90.10 
9032.90.99

104
Exclusivamente:

-gabinete para impressora

-tracionador de papel
8443.99.29

105
Circuitos impressos com componentes elétricos ou eletrônicos, montados 
8443.99.60

” (NR).

Artigo 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de abril de 2014.

Resolução SF 90, de 20-12-13 – DOE 21-12-13

Aprova, no âmbito da Secretaria da Fazenda, o Programa de Capacitação para o ano de 2014.

O Secretário da Fazenda do Estado de São Paulo, com fundamento nas alíneas “a” e “g” do inciso III do artigo 62 do Decreto 43.473, de 22-09-1998, c/c a alínea “d” do inciso II do artigo 23 do Decreto 52.833, de 24-03-2008, resolve:

Artigo 1º - Fica aprovado, no âmbito da Secretaria da Fazenda de São Paulo, o Programa de Capacitação 2014 constante do Anexo desta Resolução.

Artigo 2º - Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.

ANEXO – PROGRAMA DE CAPACITAÇÃO 2014

ORDEM
TEMA
PRINCIPAIS TÓPICOS
CARGA

HORÁRIA
TOTAL DE VAGAS
PÚBLICO-ALVO

001
DIREITO ADMINISTRATIVO

APLICADO
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; PRINCIPIOS; PODERES; 

SISTEMA DE CONTROLE INTERNO E EXTERNO, CIVIL E JUDICIAL; MANDADO DE SEGURANÇA; ÓRGÃOS PÚBLICOS; AGENTES PÚBLICOS; ATOS ADMINISTRATIVOS
24
95
SERVIDORES QUE TRABALHAM EM FUNÇÕES QUE DEMANDEM ESSE

CONHECIMENTO

ESPECÍFICO

002
DIREITO CONSTITUCIONAL NOÇÕES BÁSICAS
FONTES DO DIREITO; HIERARQUIA DAS LEIS; 

NORMAS INFRA-CONSTITUCIONAIS;  PROCEDIMENTO LEGISLATIVO;  REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL; 

SISTEMAS E FORMAS DE GOVERNO;  PODERES DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.
8
18
TÉCNICOS DA

SPPREV

003
DIREITO ELETRÔNICO
CONCEITOS; COMÉRCIO ELETRÔNICO COM INTANGÍVEIS

(OPERAÇÕES INTERNAS E IMPORTAÇÃO); ICMS NA PRESTAÇÃO ELETRÔNICA DE SERVIÇOS.
28
116
AFRS

004
DIREITO PROCESSUAL

CIVIL
PROCESSO CIVIL PARA O CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO; 

EFEITOS DAS DECISÕES JUDICIAIS NO LANÇAMENTO TRIBUTÁRIO;  LIMINAR EM MANDADO DE SEGURANÇA E TUTELA ANTECIPADA. EFEITOS DA REVOGAÇÃO DA DECISÃO

JUDICIAL NO PROCESSO ADMINISTRATIVO.
21
45
REPRESENTANT

ES FISCAIS,

TÉCNICOS SPPREV,

SERVIDORES DA,

DFE E FAZESP

005
DIREITO

TRIBUTÁRIO - NOÇÕES GERAIS
COMPETÊNCIAS TRIBUTÁRIAS;  LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA; 

OBRIGAÇÃO PRINCIPAL E ACESSÓRIA;  FATO GERADOR; 

SUJEIÇÃO ATIVA E PASSIVA;  RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA;  ADM. TRIBUTÁRIA (SEFAZ).
28
54
SERVIDORES CAT, GS, DFE, DA , CPM

006
DIREITO TRIBUTÁRIO

APLICADO AO ICMS

- ASPECTOS

CONSTITUCIONAIS

(MÓDULO I)
ESTUDO DE NORMAS DE COMPETÊNCIA, IMUNIDADE E DA REGRA  MATRIZ DE INCIDÊNCIA TRIBUTÁRIA APLICADO A SITUAÇÕES PRÁTICAS RELACIONADAS AO ICMS.
14
143
AFRS E JULGADORES

TRIBUTÁRIOS

007
DIREITO TRIBUTÁRIO

APLICADO AO ICMS

- ASPECTOS INFRA

CONSTITUCIONAIS

(MÓDULO II)
ISENÇÕES; OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA;  SUSPENSÃO DE EXIGIBILIDADE;  EXTINÇÃO DO CRÉDITO; DECADÊNCIA

E PRESCRIÇÃO APLICADO A SITUAÇÕES PRÁTICAS

RELACIONADAS AO ICMS
21
143
AFRS E JULGADORES

TRIBUTÁRIOS

008
DIREITOS E GARANTIAS CONSTITUCIONAIS
NTERPRETAÇÃO E APLICAÇÃO DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS; DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS RELACIONADOS COM AS ATIVIDADES DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA.
4
77
SERVIDORES DEAT, DRTS , DFE, CPM

009
LICITAÇÕES E CONTRATOS
CONHECIMENTOS BÁSICOS DE LICITAÇÃO: VISÃO GERAL, MODALIDADES LICITATÓRIAS,PREGÃO PRESENCIAL E ELETRÔNICO, SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. GESTÃO DE CONTRATOS ADMINISTRATIVOS: GENERALIDADES,EXECUÇÃO E INEXECUÇÃO, RESCISÃO E REVISÃO, GESTÃO E GESTOR.
28
80
EXECUTIVOS, ASSISTENTES E TÉCNICOS, GESTORES DE CONTRATOS

010
LÓGICA E HERMENÊUTICA JURÍDICA
LÓGICA JURÍDICA: CONCEITO; DIREITO COMO NORMA; DIREITO COMO JUSTIÇA; NORMAS JURÍDICAS: TIPOS, ELEMENTOS E FUNÇÕES; REGRAS DE INTERPRETAÇÃO.
16
28
AFRS E JULGADORES TRIBUTÁRIOS

011
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR
LEI 10.294/99: NORMAS REGULADORAS DOS ATOS E DOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS NO ESTADO DESÃO PAULO.LEI 10.261/68: REGIME JURÍDICO DISCIPLINAR DO SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL.
27
41
SERVIDORES QUE ATUAM NA ROTINA DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR

012
PROCESSO ADMINISTRATIVO GERAL
LEI 10.294/99: NORMAS REGULADORAS DOS ATOS E DOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS NO ESTADO DESÃO PAULO.LEI 10.261/98: REGIME JURÍDICO DISCIPLINARDO SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL.
12
72
SERVIDORES DA SEFAZ

013
REDAÇÃO JURIDICA
REGRAS DA NOVA ORTOGRAFIA DA LÍNGUA PORTUGUESA. CARACTERÍSTICAS, FUNDAMENTOS E TÉCNICAS DA LINGUAGEM JURÍDICA.
21
99
REPRESENTANT ES FISCAIS,AFRS, TÉCNICOS DA SPPREV, DIRETORES

014
TÓPICOS DE DIREITO CIVIL - ITCMD
TÓPICOS DE DIREITOS REAIS DE FAMÍLIA E DASSUCESSÕES APLICAODOS AO ITCMD
24
51
AFRS E ADMINISTRATIVO S

015
TÓPICOS DE DIREITO CONSTITUCIONAL - ADMINISTRATIVO
FUNDAMENTOS DA TEORIA GERAL DO ESTADO.BERVE HISTÓRICO DAS CONSTITUIÇÕES BRASILEIRAS.A CONSTITUIÇÃO EM SEUS SENTIDOS SOCIOLÓGICO, POLÍTICO E JURIDICO. HERMENÊUTICA CONSTITUCIONAL. INTERPRETAÇÃO.POSSIBILIDADE E EFICÁCIA DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS
12
24
REPRESENTANT ES FISCAIS, DIRETORES, APOFP E DEMAIS ADMINISTRAVOS

016
TÓPICOS DE DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL
APLICAÇÃO DA LEI PENAL.CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.CRIMES CONTRA A ORDEMTRIBUTÁRIA
21
40
SERVIDORES QUE ATUAM NA ROTINA DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR

017
TÓPICOS DE DIREITO TRIBUTÁRIO - RESPONSABILIDAD E TRIBUTÁRIA
RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS E EX- SÓCIOS.CONCEITOS. LIMITES.DESCONSIDERAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA POR ATO ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE DOS SUCESSORES.TABELECIMENTOCACELADO COM OU SEM CONTINUIDADE DE PESSOA JURÍDICA
16
65
AFRS E REPRESENTANTES FISCAIS

018
TÓPICOS DE DIREITO TRIBUTÁRIO- PROVAS
NOÇÕES GERAIS. MORFOLOGIA. DINÂMICA.A PROVA NO PROCEDIMENTO E NOPROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
16
71
AFRS

019
INTERPRETAÇÃO JURÍDICA
COMUNICAÇÃO JURÍDICA. QUALIDADES ESSENCIAI DO TEXTO. GENEROS TEXTUAIS. ARGUMENTAÇÃO JURÍDICA
21
10
AFRS - CONSULTORES TRIBUTÁRIOS

020
DIREITO DO TRABALHO
CÁLCULOS TRABALHISTAS,. PRINCIPAIS BENEFÍCIOS, COM ABORDAGEM DE QUESTÕES PRÁTICAS E PONTUAIS; . AVALIAÇÃO FUNDAMENTAL DAS INÚMERAS TESES REVISIONAIS DE BENEFÍCIOS NO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – RGPS – COM ABORDAGEM DAS TÉCNICAS PROCESSUAIS; . RESCISÃO DE CONTRATO; 4. AVISO PRÉVIO; . TODA A APLICAÇÃO DA CLT NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.
21
6
TÉCNICOS

021
DIREITO EMPRESARIAL APLICADO A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA
DE APRONFUNDAMENTO COM RELAÇÃO AO ITCMD, ABORDANDO QUESTÕES SOCIETÁRIAS, COMO SUCESSÃO, CESSÃO DE QUOTAS.ENTENDO QUE O CURSO DE DIREITO EMPRESARIAL PODE ABORDAR ESSAS QUESTÕES RELATIVAS AO ITCMD E TAMBÉM RELACIONAR OS CONCEITOSDEDIREITO EMPRESARIAL COM QUESTÕES ATINENTES À RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA NASUCESSÃO, CISÃO E FUSÃO DE EMPRESAS, DIREITO OU NÃO AO SALDO CREDOR EM GIA.
21
14
AFRS - CONSULTORES TRIBUTÁRIOS

022
DIREITO PREVIDENCIÁRIO - PREVIDENCIA COMPLEMENTAR
 ENTIDADES DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR • CONSTITUIÇÃO, VINCULAÇÃO E LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. REGIMES DE FINANCIAMENTO E MODALIDADES DE PLANO • BENEFÍCIO DEFINIDO X CONTRIBUIÇÃO DEFINIDA: VANTAGENS E DESVANTAGENS • PLANOS DE CUSTEIO E TIPOS DE BENEFÍCIOS • REGIMES DE FINANCIAMENTO (REPARTIÇÃO SIMPLES, RCC E CAPITALIZAÇÃO) • ACUMULAÇÃO DE RESERVAS E CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS • PREMISSAS ATUARIAIS • AS ANUIDADES E SUAS APLICAÇÕES. ASPECTOS LEGAIS, TRIBUTÁRIOS E OPERACIONAIS DA PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR • PRINCIPAIS DESTAQUES DA LEGISLAÇÃO ATUAL (CARÊNCIA, PORTABILIDADE, ETC.) • QUESTÕES FISCAIS E TRIBUTÁRIAS ENVOLVIDAS NOS PLANOS INDIVIDUAIS E EMPRESARIAIS • PREVIC – ATRIBUIÇÕES, COMPETÊNCIAS. PLANOS EMPRESARIAIS • ESTRUTURA • PRINCIPAIS RAZÕES DE COMPRA • FGB, PGBL, VGBL E SEUS DERIVADOS.
14
8
SERVIDORES DO GED

023
DIREITO PREVIDENCIÁRIO - PARA A SPPREV
INTRODUÇÃO AO DIREITO PREVIDENCIÁRIO; DIREITO PREVIDENCIÁRIO NA CF, NA CE E LEGISLAÇÃO ESTADUAL; COMPETÊNCIA LEGISLATIVA PREVIDENCIÁRIA; HIERARQUIA DAS NORMAS PREVIDENCIÁRIAS; CONTAGEM DE TEMPO E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO; REPERCUSSÃO DAS EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20 E SEGUINTES; CERTIDÃO DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO; VÍNCULO PREVIDENCIÁRIO NO RPPS PAULISTA ANTES E PÓS CF/88 (PRECÁRIOS, TEMPORÁRIOS, COMISSIONADOS CELETISTAS E ESTATUTÁRIOS); LICENÇAS, AFASTAMENTOS E OUTRAS INTERRUPÇÕES/SUSPENSÕES DO SERVIÇO ANTES E PÓS EC 20/98; TEMPO FICTO; ATRIBUIÇÕES E COMPETÊNCIA DA SPPREV.REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA; REGRAS DE APOSENTADORIA; CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA; CUMULATIVIDADE DE CARGOS; PARECERES DA PGE SOBRE A MATÉRIA
21
36
TÉCNICOS E ANALISTAS PREVIDENCIÁRIO S DA SÃO PAULO PREVIDÊNCIA

024
WORKSHOP SOBRE TEMAS ATUAIS DE DIREITO
 ISCUSSÃO DE TEMAS ATUAIS DO DIREITO TRIBUTÁRIO, A SER REALIZADA COM PROFESSORES CONVIDADOS PELA REPRESENTAÇÃO FISCAL, PARA TRATAR DE TEMAS PERTINENTES ÀS QUESTÕES COM AS QUAIS A ÁREA TEM SE DEPARADO.
7
10
RPRESENTATES FISCAIS

025
GESTÃO DE CONTRATOS LICITATÓRIOS
CONDIÇÕES CONTRATUAIS DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO. CLÁUSULAS CONTRATUAIS FACILITADORAS DA GESTÃO. CUIDADOS NA ESPECIFICAÇÃO DO MATERIAL E NA ELABORAÇÃO DO PROJETO BÁSICO. ELABORAÇÃO DE TERMO DE REFERÊNCIA. UTILIZAÇÃO DAS SANÇÕES COMO INSTRUMENTO DE GESTÃO CONTRATUAL. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO GESTOR. O GESTOR. POSTURA E ATRIBUIÇÕES GERAIS. A GESTÃO DOS CONTRATOS DE SERVIÇOS. A CLÁUSULA DE MEDIÇÃO. A CLÁUSULA DE RECEBIMENTO. O PLANEJAMENTO E A FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO CONTRATUAL. A FISCALIZAÇÃO. COMO DEFINIR ROTINAS DE ACOMPANHAMENTO. PORQUE GLOSAR PAGAMENTOS E COMO FAZER. A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS NA SEFAZ. PECULIARIDADES NA CONTRATAÇÃO PELO PROFISCO - CONTRATAÇÃO DE CONSULTORIAS.
21
25
GESTORES DE CONTRATOS

026
 LEGISLAÇÃO DE PESSOAL - MÓDULO APOSENTADORIA
 LEGISLAÇÃO DE PESSOAL - MÓDULO APOSENTADORIA: EMBASAMENTO LEGAL E OS REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DE APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA, COMPULSÓRIA E INVALIDEZ, BEM COMO CONCESSÃO DO ABONO DE PERMANÊNCIA E, ELABORAÇÃO DE PROCESSOS DE APOSENTADORIAS PARA ENVIO A SPPREV; AVERBAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO E DE CONTRIBUIÇÃO; CONCESSÃO DE APOSENTADORIA AOS SERVIDORES COMISSIONADOS: PROCEDIMENTOS PARA ELABORAÇÃO DO PROCESSO PARA ENVIO À SPPREV: CERTIDÕES DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO – PORTARIA MPS 154/2008; SISTEMA INFORMATIZADO DE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL – SIAP E SISTEMA DE GESTÃO DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS – SIGEPREV
14
8
SERVIDORES DO DRH

027
LEGISLAÇÃO DE PESSOAL - MÓDULO BÁSICO
 LEGISLAÇÃO DE PESSOAL - MÓDULO BÁSICO: DIREITOS E DEVERES; ESTATUTO DO FUNCIONÁRIO PÚBLICO; AFASTAMENTOS DEDUZIDOS E OS CONSIDERADOS COMO EFETIVO EXERCÍCIO: FALTA JUSTIFICADA, FALTA INJUSTIFICADA, FALTA MÉDICA, LICENÇA SAÚDE, LICENÇA PESSOA DA FAMÍLIA, LICENÇA PARA TRATAR DE INTERESSE PARTICULAR, AFASTAMENTO COM PREJUÍZO DOS VENCIMENTOS, SUSPENSÃO, ETC / FÉRIAS, NOJO, GALA, SERVIÇOS OBRIGATÓRIOS POR LEI, LICENÇA ACIDENTE DE TRABALHO, LICENÇA GESTANTE, LICENÇA COMPULSÓRIA, LICENÇA PATERNIDADE, FALTAS ABONADAS, DOAÇÃO DE SANGUE, ETC)
14
20
SERVIDORES DO DRH

028
LEGISLAÇÃO DE PESSOAL - MÓDULO CONCESSÃO DE VANTAGENS
 LEGISLAÇÃO DE PESSOAL - MÓDULO CONCESSÃO DE VANTAGENS: REGRAS BÁSICAS QUE ORIENTAM A CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO PARA A CONCESSÃO DE VANTAGENS PECUNIÁRIAS: PROGRESSÃO, PROMOÇÃO, ESTÁGIO PROBATÓRIO, ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO, SEXTA PARTE, LICENÇA-PRÊMIO, INCORPORAÇÃO DE DÉCIMOS (ARTIGO 133, GR, GDAP)
14
10
SERVIDORES DO DRH

029
LEGISLAÇÃO DE VANTAGENS PECUNIÁRIAS
CURSO SOBRE TODAS AS VANTAGENS QUE COMPÕEM O PAGAMENTO DOS APOSENTADOS EM SUAS CARREIRAS NO ESTADO DE SÃO PAULO; BASE LEGAL E CÁLCULO
27
36
ANAILSTA E TÉCNICO EM GESTÃO PREVIDENCIÁRIA

030
RETENÇÕES DE IMPOSTOS
 CONCEITOS GERAIS SOBRE RETENÇÕES NA FONTE SOBRE SERVIÇOS PRESTADOS; SUJEITO ATIVO E SUJEITO PASSIVO; FATO GERADOR; DOCUMENTO HÁBIL, DOCUMENTO IDÔNEO E DOCUMENTAÇÃO COMPROBATÓRIA DA OPERAÇÃO E CARTA DE CORREÇÃO; VALIDADE DA ESCRITURAÇÃO COMERCIAL. IRRF - PESSOA FÍSICA, IRRF - PESSOA JURÍDICA, IRPJ/CSLL/COFINS E PIS/PASEP - RETENÇÕES EFETUADAS POR ÓRGÃOS PÚBLICOS, INSS - RETENÇÃO DE 11% RELATIVA ÀS PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS POR INTERMÉDIO DA PESSOA JURÍDICA E DA PESSOA FÍSICA, ISS - RETENÇÃO DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA.RETENÇÃO DOS TRIBUTOS NA FONTE SOBRE A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: 1) IMPOSTO DE RENDA, CONFORME REGULAMENTO DO IR 2) INSS CESSÃO DE MÃO-DE-OBRA 3) IIMPOSTO SOBRE SERVIÇOS CONFORME LEI COMPLEMENTAR 116/2003 E LEGISLAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULOINSS: CONCEITOS GERAIS, ENTENDIMENTO DA RFB NOS CONTRATOS CONTÍNUOS DE EMPRESAS OPTANTES PELO SIMPLES - EXIGÊNCIAS DE RETENÇÃO NA FONTE. ISS: CONCEITOS GERAIS. IRRF: DECRETO 3000/99, CONCEITOS GERAIS COM ÊNFASE EM SERVIÇOS DE INFORMÁTICA. LEGISLAÇÃO NOTA FISCAL DE SERVIÇO (NOTA FISCAL DE SERVIÇO ESTADUAL X NOTA FISCAL DE SERVIÇO MUNICIPAL - CASOS EM QUE SÃO EXIGIDAS UMA OU OUTRA, OU SIMULTANEIDADE)
21
21
ANALISTAS, ASSISTENTES, SERVIDORES QUE TRABALHAM NO EMPENHO DE DESPESA

031
SISTEMA DE FOLHA DE PAGAMENTO DO ESTADO
EMENDA CONSTITUCIONAL N° 72/2013, A VERSÃO TERÁ CARÁTER OBRIGATÓRIO E OUTROS RECURSOS ESTARÃO DISPONÍVEIS PARA QUE O EMPREGADOR POSSA CUMPRIR COM SUAS OBRIGAÇÕES. •ATENDIMENTO A DIVERSOS ÓRGÃOS DO GOVERNO COM UMA ÚNICA FONTE DE INFORMAÇÕES, PARA O CUMPRIMENTO DAS DIVERSAS OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIAS E TRIBUTÁRIAS ATUALMENTE EXISTENTES; •INTEGRAÇÃO DOS SISTEMAS INFORMATIZADOS DAS EMPRESAS COM O AMBIENTE NACIONAL DO ESOCIAL, POSSIBILITANDO A AUTOMAÇÃO NA TRANSMISSÃO DAS INFORMAÇÕES DOS EMPREGADORES; •PADRONIZAÇÃO E INTEGRAÇÃO DOS CADASTROS DAS PESSOAS FÍSICAS E JURÍDICAS NO ÂMBITO DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES DO PROJETO. O PROJETO ESOCIAL É UMA AÇÃO CONJUNTA DOS SEGUINTES ÓRGÃOS E ENTIDADES DO GOVERNO FEDERAL: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL – INSS, MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA – MPS, MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO – MTE, SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL – RFB. ANDREIA DO DDPE - ENVIARÁ E-MAIL COM O CONTEÚDO PROGRAMETICO E NOME DO INSTRUTOR
14
63
SERVIDORES DO DDPE

032
DIREITOS E DEVERES DOS SERVIDORES PÚBLICOS
CONHECIMENTO DE DIREITOS E DEVERES DOS SERVIDORES PÚBLICOS. BASEADO NO CÓDIGO DE ÉTICA DA SEFAZ/SP E ESTATUTO DO SERVIDOR PÚBLICO. LIMITES DE ATUAÇÃO E PENALIDADES.
21
8
TÉCNICOS E ANALISTAS/SUPE RVISÃO/DBS SCO

033
 ICMS - TEORIA, PRÁTICA E SOLUÇÕES DE CONFLITOS - MÓDULO 1 - MERCADORIAS E NÃO CUMULATIVIDADE
OPERAÇÃO, CIRCULAÇÃO E MERCADORIA NÃO-CUMULATIVADADE, GUERRA FISCAL INCENTIVOS E BENEFÍCIOS FISCAIS, SALDO CREDOR NAS AUTUAÇÕES, DECADÊNCIA, DOCUMENTOS INIDÔNEOS
14
110
JULGADORES TRIBUTÁRIOS E REPRESENTANT ES FISCAIS

034
ICMS-TEORIA, PRÁTICA E SOLUÇÕES DE CONFLITOS- MÓDULO 2-PREST DE SERV. E COM. E IMPORTAÇÃO ASPECTOS PROCESSUAIS RELEVANTES
CONCEITOS, MATERIALIDADES, APLICAÇÕES, IMPORTAÇÃO E SUA RECLASSIFICAÇÃO, ASPECTOS PROCESSUAIS RELEVANTES- NULIDADE
21
45
JULGADORES TRIBUTÁRIOS E REPRESENTANT ES FISCAIS

035
COMUNICAÇÃO E ENERGIA ELÉTRICA
SERVIÇOS E LEGISLAÇÃO DE COMUNICAÇÃO E DA CADEIA DO SETOR ELÉTRICO.
14
34
REPRESENTES FISCAIS JULGADORES E AFR COM ATIV. NA ESPECIALIDADE

036
ECONOMETRIA INTERMÉDIÁRIA
1. PROCESSOS ESTOCÁSTICOS 

2. MODELOS ARMA 

3. ARIMA 

4. RAIZ UNITÁRIA 

5. MÉTODOS DE DECOMPOSIÇÃO X-12 

6. MODELO AUTORREGRESSIVO DEFASAGENS DISTRIBUIDAS 

7. VAR E VEC
35
2
SERVIDORES QUE ATUAM COM ANÁLISE ECONÔMICA.

037
ECONOMETRIA BÁSICA
1 .ECONOMETRIA: CONCEITO E UTILIDADE 

2. REGRESSÃO LINEAR 

3. ESTIMAÇÃO 

4. TESTES DE HIPÓTESE 

5. ESTIMADORES ASSINTÓTICOS 

6. VARIÁVEIS BINÁRIAS (DUMMIES) 

7. HETEROCEDASTICIDADE 

8. AUTOCORRELAÇÃO SERIAL
35
2
SERVIDORES QUE ATUAM COM ANÁLISE ECONÔMICA.

038
ECONOMIA NACIONAL E INTERNACIONAL
CAGED (CADASTRO GERAL DE EMPREGADOS E DESEMPREGADOS) INFLAÇÃO ÍNDICES DE PREÇOS (IGP, IPCA, IPC). SETOR EXTERNO CÂMBIO; PRINCIPAIS CONTAS DO BALANÇO DE PAGAMENTOS:
14
1
SERVIDORES QUE ATUAM COM ANÁLISE ECONÔMICA.

039
ECONOMIA PAULISTA - SETORIAL E REGIONAL
APRESENTAÇÃO DO PANORAMA DOS ASPECTOS DEMOGRÁFICOS, SOCIAIS E ECONÔMICOS DA ECONOMIA PAULISTA. DESIGUALDADES GEOGRÁFICAS E SETORIAIS PRESENTES NO ESTADO DE SÃO PAULO.
17,5
6
SERVIDORES QUE ATUAM COM ANÁLISE ECONÔMICA.

040
ESTATÍSTICA DESCRITIVA APLICADA EM EXCEL
MÉDIA, MÉDIA PONDERADA, MÉDIA MÓVEL, CRÍTICA – SENSIBILIDADE A VALORES EXTREMOS. MÉDIA GEOMÉTRICA, MODA, MEDIDAS DE POSIÇÃO VARIAÇÃO, MEDIANA, QUARTIL, DECIL E PERCENTIL, DISTRIBUIÇÃO NORMAL, VARIÂNCIA E DESVIO PADRÃO, GRÁFICOS USANDO O EXCEL CORRELAÇÃO REGRESSÃO. DISCUSSÃO SOBRE A RELAÇÃO DE CAUSALIDADE, DISCUSSÃO E ANÁLISE DE ALGUNS RELATÓRIOS E NOTÍCIAS.
17,5
17
SERVIDORES QUE ATUAM COM ANÁLISE ECONÔMICA.

041
ÍNDICES ECONÔMICOS E NOÇÕES DE ESTATÍSTICA ECONÔMICA
PLANEJADORES, GERENTES, TÉCNOS E USUÁRIOS DE ÍNDICES ECONÔMICOS, COMO FISCAIS, FUNCIONÁRIOS LIGADOS À ARRECADAÇÃO DE TRIBUTOS, FIANCEIROS, ADMINISTRADORES DE RECURSOS ESTADUAIS E DE FINANCIAMENTOS. DESEJÁVEL CURSO SUPERIOR COMPLETO.
28
3
SERVIDORES QUE ATUAM COM ANÁLISE ECONÔMICA.

042
MATEMÁTICA FINANCEIRA APLICADA EM EXCEL
FUNCIONÁRIOS QUE TRABALHEM COM CÁLCULOS DE TRIBUTOS, PARCELAMENTOS, PAGAMENTOS DE DESPESAS, PAGAMENTO DE DÍVIDAS, FINANCIAMENTO E APLICAÇÕES. DESEJÁVEL CURSO SUPERIOR COMPLETO.
21
12
SERVIDORES QUE ATUAM COM MATEMÁTICA FINANCEIRA.

043
ECONOMETRIA APLICADA
REGRESSÃO LINEAR SIMPLES E MÚLTIPLA: LÓGICA DO MODELO; ESPECIFICAÇÃO: MODELOS NÃO- LINEARES, MAS LINEARIZÁVEIS; INTERPRETAÇÃO CORRETA DOS PARÂMETROS ESTIMADOS A PARTIR DE DISTINTAS ESPECIFICAÇÕES; UTILIZAÇÃO DE SOFTWARE E-VIEWS 6.0; PROBLEMAS ECONOMÉTRICOS: AUTOCORRELAÇÃO E HETEROCEDASTICIDADE; TÓPICOS ESPECIAIS: VARIÁVEIS BINÁRIAS. BEM COMO: MODELOS LOGIT E PROBIT; ANÁLISE DE SÉRIES TEMPORAIS: MÉTODO CONVENCIONAL (TENDÊNCIA E SAZONALIDADE) E ABORDAGEM DE BOX-JENKINS; MODELOS ARCH E SUAS EXTENSÕES; NÚMEROS-ÍNDICES.
70
2
ASSISTENTES E TÉCNICOS DO GS

044
SÉRIES DE TEMPO
1. PROCESSOS ESTOCÁSTICOS 

2. ESTACIONARIDADE, RAÍZES UNITÁRIAS, CO-INTEGRAÇÃO; 2. MODELOS ARMA 

3. METODOLOGIA DE BOX-JENKINS 

4. ARIMA 

5. RAIZ UNITÁRIA 

6. MÉTODOS DE DECOMPOSIÇÃO X-12 

7. MODELO AUTORREGRESSIVO DEFASAGENS DISTRIBUIDAS 

8. VAR E VEC
70
1
ASSISTENTES E TÉCNICOS DO GS

045
ESTATÍSTICA
REVISÃO DE MÉDIAS E MEDIDAS DE POSIÇÃO E DISPERSÃO; INTERVALO DE CONFIANÇA E TESTES DE HIPÓTESE; REGRESSÃO; CORELAÇÃO, PARÂMETROS E PREVISÕES DE SÉRIES
21
2
TÉCNICOS DE DIRETORIA DE ARRECADAÇÃO

046
MACROECONOMIA (NOVA PERSPECTIVA)
PRODUTO AGREGADO; PIB NOMINAL E REAL CONSUMO (C); INVESTIMENTO (I); GASTOS DO GOVERNO (G); INVESTIMENTO E POUPANÇA OFERTA DE MOEDA, DEMANDA POR MOEDA E O MULTIPLICADOR MONETÁRIO TAXA DE JUROS BANCO CENTRAL MODELO IS-LM POLÍTICA FISCAL, NÍVEL DE ATIVIDADE E TAXA DE JUROS POLÍTICA MONETÁRIA, NÍVEL DE ATIVIDADE E TAXA DE JUROS MERCADO DE TRABALHO DETERMINAÇÃO DE SALÁRIOS TAXA DE DESEMPREGO TAXA NATURAL DE DESEMPREGO MODELO OA–DA NEUTRALIDADE DA MOEDA DÉFICITS ORÇAMENTÁRIOS, PRODUTO E INVESTIMENTO LEI DE OKUN A CURVA DE PHILLIPS EXPECTATIVAS E CREDIBILIDADE: A CRÍTICA DE LUCAS POUPANÇA, ACUMULAÇÃO DE CAPITAL E PRODUTO; A REGRA DE OURO PROGRESSO TECNOLÓGICO E CRESCIMENTO CÁLCULO DO VALOR PRESENTE DESCONTADO ESPERADO ARBITRAGEM E PREÇOS DOS TÍTULOS BOLHAS, MODISMOS E OS PREÇOS DAS AÇÕES EXPECTATIVAS, PRODUTO E POLÍTICA ECONÔMICA ECONOMIA ABERTA ABERTURA DOS MERCADOS DE BENS E DOS MERCADOS FINANCEIROS EXPORTAÇÕES E IMPORTAÇÕES TAXAS DE JUROS E TAXAS DE CÂMBIO A RELAÇÃO IS NA ECONOMIA ABERTA KEYNES E A GRANDE DEPRESSÃO A SÍNTESE NEOCLÁSSICA KEYNESIANOS VERSUS MONETARISTAS EXPECTATIVAS RACIONAIS DA CRISE FINANCEIRA À CRISE MACROECONÔMICA
70
1
ASSISTENTES E TÉCNICOS DO GS

047
CONTAS NACIONAIS
CONHECIMENTOS GERAIS E CONCEITUAIS DE CONTAS NACIONAIS PARA USO EM ANÁLISES ECONÔMICO- TRIBUTÁRIAS.
7
4
ASSISTENTES E TÉCNICOS DO GS

048
ECONOMETRIA APLICADA
SÉRIES TEMPORAIS E TÓPICOS APLICADOS DE ECONOMETRIA
35
9
ASSISTENTES E TÉCNICOS DO GS

049
CICLO DE PALESTRAS DE MACRO E MICRO ECONOMIA
CENÁRIOS, ECONOMIA PAULISTA, POLITICA CAMBIAL, POLÍTICA FISCAL, POLÍTICA TRIBUTÁRIA, POLÍTICA MONETÁRIA, INOVAÇÃO.
17,5
9
ASSISTENTES E TÉCNICOS DO GS

050
CURSO DE MERCADOLOGIA - MÓDULO II
TIPOS DE NECESSIDADES E PRODUTOS: CONCEITUAÇÃO E CARACTERÍSTICAS; TROCAS E TRANSAÇÕES: UTILIDADE, TANGIBILIDADE X INTANGIBILIDADE, REQUISITOS; MERCADOS (PÚBLICO VS. PRIVADO): CONCEITUAÇÃO E CARACTERÍSTICAS,.CONCEITOS DE COMPRAS, VENDAS, SERVIÇOS PÚBLICO E DE MARKETING; IMPORTÂNCIA DAS FERRAMENTAS DE MARKETING NA GESTÃO PÚBLICA; COMPORTAMENTO DO CONSUMIDOR: PRINCIPAIS FATORES INFLUENCIADORES E PROCESSOS DE DECISÃO DE COMPRA, TIPOS DE COMPORTAMENTO DE COMPRA; IDENTIFICAÇÃO DE MERCADOS, SEGMENTAÇÃO DE MERCADOS: CONCEITUAÇÃO E REQUISITOS. ; ABORDAGEM GERAL PARA SEGMENTAÇÃO MERCADOS, SEGMENTOS E NICHOS, CARACTERÍSTICAS GEOGRÁFICAS E DEMOGRÁFICAS; METODOLOGIA DE PESQUISA E CRITÉRIOS DE SEGMENTAÇÃO, LINHAS DE PRODUTOS.; PRODUTO E MARCA: CONCEITO DE UM PRODUTO, ESTRATÉGIA DE COMPOSTO DE PRODUTO, DESENVOLVIMENTO DE NOVOS PRODUTOS.; GESTÃO DA SATISAÇÃO NO ATENDIMENTO DO SETOR PÚBLICO EM RELAÇÃO A DEMANDA DO ADMINISTRADO POR SERVIÇOS PÚBLICOS DE QUALIDADE.
21
10
TÉCNICOS DO CENTRO DE CADATRO DE MATERIAIS

051
FLUXO DE CAIXA
FLUXO DE CAIXA PELA CVM. FLUXO PELA DRE. FLUXO DE CAIXA COM O INSTRUMENTO DE PLANEJAMENTO; GESTÃO DO FLUXO DE CAIXA; ENTRADAS E SAÍDAS FINANCEIRAS E NÃO FINANCEIRAS; ANÁLISE E AUDITORIA.
7
2
ATFES, APOFP E TEFES.

052
ACCESS
CONCEITOS - BANCO DE DADOS; CONSTRUÇÃO DE TABELAS; INSERÇÃO E EXCLUSÃO DE CAMPOS; IMPORTAÇÃO DE DADOS; PESQUISA COM FILTROS; CRIAÇÃO DE VÍNCULOS; REALIZAÇÃO DE CONSULTAS; CRIAÇÃO E REALIZAÇÃO DE FORMULÁRIOS E RELATÓRIOS; TRABALHO COM MACROS.
21
103
AFRS E TEFES

053
ACCESS COMO FERRAMENTA DE FISCALIZAÇÃO
INTRODUÇÃO AO ACCESS: COMO GERENCIADOR DE BANCOS DE DADOS; ESTRUTURA DO ACCESS: OBJETOS, TABELAS, CONSULTAS, FORMULÁRIOS E RELATÓRIOS; RELATÓRIOS: IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE ARQUIVOS (ESTUDO DE CASO: IMPORTAR PARA O ACCESS O ARQUIVO DA PORTARIA CAT 32/9.
21
87
AFRS-FDT.

054
ADMINISTRAÇÃO DO TEMPO
MÓDULO 1: O TEMPO 

1. INTEGRAÇÃO 

2. UM POUCO DE CONVERSA 

MÓDULO 2: ADMINISTRAÇÃO DO TEMPO 

1. MITOS SOBRE ADMINISTRAÇÃO DO TEMPO 

2. O QUE É ADMINISTRAÇÃO DO TEMPO 

3. AS TRÊS ESFERAS DA ADMINISTRAÇÃO DO TEMPO 

4.DIFERENÇA ENTRE URGÊNCIA, IMPORTÂNCIA E PRIORIDADE 

MÓDULO 3: COMO GERENCIAR O SEU TEMPO 

1. MUDANÇAS DE HÁBITOS 

2. OBJETIVOS - DICAS PARA FORMULAÇÃO DE OBJETIVOS 

3. METAS 

4.DICAS IMPORTANTES PARA APROVEITAMENTO EFICAZ DO TEMPO: - LISTA MESTRA - AGENDA - RECOMENDAÇÕES
7
65
SERVIDORES DA SEFAZ.

055
EAD - ATENDIMENTO PARA POSTOS FISCAIS E UNIDADES DE ATENDIMENTO - MÓDULO CADESP
SISTEMAS E PRÁTICAS
10
400
TEFES DE POSTOS FISCAIS E UNIDADES DE ATENDIMENTO

056
EAD - ATENDIMENTO PARA POSTOS FISCAIS E UNIDADES DE ATENDIMENTO - MÓDULO IPVA
LEGISLAÇÃO BÁSICA; SISTEMAS E PRÁTICAS
20
400
TEFES DE POSTOS FISCAIS E UNIDADES DE ATENDIMENTO

057
EAD - ATENDIMENTO PARA POSTOS FISCAIS E UNIDADES DE ATENDIMENTO - MÓDULO ITCMD
LEGISLAÇÃO BÁSICA; SISTEMAS E PRÁTICAS
20
400
TEFES DE POSTOS FISCAIS E UNIDADES DE ATENDIMENTO

058
AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO PARA FINS DE ESTÁGIO PROBATÓRIO
INTRODUÇÃO SOBRE ESTÁGIO PROBATÓRIO INTRODUÇÃO SOBRE AVALIAÇÃO ESPECIAL DE DESEMPENHO NO TRABALHO FATORES NECESSÁRIOS PARA SE TER UM BOM DESEMPENHO DISTORÇÕES PERCEPTIVAS E VÍCIOS EM AVALIAÇÕES DE DESEMPENHO METODOLOGIAS DA AVALIAÇÃO ESPECIAL DE DESEMPENHO PARA FINS DE ESTÁGIO PROBATÓRIO DETALHAMENTO DAS COMPETÊNCIAS ANÁLISE ADS COMPETÊNCIAS FEEDBACK FORMULÁRIO DE OCORRÊNCIAS ESTÁGIO PROBATÓRIO X PIQ
7
49
DIRIGENTES

059
CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA NA PERSPECTIVA DO FISCO: CONCEITOS E ESTRATÉGIAS DE
MÓDULO I - O CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA; MÓDULO 

II - EFEITOS DA SÚMULA VINCULANTE Nº 24/09; MÓDULO 

III - FRAUDES FISCAIS: ASPECTOS CONCEITUAIS; MÓDULO 

IV - DESCONSIDERAÇÃO ADMINISTRATIVA DA PERSONALIDADE JURÍDICA E RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA; MÓDULO 

V - IMPOSIÇÃO DE RESTRIÇÕES CADASTRAIS SOBRE CONTRIBUINTES ENGAJADOS EM PRÁTICAS FRAUDULENTAS
28
20
AFR QUE ATUAM NAS ÁREAS DE INTELIGÊNCIA E FISCALIZAÇÃO ESPECIAL

060
 CURSO BÁSICO DE INTELIGÊNCIA
INTRODUÇÃO ÀS TÉCNICAS OPERACIONAIS; LIMITES LEGAIS; EVIDENCIAÇÃO GRÁFICA E AUDIOVISUAL DE FRAUDES; INFOGRÁFICOS DE RELACIONAMENTOS; FUNDAMENTOS DE OPERAÇÕES DE INTELIGÊNCIA; RELATÓRIO DE INTELIGÊNCIA FISCAL: O CICLO DADO ; CONHECIMENTO: SUA VALORAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO NO CORPO DO TEXTO E NOS ANEXOS; PLANEJAMENTO DE OPERAÇÕES DE INTELIGÊNCIA; TÉCNICAS OPERACIONAIS
80
21
AFR QUE ATUAM NAS ÁREAS DE INTELIGÊNCIA E FISCALIZAÇÃO ESPECIAL

061
 FORMAÇÃO DE ENCARREGADO DE INFORMÁTICA FORENSE
 ASPECTOS JURÍDICOS E ADMINISTRATIVOS DA APREENSÃO DE DOCUMENTOS DIGITAIS; INFORMÁTICA FORENSE: CONCEITOS BÁSICOS; ASPECTOS JURÍDICOS E ADMINISTRATIVOS DA CUSTÓDIA DE DOCUMENTOS DIGITAIS; CONSIDERAÇÕES GERAIS SOBRE HARDWARE DE COMPUTADORES; APREENSÃO E EXTRAÇÃO: VISÃO GERAL; TERMOS (HASH, WIPE); PROCEDIMENTOS DE CUSTÓDIA.
21
15
 AFR DAS DRTS

062
FORMAÇÃO EM APREENSÃO E EXTRAÇÃO DE DOCUMENTOS DIGITAIS
A INFORMATIZAÇÃO NAS EMPRESAS E SEU IMPACTO NAS ATIVIDADES FISCAIS; ASPECTOS JURÍDICOS E ADMINISTRATIVOS DA OBTENÇÃO DE DOCUMENTOS DIGITAIS; INFORMÁTICA FORENSE: APREENSÃO, EXTRAÇÃO, ANÁLISE E CUSTÓDIA DE DOCUMENTOS DIGITAIS; CONSIDERAÇÕES GERAIS SOBRE HARDWARE DE COMPUTADORES; APREENSÃO DE DOCUMENTOS DIGITAIS: ASPECTOS COMPORTAMENTAIS (ABORDAGEM, ENGENHARIA SOCIAL), ASPECTOS TECNOLÓGICOS DO AMBIENTE FÍSICO (HARDWARE E INFRAESTRUTURA); ASPECTOS TECNOLÓGICOS DO AMBIENTE LÓGICO (SISTEMAS OPERACIONAIS); PROCEDIMENTOS, TÉCNICAS E FERRAMENTAL A DISPOSIÇÃO DO AFR; CRIAÇÃO, VALIDAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO DE IMAGENS FORENSES; OPERAÇÃO SIMULADA; HASH; WIPE; O DESAFIO DOS “BANCOS DE DADOS”.
28
61
AFRS DA FDT QUE EXECUTAM A APREENSÃO E EXTRAÇÃO DE DOCUMENTOS DIGITAIS EM SUAS DELEGACIAS

063
GESTÃO DE CONFLITOS
O QUE É CONFLITO, IDENTIFICAÇÃO DO SURGIMENTO DOS CONFLITOS, OPORTUNIDADE DE MUDANÇA, CAPACIDADE PARA RESOLVER PROBLEMAS, PODER DA EXPRESSÃO CORPORAL E DAS PALAVRAS NA NEGOCIAÇÃO ASSERTIVA, COMPETÊNCIAS INTERPESSOAIS NA RESOLUÇÃO DE CONFLITOS, FOCO NO OBJETIVO. GESTÃO DE CONFLITOS NO AMBIENTE DE TRABALHO; RELACIONAMENTO ENTRE MEMBROS DA EQUIPE; ELEMENTOS FACILITADORES DA BOA COMUNICAÇÃO ATITUDES E HABILIDADES EFICAZES PARA LIDAR COM CONFLITOS; PREVENÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DE CONFLITO NAS EQUIPES DE TRABALHO, PAPEL DO LÍDER E DO LIDERADO.
14
70
SERVIDORES QUE TRABALHAM EM EQUIPE OU LIDERAM EQUIPES

064
INTERAÇÃO EM EQUIPE
RELAÇÃO INTERPESSOAL COMO AGENTE FACILITADOR DO PROCESSO ORGANIZACIONAL. IMPORTÂNCIA DO TRABALHO EM EQUIPE. GESTÃO DE CONFLITOS NO AMBIENTE DE TRABALHO; RELACIONAMENTO ENTRE MEMBROS DA EQUIPE; ELEMENTOS FACILITADORES DA BOA COMUNICAÇÃO. TÉCNICAS DE ESTÍMULO À PRÓ-ATIVIDADE. PROMOVER O COMPROMETIMENTO E A RESPONSABILIDADE INDIVIDUAL COM O GRUPO E COM O RESULTADO ESPERADO PELA INSTITUIÇÃO E ESTÍMULO AO DESEMPENHO DA EQUIPE
14
90
SERVIDORES QUE TRABALHAM EM EQUIPE

065
EAD - MS-EXCEL 2010 - AVANÇADO
• FUNÇÕES ADICIONAIS DE DATA E HORA 

• COMO ATIVAR O SUPLEMENTO FERRAMENTAS DE ANÁLISE 

• DIAS ÚTEIS ENTRE DATAS 

• FUNÇÃO DATADIF() 

• FUNÇÃO DIATRABALHO() 

• FUNÇÕES DE TEXTO 

• COMO UTILIZAR A FUNÇÃO CONCATENAR() 

• COMO CRIAR A FUNÇÃO SE() USANDO O BOTÃO INSERIR FUNÇÃO 

• ANINHAR FUNÇÕES SE() 

• COMBINAR VÁRIAS CONDIÇÕES 

• FUNÇÕES DE PROCURA E REFERÊNCIA 

• FUNÇÕES DE BANCO DE DADOS 

• FUNÇÃO DESLOC() 

• COMO CRIAR UMA FAIXA DE CÉLULAS DINÂMICA 

• VINCULAR PLANILHAS NA MESMA PASTA DE TRABALHO 

• VÍNCULOS COM OUTRAS PASTAS DE TRABALHO 

• CONTROLAR OS VÍNCULOS DAS PASTAS DE TRABALHO 

• COMO ATUALIZAR ALGUNS VÍNCULOS 

• CENÁRIOS 

• ATINGIR META 

• FUNÇÃO SOLVER 

• TIPOS DE RELATÓRIOS 

• DISTRIBUIÇÃO DE FREQUÊNCIA 

• COMO ATIVAR AS FERRAMENTAS DE ANÁLISE 

• COMO TABULAR AS RESPOSTAS PESQUISADAS 

• COMPARTILHAMENTO 

• COMO COMPARTILHAR UMA PASTA DE TRABALHO 

• COMO ALTERAR AS OPÇÕES DE COMPARTILHAMENTO 

• COMO PROTEGER A PASTA DE TRABALHO COMPARTILHADA 

• CONTROLAR ALTERAÇÕES NA PASTA DE TRABALHO 

• COMO REALÇAR AS ALTERAÇÕES 

• ACEITAR OU REJEITAR ALTERAÇÕES NA PASTA DE TRABALHO 

• CONCEITO DE MACROS 

• GRAVANDO UMA MACRO 

• SEGURANÇA DE MACROS 

• EXECUTANDO UMA MACRO 

• ALTERANDO UMA MACRO USANDO O VBA 

• CRIANDO UM BOTÃO DE MACRO 

• CRIANDO UMA FUNÇÃO 

• CONTROLES 

• CONTROLES DE FORMULÁRIO 

• COMO CRIAR UMA CAIXA DE COMBINAÇÃO 

• FUNÇÃO ÍNDICE() 

• COMO CRIAR UM BOTÃO DE OPÇÃO E UTILIZAR A FUNÇÃO ÍNDICE() 

• CONTROLES ACTIVEX 

• COMO ASSOCIAR UM CÓDIGO EM VBA A UM CONTROLE ACTIVEX
8
40
SERVIDORES QUE POSSUEM EXCEL INTERMEDIÁRIO.

066
EAD - MS-EXCEL 2010 - BÁSICO
ESTRUTURA DO EXCEL; PASTAS DE TRABALHO; ORGANIZAÇÃO DE LINHAS E COLUNAS; INSERÇÃO E FORMATAÇÃO DE DADOS; CLASSIFICAÇÃO DE LISTAS; CRIAÇÃO E UTILIZAÇÃO DE GRÁFICOS; IMPRESSÃO DE GRÁFICOS E PLANILHAS; DOCUMENTAÇÃO DE PLANILHAS.
8
129
SERVIDORES QUE PRECISAM DE INTRODUÇÃO AO EXCEL.

067
EAD - MS-EXCEL 2010 - INTERMEDIÁRIO
INTERMEDIÁRIO CARGA HORÁRIA, MÍNIMA, DO MÓDULO: 08 HORAS CABEÇALHOS E RODAPÉS 

• GUIA LAYOUT DE PÁGINA 

• COMO ALTERAR A ORIENTAÇÃO DA PÁGINA E O TAMANHO DO PAPEL 

• ÁREA DE IMPRESSÃO 

• COMO DIMENSIONAR A ÁREA DE IMPRESSÃO 

• COMO VISUALIZAR A IMPRESSÃO DA PLANILHA 

• COMO LIMPAR A ÁREA DE IMPRESSÃO 

• AJUSTANDO A ESCALA DE IMPRESSÃO DA PLANILHA 

• COMO AJUSTAR AS MARGENS 

• GUIA CABEÇALHO E RODAPÉ 

• GUIA PLANILHA 

• COMO INSERIR UMA QUEBRA DE PÁGINA 

• COMO REMOVER UMA QUEBRA DE PÁGINA 

• CONFIGURAÇÃO DA BARRA DE FERRAMENTAS DE ACESSO RÁPIDO 

• VISUALIZAR IMPRESSÃO 

• IMPRIMINDO A PLANILHA 

• FUNÇÕES FINANCEIRAS 

• BANCO DE DADOS 

• CLASSIFICANDO UMA PLANILHA 

• FILTRO 

• ATRIBUIR NOMES A FAIXAS 

• TABELA E GRÁFICO DINÂMICOS 

• FORMATANDO A TABELA DINÂMICA 

• APLICANDO FILTROS ÀS TABELAS DINÂMICAS 

• COMO CRIAR UM GRÁFICO DINÂMICO 

• COMO INSERIR E RENOMEAR UMA NOVA PLANILHA 

• COMO MOVER UMA PLANILHA 

• COMO CONSOLIDAR DADOS DE DUAS PLANILHAS 

• CRIAÇÃO DE SUBTOTAIS 

• COMO REMOVER OS SUBTOTAIS 

• PROTEGER UMA PASTA DE TRABALHO 

• COMO DESPROTEGER UMA PASTA DE TRABALHO 

• PROTEÇÃO DE CÉLULAS 

• COMO DESBLOQUEAR AS CÉLULAS 

• COMO PROTEGER A PLANILHA 

• COMO TESTAR A PROTEÇÃO DA PLANILHA 

• DESPROTEGENDO UMA PLANILHA
4
58
SERVIDORES QUE POSSUEM EXCEL BÁSICO.

068
EAD - MS- POWERPOINT 2010 - AVANÇADO
 • CRIANDO UMA TABELA 

• FORMATANDO UMA TABELA 

• INSERINDO UM GRÁFICO DO EXCEL EM UM SLIDE 

• FORMATANDO UM GRÁFICO 

• CRIANDO ORGANOGRAMAS 

• INSERINDO FORMAS 

• ALTERANDO O LAYOUT 

• FORMATANDO O ORGANOGRAMA 

• O SLIDE MESTRE 

• ALTERANDO O SLIDE MESTRE 

• EXIBINDO UMA APRESENTAÇÃO 

• DEFININDO UM INTERVALO DE TEMPO 

• UTILIZANDO O RECURSO TESTAR INTERVALOS 

• CONFIGURANDO UMA APRESENTAÇÃO AUTO EXECUTÁVEL 

• INSERINDO HIPERLINKS 

• ANEXANDO UMA AÇÃO EM UM TEXTO OU OBJETO GRÁFICO 

• INSERINDO BOTÕES DE AÇÃO 

• TRANSMITINDO A APRESENTAÇÃO PARA UMA AUDIÊNCIA REMOTA 

• ESCOLHENDO UM SERVIÇO DE TRANSMISSÃO 

• COMO TRANSMITIR UMA APRESENTAÇÃO 

• INSERINDO COMENTÁRIOS DE REVISÃO 

• COMO ADICIONAR UM COMENTÁRIO EM UM SLIDE 

• COMO ADICIONAR UM COMENTÁRIO EM UM OBJETO 

• ALTERANDO UM COMENTÁRIO 

• INFORMAÇÕES SOBRE A APRESENTAÇÃO 

• EXIBINDO E ADICIONANDO PROPRIEDADES DE UMA APRESENTAÇÃO 

• INSPECIONANDO E REMOVENDO INFORMAÇÕES DE UMA APRESENTAÇÃO 

• MARCANDO UMA APRESENTAÇÃO COMO FINALIZADA 

• COPIANDO UMA APRESENTAÇÃO PARA UM CD 

• TRANSFORMANDO A APRESENTAÇÃO EM UM VÍDEO
8
9
SERVIDORES QUE POSSUEM POWERPOINT BÁSICO.

069
 EAD -- MS- POWERPOINT 2010 - BÁSICO
• INICIANDO O MICROSOFT POWERPOINT 2010 

• COMO INICIAR O POWERPOINT 2010 

• TELA INICIAL DO POWERPOINT 2010 

• EXPLICAÇÕES DOS ELEMENTOS DA TELA INICIAL 

• DICAS PARA CRIAR UMA APRESENTAÇÃO EFICIENTE 

• MODELOS 

• COMO ABRIR UM MODELO DO POWERPOINT 2010 

• SALVANDO UMA APRESENTAÇÃO 

• MODOS DE EXIBIÇÃO DO POWERPOINT 2010 

• MODO DE EXIBIÇÃO NORMAL 

• MODO DE EXIBIÇÃO DE CLASSIFICAÇÃO DE SLIDES 

• MODO DE EXIBIÇÃO DE LEITURA 

• MODO DE EXIBIÇÃO DE APRESENTAÇÃO DE SLIDES 

• MODO DE EXIBIÇÃO DE ANOTAÇÕES 

• NAVEGANDO PELOS SLIDES 

• INSERINDO UM NOVO SLIDE 

• SELECIONANDO TEXTOS 

• COMO SELECIONAR TODO O TEXTO DE UM SLIDE USANDO A GUIA TÓPICOS 

• FORMATANDO TEXTOS 

• COMO FORMATAR UM TEXTO USANDO A CAIXA DE DIÁLOGO FONTE 

• ESCOLHENDO A FONTE PARA UMA APRESENTAÇÃO 

• MARCADORES 

• COMO ALTERAR OS MARCADORES DE UMA LISTA DE TEXTO 

• CLIP-ARTS 

• COMO INSERIR UM CLIP-ART 

• COMO ALTERAR AS CORES DO CLIP-ART 

• COMO ADICIONAR UMA SOMBRA AO CLIP- ART 

• IMAGENS 

• COMO INSERIR UMA IMAGEM 

• APLICANDO EFEITO ARTÍSTICO 

• UTILIZANDO FORMAS 

• COMO DESENHAR UMA FORMA 

• FORMATANDO UMA FORMA 

• COMO ADICIONAR TEXTO A UMA FORMA 

• COMO ADICIONAR UM ESTILO A UMA FORMA 

• COMO CRIAR UMA APARÊNCIA TRIDIMENSIONAL EM UMA FORMA 

• EFEITOS DE PREENCHIMENTO 

• COMO ALTERAR A TEXTURA DE IMAGEM 

• COMO APLICAR EFEITOS ARTÍSTICOS NA IMAGEM 

• DIAGRAMA 

• COMO INSERIR UM DIAGRAMA 

• CRIANDO UM ÁLBUM DE FOTOGRAFIAS 

• WORDART 

• COMO UTILIZAR O WORDART 

• TRANSIÇÃO DE SLIDES 

• COMO ADICIONAR UM EFEITO DE TRANSIÇÃO A UM SLIDE 

• INSERINDO ÁUDIO 

• COMO INSERIR ÁUDIO EM UM SLIDE 

• INSERINDO VÍDEO 

• COMO INSERIR UM VÍDEO EM UM SLIDE 

• PERSONALIZANDO A ANIMAÇÃO 

• COMO CRIAR UM ESQUEMA DE ANIMAÇÃO 

• CONFIGURANDO A PÁGINA 

• COMO CONFIGURAR UMA PÁGINA 

• IMPRIMINDO UMA APRESENTAÇÃO 

• EXECUTANDO UMA APRESENTAÇÃO DE SLIDES 

• COMO EXECUTAR UMA APRESENTAÇÃO A PARTIR DO INÍCIO
8
55
 SERVIDORES QUE NECESSITEM DE INTRODUÇÃO AO POWERPOINT.

070
EAD - MS-WORD 2010 - AVANÇADO
TRABALHANDO COM DOCUMENTOS • INTRODUÇÃO • CRIANDO E APLICANDO ESTILOS • NOTAS DE RODAPÉ E NOTAS DE FIM • DOCUMENTOS MESTRES E SUBDOCUMENTOS • CRIANDO SUMÁRIOS • CRIANDO REFERÊNCIAS CRUZADAS • MARCAS DE ENTRADAS • INSERINDO/MODIFICANDO ÍNDICES FORMATANDO DOCUMENTOS • INTRODUÇÃO • ELIMINANDO FORMATOS • MOVENDO PELO DOCUMENTO • FORMULÁRIOS PERSONALIZADOS • DISTRIBUINDO FORMULÁRIOS • CABEÇALHOS E RODAPÉS • TRABALHANDO COM COLUNAS • QUEBRA E NÚMERO DE PÁGINA PERSONALIZANDO O WORD • INTRODUÇÃO • CRIANDO UMA MACRO • EDITANDO UMA MACRO • CRIANDO UM MENU • BOTÕES DA BARRA DE FERRAMENTAS COLABORANDO COM O WORKGROUP • INTRODUÇÃO • COMPARANDO E INTERCALANDO • REVISANDO ALTERAÇÕES • VISUALIZANDO DOCUMENTOS PARA WEB • OPÇÕES AVANÇADAS DE DOCUMENTOS • CRIANDO VERSÕES DE DOCUMENTOS • PROTEGENDO DOCUMENTOS • LOCAIS DE ARQUIVO PADRÃO • ANEXANDO ASSINATURAS DIGITAIS
8
9
SERVIDORES QUE POSSUEM WORD INTEMEDIÁRIO.

071
EAD - MS-WORD 2010 - BÁSICO
• ABRINDO O MICROSOFT WORD • OBSERVANDO AS BARRAS DE ROLAGEM • INSERINDO TEXTO • UTILIZANDO QUEBRA AUTOMÁTICA DE LINHA • MOVENDO O PONTO DE INSERÇÃO • USANDO AS TECLAS DE DIREÇÃO • UTILIZANDO AS TECLAS ESPECIAIS • COMBINAÇÕES DE TECLAS DE ATALHO • TRABALHANDO O TEXTO - REMOVENDO TEXTO • MODO INSERIR & SOBRESCREVER • DESTACANDO O TEXTO • OUTRAS OPÇÕES DE SELEÇÃO DE TEXTO • COMANDO SELECIONAR TUDO • MODIFICANDO FONTES • UTILIZANDO A CAIXA DE DIÁLOGO FONTE • MODIFICANDO O TAMANHO DA FONTE • UTILIZANDO AS OPÇÕES DE SUBLINHADO • APLICANDO EFEITOS DE CARACTERES • UTILIZANDO A BARRA DE FERRAMENTAS • FORMATAÇÃO • ALINHANDO TEXTO • INSERINDO IMAGENS • SALVANDO UM DOCUMENTO • INICIANDO UM NOVO DOCUMENTO • CONFIGURANDO AS MARGENS • AJUSTANDO O ESPAÇO E A TABULAÇÃO • INSERINDO DIA & HORA • INSERINDO AUTOTEXTO • UTILIZANDO OS RECURSOS ORTOGRÁFICOS • VISUALIZANDO A IMPRESSÃO • IMPRIMINDO • SALVANDO ARQUIVOS • ABRINDO UM DOCUMENTO JÁ EXISTENTE • ADICIONANDO MARCADORES E NUMERAÇÃO • INSERINDO UM GRÁFICO • EDITANDO A PLANILHA DE DADOS • FAZENDO OUTRAS EDIÇÕES • ALTERANDO O TAMANHO • FERRAMENTAS DE IDIOMA • ALTERANDO A CAIXA DE TEXTO • UTILIZANDO O PINCEL DE FORMATAÇÃO.
8
72
SERVIDORES QUE NECESSITEM DE INTRODUÇÃO AO WORD.

072
EAD - MS-WORD 2010 - INTERMEDIÁRIO
UTILIZANDO MAIL MERGE • INTRODUÇÃO • UTILIZANDO O ASSISTENTE DE MALA DIRETA • IMPRIMINDO ENVELOPES • CRIANDO ETIQUETAS • CRIANDO MALA DIRETA UTILIZANDO OUTLOOK MARCAS INTELIGENTES • INTRODUÇÃO • OPÇÕES DE MARCAS INTELIGENTES • OPÇÕES DE COLAGEM • OPÇÕES AUTO CORREÇÃO TRABALHANDO COM FIGURAS E GRÁFICOS • INTRODUÇÃO • ADICIONANDO FIGURAS • POSICIONANDO E DIMENSIONANDO FIGURAS • QUEBRA DE TEXTOS AVANÇADA • EXCLUINDO FIGURAS • CRIANDO E MODIFICANDO GRÁFICOS • IMPORTANDO DADOS DO EXCEL • CRIANDO E MODIFICANDO DIAGRAMAS • SALVANDO UM DOCUMENTO TRABALHANDO COM TABELAS • CRIANDO UMA TABELA • MODIFICANDO AS BORDAS DAS TABELAS • APLICANDO AUTOFORMATOS NAS TABELAS • DIGITANDO TEXTO • REVISANDO TABELAS • UTILIZANDO DADOS DO EXCEL • UTILIZANDO FÓRMULAS EM TABELAS • MODIFICANDO FORMATOS DE TABELAS GERENCIANDO DOCUMENTOS • INTRODUÇÃO • GERENCIANDO ARQUIVOS E PASTAS • UTILIZANDO MODELOS • SALVANDO DOCUMENTOS
8
16
SERVIDORES QUE POSSUEM WORD BÁSICO.

073
EAD - PORTUGUÊS - ASPECTOS GRAMATICAIS
AULA 1 - FRASE, ORAÇÃO, PERÍODO 1. FRASE 2. ORAÇÃO 3. PERÍODO 4. TERMOS ESSENCIAIS DA ORAÇÃO 4.1. SUJEITO 4.2. PREDICADO 5. TERMOS INTEGRANTES DA ORAÇÃO 5.1. COMPLEMENTO VERBAL 5.2. COMPLEMENTO NOMINAL 5.3. AGENTE DA PASSIVA 5.4. VOZES VERBAIS 5.4.1. VOZ ATIVA 5.4.2. VOZ REFLEXIVA 5.4.3. VOZ PASSIVA ANALÍTICA 5.4.4. VOZ PASSIVA SINTÉTICA 6. TERMOS ACESSÓRIOS DA ORAÇÃO AULA 2 - NOVO ACORDO ORTOGRÁFICO 1. ALFABETO 2. ACENTUAÇÃO 3. TREMA 4. HÍFEN AULA 3 – CRASE AULA 4 - COLOCAÇÃO PRONOMINAL 1. ÊNCLISE 2. PRÓCLISE 3. MESÓCLISE AULA 5 - CONCORDÂNCIA 1. CONCORDÂNCIA NOMINAL 2. CONCORDÂNCIA VERBAL AULA 6 - REGÊNCIA 1. REGÊNCIA NOMINAL 2. REGÊNCIA VERBAL
14
61
SERVIDORES QUE NECESSITAM AMPLIAR SEUS CONHECIMENTO S DA LÍNGUA PORTUGUESA.

074
EAD - PRODUÇÃO DE TEXTOS - ASPECTOS GERAIS
AULA 1: ELEMENTOS CONSTITUTIVOS AULA 2: QUALIDADES ESSENCIAIS AULA 3: CLASSIFICAÇÃO AULA 4: PROBLEMAS DE CONSTRUÇÃO AULA 5: VÍCIOS DE LINGUAGEM AULA 6: PLANEJAMENTO
20
31
SERVIDORES QUE NECESSITAM DE TÉCNICAS PARA MELHORAR A QUALIDADE DA PRODUÇÃO DE TEXTOS.

075
QUALIDADE NO ATENDIMENTO - MÓDULO ATENDIMENTO
PROCEDIMENTOS DE ATENDIMENTO A USUÁRIOS DE SERVIÇOS DA SEFAZ; ATENDIMENTO AO CIDADÃO DENTRO DE UMA VISÃO DE QUALIDADE; PRINCÍPIOS DA QUALIDADE; RELAÇÃO CIDADÃO/ATENDENTE; PROCESSOS COMUNICATIVOS: A POSTURA E A LINGUAGEM CORPORAL; RECURSOS QUE FACILITAM A COMUNICAÇÃO; FEEDBACK EFICAZ COM O PÚBLICO; MOTIVAÇÃO PARA O TRABALHO; MAXIMIZAÇÃO DO TEMPO; CRIATIVIDADE NOS PROCESSOS; INICIATIVA; ÉTICA PROFISSIONAL.
14
240
SERVIDORES QUE TRABALHAM NO ATENDIMENTO AO PÚBLICO.

076
QUALIDADE NO ATENDIMENTO - MÓDULO LIDERANÇA
LEGISLAÇÃO DE RH E GESTÃO DE PESSOAS PARA O TRABALHO EM EQUIPE; GESTÃO DE HABILIDADES DE MEMBROS DE EQUIPE; GESTÃO DE CONFLITOS E RELACIONAMENTO INTERPESSOAL PARA O BOM DESENVOLVIMENTO DO TRABALHO EM EQUIPE; AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO DA EQUIPE; ESTILOS DE LIDERANÇA.
14
115
CHEFES DE PF, SUBSTITUTOS E SUPERVISORES – AFRS

077
RELATÓRIOS: INSTRUÇÃO DO AUTO DE INFRAÇÃO – ASPECTOS PRÁTICOS
MÓDULO 1 – REFLEXÕES SOBRE ALGUMAS DEFICIÊNCIAS TÍPICAS EM TEXTOS; MÓDULO 2 – MODELOS DE FRAUDE; MÓDULO 3 – COMPROVAÇÃO DE FRAUDES; MÓDULO 4 – EVIDENCIAÇÃO GRÁFICA E AUDIOVISUAL DE FRAUDES; MÓDULO 5 – EXERCÍCIO – VERIFICAÇÃO PRÉVIA DE ABERTURA; MÓDULO 6 – ESTRATÉGIAS PARA ELABORAR RELATÓRIOS; MÓDULO 7 – RELATÓRIO DIGITAL; MÓDULO 8 – FONTES DE PESQUISA. ÊNFASE NA DIDÁTICA DA ESCRITA:
14
95
AFRS - FISCALIZAÇÃO DIRETA

078
TÉCNICAS DE APRESENTAÇÃO
APRESENTAÇÕES DE SUCESSO: TIMIDEZ NA COMUNICAÇÃO - COMO LIDAR COM O MEDO; COMUNICAÇÃO E CARACTERÍSTICAS DE UM BOM COMUNICADOR; INSTRUTOR COMO FACILITADOR DE APRENDIZAGEM; FALA DE IMPROVISO. VIAS DE COMUNICAÇÃO VERBAIS E NÃO-VERBAIS; ORATÓRIA; UTILIZANDO BEM A VOZ E OS GESTOS. PESQUISA DO CONTEÚDO E PLANEJAMENTO DA APRESENTAÇÃO, ADMINISTRAÇÃO DO TEMPO; UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS AUDIOVISUAIS; PLATEIA – PERFIL E DOMÍNIO DO PÚBLICO, COMO ADMINISTRAR AS INTERFERÊNCIAS EM SALA. CHECK LIST DA APRESENTAÇÃO.
14
35
SERVIDORES QUE TRABALHAM COM APRESENTAÇÕE S DE TRABALHO; REUNIÕES; PALESTRAS; INSTRUTORES

079
APROFUNDAMENT O EM EXTRAÇÃO DE DOCUMENTOS DIGITAIS
APROFUNDAMENTO EM PROCEDIMENTOS E TÉCNICAS RELACIONADAS À EXTRAÇÃO DE INFORMAÇÕES DE ARQUIVOS DE IMAGENS FORENSES, COM ÊNFASE EM EXERCÍCIOS PRÁTICOS, APROFUNDANDO O CONHECIMENTO DE FUNCIONALIDADES AVANÇADAS DAS DIVERSAS FERRAMENTAS DE EXTRAÇÃO.
21
36
TER REALIZADO O CURSO DE FORMAÇÃO EM APREENSÃO E EXTRAÇÃO DE DOCUMENTOS DIGITAIS

080
APROFUNDAMENT O EM SISTEMAS DE COBRANÇA - MÓDULO TEFES
ATUALIZAÇÃO DE DÉBITOS DE ICMS, IPVA E ITCMD; CONTA FISCAL DO AIIM; SIGEC SISTEMAS DE COBRANÇA; CONTA FISCAL DO ICMS DECLARADO PARCELAMENTO DE ICMS E ITCMD; PLANILHA DE FORMALIZAÇÃO DOS PARCELAMENTOS DE ITCMD. E-PAT - MODULO COBRANÇA; DEC.
28
46
TEFES QUE TRABALHAM NAS UFCS E POSTOS FISCAIS QUE JÁ FIZERAM O CURSO INTRODUTÓRIO.

081
COMUNICAÇÃO ASSERTIVA
1 - EFETIVIDADE: AS 4 DIMENSÕES DOS SERES HUMANOS; PERCEPÇÃO DAS DIFERENÇAS INDIVIDUAIS; QUEBRA DE PARADIGMAS E VISÃO SISTÊMICA NO PROCESSO DE COMUNICAÇÃO; COMUNICAÇÃO ATIVA COMO ESTRATÉGIA DE FORTALECIMENTO DA EQUIPE. 2 - RELACIONAMENTO INTERPESSOAL: INTELIGÊNCIA EMOCIONAL; HABILIDADES INTERPESSOAIS E INTRAPESSOAIS; AUTOIMAGEM X IMAGEM PROJETADA; JANELA DE JOHARI (IDENTIFICAÇÃO DAS CARACTERÍSTICAS PERCEPTÍVEIS PARA SI E PARA O OUTRO). 3 - COMUNICAÇÃO ASSERTIVA: O PROCESSO DE COMUNICAÇÃO E SEUS ELEMENTOS; LINGUAGEM VERBAL X NÃO VERBAL; EMPATIA X ESTILOS DE COMUNICAÇÃO; CANAIS DE APRENDIZAGEM; ATITUDES ESSENCIAIS PARA TORNAR POSSÍVEL A COMUNICAÇÃO EFICAZ; O USO CORRETO DAS FERRAMENTAS DE COMUNICAÇÃO; CONFLITO DE GERAÇÕES 4 - FEEDBACK: CONCEITO; IMPORTÂNCIA E ASSERTIVIDADE; FASES (PREPARAÇÃO, APLICAÇÃO, PLANO DE AÇÃO); LIDAR COM SITUAÇÕES DESAFIADORAS; DAR E RECEBER FEEDBACK.
14
102
SERVIDORES QUE TRABALHAM EM EQUIPE OU LIDERAM EQUIPES

082
DIDÁTICA
CONCEPÇÃO DE PROFISSIONAL REFLEXIVO; ENSINO E A APRENDIZAGEM BASEADOS NA CONCEPÇÃO INTERACIONISTA; CONTEÚDOS DO ENSINO E DA APRENDIZAGEM PARA A FORMAÇÃO DO PROFISSIONAL REFLEXIVO; ENSINAR: METODOLOGIAS E TÉCNICAS DE ENSINO; NOVAS CONCEPÇÕES DE AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM; PLANO DE AULA.
14
33
SERVIDORES COM POTENCIAL PARA SEREM INSTRUTORES OU QUE JÁ MINISTRAM AULAS, MAS QUE NÃO POSSUEM FORMAÇÃO OU EXPERIÊNCIA EM MINISTRAR AULAS.

083
SECRETARIADO EXECUTIVO
EXPANSÃO DAS RESPONSABILIDADES DO PROFISSIONAL DE SECRETARIADO; A SECRETÁRIA E A ORGANIZAÇÃO; GESTÃO DO TRABALHO: IDENTIFICAR SITUAÇÕES, ESTABELECER PRIORIDADES E AVALIAR RESULTADOS; RECEPCIONAR E ATENDER CLIENTES INTERNOS E EXTERNOS; COMUNICAÇÃO VERBAL E NÃO VERBAL; PROCEDIMENTOS BÁSICOS PARA EXECUÇÃO DA ROTINAS DE TRABALHO TAIS COMO: AGENDA, CORRESPONDÊNCIAS RECEBIDAS E ENVIADAS, FOLLOW UP, VIAGENS, REUNIÕES, ORGANIZAR E/OU ASSESSORAR A REALIZAÇÃO DE EVENTOS; GERENCIAMENTO DO TEMPO; TRABALHO EM EQUIPE; MARKETING PESSOAL E ETIQUETA EMPRESARIAL.
28
1
SECRETARIA DO GS

084
ELABORAÇÃO DE RELATÓRIOS
O RELATÓRIO E AS FUNÇÕES GERENCIAIS; CONCEITO, IMPORTÂNCIA, ESPECIFICIDADES E IMPACTO DO RELATÓRIO NA GESTÃO; A FORMALIZAÇÃO DO RELATÓRIO EM FUNÇÃO DO CONTEXTO; ESTRUTURA.:ASPECTOS GERAIS NA ELABORAÇÃO DE RELATÓRIOS E PARECERES. PRODUÇÃO, ARTICULAÇÃO, QUALIDADES, VÍCIOS, ARGUMENTAÇÃO, PADRONIZAÇÃO E PLANEJAMENTO DO TEXTO.
14
51
SERVIDORES, DDPE, DOF E SPPREV

085
ORGANIZAÇÃO DE EVENTOS
SERVIDORES DA EDUCAÇÃO FISCAL NECESSITAM DE CONHECIMENTOS SOBRE ORGANIZAÇÃO E REALIZAÇÃO DE EVENTOS JÁ QUE A EQUIPE É RESPONSÁVEL PELA REALIZAÇÃO DE DIVERSOS EVENTOS.
21
1
SERVIDORES DA EDUCAÇÃO FISCAL QUE NECESSITAM DE CONHECIMENTO S SOBRE ORGANIZAÇÃO E REALIZAÇÃO DE EVENTOS.

086
PREPARAÇÃO PARA A APOSENTADORIA - APROFUNDAMENT O
APROFUNDAMENTO EM PROGRAMA PRÓ APOSENTADORIA: INSTRUMENTALIZAR A EQUIPE GESTORA E AS AGENTES DE QUALIDADE DE VIDA DAS REGIONAIS PARA: PLANEJAR UM PROGRAMA DE PREPARO PARA UMA APOSENTADORIA SUSTENTÁVEL; ESTRATÉGIAS PARA CAPTAR E MANTER A ADESÃO; AVALIAR OS RESULTADOS DOS PROGRAMAS – RESULTADOS DE IMPACTO E DE FUTURO
14
20
PARTICIPANTES DO GRUPO QUALIVIDA

087
EAD - ATENDIMENTO PARA POSTOS FISCAIS E UNIDADES DE ATENDIMENTO - MÓDULO CERTIDÕES
LEGISLAÇÃO BÁSICA, SISTEMAS E PRÁTICAS
21
246
TEFES DE POSTOS FISCAIS E UNIDADES DE ATENDIMENTO CPA/CRM - SAPC

088
COACH EM GESTÃO DE PESSOAS
COACH EM GESTÃO DE PESSOAS: PROMOVER O DESENVOLVIMENTO DE COMPETÊNCIAS E HABILIDADES PARA ATUAÇÃO COMO COACH PROFISSIONAL, QUE AGREGUE VALOR AO DESEMPENHO DE FUNÇÕES ESTRATÉGICAS EM ÁREAS LIGADAS À GESTÃO DE PESSOAS.
28
4
SERVIDORES DO CDP.

089
REDAÇÃO JORNALÍSTICA
CONHECIMENTOS DE TÉCNICAS E PRÁTICAS DE REDAÇÃO JORNALÍSTICA
14
2
SERVIDORES QUE ATUAM COM REDAÇÃODE NOTÍCIAS.

090
JORNALISMO DIGITAL
CONHECIMENTOS EM JORNALISMO DIGITAL, INTERATIVIDADE NA WEB E MÍDIAS SOCIAIS (FACEBOOK, TWITTER E YOUTUBE) -
14
2
SERVIDORES QUE ATUAM COM REDAÇÃODE NOTÍCIAS.

091
TÉCNICAS DE NEGOCIAÇÃO EM COBRANÇA - AFRS
MÓDULO 1 – BREVE HISTÓRICO DA COBRANÇA NA SEFAZ, LEGISLAÇÃO BÁSICA DE SUPORTE DA ATIVIDADE, IMPORTÂNCIA DAS UFCS E DA DA NO ORGANOGRAMA DA CAT; TIPOS E PROCEDIMENTOS DE COBRANÇA: AIIM 30 DIAS, AIIM NO FINAL DO CONTENCIOSO; DÉBITO DECLARADO (RPA E ST), INADIMPLENTE CONTUMAZ, MEDIDAS PREVENTIVAS: OMISSO DE GIA, SALDO CREDOR CONTINUADO, GIAS ZERADAS. ESQUEMA BÁSICO DE EVOLUÇÃO DAS ATIVIDADES DE COBRANÇA: E-MAIL/ TELEFONE/ NOTIFICAÇÃO-DEC/ REUNIÃO/ VISITA FISCAL/ REGIME ESPECIAL/ OUTROS (PLANTÃO EM ESTABELECIMENTO, PAC, PCN). MÓDULO 2 – APRESENTAÇÃO DA MACRO DE CONSULTA AO BO (SINC?), PARA MONITORAMENTO; PROCEDIMENTOS FISCAIS RELACIONADOS À COBRANÇA: VISITA FISCAL, PLANTÃO EM ESTABELECIMENTO, LEVANTAMENTO DE BENS E DIREITOS, CONSISTÊNCIA CADASTRAL. REGIMES ESPECIAIS INADIMPLÊNCIA FRAUDULENTA/ FRAUDE FISCAL ESTRUTURADA PAC/ PCN DÚVIDAS: SE/ E COMO ENCAIXAREMOS ATIVIDADES, DISCUSSÕES EM CLASSE, ETC.; SE DOIS DIAS SERÃO SUFICIENTES, TENDO EM VISTA HAVER MUITO CONTEÚDO PARA EXPOR.
21
48
AFRS DAS UFCS

092
SISTEMA DE COBRANÇA - MÓDULO AFRS
MÓDULO – SISTEMAS DE COBRANÇA, LEGISLAÇÃO E TÉCNICAS DE PESQUISA; DOMICÍLIO ELETRÔNICO DO CONTRIBUINTE - DEC; RELATÓRIOS DE INADIMPLÊNCIA E PARCELAMENTO DO GESTÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO ; ATUALIZAÇÃO DE DÉBITOS DE ICMS, IPVA E ITCMD: LEGISLAÇÃO DE PARCELAMENTO DE ICMS E ITCMD; LEGISLAÇÃO APLICÁVEL; CONTA FISCAL DO AIIM; PLANILHA DE FORMALIZAÇÃO DOS PARCELAMENTOS DE ITCMD; SIGEC
14
48
AFRS DAS UFCS

093
DESENVOLVER E PADRONIZAR PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS
CONCEITO DE MANUAL, OBJETIVO, ESTRUTURA, MONTAGEM, AUTORIDADE/RESPONSABILIDADE, APROVAÇÃO, PUBLICAÇÃO/DIVULGAÇÃO, ATUALIZAÇÃO/REVISÃO.
7
32
SERVIDORES QUE TRABALHARÃO COM ELABORAÇÃO DE MANUAIS

094
GERENCIAMENTO DE ESTRESSE
GERENCIAMENTO DE ESTRESSE CONTEXTUALIZAR O ESTRESSE NO MUNDO CONTEMPORÂNEO E NO AMBIENTE DE TRABALHO. IDENTIFICAR AS FONTES, INTENSIDADE, GRAVIDADE E A SINTOMATOLOGIA DO ESTRESSE. CORRELACIONAR O ESTRESSE COM AS DOENÇAS MENTAIS E ORGÂNICAS. INSTRUMENTALIZAR A EQUIPE PARA O PLANEJAMENTO DE PROGRAMA.
14
20
PARTICIPANTES DO GRUPO QUALIVIDA

095
GESTÃO DE PATRIMÔNIO
O INVENTÁRIO DE BENS PATRIMONIAIS É UMA AÇÃO QUE VISA A ATUALIZAÇÃO DA BASE DE DADOS DO SISTEMA DE PATRIMÔNIO. TEM COMO OBJETIVO O APRENDIZADO DA UTILIZAÇÃO DOS NOVOS COLETORES DE DADOS EM CÓDIGO DE BARRAS E TAMBÉM A FORMA DE ENVIO DAS INFORMAÇÕES COLETADAS (VIA REDE), AO NÚCLEO DE PATRIMÔNIO, PARA GRAVAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DA BASE DE DADOS, NO SERVIDOR CENTRAL.
7
18
SERVIDORES RESPONSÁVEIS PELA GESTÃO PATRIMONIAL

096
SIMULADO PRÁTICO DE APREENSÃO DE DOCUMENTOS DIGITAIS
CURSO VOLTADO PARA EXECUÇÃO DE UM SIMULADO PRÁTICO DE APREENSÃO DE DOCUMENTOS DIGITAIS. APREENSÃO DIGITAL VIVA E MORTA. APREENSÃO DIGITAL COM DIVERSAS IMPLEMENTAÇÕES DO FTK IMAGER E COM SOLO IV. FORMALIZAÇÃO DA APREENSÃO.
7
21
TER REALIZADO O CURSO DE FORMAÇÃO EM APREENSÃO E EXTRAÇÃO DE DOCUMENTOS DIGITAIS

097
PALESTRA: DIREÇÃO DEFENSIVA
NORMAS DE TRANSITO E DE SEGURANÇA; CONSCIENTIZAÇÃO DOS CONDUTORES; HUMANIZAÇÃO DO TRANSITO; DIREÇÃO OFENSIVA/DEFENSIVA.
3
18
OFICIAIS DE SERVIÇOS - CONDUTORES DE VEÍCULOS OFICIAIS

098
CONCEITOS PARA ANÁLISE DE PLANO DE CARREIRAS DAS ENTIDADES ESTATAIS (EMPRESAS E FUNDAÇÕES
CONCEITOS BÁSICOS; DEFINIÇÕES; FORMAS DE AVALIAÇÃO; FORMAS DE EVOLUÇÃO FUNCIONAL (HORIZONTAL E VERTICAL); ASPECTO LEGAL; - ADERÊNCIA A CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 1988; ANÁLISE DE TABELA SALARIAL; PERÍODOS DAS CARREIRAS.
14
13
SERVIDORES DO GED

099
LEIU/IALEIA TRAINING CONFERENCE 2014
APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DE AÇÕES DE INTELIGÊNCIA NO COMBATE A FRAUDES PELOS MEMBROS DA ORGANIZAÇÃO PROMOTORA DO EVENTO.
40
4
AFR DA DEAT- AIF

100
CURSO IFTP – FLETC - INTRODUCTION TO FRAUD INVESTIGATION TRAINING PROGRAM
FRAUDES E CRIMES FINANCEIROS; QUESTÕES LEGAIS; INTER-RELAÇÕES ENTRE AGENTES ECONÔMICOS, ESTADO E AMBIENTE FINANCEIRO; INDICADORES DE FRAUDE; MÉTODOS E FERRAMENTAS INVESTIGATIVAS
80
1
AFR DA DEAT- AIF

101
CURSO SCERS – FLETC - SEIZED COMPUTER EVIDENCE RECOVERY SPECIALIST
FUNDAMENTOS EM PERÍCIA DIGITAL; SEGURANÇA EM TI; FUNDAMENTOS JURÍDICOS EM PERÍCIA DIGITAL; LABORATÓRIO DE PERÍCIA DIGITAL; ANÁLISE DE TRÁFEGO EM REDE TCP/IP
80
1
AFR DA DEAT- AIF

102
ADUC - ACCESSDATA USERS CONFERENCE 2014
WINDOWS E UPDATE; VISUALIZAÇÃO DE DADOS EM PERÍCIA DIGITAL; PERÍCIA DIGITAL EM DISPOSITIVOS MÓVEIS; ANDROID MALWARE; IOS ANALYSIS; RASTREAMENTO: CALL LOGS, GPS.
32
1
AFR DA DEAT- AIF

103
ICCYBER 2014 - CONFERÊNCIA INTERNACIONAL DE PERÍCIAS EM CRIMES CIBERNÉTICOS
SEGURANÇA EM TI; CYBERCRIME: ATAQUE A SITES GOVERNAMENTAIS; CAPTURA E ANÁLISE FORENSE EM DISPOSITIVOS MÓVEIS; PERÍCIA FORENSE EM SERVIDORES; ESTUDO DE CASO
24
1
AFR DA DEAT- AIF

104
TUTORIA ON LINE
FUNDAMENTOS DE EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA E DA EDUCAÇÃO ONLINE: CONCEITOS; HISTÓRICO. A EDUCAÇÃO NA CIBERCULTURA: A APRENDIZAGEM EM REDE NA PERSPECTIVA DA CONSTRUÇÃO COLABORATIVA DO CONHECIMENTO. A ELABORAÇÃO DE MATERIAIS DIDÁTICOS: FUNDAMENTOS E CONCEPÇÕES SOBRE A COMUNICAÇÃO E OS RECURSOS TECNOLÓGICOS E MIDIÁTICOS. TUTORIA NA EDUCAÇÃO ONLINE: OS DESAFIOS DE EDUCAR A DISTÂNCIA; HABILIDADES E COMPETÊNCIAS DA TUTORIA; ESTRATÉGIAS DE MEDIAÇÃO. AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM: DIMENSÕES, CRITÉRIOS E PRÁTICAS. PLANEJAMENTO DE CURSOS A DISTÂNCIA: ESTRATÉGIAS E TECNOLOGIAS; PROGRAMAS E CONTEÚDOS.
36,0
80
SERVIDORES DA SEFAZ ENVOLVIDOS COM EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA

105
PREPARAÇÃO PARA A APOSENTADORIA: DESAFIO INSTITUCIONAL
FERRAMENTAS PARA O GRUPO GESTOR DO QUALIVIDA APRESENTE PROGRAMA DE PREPARAÇÃO DO SERVIDOR PARA A APOSENTADORIA, PARA QUE O SERVIDOR ENFRENTE A MUDANÇA COM ATITUDES INOVADORAS E CRIATIVAS, COM QUALIDADE DE VIDA E COM A CONSTRUÇÃO DE UM PROJETO PESSOAL DE VIDA.
14,0
21
GRUPO GESTOR DO QUALIVIDA

106
EAD - ITCMD - AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS RURAIS
LEGISLAÇÃO BÁSICA, SISTEMAS E PRÁTICAS
10,0
54
ASSISTENTES FISCAIS E CHEFES DOS POSTOS FISCAIS

107
ACCESS COMO FERRAMENTA DE FISCALIZAÇÃO - MULTIPLICADORES
INTRODUÇÃO AO ACCESS: COMO GERENCIADOR DE BANCOS DE DADOS; ESTRUTURA DO ACCESS: OBJETOS, TABELAS, CONSULTAS, FORMULÁRIOS E RELATÓRIOS; RELATÓRIOS: IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE ARQUIVOS (ESTUDO DE CASO: IMPORTAR PARA O ACCESS O ARQUIVO DA PORTARIA CAT 32/9.
14,0
9
AFR- FDT

108
WORKSHOP DE SUPERVISORES
ATENDIMENTO; GESTÃO DE CONFLITOS; RELACIONAMENTO INTERPESSOAL; ROTINAS DE TRABALHO; PROCEDIMENTOS; LEGISLAÇÃO
14,0
24
SUPERVISORES

109
EAD - PRODUÇÃO DE TEXTOS - ARGUMENTATIVOS
AULA 1 - ARGUMENTAÇÃO E RECURSOS LÓGICOS E RETÓRICOS AULA 2 - PRODUÇÃO DO TEXTO AULA 3 – ANÁLISE DE TEXTOS
8
31
SERVIDORES QUE NECESSITAM DE TÉCNICAS PARA MELHORAR A QUALIDADE DA PRODUÇÃO DE TEXTOS ARGUMENTATIVOS.

110
EAD - PRODUÇÃO DE TEXTOS - OFICIAIS
AULA 1: PONTOS RELEVANTES (= JURÍDICO) 1.1. PRONOMES DE TRATAMENTO 1.2. PADRONIZAÇÃO DA LINGUAGEM 1.3. NUMERAIS 1.4. CITAÇÃO DE TEXTO LEGAL 1.5. EXPRESSÕES APORTUGUESADAS 1.6. QUALIDADES ESPECIAIS: FORMALIDADE, OBJETIVIDADE, UNIFORMIDADE, IMPESSOALIDADE AULA 2 – COMUNICAÇÕES OFICIAIS 2.1. APOSTILA 2.2. ATA 2.3. ATESTADO 2.4. CERTIDÃO 2.5. CERTIFICADO 2.6. CONTRATO ADMINISTRATIVO 2.7. CONVÊNIO E TERMO DE COOPERAÇÃO 2.8. EDITAL 2.9. EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 2.10. MEMORANDO E MEMORANDO CIRCULAR 2.11. NOTA TÉCNICA 2.12. NOTIFICAÇÃO 2.13. OFÍCIO E OFÍCIO-CIRCULAR 2.14. ORDEM DE SERVIÇO 2.15. REQUERIMENTO
10
31
SERVIDORES QUE NECESSITAM DE TÉCNICAS PARA MELHORAR A QUALIDADE DA PRODUÇÃO DE TEXTOS OFICIAIS.

111
EAD - PRODUÇÃO DE TEXTOS - JURÍDICOS
AULA 1 - PONTOS RELEVANTES 1.1. PRONOMES DE TRATAMENTO 1.2. PADRONIZAÇÃO DA LINGUAGEM 1.3. NUMERAIS 1.4. CITAÇÃO DE TEXTO LEGAL 1.5. EXPRESSÕES APORTUGUESADAS 1.6. QUALIDADES ESPECIAIS: FORMALIDADE, OBJETIVIDADE, UNIFORMIDADE, IMPESSOALIDADE AULA 2 – ATOS PROCESSUAIS 2.1. DESPACHO 2.2. INFORMAÇÃO 2.3. PARECER 2.4. DECISÃO 2.5. RELATÓRIOS 2.5.1. RELATÓRIOS DE AUDITORIA 2.5.2. RELATÓRIOS DE JUIZ 2.6. VOTO
8
31
SERVIDORES QUE NECESSITAM DE TÉCNICAS PARA MELHORAR A QUALIDADE DA PRODUÇÃO DE TEXTOS JURÍDICOS.

112
AUDITORIA PRIVADA
IMPACTOS DAS NOVAS NORMAS CONTÁBEIS NAS TÉCNICAS DE AUDITORIA PRIVADA
28
90
ATFE, APOFP, CONTADORES E DIRETORES EM EXERCÍCIO NO CONTROLE INTERNO

113
AUDITORIA PÚBLICA
ESTUDO DA METODOLOGIA CGU NO SISTEMA DE CONTROLE INTERNO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
14
90
ATFE, APOFP, CONTADORES E DIRETORES EM EXERCÍCIO NO CONTROLE INTERNO

114
SEMINÁRIO: INTELIGÊNCIA COMPETITIVA EM COMPRAS GOVERNAMENTAIS
APRESENTAÇÃO DA BOLSA ELETRÔNICA DE COMPRAS DO ESTADO DE SÃO PAULO: VANTAGENS DO SISTEMA NAS COMPRAS GOVERNAMENTAIS
3,5
300
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA

115
CONTABILIDADE PÚBLICA
PATRIMÔNIO PÚBLICO; REGIMES E SISTEMAS CONTÁBEIS; RESTOS A PAGAR; PLANO DE CONTAS; TABELA DE EVENTOS PRINCIPAIS ASPECTOS DO NOVO MODELO CONTÁBIL APLICADO AO SETOR PÚBLICO
28
4
SERVIDORES DA ADMINISTRAÇÃO QUE NECESSITEM DE CONCEITOS BÁSICOS E INTERMEDIÁRIOS EM CONTABILIDADE PÚBLICA

116
FORMAÇÃO DE PREÇOS
ELABORAÇÃO DE ORÇAMENTOS DE BENS E SERVIÇOS; VERIFICAÇÃO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS OFERTADOS; NEGOCIAÇÃO.
7
100
AGENTES PÚBLICOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA

117
IMPLEMENTAÇÃO DA NOVA CONTABILIDADE PÚBLICA (MÓDULO AVANÇADO)
APRESENTAÇÃO E OFICINAS DAS NOVAS NORMAS DE CONTABILIDADE PÚBLICA E ESTUDOS PARA SUA IMPLEMENTAÇÃO, NOVO PLANO DE CONTAS, TABELA DE EVENTOS E POLÍTICAS CONTÁBEIS DO ESTADO.
17,5
50
SERVIDORES EM EXERCÍCIO NA CONTADORIA GERAL DO ESTADO

118
CONTABILIDADE PÚBLICA AVANÇADA
CONVERGÊNCIA ÀS NORMAS INTERNACIONAIS DE CONTABILIDADE APLICADA AO SETOR PÚBLICO
7
595
AGENTES PÚBLICOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA QUE ATUEM NA ÁREA CONTÁBIL

119
CERTIFICAÇÃO CPA 10
SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL; ÉTICA, REGULAMENTAÇÃO E ANÁLISE DO PERFIL DO INVESTIDOR; NOÇÕES DE ECONOMIA E FINANÇAS; PRINCÍPIOS DE INVESTIMENTO; FUNDOS DE INVESTIMENTO; DEMAIS PRODUTOS DE INVESTIMENTO
24
1
SERVIDOR EM ATIVIDADE NO DEPARTAMENTO DE FINANÇAS DO ESTADO

120
LRF: RESULTADOS PRIMÁRIOS E VINCULAÇÕES CONSTITUCIONAIS
RESULTADOS PRIMÁRIOS E VINCULAÇÕES CONSTITUCIONAIS: CONCEITOS, MÉTODOS E ANÁLISE DOS PRINCIPAIS DISPOSITIVOS LEGAIS RELACIONADOS.
7
2
SERVIDOR EM ATIVIDADE NO DEPARTAMENTO DE FINANÇAS DO ESTADO

121
SISTEMA DE ALTERAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E SISTEMA INTEGRADO DA RECEITA
RECEITA PÚBLICA - CONCEITOS GERAIS (CATEGORIAS ECONÔMICAS) E CONCEITOS BÁSICOS (VISUALIZAÇÃO DE INFORMAÇÕES - GPS, UO'S E UGE'S). O SIR, CONCEITO, ACESSO AO SISTEMA, PRINCIPAIS FUNÇÕES. PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA. ALTERAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
7
3
SERVIDORES QUE UTILIZAM O SIR, SAO

122
REGULARIDADE FISCAL
ESTRUTURA DO GOVERNO FEDERAL E ESTADUAL COM FOCO NA REGULARIDADE FISCAL
7
2
SERVIDOR EM ATIVIDADE NO DEPARTAMENTO DE FINANÇAS DO ESTADO

123
ROTINA DA EXECUÇÃO FINANCEIRA
CONCILIAÇÃO DE CONTAS CONTÁBEIS E ROTINA DA EXECUÇÃO FINANCEIRA DO DEPARTAMENTO DE FINANÇAS DO ESTADO
3,5
2
SERVIDOR EM ATIVIDADE NO DEPARTAMENTO DE FINANÇAS DO ESTADO

124
SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL
SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL; CONTEXTO ECONÔMICO; MERCADO INTERBANCÁRIO E MECANISMOS DE SEGURANÇA; OPERAÇÕES ATIVAS - PASSIVAS – ACESSÓRIAS; ENTREGA ELETRÔNICA - ATM – EDI; HOME / OFFICE; BANK - REMOTE BANK - VIRTUAL BANK; CRÉDITO RURAL - LEASING – CÂMBIO; FUNDOS - CORPORATE FINANCE - ENGENHARIA FINANCEIRA; FACTORING - VENDOR – COMPROR; AÇÕES E DEBÊNTURES – ADR; DERIVATIVOS - FUTUROS - SWAP – OPÇÕES; GERENCIAMENTO DE RISCOS E GARANTIAS
14
2
SERVIDOR EM ATIVIDADE NO DEPARTAMENTO DE FINANÇAS DO ESTADO

125
TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS PARA MUNICÍPIOS
NOÇÕES GERAIS DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS DOS MUNICÍPIOS, COM FOCO NO ORÇAMENTÁRIO/FINANCEIRO E PRINCIPAIS DIPLOMAS NORMATIVOS RELACIONADOS
3,5
2
SERVIDOR EM ATIVIDADE NO DEPARTAMENTO DE FINANÇAS DO ESTADO

126
SISTEMAS DA SÃO PAULO PREVIDÊNCIA - SICORP E SIGEPREV
RECEBIMENTO E DEVOLUÇÃO DE PROCESSOS FÍSICOS, ABERTURA DE EXPEDIENTES, ENCAMINHAMENTO DE DOCUMENTOS INTERNOS, SISTEMA DE TRAMITAÇÃO SICORP, FLUXO DE ENTREGA DE DOCUMENTOS NO SIGEPREV, RESPONSABILIDADES QUANTO À TRAMITAÇÃO, RECEBIMENTO E GUARDA DE DOCUMENTOS NO SETOR.
17,5
14
TÉCNICOS E ANALISTAS PREVIDENCIÁRIO S USUÁRIOS DOS SITEMAS SIGEPREV E SICORP

127
AUDITORIA PÚBLICA APLICADA: PROCESSOS E MONITORAMENTO
TIPOS DE AUDITORIA, PROCESSO DE AUDITORIA, AUDITORIA E MONITORAMENTO
24,5
210
AUDITORES INTERNOS DO DEPARTAMENTO DE CONTROLE E AVALIAÇÃO

128
SISTEMA DE CUSTOS
ESTUDO PARA APLICAÇÃO NO DESENVOLVIMENTO DO SISTEMA DE CUSTOS DO ESTADO.
24,5
85
SERVIDORES ENVOLVIDOS NA ELABORAÇÃO DO SISTEMA DE CUSTOS

129
CONTROLE DE FLUXO DE CAIXA PARA O SETOR PÚBLICO
PRINCÍPIOS DE MATEMÁTICA FINANCEIRA; FLUXO DE CAIXA (CONCEITOS, ELABORAÇÃO, DEMONSTRAÇÃO/MONITORAMENTO /INTERPRETAÇÃO) E SUA APLICAÇÃO NO SETOR PÚBLICO.
21
10
SERVIDORES DO GED

130
ELABORAÇÃO DE EAD: GESTÃO DE RISCOS (FORMAÇÃO DE TUTORES)
BENEFÍCIOS E APLICAÇÕES DA GESTÃO DE RISCOS; CONCEITOS BÁSICOS, TERMOS E DEFINIÇÕES; ESCOPO, PRINCÍPIOS, ESTRUTURA E PROCESSO DE GESTÃO DE RISCOS; COMPONENTES DA ESTRUTURA PARA GERENCIAR RISCOS; ELEMENTOS PRINCIPAIS DO PROCESSO DE GESTÃO DE RISCOS; FINANCIAMENTO DE RISCOS; ATRIBUTOS DE UMA GESTÃO DE RISCOS AVANÇADA; AUDITORIA BASEADA EM RISCOS: AVALIAÇÃO DA "MATURIDADE DE RISCOS" DA ORGANIZAÇÃO; ELABORAÇÃO DO PLANO DE AUDITORIAS PERIÓDICAS; REALIZAÇÃO DE AUDITORIAS INDIVIDUAIS DE GARANTIA; MÉTODO COSO.
63
20
AUDITORES INTERNOS DO DEPARTAMENTO DE CONTROLE E AVALIAÇÃO

131
AUDITORIA E GESTÃO DE RISCOS
BENEFÍCIOS E APLICAÇÕES DA GESTÃO DE RISCOS; CONCEITOS BÁSICOS, TERMOS E DEFINIÇÕES; ESCOPO, PRINCÍPIOS, ESTRUTURA E PROCESSO DE GESTÃO DE RISCOS; COMPONENTES DA ESTRUTURA PARA GERENCIAR RISCOS; ELEMENTOS PRINCIPAIS DO PROCESSO DE GESTÃO DE RISCOS; FINANCIAMENTO DE RISCOS; ATRIBUTOS DE UMA GESTÃO DE RISCOS AVANÇADA; AUDITORIA BASEADA EM RISCOS: AVALIAÇÃO DA "MATURIDADE DE RISCOS" DA ORGANIZAÇÃO; ELABORAÇÃO DO PLANO DE AUDITORIAS PERIÓDICAS; REALIZAÇÃO DE AUDITORIAS INDIVIDUAIS DE GARANTIA; MÉTODO COSO.
63
210
AUDITORES INTERNOS DO DEPARTAMENTO DE CONTROLE E AVALIAÇÃO

132
MODELAGEM DE GESTÃO DE RISCOS
ELABORAÇÃO DE SISTEMAS CUSTOMIZADOS DE GESTÃO DE RISCOS E SUA APLICAÇÃO NAS ORGANIZAÇÕES.
63
21
AUDITORES INTERNOS DO DEPARTAMENTO DE CONTROLE E AVALIAÇÃO

133
ELABORAÇÃO DE EAD: AUDITORIA DA GESTÃO DE RISCOS (FORMAÇÃO DE TUTORES)
TÉCNICAS DE AUDITORIA E AVALIAÇÃO DE SISTEMAS DE GESTÃO DE RISCOS
63
20
AUDITORES INTERNOS DO DEPARTAMENTO DE CONTROLE E AVALIAÇÃO

134
EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
ORÇAMENTO-PROGRAMA; SISTEMA DE PLANEJAMENTO INTEGRADO; TRANSPARÊNCIA - LRF; PROGRAMAS E AÇÕES DO GOVERNO; PPA, LDO E LOA; PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA DO ESTADO (PODE).
16
40
AGENTES PÚBLICOS QUE NECESSITEM COMPREENDER A PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DE DESPESA DO ESTADO.

135
FINANÇAS PÚBLICAS
FUNÇÕES DE ESTADO; PRINCÍPIOS ECONÔMICO-FISCAIS DA TRIBUTAÇÃO; INCIDÊNCIA TRIBUTÁRIA; SUSTENTABILIDADE FISCAL E LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL; A LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL E O PROCESSO ORÇAMENTÁRIO; 
17,5
34
AGENTES PÚBLICOS QUE NECESSITEM CONHECER OS PRINCIPAIS CRITÉRIOS E FERRAMENTAS PELOS QUAIS OS GESTORES ESTRUTURAM O PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO DO ESTADO.

136
GESTÃO ORÇAMENTÁRIA
VISÃO GERAL DA LÓGICA SOBRE A GESTÃO ORÇAMENTÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO, COMO ELA É PLANEJADA, CONSTRUÍDA, ACOMPANHADA E MONITORADA. OS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO; CONSTRUÇÃO DE PROGRAMAS, INDICADORES, AÇÕES E METAS DE GOVERNO, COM ENFOQUE PRINCIPAL NO CONHECIMENTO E ANÁLISE DA ESTRUTURA DA PASTA SECRETARIA DA FAZENDA; MONITORAMENTO E ACOMPANHAMENTO DA AÇÃO PÚBLICA POR MEIO DOS PROGRAMAS E AÇÕES; AVALIAÇÃO DA GESTÃO ORÇAMENTÁRIA; POLÍTICAS PÚBLICAS COM FOCO EM RESULTADO.
20
41
AGENTES PÚBLICOS QUE NECESSITEM COMPREENDER OS INSTRUMENTOS ESTRATÉGICOS RELATIVOS AO PROCESSO DE GESTÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA.

137
PLANEJAMENTO E GESTÃO (NÍVEL II)
GESTÃO ESTRATÉGICA; PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO; PROCESSOS; GESTÃO DE PESSOAS; GESTÃO DO CONHECIMENTO.
20
118
GERÊNCIA DE BASE (DIRETORES DE DIVISÃO, DIRETORES DE SERVIÇOS E SEUS SUBSTITUTOS; ETC.)

138
PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO E INDICADORES DE DESEMPENHO (NÍVEL III)
METODOLOGIAS DE GESTÃO DE DESEMPENHO; CASOS REFERENCIAIS; CICLOS DA GESTÃO ESTRATÉGICA (DIAGNÓSTICO; MONITORAMENTO; FORMULAÇÃO; AVALIAÇÃO); BSC; INDICADORES; CASE SEFAZ.
17,5
54
SERVIDORES QUE FORMULAM INDICADORES DE DESEMPENHO, REALIZAM MONITORAMENT O E ACOMPANHAMEN TO DE ATIVIDADES.

139
SISTEMA DE GESTÃO DA ESTRATÉGIA - SGE (NÍVEL III)
IMPORTÂNCIA DO SISTEMA PARA A GESTÃO ESTRATÉGICA; OPERAÇÃO DO SISTEMA SGE; ESTRUTURA E FERRAMENTAS DO SISTEMA.
7
42
SERVIDORES QUE FAZEM O MONITORAMENT O E ACOMPANHAMEN TO DE ATIVIDADES.

140
GESTÃO DE PROJETOS - MÓDULO I (NÍVEL III)
PROJETOS NO CONTEXTO DAS ORGANIZAÇÕES; INICIAÇÃO E GERENCIAMENTO DO ESCOPO; GERENCIAMENTO DO ESCOPO; GERENCIAMENTO DO TEMPO; GERENCIAMENTO DE CUSTOS; GERENCIAMENTO DA QUALIDADE / COMUNICAÇÃO; GERENCIAMENTO DE RISCOS; GERENCIAMENTO DA INTEGRAÇÃO / RH; GERENCIAMENTO DAS AQUISIÇÕES; GERENCIAMENTO DAS PARTES INTERESSADAS.
35
55
GERENTES E MEBROS DE EQUIPES DE PROJETOS; MEMBROS DAS EQUIPES DE GESTÃO ESTRATÉGICA (EGES).

141
GESTÃO DE PROJETOS - MÓDULO II: GESTÃO DE PORTFÓLIO (NÍVEL III)
CONCEITOS O QUE É PORTFOLIO E GERENCIAMENTO DO PORTFOLIO; FUNÇÕES, RESPONSABILIDADES E PERFIL DO GERENTE DE PORTFOLIO; MÉTRICAS E RELATÓRIOS PARA GERENCIAMENTO DE PROJETOS; PROCESSOS DE GESTÃO DE PORTFÓLIO; ALINHAMENTO DE PORTFÓLIO; MONITORAMENTO E CONTROLE DE PORTFÓLIO; ANÁLISE E REVISÃO PERIÓDICA DO PORTFÓLIO; PONTOS DE CONTROLE.
10,5
42
GERENTES E MEBROS DE EQUIPES DE PROJETOS; MEMBROS DAS EQUIPES DE GESTÃO ESTRATÉGICA (EGES).

142
GESTÃO DE PROJETOS - MÓDULO III: FERRAMENTA (MS PROJECT) (NÍVEL III)
INTRODUÇÃO; CONFIGURAÇÃO; CONCEITO DO PROCESSO; CRIAR A EAP; CRIAÇÃO DA EAP COM VISIO E/OU WBS CHART PRO; INCLUSÃO DE TAREFAS; CONCEITOS DE ESTIMATIVA DE DURAÇÃO; INCLUINDO ESTIMATIVAS; CONCEITOS DE SEQUENCIAMENTO DE TAREFAS; INCLUINDO DEPENDÊNCIAS; PRAZO FINAL, RESTRIÇÕES E CALENDÁRIO; CONCEITOS RELACIONADOS AOS RECURSOS E CUSTOS; INCLUINDO RECURSOS E CUSTOS; ATRIBUINDO RECURSOS ÀS TAREFAS; OTIMIZAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DO CRONOGRAMA; RELATÓRIOS; CONCEITOS E APLICAÇÃO DO GERENCIAMENTO DE VALOR AGREGADO.
21
21
GERENTES E MEBROS DE EQUIPES DE PROJETOS.

143
GESTÃO DA QUALIDADE - MÓDULO I (NÍVEL III)
HISTÓRICO E EVOLUÇÃO DO CONCEITO DA QUALIDADE; PRINCÍPIOS DE GESTÃO DA QUALIDADE; SISTEMA DE GESTÃO DA QUALIDADE; FERRAMENTAS DA QUALIDADE E PRODUTIVIDADE; AUDITORIA DA QUALIDADE: OBJETIVOS, PRINCÍPIOS E TÉCNICAS; CRITÉRIOS E FUNDAMENTOS DE EXCELÊNCIA ORGANIZACIONAL.
10,5
83
SERVIDORES QUE ATUAM EM ATIVIDADES ESTRATÉGICAS DENTRO DE SUAS ÁREAS.

144
GESTÃO DA QUALIDADE - MÓDULO II: GESTÃO DE PROCESSOS (NÍVEL III)
PROCESSOS, CONCEITOS E SEUS ELEMENTOS; PROCESSOS E O PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO; METODOLOGIA SEFAZ PARA GESTÃO DE PROCESSOS; NOTAÇÃO BPMN; BOAS PRÁTICAS NA SEFAZ NA MODELAGEM E GESTÃO DE PROCESSOS.
10,5
75
SERVIDORES QUE ATUAM EM ATIVIDADES ESTRATÉGICAS DENTRO DE SUAS ÁREAS.

145
GESTÃO DA QUALIDADE - MÓDULO III: FERRAMENTA (NÍVEL III)
RECURSOS DA FERRAMENTA: OVERVIEW DO PACOTE TIBCO, COM FOCO EM BUSINESS STUDIO; OPERAÇÕES DA FERRAMENTA; O QUE FAZ O BUSINESS STUDIO; MODELAGEM DE PROCESSOS: MODELAR EM CONJUNTO COM A TURMA, UM PROCESSO; PUBLICAÇÃO DE PROCESSOS: COMO PUBLICAR NA FERRAMENTA E/OU A PRÁTICA ADOTADA PELA SEFAZ; SIMULAÇÃO DE PROCESSOS: PASSO A PASSO PARA A SIMULAÇÃO DE UM PROCESSO.
10,5
29
SERVIDORES QUE ATUAM EM ATIVIDADES ESTRATÉGICAS DENTRO DE SUAS ÁREAS.

146
GESTÃO DO CONHECIMENTO E INOVAÇÃO (NÍVEL III)
CONCEITOS DE GESTÃO DO CONHECIMENTO; GESTÃO DO CONHECIMENTO NAS ORGANIZAÇÕES; PRÁTICAS DE GESTÃO DO CONHECIMENTO; DIFERENTES ASPECTOS DA GESTÃO DO CONHECIMENTO ORGANIZACIONAL; PROJETOS DE GESTÃO DO CONHECIMENTO. EXPERIÊNCIAS SEFAZ / SHAREPOINT.
14
82
MEMBROS DAS EQUIPES DE GESTÃO ESTRATÉGICA (EGES); GRUPOS DE ESTUDO DE GESTÃO DO CONHECIMENTO.

147
PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO DA COORDENADORIA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
METODOLOGIA DE GESTÃO DE DESEMPENHO ADOTADA PELA CAT; CASOS REFERENCIAIS; CICLOS DA GESTÃO ESTRATÉGICA (DIAGNÓSTICO; MONITORAMENTO; FORMULAÇÃO; AVALIAÇÃO); BSC DA CAT; INDICADORES DA CAT; CASE CAT.
17,5
28
SERVIDORES DA CAT (COORDENADORI A DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA) QUE FORMULAM INDICADORES DE DESEMPENHO E FAZEM O MONITORAMENT O E ACOMPANHAMEN TO DE ATIVIDADES E MEMBROS DAS EQUIPES DE GESTÃO ESTRATÉGICA.

148
OFICINA DE FORMAÇÃO DE MULTIPLICADORES EM GESTÃO DO CONHECIMENTO
APROFUNDAMENTO/APERFEIÇOAMEN TO TEÓRICO-TÉCNICO EM GESTÃO DO CONHECIMENTO; PROJETOS DE GESTÃO DO CONHECIMENTO. EXPERIÊNCIAS SEFAZ / SHAREPOINT.
14
16
SERVIDORES QUE ATUARÃO COMO MULTIPLICADOR ES DO CURSO DE GESTÃO DO CONHECIMENTO APLICADO.

149
GESTÃO DE PESSOAS NA INICIATIVA PRIVADA
A GESTÃO DE PESSOAS NA INICIATIVA PRIVADA; ELABORAÇÃO DE POLÍTICAS DE PLANO DE CARREIRA; CARGOS E SALÁRIOS; LEGISLAÇÃO TRABALHISTA
14
10
SERVIDORES DO GRUPO DE ENTIDADES DESCENTRALIZA DAS (GED)

150
REQUISITOS DO SISTEMA DE GESTÃO DA QUALIDADE ISO 9001:2008
OBJETIVO E CAMPO DE APLICAÇÃO ISO 9001:2008; ABORDAGEM DE PROCESSO; ESTRUTURA DA DOCUMENTAÇÃO; ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS REQUISITOS DA ISO 9001:2008; SISTEMA DE GESTÃO DA QUALIDADE; RESPONSABILIDADE DA DIREÇÃO; GESTÃO DE RECURSOS; REALIZAÇÃO DO PRODUTO; MEDIÇÃO, ANÁLISE E MELHORIA.
10,5
10
SERVIDORES DA CEDC

151
FORMAÇÃO DE AUDITOR INTERNO ISO 19011:2011
RESPONSABILIDADES E REQUISITOS DOS AUDITORES; HABILIDADE E TÉCNICA DE COMUNICAÇÃO EFETIVA E GESTÃO DE CONFLITOS; AS FASES PLANEJAMENTO DA AUDITORIA, PREPARAÇÃO, EXECUÇÃO, E RELATÓRIOS; NÃO CONFORMIDADES,; O IMPACTO DA ABORDAGEM POR PROCESSO SOBRE AS TÉCNICAS E METODOLOGIAS DE AUDITORIAS.
10,5
10
SERVIDORES DA CEDC

152
II SEMINÁRIO DE GESTÃO PÚBLICA
LIMITES, TENDÊNCIAS E PERSPECTIVAS DA NOVA GESTÃO PÚBLICA
7
210
SERVIDORES DO DCA

153
TÉCNICAS DE NEGOCIAÇÃO
CONCEITOS DE NEGOCIAÇÃO; PERFIL DE NEGOCIADORES; TIPOS DE NEGOCIAÇÃO; PREPARAÇÃO DE UMA NEGOCIAÇÃO; ESTRATÉGIAS E TÁTICAS PARA OBTENÇÃO DE SUCESSO NUM PROCESSO DE NEGOCIAÇÃO.
14
6
AGENTE FISCAL DE RENDAS/GERENT ES DE PROJETOS/UCP

154
FORMAÇÃO DE AUDITOR LÍDER
PLANEJAMENTO DA AUDITORIA E PREPARAÇÃO DE CHECK-LIST; CONDUÇÃO DA AUDITORIA; REGISTROS DE NÃO- CONFORMIDADES; RELATÓRIOS DE AUDITORIA; ACOMPANHAMENTO DAS AÇÕES CORRETIVAS.
14
3
SERVIDORES DA CEDC RESPONSÁVEIS PELO SGQ (SISTEMA DE GESTÃO DA QUALIDADE)

155
WORKSHOP DE GESTÃO DO CONHECIMENTO PARA DIRIGENTES
CONCEITOS DE GESTÃO DO CONHECIMENTO. MELHORES PRÁTICAS EM GESTÃO DO CONHECIMENTO NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. COMO UTILIZAR A GC PARA SOLUCIONAR UM PROBLEMA ESTRATÉGICO. GC NA SEFAZ.
7
30
SERVIDORES DA SEFAZ

156
WORKSHOP DE GESTÃO POR PROCESSOS PARA DIRIGENTES
NOÇÕES GERAIS E CONCEITOS DE GESTÃO POR PROCESSOS. METODOLOGIAS UTILIZADAS EM GESTÃO POR PROCESSOS NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. MELHORES PRÁTICAS. GESTÃO ESTRATÉGICA POR PROCESSOS NA SEFAZ. ÁRVORE DE MACRO-PROCESSOS. MAPEAMENTO E REDESENHO DE PROCESSOS. NOÇÕES DE FERRAMENTAS DE MAPEAMENTO DE PROCESSOS.
7
30
DIRIGENTES DA SEFAZ

157
WORKSHOP DE PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO PARA DIRIGENTES
CONCEITOS DE PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO. METODOLOGIAS DE PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO UTILIZADAS NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. MELHORES PRÁTICAS. PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO NA SEFAZ. BSC. SISTEMA DE MONITORAMENTO E ACOMPANHAMENTO. UTILIZAÇÃO DO SGE. EQUIPES DE GESTÃO DA ESTRATÉGIA. ALINHAMENTO ENTRE OS MAPAS ESTRATÉGICOS.
7
30
DIRIGENTES DA SEFAZ

158
I WORKSHOP DE PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO NO DCA
DESENVOLVIMENTO DE MISSÃO, VISÃO, OBJETIVOS ESTRATÉGICOS E MAPA ESTRATÉGICO DO DCA.
7
30
SERVIDORES DO DCA

159
I WORKSHOP DE PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO NA CPM
DESENVOLVIMENTO DE MISSÃO, VISÃO, OBJETIVOS ESTRATÉGICOS E MAPA ESTRATÉGICO DO CPM.
7
30
SERVIDORES DA CPM

160
GESTÃO DE PROJETOS DA COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
METODOLOGIA DE PONTOS DE CONTROLE – CONCEITO; PROCESSO DETALHADO; MODELOS DE DOCUMENTOS DE PROJETO; SISTEMA DE GESTÃO DA ESTRATÉGIA (SGE) – MÓDULO DE PROJETOS; GOVERNANÇA (COMITÊ OPERACIONAL E COMITÊ EXECUTIVO); 
14
25
SERVIDORES DA CAT E MEMBROS DAS EQUIPES DE GESTÃO DA ESTRATÉGIA

161
DIDÁTICA PARA MULTIPLICADORES EM GESTÃO DO CONHECIMENTO
MÉTODOS E TÉCNICAS PARA TREINAMENTO E DESENVOLVIMENTO E; O PAPEL DO INSTRUTOR/MULTIPLICADOR; O PROCESSO ENSINO-APRENDIZAGEM; CONCEITOS DE ENSINO- APRENDIZAGEM; 
21
16
SERVIDORES QUE ATUARÃO COMO MULTIPLICADOR ES DO CURSO DE GESTÃO DO CONHECIMENTO APLICADO.

162
AUDITORIA CONTÁBIL DIGITAL (SPED/ECD)
ATUALIZAÇÃO CONTABIL VOLTADA AOS TRIBUTOS ESTADUAIS, AUDITORIA CONTABIL INFORMATIZADA (FERRAMENTAS), ROTEIROS DE FISCALIZAÇÃO CONTABIL, ATUALIZAÇÃO DA LEGISLACÇÃO DO ECD.
100
1200
AFRS DA FDT

163
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE
LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA COM ÊNFASE À LEGISLAÇÃO DO NOVO PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO, REGIMENTO DO TIT, PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS E ADMINISTRATIVOS, CASOS POLEMICOS E ATOS ADMINISTRATIVOS PRÓPRIOS.
21
20
AGENTES FISCAIS DE RENDAS/ JULGADORES TRIBUTÁRIOS

164
SIMPLES NACIONAL - CONTENCIOSO
RESOLUÇÃO Nº94 DO CGSN; CONCEITOS GERAIS DOS TRIBUTOS DO SN PARA CÁLCULO DO VALOR DEVIDO; PARTE TEÓRICA DA FISCALIZAÇÃO E NOÇÕES BÁSICAS DO SEFISC; REGISTRO DE AÇÃO FISCAL NO SEFISC; LAVRATURA DE AINF; 
14
60
AGENTES FISCAIS DE RENDAS/ JULGADORES TRIBUTÁRIOS

165
FORMAÇÃO DE JUÍZES DO TIT (BIÊNIO 2014/2015)
LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA COM ÊNFASE À LEGISLAÇÃO DO NOVO PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO, REGIMENTO DO TIT, PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS E ADMINISTRATIVOS, CASOS POLEMICOS E ATOS ADMINISTRATIVOS PRÓPRIOS.
28
120
JUÍZES DO TIT NOMEADOS POR D.O PARA O BIÊNIO - 2014- 2015

166
ABERTURAS E ALTERAÇÕES CADASTRAIS DE EMPRESAS DO SETOR DE COMBUSTÍVEIS - PORTARIA 02/2011
LEGISLAÇÃO FEDERAL (ANP). LEGISLAÇÃO ESTADUAL: HISTÓRICO, PORTARIA CAT 02/2011. PRINCIPAIS EXIGÊNCIAS. DÚVIDAS MAIS FREQUENTES. EXEMPLOS DE CASOS. PROTOCOLO ICMS 48/2012.
10
61
AFRS DAS DRTS LOTADOS EM EQUIPE RESPONSÁVEL POR USINAS E DISTRIBUIDORAS E/OU ABERTURA DE POSTOS

167
AIIM LAVRATURA E INSTRUÇÃO
ESTRUTURA DO AIIM; AUTO DE INFRAÇÃO; APLICAÇÃO DA LEI; LAVRATURA DO AUTO DE INFRAÇÃO; ELEMENTOS CONSTITUTIVOS DO LANÇAMENTO E OS ITENS EM QUE ESTES APARECEM NO AIIM.
28
4
AFRS DE TODAS AS ÁREAS

168
CRÉDITO ACUMULADO
CONCEITOS BÁSICOS - GERAÇÃO, APROPRIAÇÃO E UTILIZAÇÃO DO CRÉDITO ACUMULADO SALDO CREDOR E O CRÉDITO ACUMULADO TRANSFERÊNCIA DE CRÉDITO SIMPLES
21
2
AFRS, CONSULTORES TRIBUTÁRIOS E REPRESENTANT ES FISCAIS

169
FISCALIZAÇÃO PREPARATÓRIA DA LAVRATURA DE AIIM
LEI COMPLEMENTAR EST. 939/03 - LEIS 13.457/09, 6.374/89 E 10.177/98; PRINCÍPIOS ORIENTADORES DA FISCALIZAÇÃO; CONTRIBUINTE: DIREITOS E OBRIGAÇÕES; PRAZOS DO RICMS.
28
4
AFRS DE TODAS AS ÁREAS

170
LEGISLAÇÃO - SETOR DE COMBUSTÍVEIS/ SUCROENERGÉTIC O
NORMAS GERAIS; LEGISLAÇÃO ESTADUAL RELACIONADA AOS PRINCIPAIS PRODUTOS DO SETOR (GASOLINA, GÁS NATURAL, GASOLINA DE AVIAÇÃO, QUEROSENE DE AVIAÇÃO, ÁLCOOL ETÍLICO HIDRATADO CARBURANTE, ÁLCOOL ETÍLICO ANIDRO CARBURANTE, OUTROS DERIVADOS DE PETRÓLEO); REGRAS APLICÁVEIS AOS PRODUTOS DO SETOR (ST, DIFERIMENTO/CODIF- CONTROLE DO DIFERIMENTO DO IMPOSTO NAS OPERAÇÕES COM COMBUSTÍVEL, RESPONSÁVEIS, OPERAÇÕES INTERESTADUAIS- SCANC, ESTORNO DE CRÉDITO-AEAC E B100).
14
2
AFRS DAS DRTS LOTADOS EM EQUIPE RESPONSÁVEL POR USINAS, DISTRIBUIDORAS E POSTOS

171
RESSARCIMENTO DE SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - AUDITORIA
ARQUIVOS DIGITAIS (CAT 17/99, CAT 44/2009 E CAT 06/2012) FERRAMENTAS PARA ANÁLISE DOS ARQUIVOS DIGITAIS (MERCST E ACL) AMOSTRAGEM E ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO FISCAL
21
105
AFRS DA FDT, AFRS DAS SUPERVISÕES DA DEAT

172
RESSARCIMENTO DE SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - LEGISLAÇÃO
HIPÓTESES DE RESSARCIMENTO DE ST; PROCEDIMENTOS DO CONTRIBUINTE PARA SOLICITAÇÃO DE RESSARCIMENTO; PROCEDIMENTOS DA SEFAZ; ANTECIPAÇÃO TRIBUTÁRIA; REGIMES ESPECIAIS ; CARTAS DE FIANÇA BANCÁRIA E OUTRAS GARANTIAS; ALTERAÇÃO POLO PASSIVO DE ST; LEGISLAÇÃO: RICMS - PARTE GERAL E ESPECÍFICA DE ST, NÃO APLICAÇÃO DA ST (ART. 264), ANTECIPAÇÃO (ART 426-A); PORTARIAS CAT 17/99 E CAT 06/2012; PROTOCOLOS E CONVÊNIOS – PARTE GERAL
14
1
AFRS DO ATENDIMENTO, AFRS DA FDT, AFRS DAS SUPERVISÕES DA DEAT, RF E CT

173
ROTEIRO DE FISCALIZAÇÃO DE COMÉRCIO ELETRÔNICO
LEGISLAÇAO 13.918/2009; PAPEL DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS DE TI, INTERMEDIADORES COMERCIAIS E FINANCEIROS; AQUIVOS PORTARIA CAT 156/2010; PROTOCOLO 21
3,5
79
AFRS

174
SAT - SIST. AUTENTICADOR E TRANSMISSOR DE CUPONS FISCAIS ELETRÔNICOS (LEGISLAÇÃO)
CONCEITOS; FUNCIONAMENTO; FINALIDADE.
12
1
AFRS INTERNOS E TEFES

175
SIMPLES NACIONAL - CONCEITOS BÁSICOS PARA ATENDIMENTO
LEIS ESTADUAIS E DECRETOS ESTADUAIS PERTINENTES: CONCEITOS; DEFINIÇÕES IMPORTANTES PARA O ATENDIMENTO.
3,5
75
TEFES

176
SIMPLES NACIONAL - ROTEIRO DE FISCALIZAÇÃO
RESOLUÇÃO Nº 94 DO CGSN TRIBUTOS DO SIMPLES NACIONAL APRESENTAÇÃO DO SEFISC
3,5
89
AFRS

177
CASSAÇÃO E NULIDADE DA INSCRIÇÃO E DOCUMENTOS INIDÔNEOS
FUNDAMENTOS PARA A CASSAÇÃO E A DECLARAÇÃO DE NULIDADE DA IE; HIPÓTESES DE CASSAÇÃO E DE NULIDADE; HIPÓTESES DE INSTAURAÇÃO DE PAC OU PCN; DISPOSIÇÕES COMUNS E ESPECÍFICAS DO PAC E DO PCN; HIPÓTESES DE INIDONEIDADE; DESENVOLVIMENTO DO ROTEIRO 2.10 DO MTF; TÉCNICAS DE ELABORAÇÃO DE RELATÓRIOS E TERMOS DE DILIGÊNCIAS FISCAIS; PONTOS POLÊMICOS; ESTUDO DE CASOS
14
131
AFRS EXTERNOS, ASSISTENTES FISCAIS DE NÚCLEOS DE FISCALIZAÇÃO E GABINETES DAS DRT(C)S

178
CÓDIGO DO CONTRIBUINTE
ESTUDOS SOBRE A LEI COMPLEMENTAR 939/03.
8
2
AFRS

179
COMEX (AFRS INTERNOS)
LEGISLAÇÃO ESTADUAL; ROTINAS INTERNAS E ATENDIMENTO; NORMAS GERAIS; IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO; REGIMES ADUANEIROS E SITUAÇÕES ESPECIAIS.
4
62
AFRS DOS POSTOS FISCAIS

180
COMEX FISCALIZAÇÃO
NORMAS GERAIS; IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO; REGIMES ADUANEIROS E SITUAÇÕES ESPECIAIS; ACIONAMENTOS, PROCEDIMENTOS E VERIFICAÇÕES FISCAIS.
37,5
1
AFRS DA FDT

181
ECF- EMISSOR DE CUPOM FISCAL (LEGISLAÇÃO)
LEGISLAÇÃO ESTADUAL DO ECF; ROTINAS INTERNAS E NORMAS DE ATENDIMENTO.
14
75
AFRS INTERNOS E TEFES

182
ICMS - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE E ARMAZÉNS GERAIS
REGRAS APLICÁVEIS AOS ARMAZÉNS GERAIS; REMESSA E RETORNO DE MERCADORIAS; MOVIMENTAÇÃO ENTRE DEPOSITANTES E ARMAZÉNS; ST; RESPONSÁVEIS; TRANSFERÊNCIAS, CRÉDITOS; APURAÇÃO DO IMPOSTO; OPERAÇÕES INTERESTADUAIS; CFOPS; REGRAS APLICÁVEIS NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTES; TRANSPORTE DE CARGAS E PASSAGEIROS (RODOVIÁRIO, AÉREO, FERROVIÁRIO, DUTOVIÁRIO, AQUAVIÁRIO E MULTIMODAL); CONCEITOS; ENVOLVIDOS; CFOPS, ST; DOCUMENTOS; CRÉDITO; TIPOS DE PRESTAÇÕES; REGIMES ESPECIAIS.
21
2
AFRS DA FDT E DOS POSTOS FISCAIS, AFRS QUE TRABALHEM COM ATENDIMENTO (QUALQUER ÁREA) OU QUE TENHAM RELAÇÃO COM OS TEMAS DO CURSO (DEAT- ARE E DOCUMENTOS DIGITAIS)

183
INFRAÇÕES E PENALIDADE DO ICMS/ITCMD/IPVA
PENALIDADE PECUNIÁRIA DO ICMS; ASPECTOS DO LANÇAMENTO DA PENALIDADE PECUNIÁRIA; INFRAÇÃO E PENALIDADE NO TEXTO AIIM; ANÁLISE DE PENALIDADE DO ITCMD E DO IPVA.
35
114
AFRS DE TODAS AS ÁREAS

184
IPVA LEGISLAÇÃO
ASPECTOS MATERIAIS DA LEI ESTADUAL 13.296/08 E LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA.
21
1
AFRS QUE TRABALHEM COM IPVA

185
ITCMD
FATOS GERADORES; BASE DE CÁLCULO; ALÍQUOTA; SUJEIÇÃO PASSIVA; QUESTÕES ATUAIS.
35
1
AFRS QUE TRABALHEM COM ITCMD

186
LEGISLAÇÃO DO SPED FISCAL
LEGISLAÇÃO NACIONAL, ESTADUAL E INFRALEGAL RELATIVAS À EFD. CONCEITOS E DEFINIÇÕES IMPORTANTES COM ÊNFASE NO ATENDIMENTO. ROTINAS INTERNAS E NORMAS DE ATENDIMENTO.
7
3
AFRS DOS POSTOS FISCAIS QUE TRABALHEM COM ATENDIMENTO AO PÚBLICO

187
NFE / CTE (LEGISLAÇÃO) - ÊNFASE NO ATENDIMENTO
LEIS ESTADUAIS E DECRETOS ESTADUAIS RELATIVOS À NFE E CTE: CONCEITOS E DEFINIÇÕES IMPORTANTES.
14
59
SERVIDORES CAT

188
NFP - NOTA FISCAL PAULISTA - ÊNFASE NO ATENDIMENTO
LEIS ESTADUAIS E DECRETOS ESTADUAIS RELATIVOS À NFP: CONCEITOS E DEFINIÇÕES IMPORTANTES COM ÊNFASE NO ATENDIMENTO; LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA INFRALEGAL.
7
45
AFRS QUE ATUAM COMO REFERÊNCIAS DA NFP NAS DRTS.

189
PAT - AIIM
PRINCIPAIS ASPECTOS DA LEI ESTADUAL 13.457/09; PRINCIPAIS ASPECTOS DO DECRETO 54.586/09; PRINCIPAIS ASPECTOS DO REGIME INTERNO DO TIT; PRINCIPAIS ASPECTOS DA LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA.
28
82
AFRS DE TODAS AS ÁREAS E JULGADORES TRIBUTÁRIOS

190
PAT - IPVA
ASPECTOS PROCESSUAIS DA LEI ESTADUAL 13.296/08 E DO DECRETO 54.714/09; LAVRATURA DA NL INSTRUÇÃO; CIÊNCIA AO INTERESSADO; DECISÃO DA 1ª INSTÂNCIA; RECURSOS DE OFÍCIO, DA DÍVIDA ATIVA E REGRAS GERAIS.
8
42
AFRS E JULGADORES TRIBUTÁRIOS ENVOLVIDOS NO PAT IPVA

191
PONTOS POLÊMICOS
ENFOQUE EM QUESTÕES POLÊMICAS RELATIVAS À LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO ICMS.
21
4
AFRS

192
SIMPLES NACIONAL - ROTEIRO DE FISCALIZAÇÃO E LANÇAMENTO DO AUTO DE INFRAÇÃO (AINF/SEFISC)
NOÇÕES SOBRE A LEI COMPLEMENTAR Nº 123 RESOLUÇÃO Nº94 DO CGSN; CONCEITOS GERAIS DOS TRIBUTOS DO SN PARA CÁLCULO DO VALOR DEVIDO; PARTE TEÓRICA DA FISCALIZAÇÃO E NOÇÕES BÁSICAS DO SEFISC; REGISTRO DE AÇÃO FISCAL NO SEFISC; LAVRATURA DE AINF; 
21
1
AFRS

193
SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA
O QUE É SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA; DIFERIMENTO; PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTES; ICMS RETIDO NA FONTE; BASE DE CÁLCULO; EXEMPLOS PRÁTICOS.
21
2
AFRS

194
AUDITORIA EM SISTEMAS
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO; GOVERNANÇA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÕES ELETRÔNICAS; AUDITORIA DE SISTEMAS; ESTUDOS DE CASO; PROPOSTAS DE TRABALHO.
21
20
AUDITORES INTERNOS DO DCA

195
AUDITORIA EM SISTEMAS
ANÁLISE DE SEGURANÇA DOS SISTEMAS: SIAFEM, SIGEO, SIGEP,BEC, SIMPA E FOLHA DE PAGAMENTO
21
20
AUDITORES INTERNOS DO DCA

196
PREGÃO SIMULADO
SIMULAÇÃO DE COMPRAS POR INTERMÉDIO DA BOLSA ELETRÔNICA DE COMPRAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
3,5
50
PREGOEIROS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA

197
SIEDESC: MÓDULOS FINANCEIRO E CADASTRAL
APRESENTAÇÃO DAS PRINCIPAIS FUNCIONALIDADES DO SIEDESC RELACIONADOS AOS MÓDULOS FINANCEIRO E CADASTRAL
7
100
USUÁRIOS DO SIEDESC DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA

198
SISTEMA DE FOLHA DE PAGAMENTO DO ESTADO ( MÓDULO CÁLCULO)
APRESENTAÇÃO E TREINAMENTO DO MÓDULO CÁLCULO DO NOVO SISTEMA DA FOLHA DE PAGAMENTO
7
24
SERVIDORES EM EXERCÍCIO NO DEPARTAMENTO DE DESPESA DE PESSOAL DO ESTADO

199
SISTEMA DE FOLHA DE PAGAMENTO DO ESTADO (NOVA FOLHA)
APRESENTAÇÃO E TREINAMENTO DOS PRINCIPAIS MÓDULOS E INOVAÇÕES DO NOVO SISTEMA DA FOLHA DE PAGAMENTO
14
44
SERVIDORES EM EXERCÍCIO NO DEPARTAMENTO DE DESPESA DE PESSOAL DO ESTADO

200
SISTEMA DE CADASTRO DE PARCEIROS DO TERCEIRO SETOR - SISPATES: APRESENTAÇÃO
APRESENTAR O NOVO SISTEMA DE CADASTRO DE PARCEIROS DO TERCEIRO SETOR - SISPATES; CONCEITOS E FUNCIONALIDADES
3,5
210
AUDITORES INTERNOS DCA

201
SISTEMA DE CADASTRO DE PARCEIROS DO TERCEIRO SETOR - SISPATES: PRÁTICA DO SISTEMA
TREINAMENTO NO NOVO SISPATES; CONCEITOS E FUNCIONALIDADES
7
210
AUDITORES INTERNOS DCA

202
CAUFESP - CADASTRO UNIFICADO DE FORNECEDORES DO ESTADO DE SÃO PAULO
FUNCIONALIDADES DO SISTEMA CAUFESP QUANTO À VALIDAÇÃO DO CADASTRO DE FORNECEDORES E À IMPLICAÇÃO NO PREGÃO ELETRÔNICO.
4
300
AGENTES PÚBLICOS ENVOLVIDOS NA GESTÃO DO PROCESSO DE COMPRAS E QUE NECESSITEM UTILIZAR O CADASTRO UNIFICADO DE FORNECEDORES .

203
PREGÃO ELETRÔNICO
INTERPRETAÇÃO DA LEGISLAÇÃO PERTINENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO; SISTEMA; SIMULAÇÃO POR INTERMÉDIO DA BOLSA ELETRÔNICA DE COMPRAS DO ESTADO DE SÃO PAULO – BEC/SP.
10,5
300
AGENTES PÚBLICOS ESTADUAIS QUE NECESSITEM ADQUIRIR A FORMAÇÃO DE PREGOEIRO ELETRÔNICO.

204
PROFIN - PROGRAMAÇÃO E EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA
ESTRUTURAÇÃO, ORGANIZAÇÃO E ATIVIDADES DO ESTADO; INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO DO ESTADO; PROGRAMAS, AÇÕES DE GOVERNO; ESTRUTURA ORÇAMENTÁRIA; ELABORAÇÃO DA PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA; EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA; ALTERAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS; ENCERRAMENTO DO EXERCÍCIO; SISTEMAS INFORMATIZADOS; PRINCIPAIS LEGISLAÇÕES RELACIONADAS AO PLANEJAMENTO E EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA; BALANÇOS PÚBLICOS
35
124
GESTORES ORÇAMENTÁRIO S E FINANCEIROS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA E INDIRETA

205
RECEPÇÃO DE MATERIAIS
MANUAL; ANÁLISE E FLUXOGRAMA DO PROCESSO COMPLETO DE AQUISIÇÃO DE BENS; PROCEDIMENTOS E CUIDADOS RELATIVOS AO RECEBIMENTO DE MATERIAIS; ANÁLISE DOS ASPECTOS TRIBUTÁRIOS E FISCAIS; INSPEÇÃO E APLICAÇÕES DE SANÇÕES; CARACTERÍSTICAS DO RECEBEDOR.
17,5
300
SERVIDORES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA E INDIRETA, QUE ATUAM NA ÁREA DE COMPRAS GOVERNAMENTA IS.

206
SIAFEM, SIAFEM NET, ALMOXARIFADO E PATRIMÔNIO
SIAFEM: CONTABILIDADE PÚBLICA; PLANO DE CONTAS; APROVAÇÃO DA LOA; CONTABILIZAÇÃO DO SIAFEM; ADIANTAMENTOS. SIAFEM NET: UTILIDADE PÚBLICA; DIÁRIAS; CONSULTAS DE SALDOS CONTÁBEIS; RETENÇÕES DE DESPESAS. ALMOXARIFADO E PATRIMÔNIO: MATERIAL DE CONSUMO.
35
85
AGENTES PÚBLICOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA, USUÁRIOS DOS SISTEMAS DE INFORMAÇÕES FINANCEIRAS E QUE POSSUAM PERFIL DE MULTIPLICADOR ES.

207
SIAFÍSICO - SISTEMA INTEGRADO DE INFORMAÇÕES FÍSICO- FINANCEIRAS
SIAFISICO CADMAT: HISTÓRICO, CONCEITO, ESTRUTURA, ATRIBUIÇÕES, RESPONSABILIDADES E METODOLOGIA PARA A ELABORAÇÃO DE ESPECIFICAÇÕES DE MATERIAIS E ITENS; MATRIZ, CLASSIFICAÇÃO DE MATERIAL E MATRIZ DE CLASSIFICAÇÃO SERVIÇO; CONSULTA: UNIDADE DE FORNECIMENTO, MATERIAL, ITEM DE MATERIAL, ITEM PELO NOME DO MATERIAL ETC; INCLUSÃO DE PROPOSTA DE MATERIAL E ITEM; EXCLUI/REATIVA PROPOSTAS; CADASTRO DE SERVIÇOS: CONSULTA: SERVIÇOS, ITEM DE SERVIÇO, ITENS PELO NOME DO SERVIÇO, ITEM DE SERVIÇO PELO NÚMERO DO ITEM; PROPOSTA DE ITEM DE SERVIÇO ETC. SIAFÍSICO CONTABIL: PREENCHIMENTO E CONTABILIZAÇÃO DE UMA OFERTA DE COMPRA – OC; NOTAS DE EMPENHO E AS NOTAS DE LIQUIDAÇÃO; ETC.
17,5
300
AGENTES PÚBLICOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA

208
SIGEO - SISTEMA DE INFORMAÇÕES GERENCIAIS DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
INTRODUÇÃO AO SISTEMA; MÓDULO EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E SALDOS CONTÁBEIS; DESPESA/RECEITA/QUOTAS/SÉRIE HISTÓRICA/SALDOS; MÓDULOS DOCUMENTOS; DOCUMENTOS /FLUXO DOCUMENTOS/CARTÃO COMPRAS; MODULO SIAFÍSICO; MATERIAIS /SERVIÇOS; EXERCÍCIOS
17,5
70
AGENTES PÚBLICOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA USUÁRIOS DO SIGEO

209
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO
ASPECTOS LEGAIS; CONCEITOS E FUNCIONALIDADES DO SISTEMA; ANEXOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; ADESÃO DOS LICITANTES.
7
150
AGENTES PÚBLICOS ESTADUAIS QUE JÁ TENHAM CURSADO PREGÃO ELETRÔNICO.

210
SISTEMA DE GRANDES FATURADORES
APRESENTAÇÃO DO SISTEMA DE GRANDE FATURADORES-SGF, QUE TEM POR FINALIDADE AUTOMATIZAR O PROCESSO DE PAGAMENTO DAS FATURAS DOS GRANDES FATURADORES, DESDE A ATESTAÇÃO DA FATURA ATÉ A PROGRAMAÇÃO DE PAGAMENTO, FINALIZANDO COM UMA PROGRAMAÇÃO DE DESEMBOLSO (PD) NO SISTEMA INTEGRADO DA ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA PARA ESTADOS E MUNICÍPIOS (SIAFEM). TAMBÉM SERÃO TRANSMITIDAS ORIENTAÇÕES E ESCLARECIMENTO DO DÚVIDAS.
3
900
GESTORES ORÇAMENTÁRIO S, FINANCEIROS E TÉCNICOS DAS DIVERSAS SECRETARIA DE ESTADO

211
ACL - AUDIT COMMAND LANGUAGE
FUNDAMENTOS; ACESSO AOS DADOS; VALIDAÇÃO DOS DADOS; ANÁLISE DOS DADOS; RELATÓRIOS.
21
60
AFRS

212
AUDITORIA FISCAL
CONCEITOS DE AUDITORIA FISCAL VOLTADOS PARA DOCUMENTOS ELETRÔNICOS.
28
121
AFRS

213
CRÉDITO ACUMULADO (FERRAMENTAS)
I) INTRODUÇÃO/LEGISLAÇÃO/CONCEITO S II) SISTEMA E-CREDAC - VISÃO GERAL III) ARQUIVOS - APURAÇÃO SIMPLIFICADA E SISTEMÁTICA DE CUSTEIO - TEORIA E PRÁTICA IV) PÓS-VALIDAÇÃO DE ARQUIVOS V) RELATÓRIOS DE ARQUIVOS NO E- CREDAC E RELATÓRIO DE ERROS VI) VERIFICAÇÃO FISCAL SUMÁRIA (SISCOMEX, CADESP, SUFRAMA, GIA, NFE, IMPORTAÇÃO)
21
134
AFRS E ASSISTENTES DE NÚCLEO DE FISCALIZAÇÃO DE DRTS QUE TRABALHAM COM CRÉDITO ACUMULADO.

214
CTE - CONHECIMENTO DE TRANSPORTE ELETRÔNICO (FERRAMENTAS)
FOCO: CONHECIMENTO DE TRANSPORTE ELETRÔNICO. EMENTA: SISTEMA DE CREDENCIAMENTO; SEGURANÇA (FS-DA); CONSULTAS NO DW-ODS; CONSULTA NOS RELATÓRIOS INFOVIEW; EMISSOR GRATUITO.
14
97
AFRS

215
ECF - EMISSOR DE CUPOM FISCAL (FERRAMENTAS)
EXTRAÇÃO DE DADOS DO ECF. UTILIZAÇÃO DO PROGRAMA APLICATIVO FISCAL EECFC, EXTRAÇÃO DE LEITURAS DAS MEMÓRIAS DO ECF (MEMÓRIA FISCAL, MEMÓRIA DE FITA-DETALHE E TODAS AS MEMÓRIAS EM CONJUNTO DO ECF), GERAÇÃO NO FORMATO EXCEL OU ACCESS. EXTRAÇÃO DA PRÓPRIA LEITURA DO SOFTWARE BÁSICO DO EQUIPAMENTO FISCALIZADO, LEITURAS ELETRÔNICAS X; Z; LMF E LMFD “ESPELHO”(FORMA COMO OS DOCUMENTOS SÃO APRESENTADOS PELO ECF NAS IMPRESSÕES NAS BOBINAS EM PAPEL).
14
119
AFRS

216
E-CREDRURAL - SISTEMA DE CRÉDITO DO PRODUTOR RURAL
CONHECIMENTO DA FERRAMENTA E- CREDRURAL (APLICAÇÃO PRÁTICA).
7
49
AFRS

217
NFE - NOTA FISCAL ELETRÔNICA - MULTIPLICADORES (FERRAMENTAS)
FOCO: NOTA FISCAL ELETRÔNICA. EMENTA: SISTEMA DE CREDENCIAMENTO; AUTORIZAÇÃO DE FORMULÁRIO DE SEGURANÇA (FS-DA); CONSULTAS NO DW-ODS; CONSULTA NOS RELATÓRIOS INFOVIEW; EMISSOR GRATUITO DE NF-E.
14
38
AFRS / TEFES

218
NFE - NOTA FISCAL ELETRÔNICA - REGIONALIZADO (FERRAMENTAS)
FOCO: NOTA FISCAL ELETRÔNICA. EMENTA: SISTEMA DE CREDENCIAMENTO; AUTORIZAÇÃO DE FORMULÁRIO DE SEGURANÇA (FS-DA); CONSULTAS NO DW-ODS; CONSULTA NOS RELATÓRIOS INFOVIEW; EMISSOR GRATUITO DE NF-E.
7
138
AFRS / TEFES

219
PGSF - SISTEMA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO DE SERVIÇOS FISCAIS
RELATO DE ATIVIDADES DIÁRIAS; FLUXOS DE CONSULTA; APROVAÇÃO; HOMOLOGAÇÃO; ACOMPANHAMENTO DA PRODUTIVIDADE; RELATÓRIOS.
7
87
AFRS EXTERNOS, INSPETORES FISCAIS E ASSISTENTES DOS NFS

220
SAFI - SISTEMA DE AUDITORIA FISCAL INFORMATIZADA (FERRAMENTAS)
ACESSO AO APLICATIVO E AOS SERVIÇOS WEB; TIPOS DE ARQUIVO SUPORTADOS; CADASTROS E TABELAS INTERNAS, ATUALIZAÇÕES; VALIDAÇÃO INTERNA E EXTERNA DO CONTEÚDO DOS ARQUIVOS; ROTINAS DE APOIO À AÇÃO FISCAL; AUDITORIAS FISCAIS E CONTÁBEIS; ROTINAS E AUDITORIAS ESPECÍFICAS.
14
166
AFRS

221
SAT - CFE - SISTEMA AUTENTICADOR E TRANSMISSOR DE CUPONS FISCAIS ELETRÔNICOS
RECEPÇÃO DE CUPONS FISCAIS ELETRONICOS TRANSMITIDOS PELO SAT; CADASTRAMENTO DE EQUIPAMENTO SAT; COMUNICAÇÃO DA SEFAZ COM O SAT; CREDENCIAMENTO DE ÓRGÃOS TÉCNICOS PARA ANÁLISE DE HW E SW DO SAT; VINCULAÇÃO DE PROGRAMA APLICATIVO COM O EQUIPAMENTO SAT.
14
82
AFRS

222
SCANC - SISTEMA DE CAPTAÇÃO E AUDITORIA DOS ANEXOS DE COMBUSTÍVEIS
ANÁLISE DETALHADA DOS ANEXOS EXTEMPORÂNEOS DO SCANC (SISTEMA DE CAPTAÇÃO E AUDITORIA DOS ANEXOS DE COMBUSTÍVEIS); CONVÊNIO ICMS Nº 54/2002; CONVÊNIO ICMS Nº 110/2007; ATO COTEPE Nº 02/2009.
14
39
FDTS

223
SISTEMAS IPVA (FERRAMENTAS)
COMUNICAÇÃO DE LANÇAMENTO IPVA.
7
52
AFRS

224
SISTEMAS ITCMD
MÓDULO DECLARATÓRIO: INICIALIZAÇÃO, CONFIRMAÇÃO E RETIFICAÇÃO DE DECLARAÇÕES "CAUSA MORTIS" (ARROLAMENTO, INVENTÁRIO E TRANSMISSÃO POR ESCRITURA PÚBLICA).SERVIÇOS FISCAIS: CONSULTA ÀS DECLARAÇÕES.
14
8
AFR- ADMINISTRATIVO

225
PGSF
DETERMINAÇÃO DO TRABALHO FISCAL; PROGRAMAÇÃO DE ATIVIDADES; ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS; MÓDULO DE EXECUÇÃO DOS TRABALHOS; PRODUTIVIDADE DOS AFRS EXTERNOS
3,5
120
ASSISTENTES (AFR) DO NF

226
E-PAT - PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO ELETRÔNICO DA SECRETARIA DA FAZENDA (FERRAMENTAS)
IMPLANTAR O PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO - E-PAT EM SEGUNDA INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA - TIT
32
120
JUÍZES FAZENDÁRIOS/JU ÍZES CONTRIBUINTES

227
E-PAT - PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO ELETRÔNICO DA SECRETARIA DA FAZENDA (FERRAMENTAS)
EPAT-MÓDULOS PARA FDTS
7
282
AFR DA FDT

228
E-PAT - PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO ELETRÔNICO DA SECRETARIA DA FAZENDA (FERRAMENTAS)
EPAT-MÓDULOS PARA ASSISTENTES DE INSPETORES E DELEGADOS
4
119
INSPETORES DE NF E DRTS

229
E-PAT - PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO ELETRÔNICO DA SECRETARIA DA FAZENDA (FERRAMENTAS)
EPAT-MÓDULOS PARA TEFES, ASSISTENTES DE POSTO FISCAL
4
80
TEFES E AFRS DO NF

230
E-PAT - PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO ELETRÔNICO DA SECRETARIA DA FAZENDA (FERRAMENTAS)
EPAT-MÓDULOS PARA TEFES, ASSISTENTES DE UNIDADE FISCAL DE COBRANÇA
4
45
TEFES E AFRS DA UFC

231
SAT-CF-E - SISTEMA AUTENTICADOR E TRANSMISSOR DE CUPONS FISCAIS ELETRÔNICOS
RECEPÇÃO DE CUPONS FISCAIS ELETRONICOS TRANSMITIDOS PELO SAT, CADSTRAMENTO DE EQUIPAMENTO SAT, COMUINICAÇÃO DA SEFAZ COM O SAT, CREDENCIAMENTO DE ÓRGÃOS TÉCNICOS PARA ANÁLISE DE HW E SW DO SAT, VINCULAÇÃO DE PROGRAMA APLICATIVO COM O EQUIPAMENTO SAT
17,5
51
FDT, TEFE´S, AFR´S DO POSTO FISCAL 3-CT, 3-DI, 3- DTI,6-DEAT

232
ADOBE ILLUSTRATOR (AVANÇADO)
CONHECIMENTO TÉCNICO PARA USO DA FERRAMENTA ADOBE CREATIVE SUITE 5 NA PRODUÇÃO DE VÍDEOS, INFOGRÁFICOS E OUTROS; DESCRIÇÃO DO SOFTWARE; RECURSOS; EXERCÍCIOS PRÁTICOS. GERENCIANDO CORES; LAYOUT PARA WEB; APLICANDO EFEITOS 3DS; PREPRESS & IMPRESSÃO; AUTO DESENHO - LIVE TRACE; LIVE COLOR; GRAVANDO E APLICANDO ACTIONS NO ILLUSTRATOR; GERANDO MOVIE CLIP PARA FLASH; CRIANDO PRESETS.
28
1
SERVIDORES QUE TRABALHAM OU PRODUZEM MATERIAL MULTIMIDIA.

233
ADOBE ILLUSTRATOR (BÁSICO)
CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS DO ADOBE ILLUSTRATOR; DIFERENÇAS ENTRE IMAGENS VETORIAIS E BITMAP; DIFERENÇAS E CRITÉRIOS DE ESCOLHA DE FORMATOS; IMAGENS SVG; IMAGENS TGA; IMAGENS TIFF; IMAGENS BMP; IMAGENS EPS; IMAGENS CGM; MODOS DE CORES USADOS NO ADOBE ILLU
28
3
SERVIDORES QUE TRABALHAM OU PRODUZEM MATERIAL MULTIMIDIA.

234
ADOBE IN DESIGN (AVANÇADO)
PUBLICAÇÕES E PÁGINAS; SELEÇÕES E CAMADAS; TEXTOS; TABELAS, GRÁFICOS E CORES; IMPORTAR E EXPORTAR; IMPRESSÃO.
14
3
SERVIDORES QUE TRABALHAM COM DIAGRAMAÇÃO.

235
ADOBE IN DESIGN (BÁSICO)
INTERFACE DO ADOBE INDESIGN; MENUS; PALETAS; ÁREA DE TRABALHO; TRABALHANDO COM FRAMES; CORES; TRABALHANDO COM TEXTOS; TRABALHANDO COM IMAGENS; BIBLIOTECA; PÁGINA; INTERATIVIDADE.
14
4
SERVIDORES QUE TRABALHAM COM DIAGRAMAÇÃO

236
ETC - CONTRIBUIDOR
MANIPULAÇÃO DA ESTRUTURA DO SITE; COLABORAÇÃO ATRAVÉS DE BIBLIOTECAS E LISTAS; PUBLICAÇÃO DE CONTEÚDO; GERENCIAMENTO DE ACESSO AOS SITES; UTILIZAÇÃO DE SERVIÇOS OFERECIDOS PELO SHAREPOINT; GERENCIAMENTO DE TERMOS; GERENCIAMENTO DE BUSCA.
7
133
TODOS OS SERVIDORES DA SEFAZ

237
ETC - DONO DE SITE
MANIPULAÇÃO DA ESTRUTURA DO SITE; COLABORAÇÃO ATRAVÉS DE BIBLIOTECAS E LISTAS; PUBLICAÇÃO DE CONTEÚDO; GERENCIAMENTO DE ACESSO AOS SITES; UTILIZAÇÃO DE SERVIÇOS OFERECIDOS PELO SHAREPOINT; GERENCIAMENTO DE TERMOS; GERENCIAMENTO DE BUSCA; IMPLANTAÇÃO DE SOLUÇÕES DE CONJUNTO DE SITES; 
14
88
SERVIDORES DA SEFAZ QUE PRETENDEM SER "DONOS DE SITE"

238
FERRAMENTAS DE TESTES (MICROSOFT)
TESTES "CAIXA-PRETA": MICROSOFT TEST MANAGER 2010 (PLANEJAMENTO E EXECUÇÃO DE TESTES MANUAIS); NOÇÕES DE LINGUAGEM VISUAL C

PARA USO DA FERRAMENTA POR NÃO DESENVOLVEDORES; CODEDUI TEST (TESTES FUNCIONAIS SOBRE A INTERFACE DO USUÁRIO); LOAD TEST (TESTE DE CARGA); WEB PERFORMANCE TEST (TESTE DE PERFORMANCE PARA WEBSITES).
21
12
SERVIDORES DE TI QYE ATUAM NO DESENVOLVIMEN TO DE SISTEMAS.

239
FORENSE COMPUTACIONAL
NOÇÕES DE FORENSE COMPUTACIONAL; DEFINIÇÃO DE COMPONENTES DE ARQUITETURA DA ÁREA DE FORENSE DE TI.
14
6
SERVIDORES DE TI QUE ATUAM NA ÁREA DA SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO

240
GERÊNCIA DE PROJETOS DE TESTE
CONCEITOS; CORPO DE CONHECIMENTO EM GERÊNCIA DE PROJETOS – PMBOK; ANÁLISE DE RISCO DO PRODUTO E PROJETO DE TESTE; PLANEJAMENTO E ACOMPANHAMENTO DO PROJETO DE TESTE; MEDIÇÃO PARA TESTE.
7
2
SERVIDORES DE TI QUE ATUAM NA GESTÃO DE QUALIDADE DE SISTEMAS DE INFORMAÇÃO.

241
GESTÃO DO CONHECIMENTO EM TI
NOÇÕES DE GESTÃO DE CONHECIMENTO; ARQUITETURA DE TI PARA SUPORTE AO DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS DE GESTÃO DO CONHECIMENTO; SISTEMAS DE GESTÃO DO CONHECIMENTO DA SEFAZ.
7
22
SERVIDORES DE TI QUE ATUAM NA GESTÃO DO CONHECIMENTO POR MEIO DE FERRAMENTAS TECNOLÓGICAS.

242
REQUISITOS PARA O DESENVOLVIMENT O ÁGIL DE SOFTWARE
CONCEITOS E PRÁTICA DE REQUISITOS (USER STORIES) NO DESENVOLVIMENTO DE UM PROJETO ÁGIL.
7
5
SERVIDORES DE TI QUE ATUAM NO DESENVOLVIMEN TO DE SISTEMAS DE INFORMAÇÃO.

243
SQL SERVER (AVANÇADO)
CRIAÇÃO DE TABELAS; ALTERANDO A ESTRUTURA DO B. D. PELO MANAGEMENT STUDIO; ALTERANDO A ESTRUTURA DO B. D. ATRAVÉS DE QUERIES; ALTERANDO A ESTRUTURA DAS TABELAS; STORED PROCEDURES; TRIGGERS; IMPORTANDO E EXPORTANDO BANCO DE DADOS; OTIMIZAÇÃO DE BANCO DE DADOS.
70
2
SERVIDORES DE TI QUE ATUAM NA CONFIGURAÇÃO E GESTÃO DE BANCO DE DADOS.

244
SQL SERVER (BÁSICO)
CONHECIMENTO BÁSICO DE SQL SERVER; CONCEITOS GERAIS DE BANCO DE DADOS; COMANDOS PARA REALIZAÇÃO DE CONSULTAS E MANIPULAÇÃO EM BANCOS DE DADOS.
21
55
SERVIDORES DE TI QUE NECESSITAM CONSULKTAR E MANIPULAR BANCO DE DADOS.

245
SQL SERVER (INTERMEDIÁRIO)
INSTALAÇÃO DO SQL SERVER; UTILIZAÇÃO DO GERENCIADOR (MANAGEMENT STUDIO); LINGUAGEM T-SQL; CRIAÇÃO DE UM BANCO DE DADOS PELO MANAGEMENT STUDIO; CRIAÇÃO DE UM BANCO DE DADOS ATRAVÉS DE QUERIES; ANÁLISE DAS PROPRIEDADES DO BANCO DE DADOS.
21
10
SERVIDORES DE TI QUE ATUAM NA CONFIGURAÇÃO E GESTÃO DE BANCO DE DADOS.

246
TESTES E QUALIDADE DE SOFTWARE (BÁSICO)
ALINHAMENTO DE CONCEITOS SOBRE TESTES; TESTES X CICLO DE DESENVOLVIMENTO DE SOFTWARE; ATIVIDADES DO PROCESSO DE TESTES: PLANEJAMENTO E EXECUÇÃO; PLANEJAMENTO DE TESTES; EXECUÇÃO DE TESTES; COMO E O QUE TESTAR; ARTEFATOS DE TESTES; AMBIENTE DE TESTES.
21
12
SERVIDORES DE TI QUE ATUAM NA GESTÃO DE QUALIDADE DE SISTEMAS DE INFORMAÇÃO.

247
TESTES E QUALIDADE DE SOFTWARE (INTERMEDIÁRIO)
ALINHAMENTO DE CONCEITOS SOBRE TESTES; TESTES X CICLO DE DESENVOLVIMENTO DE SOFTWARE; ATIVIDADES DO PROCESSO DE TESTES; PLANEJAMENTO DE TESTES; EXECUÇÃO DE TESTES; COMO E O QUE TESTAR; ARTEFATOS DE TESTES; AMBIENTE DE TESTES.
21
3
SERVIDORES DE TI QUE ATUAM NA GESTÃO DE QUALIDADE DE SISTEMAS DE INFORMAÇÃO.

248
TESTES PARA O DESENVOLVIMENT O ÁGIL DE SOFTWARE
CONCEITOS E PRÁTICA DE TESTES NO DESENVOLVIMENTO DE UM PROJETO ÁGIL.
14
7
SERVIDORES DE TI QUE ATUAM NA GESTÃO DE QUALIDADE DE SISTEMAS DE INFORMAÇÃO.

249
WEB INTELLIGENCE (ANTIGO DW BO) (AVANÇADO)
APLICANDO FILTROS DE RELATÓRIO; APLICANDO RANKING NOS DADOS; USANDO CÁLCULOS AUTOMÁTICOS; APLICANDO QUEBRAS; APLICANDO SEÇÕES; USANDO ALERTAS; RASTREANDO OS DADOS.
21
27
AFRS QUE ATUAM NA ÁREA DE BUSINESS INTELLIGENCE.

250
WEB INTELLIGENCE (ANTIGO DW BO) (BÁSICO)
VISÃO GERAL DO BUSINESS INTELLIGENCE; VISÃO GERAL DO WEB INTELLIGENCE; UNIVERSO, CLASSES E OBJETOS; CRIANDO UMA CONSULTA; APLICANDO FILTROS DE CONSULTA; CONHECENDO O EDITOR DE RELATÓRIO.
28
156
AFRS QUE ATUAM NA ÁREA DE BUSINESS INTELLIGENCE.

251
FERRAMENTA ENTERPRISE ARCHITECT - FUNDAMENTOS
CONHECER A INTERFACE DE USO DA FERRAMENTA ENTERPRISE ARCHITECT, PERMITINDO A CRIAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DE DIAGRAMAS E ARTEFATOS ASSOCIADOS À ANÁLISE E DESIGN DE SISTEMAS, EMPREGANDO A NOTAÇÃO UML, ALÉM DA GERAÇÃO DE RELATÓRIOS, CONTROLE DE VERSÃO E PUBLICAÇÃO DE PROJETOS.
35
6
SERVIDORES QUE TRABALHAM COM TI.

252
INTRODUÇÃO À ARQUITETURA CORPORATIVA
INTRODUZIR ASPECTOS BÁSICOS SOBRE ARQUITETURA CORPORATIVA, DEMONSTRANDO O VALOR PARA ORGANIZAÇÃO E COMO SUPORTA A ESTRATÉGIA DE NEGÓCIOS
7
32
SERVIDORES QUE TRABALHAM COM TI.

253
SYBASE IQ 15 ADVANCED ADMINISTRATION
IMPLEMENTAR UMA CONFIGURAÇÃO DE SERVIDOR OTIMIZADA ATRAVÉS DO USO DE DISK STRIPING, ALOCAÇÃO DE MEMÓRIA PROATIVA E OPÇÕES DE BASE DE DADOS AVANÇADOS. ENTENDER O PROCESSO DE GERENCIAMENTO DO CICLO DE VIDA DA INFORMAÇÃO IDENTIFICAR PROBLEMAS DE ÍNDICES E APRENDER OS PASSOS DE PARA RESOLVER FRAGMENTAÇÃO DE ÍNDICES CRIAR, CARREGAR E EXPORTAR DADOS DE OBJETOS GRANDES NO SYBASE IQ 15 ENTENDER O USO DAS FERRAMENTAS E OUTRAS UTILIDADES DO USO DO SYBASE IQ MONITOR ENTENDER O USO DE EFEITOS DA CRIAÇÃO DE LOGINS DE SISTEMAS, NÓS, ESPAÇOS DE ESPAÇOS DE BASE DE DADOS E OBJETOS EM UM AMBIENTE MULTIPLEX APRENDER COMO MOVER DADOS ATRAVÉS DE DIFERENTES PLATAFORMAS DO SYBASE IQ 15 USAR AUTENTICAÇÃO KERBEROS PARA CRIAR UM SIMPLES SIGN-ON, AMBIENTE SEGURO ENTENDER O PROCESSO ENVOLVIDO QUANDO APLICAR CRIPTOGRAFIA DE DADOS EXTRAIR E CARREGAR DADOS DENTRO DO SYBASE IQ DE UMA VARIEDADE DE FONTES REMOTAS EXTERNAS RECUPERAR UMA BASE DE DADOS/SERVIDORES/ CORROMPIDOS DESCREVER AS MELHORES PRÁTICAS EM ADMINISTRAÇÃO DE SYBASE IQ 15
21
1
SERVIDORES QUE TRABALHAM COM TI.

254
SYBASE IQ FOR DEVELOPERS
IDENTIFICAR OS PRINCÍPIOS BÁSICOS DE ARQUITETURA SYBASE IQ E OS CONCEITOS CHAVES. RECONHECER AS DIFERENÇAS ENTRE O SYBASE IQ SQL E OUTROS DIALETOS SQL. CARREGAR DADOS NO SYBASE IQ A PARTIR DE MÚLTIPLAS FONTES DE DADOS. CRIAR PROCEDIMENTOS PARA INTERAGIR COM O SYBASE IQ E COM PROCEDIMENTOS ARMAZENADOS PELO SISTEMA CRIAR E CHAMAR UMA FUNÇÃO DEFINIDA PELO USUÁRIO PARA REALIZAR ANÁLISE IN-DATABASE EXPLICAR OS BENEFÍCIOS DE USAR FUNÇÕES ANALÍTICAS OLAP EXPLICAR E ANALISAR QUERY PLANS PARA AJUDAR A DESENHAR CONSULTAS PARA PERFORMANCE OTIMIZADA. USAR ÍNDICES PARA MELHORAR AS CONSULTAS ENTENDER O BÁSICO DE MODELAMENTO USANDO SYBASE POWER DESIGNER USANDO O SYBASE POWER DESIGNER PARA AJUDAR MODELADORES DE DADOS COM TAREFAS DE MODELAMENTO LIGADOS A SQL.
28
1
SERVIDORES QUE TRABALHAM COM TI.

255
SYBASE IQ: UNDERSTANDING OPTIMIZATION AN IMPROVING PERFORMANCE
PROJETAR E IMPLEMENTAR ÍNDICES QUE SEJAM EFICIENTES E EFICAZES. LER QUERY PLANS E DEMONSTRAR COMO OS NÓDULOS DE QUERY PLANS AFETAM O PROCESSAMENTO DAS CONSULTAS, INCLUINDO JOINS & GROUP POR NÓDULO. EXPLICAR COMO A FERRAMENTA DE CONSULTA PROCESSA AS CONSULTAS DEMONSTRAR COMO PREPARAR, EXECUTAR E INTERPRETAR DIAGRAMAS DE TIMING DE CONSULTAS.
21
1
SERVIDORES QUE TRABALHAM COM TI.

256
DATA MINING BÁSICO
CURSO BÁSICO DE DATA MINING
21
3
AFRS QUE ATUAÇÃO NO CONTROLE DE DÉBITOS NÃO INSCRITOS EM DÍVIDA ATIVA E PARCELAMENTO

257
BI FOLHA
CAPACITAR OS SERVIDORES DO DDPE E DOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA NA FERRAMENTA DO BI DA FOLHA DE PAGAMENTO
7
100
SERVIDORES DOS ÓRGÃOS SETORIAIS RH

258
BUSINESS INTELIGENCE
ELABORAÇÃO DE RELATÓRIOS GERNCIAIS, A PARTIR DA EXTRAÇÃO DE DADOS DOS SISTEMAS JÁ EXISTENTES PARA GERAÇÃO DE RELATÓRIOS GERENCIAIS
7
50
EXTERNO (ADMINISTAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL)

259
WCF - WINDOWS COMMUNICATION FOUDATION
INTRODUÇÃO AO WCF, HOSPEDAGEM DE SERVIÇOS, CONTRATOS, ENTDPOINTS E BEHAVIORS, TRATAMENTO DE ERROS, TESTES E DEBUNG
42
4
ANÁLISTAS DA CAF- PRODIN

260
FCPM-FURUKAWA CERTIFIED PROFESSIONAL MASTER
FCP - FURUKAWA CERTIFIED PROFESSIONAL PROJETO DE UM SISTEMA DE CABEAMENTO ESTRUTURADO; METODOLOGIA TOP DOWN PARA DESENVOLVIMENTO DE PROJETOS DE SISTEMAS DE CABEAMENTO ESTRUTURADO; COMPONENTES DE UM PROJETO; PROJETO DE INFRAESTRUTURA FÍSICA E LÓGICA; PROJETO DA ÁREA DE TRABALHO, CABEAMENTO HORIZONTAL E SALA DE TELECOMUNICAÇÕES CONFORME AS NORMAS EIA/TIA; PROJETO DA SALA DE TELECOMUNICAÇÕES, BACKBONE, SALA DE EQUIPAMENTOS E SALA DE ENTRADA DE TELECOMUNICAÇÕES CONFORME AS NORMAS EIA/TIA; PROJETO DE DATA CENTER CONFORME A NORMA TIA-942.
28
2
SERVIDORES QUE TRABALHAM NO DATACENTER.

261
ACROBAT PROFESSIONAL
ACROBAT PROFESSIONAL: CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL PARA CRIAÇÃO, ALTERAÇÃO, PROTEÇÃO, SEGURANÇA DE ARQUIVOS NO FORMATO PDF.
14
2
SERVIDORES QUE TRABALHAM COM TI.

262
CERTIFICAÇÃO DIGITAL
- CONHECIMENTO DE CONCEITOS E MODELOS DE CERTIFICAÇÃO DIGITAL - IDENTIFICAR SITUAÇÕES DE TESTES INERENTES À TECNOLOGIA - ASPECTOS RELATIVOS A AUTENTICAÇÃO DE USUÁRIOS E ASSINATURA DIGITAL DE ARQUIVOS
7
19
SERVIDORES QUE ATUAM COM SUPERVISÃO DE QUALIDADE

263
INDICADORES DE TESTES
CONHECER MÉTRICAS PARA GESTÃO, JUSTIFICATIVA E APERFEIÇOAMENTO DO PROCESSO DE TESTES DE SOFTWARE
7
15
SERVIDORES QUE ATUAM COM SUPERVISÃO DE QUALIDADE

264
PHOTOSHOP
PREPARAR O SERVIDOR PARA O USO DA FERRAMENTA - MONTAR, EDITAR E MANIPULAR IMAGENS NO PHOTOSHOP, PREPARANDO OS ARQUIVOS PARA IMPRESSÃO OU INTERNET, CONFORME AS CARACTERÍSTICAS DO PROJETO.
21
1
SERVIDORES DO DTI E FAZESP.

265
SAS ENTERPRISE GUIDE
CRIAR CONSULTAS (QUERIES) E RELATÓRIOS UTILIZANDO TAREFAS ORIENTADAS POR MENUS NO SAS ENTERPRISE GUIDE E INTERFACE POINT-AND-CLICK DO SAS; APRENDER COMO ACESSAR E MANUSEAR DADOS LOCAIS E REMOTOS; CRIAR CONSULTAS (QUERIES) SIMPLES E AVANÇADAS; CRIAR RELATÓRIOS DE FREQUÊNCIA E TABULARES; CRIAR GRÁFICOS ESTATÍSTICOS E INTERATIVOS; AUTOMATIZAR E AGENDAR TAREFAS
21
6
AFR DA DI/DW

266
SAS FORECAST STUDIO
CRIAR GRANDES VOLUMES DE PREVISÕES AUTOMATICAMENTE USANDO A INTERFACE INTERATIVA DO SAS FORECAST STUDIO; APRENDER COMO: ENQUADRAR MODELOS DE PREVISÃO PARA SÉRIES TEMPORAIS EM GRANDE ESCALA AUTOMATICAMENTE; IDENTIFICAR SÉRIES QUE NÃO TÊM PREVISÕES COM ACURACIDADE ACEITÁVEL; ESPECIFICAR MODELOS PERSONALIZADOS PARA AUMENTAR A ACURACIDADE DA PREVISÃO; RECONCILIAR PREVISÕES HIERÁRQUICAS; PRODUZIR RELATÓRIOS USANDO STORED PROCESSES; 
21
6
AFR DA DI/DW

267
SAS MINER
USAR O SAS ENTERPRISE MINER PARA A IDENTIFICAÇÃO DE PADRÕES (SEGMENTAÇÃO, ASSOCIAÇÃO, E ANÁLISE DE SEQUÊNCIAS) E PARA MODELAGEM PREDITIVA (MODELOS DE ARVORE DE DECISÃO, REGRESSÃO, E REDES NEURAIS); APRENDER COMO DEFINIR UM PROJECTO SAS ENTERPRISE MINER E EXPLORAR OS DADOS GRAFICAMENTE; APLICAR ASSOCIAÇÃO E IDENTIFICAÇÃO DE SEQUÊNCIAS AOS DADOS TRANSACIONAIS; MODIFICAR DADOS PARA RESULTADOS DE ANÁLISE SUPERIORES; ENTENDER OS RESULTADOS DA MODELAGEM PREDITIVA E RESULTADO DA MODELAGEM DE REGRESSÃO; COMPARAR E EXPLICAR MODELOS COMPLEXOS; GERAR E UTILIZAR CÓDIGO DE PONTUAÇÃO
21
6
AFR DA DI/DW

268
SOA - ARQUITETURA ORIENTADA A SERVIÇOS
CRIAÇÃO DO USO DE SERVIÇOS DE NEGÓCIOS NO CICLO DE VIDA DE DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS; INFRAESTRUTURA DE TI PARA COMUNICAÇÃO DE DADOS E APLICAÇÕES E, ALTO NÍVEL; INTEROPERABILIDADE; REDUÇÃO DE CUSTOS DE DESENVOLVIMENTO E MANUTENÇÃO; MAPEAMENTO DOS SISTEMAS DE INFORMAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO PARA TODOS OS SEUS FLUXOS DE PROCESSOS DE NEGÓCIOS, GERÊNCIA DE TRANSAÇÕES, POLÍTICAS DE SEGURANÇA E COEXISTÊNCIA DE SISTEMAS EM MÚLTIPLAS PLATAFORMAS E TAMBÉM SISTEMAS LEGADOS.
14
2
AFR DA DI/PROJETOS

269
VBA
CRIAÇÃO DE MACROS; AMBIENTE VBE (VISUAL BASIC EDITOR); FUNÇÕES DEFINIDAS PELO USUÁRIO; CONTROLES, OBJETOS, COLEÇÕES, EVENTOS, MÉTODOS E PROPRIEDADES; VARIÁVEIS; ESTRUTURAS DE DECISÃO E DE CONTROLE; VARIÁVEIS OBJETO; FORMULÁRIOS, INPUTBOX E MSGBOX; INTEGRAÇÃO DO FORMULÁRIO COM A PLANILHA
31,5
7
SERVIDORES DO DDPE

270
WORKFLOW
TREINAMENTO DA FERRAMENTA AOS SERVIDORES DO DDPE
7
66
SERVIDORES DO DDPE

271
EXTRAÇÃO DE RELATÓRIOS DO TFS
- CONHECER OS PROCEDIMENTOS DE ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO DE RELATÓRIOS A PARTIR DE BASE DE DADOS DO TFS - ELABORAR RELATÓRIOS DE OCORRÊNCIAS DE TESTES/HOMOLOGAÇÃO DE SISTEMAS
7
15
SUPERVISÃO DE QUALIDADE

272
TREINAMENTO EM ARQUITETURA CORPORATIVA
TREINAMENTO EM ARQUITETURA CORPORATIVA
40
10
AFRS INTERNOS.

273
DATAMINING
DESENVOLVIMENTO DE MODELOS ESTATÍSTICOS EM PROJETOS DE DATA MINING.
100
12
ASSISTENTES DA CAT

274
ECM - INTEGRAÇÃO DE SISTEMAS À SOLUÇÃO DE GESTÃO DOCUMENTAL
ECM - INTEGRAÇÃO DE SISTEMAS À SOLUÇÃO DE GESTÃO DOCUMENTAL
35
12
SERVIDORES DO DTI.

275
ATUALIZAÇÃO DO USO DE FERRAMENTA DE GESTÃO DE RISCOS
ATUALIZAÇÃO DO USO DE FERRAMENTA DE GESTÃO DE RISCOS
35
8
SERVIDORES DO DTI.

276
ECM - FORMAÇÃO EM ECM E ARQUITETURA SEFAZ
ECM - FORMAÇÃO EM ECM E ARQUITETURA SEFAZ
7
20
SERVIDORES DO DTI.

277
TREINAMENTO ITIL FOUNDATION V3
CONHECIMENTO BÁSICO DE GERENCIAMENTO DE SERVIÇOS DE TI
24,5
131
COLABORADORE S DE TI

278
ITIL GAME
ENTENDER DE FORMA LÚDICA OS BENEFÍCIOS DO GERENCIAMENTO DE SERVIÇOS DE TI
8
113
COLABORADORE S DE TI

279
TREINAMENTO INTERMEDIÁRIO ITIL SOA
CAPACITAR PARA EXERCER PAPEL DE GERENTE OU OUTROS PAPÉIS NOS PROCESSOS DE GERENCIAMENTO DE SERVIÇOS DE TI
35
45
COLABORADORE S DE TI

280
TREINAMENTO INTERMEDIÁRIO ITIL RCV
CAPACITAR PARA EXERCER PAPEL DE GERENTE OU OUTROS PAPÉIS NOS PROCESSOS DE GERENCIAMENTO DE SERVIÇOS DE TI
35
82
COLABORADORE S DE TI

281
TREINAMENTO INTERMEDIÁRIO ITIL OSA
CAPACITAR PARA EXERCER PAPEL DE GERENTE OU OUTROS PAPÉIS NOS PROCESSOS DE GERENCIAMENTO DE SERVIÇOS DE TI
35
43
COLABORADORE S DE TI

282
TREINAMENTO INTERMEDIÁRIO ITIL PPO
CAPACITAR PARA EXERCER PAPEL DE GERENTE OU OUTROS PAPÉIS NOS PROCESSOS DE GERENCIAMENTO DE SERVIÇOS DE TI
35
63
COLABORADORE S DE TI

283
BMC REMEDY AR SYSTEM: IMPLANTAÇÃO & ADMINISTRAÇÃO
CAPACITAR PARA EXERCER FUNÇÃO DE ADMINISTRADOR DA FERRAMENTA BMC REMEDY AR SYSTEM
24
6
ADMINISTRADOR ES DO REMEDY

284
BMC REMEDY AR SYSTEM: DESENVOLVIMENT O
CAPACITAR PARA DESENVOLVER NA FERRAMENTA BMC REMEDY AR SYSTEM
24
6
DESENVOLVEDO RES DE RELATÓRIOS E PROCESSOS NO REMEDY

285
BMC REMEDY IT SERVICE MANAGEMENT: IMPLANTAÇÃO & ADMINISTRAÇÃO
CAPACITAR PARA ADMINISTRAR A FERRAMENTA BMC REMEDY ITSM
24
6
ADMINISTRADOR ES DO REMEDY

286
BMC ATRIUM CMDB: IMPLANTAÇÃO & ADMINISTRAÇÃO
CAPACITAR PARA ADMINISTRAR A FERRAMENTA BMC ATRIUM CMDB
24
6
ADMINISTRADOR ES DO CMDB

287
BMC ATRIUM DISCOVERY AND DEPENDENCY MAPPING (ADDM): IMPLANTAÇÃO, ADMINISTRAÇÃO & CRIAÇÃO DE SCRIPTS
CAPACITAR PARA ADMINISTRAR A FERRAMENTA BMC ADDM
24
6
ADMINISTRADOR ES DO DISCOVERY

288
BMC ANALYTICS AND DASHBOARDS: IMPLANTAÇÃO & ADMINISTRAÇÃO
CAPACITAR PARA ADMINISTRAR A FERRAMENTA BMC ANALITICS AND DASHBOARDS
24
6
ADMINISTRADOR ES DO ANALITICS

289
BMC IT BUSINESS MANAGEMENT: IMPLANTAÇÃO & ADMINISTRAÇÃO
CAPACITAR PARA ADMINISTRAR A FERRAMENTA BMC IT BUSINESS MANAGEMENT
24
6
ADMINISTRADOR ES DO ITBM

290
CAPACITAÇÃO EM CONTINUIDADE DE NEGÓCIOS
CAPACITAÇÃO EM CONTINUIDADE DE NEGÓCIOS
40
36
SERVIDORES DA SEFAZ E DA PRODESP.

291
ECM - ADMINISTRAÇÃO DE SOLUÇÃO DE GESTÃO DOCUMENTAL
ECM - ADMINISTRAÇÃO DE SOLUÇÃO DE GESTÃO DOCUMENTAL
35
4
SERVIDORES DO DTI.

292
TREINAMENTO PARA ADMINISTRAÇÃO E OPERACIONALIZAÇ ÃO DOS NOVOS STORAGES
TREINAMENTO PARA ADMINISTRAÇÃO E OPERACIONALIZAÇÃO DOS NOVOS STORAGES
40
10
SERVIDORES DO DTI.

293
TREINAMENTO PARA ADMINISTRAÇÃO E MANUSEIO DOS NOVOS SWITCHES MULTICAMADA CISCO (MDS STORAGE)
TREINAMENTO PARA ADMINISTRAÇÃO E MANUSEIO DOS NOVOS SWITCHES MULTICAMADA CISCO (MDS STORAGE)
8
4
SERVIDORES DO DTI.

294
AUDITORIA DE SOFTWARE
FORMAÇÃO DE TÉCNICOS INTERNOS PARA AUDITORIAS DE SOFTWARES DESENVOLVIDOS PELA SEFAZ
35
8
SERVIDORES DO DTI.

295
UNIVERSE DESIGN (BÁSICO)
CONCEITOS DA FERRAMENTA; TRABALHAR COM PROJETOS; CRIAR PROJETOS LOCAIS; CRIAR PROJETOS COMPARTILHADOS; CRIAR UM PROJETO LOCAL E RECUPERAR UM UNIVERSO PUBLICADO; CRIAR UM DATA FOUNDATION; CRIAR UMA CONEXÃO DE DADOS; DEFINIÇÃO DE JOINS EM DATA FOUNDATION; CRIAR A CAMADA DE NEGÓCIO; CRIAR PASTAS E OBJETOS; CRIAR OBJETOS DE MEDIDA; RESOLVER LOOPS USANDO ALIAS; RESOLVER LOOPS USANDO CONTEXTO; DEFINIR RESTRIÇÃO DE DADOS; TRABALHAR COM LISTA DE VALORES; USAR PARAMETERS PARA RESTRIÇÃO DE DADOS; USO DE FUNÇÕES COMO AGGREGATE AWARENESS; CRIAR TABELAS DERIVADAS E INDEX AWARENESS; MANTER UNIVERSOS; IMPLANTAR, GERENCIAR E MANTER UNIVERSOS; DOCUMENTAÇÃO DE UNIVERSOS; 
24
6
AFR- DI/DW

296
UNIVERSE DESIGN (AVANÇADO)
UNIVERSE DESIGN (AVANÇADO)
16
6
AFR- DI/DW

297
FERRAMENTA DE ETL (BÁSICO)
FERRAMENTA DE ETL (BÁSICO)
24
6
AFR- DI/DW

298
FERRAMENTA DE ETL (AVANÇADO)
FERRAMENTA DE ETL (AVANÇADO)
16
6
AFR- DI/DW

299
FERRAMENTA TIBCO SPOTFIRE
FERRAMENTA TIBCO SPOTFIRE
24
12
AFR- DI/DW

300
QUERYING MICROSOFT SQL SERVER 2012
QUERYING MICROSOFT SQL SERVER 2012
40
4
AFR- DI/DW

301
IMPLEMENTING A DATA WAREHOUSE WITH MICROSOFT SQL SERVER 2012
IMPLEMENTING A DATA WAREHOUSE WITH MICROSOFT SQL SERVER 2012
40
4
AFR- DI/DW

302
MODELAGEM DIMENSIONAL DE DADOS
MODELAGEM DIMENSIONAL DE DADOS
21
6
AFR- DI/DW

303
TREINAMENTO PARA UTILIZAÇÃO DA SOLUÇÃO DE GESTÃO INTEGRADA DO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO, PORTFOLIOS, PROJETOS E DEMANDAS (USUÁRIOS)
O OBJETIVO DO TREINAMENTO É POSSIBILITAR QUE OS USUÁRIOS DA SEFAZ ESTEJAM PLENAMENTE CAPACITADOS PARA UTILIZAREM TODAS AS FUNCIONALIDADES DISPONÍVEIS NA FERRAMENTA, INDEPENDENTEMENTE DO SUPORTE DA CONTRATADA. APRESENTAR AOS TREINANDOS UMA VISÃO GERAL DAS FUNCIONALIDADES DA FERRAMENTA.
31,5
48
USUÁRIOS FINAIS DA FERRAMENTA

304
TREINAMENTO PARA ADMINISTRAÇÃO DA SOLUÇÃO DE GESTÃO INTEGRADA DO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO, PORTFOLIOS, PROJETOS E DEMANDAS
O OBJETIVO DO TREINAMENTO É DE GARANTIR QUE OS ADMINISTRADORES DA SEFAZ ADQUIRAM PLENO DOMÍNIO DAS FUNCIONALIDADES DE PARAMETRIZAÇÃO E GESTÃO DE DADOS DA FERRAMENTA, INDEPENDENTEMENTE DO SUPORTE DA CONTRATADA. CAPACITAR TREINANDOS NAS ATIVIDADES DE CRIAÇÃO DE FORMULÁRIOS, RELATÓRIOS, DASHBOARDS, FLUXOS DE TRABALHO, CONTROLE DE ACESSO E OUTRAS ATIVIDADES RELACIONADAS À ADMINISTRAÇÃO DE FUNCIONALIDADES DA FERRAMENTA.
40
4
ADMINISTRADOR ES DA FERRAMENTA

305
TREINAMENTO DA INSTALAÇÃO, CONFIGURAÇÃO, CUSTOMIZAÇÃO E TESTES DA DA SOLUÇÃO DE GESTÃO INTEGRADA DO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO, PORTFOLIOS, PROJETOS E DEMANDAS
O OBJETIVO DO TREINAMENTO É DE GARANTIR QUE OS ADMINISTRADORES DO SISTEMA DA SEFAZ ADQUIRAM PLENOS CONHECIMENTOS DO SISTEMA QUE LHES PERMITAM MANTER O AMBIENTE EM FUNCIONAMENTO, CORRIGIR FALHAS E RECRIAR O AMBIENTE EM CASO DE NECESSIDADE. CAPACITAR TREINANDOS NOS PROCESSOS DE INSTALAÇÃO, CONFIGURAÇÃO, CUSTOMIZAÇÃO E TESTE DA FERRAMENTA
40
2
TÉCNICOS RESPONSÁVEIS PELO ACOMPANHAMEN TO DAS ATIVIDADES DE INSTALAÇÃO DA FERRAMENTA

306
CERTIFICAÇÃO DIGITAL - FUNDAMENTAL
CURSO DO PORTFÓLIO DA CERTISIGN
17,5
12
SERVIDORES DA DEAT.

307
CERTIFICAÇÃO DIGITAL - INTENSIVO
CURSO DO PORTFÓLIO DA CERTISIGN
3,5
12
SERVIDORES DA DEAT.

308
TREINAMENTO E CERTIFICAÇÃO CISSP
TREINAMENTO E CERTIFICAÇÃO CISSP
56
14
SERVIDORES DO DTI.

309
ADVANCED SERVICES IMPLEMENTING CISCO IDENTITY SERVICES ENGINE SECURE SOLUTIONS
• ARQUITETURA, INSTALAÇÃO, MONITORAÇÃO, MANUTENÇÃO E IMPLANTAÇÃO DISTRIBUÍDA DA SOLUÇÃO DE CONTROLE DE ACESSO; • CONFIGURAÇÃO DE DISPOSITIVOS DE REDES DE BORDA, COMPONENTES DE POLÍTICAS, AUTENTICAÇÃO BÁSICA E POLITICAS DE AUTORIZAÇÃO; • AUTENTICAÇÃO WEB E SERVIÇOS DE VISITANTES; • IMPLANTAÇÃO DE PERFIS, POSTURA E SERVIÇO DE PROVISIONAMENTO DE CLIENTES; • IMPLANTAÇÃO DE BYOD (“BRING YOUR OWN DEVICE”)
40
4
SERVIDORES DO DTI.

310
DATAMINING BÁSICO
CURSO BÁSICO EM DATAMINING MINISTRADO PELA SAS ADAPTADO PARA A SEFAZ
31,5
24
SERVIDORES DA SEFAZ.

311
TREINAMENTO PARA ADMINISTRAÇÃO DAS FERRAMENTAS CXD-202-1 CITRIX XENDESKTOP 5 ADMINISTRATION, CXA-206-1 CITRIX XENAPP 6.5 ADMINISTRATION E CNS-205-1 CITRIX NETSCALER 10 ESSENTIALS AND NETWORKING
TREINAMENTO PARA ADMINISTRAÇÃO DAS FERRAMENTAS CXD-202-1 CITRIX XENDESKTOP 5 ADMINISTRATION, CXA-206-1 CITRIX XENAPP 6.5 ADMINISTRATION E CNS-205-1 CITRIX NETSCALER 10 ESSENTIALS AND NETWORKING
30
6
SERVIDORES DO DTI.

312
TÉCNICAS LEGISLATIVAS
QUESTÕES FUNDAMENTAIS DE TÉCNICA LEGISLATIVA, DESENVOLVIMENTO DE UMA NORMA JURÍDICA, ELABORAÇÃO DAS NORMAS JURÍDICAS
80
4
SERVIDORES DO DTI.

313
DIREITO DIGITAL
PRINCIPAIS MUDANÇAS DA SOCIEDADE DIGITAL; O QUE É O DIREITO DIGITAL; COMO O DIREITO DIGITAL E OS RISCOS OPERACIONAIS E ELETRÔNICOS IMPACTAM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; IDENTIDADE DIGITAL (SENHAS, CERTIFICADO DIGITAL E BIOMETRIA); A PRIVACIDADE EM AMBIENTE ELETRÔNICO; OS CRIMES ELETRÔNICOS; A QUESTÃO DA PROVA ELETRÔNICA; O SIGILO FISCAL E A TECNOLOGIA INFORMAÇÃO; PERÍCIA DIGITAL E A COMPUTAÇÃO FORENSE; O USO DAS FERRAMENTAS DE TRABALHO TECNOLÓGICAS POR SERVIDORES PÚBLICOS; O USO DE REDES SOCIAIS NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; A RESPONSABILIDADE DO SERVIDOR PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO NAS QUESTÕES DE DIREITO DIGITAL; PAPER LESS A ELIMINAÇÃO DO USO DO PAPEL NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA-VISÃO GERAL; A QUESTÃO DO MONITORAMENTO DO EMPREGADOR X PRIVACIDADE DO EMPREGADO; APRESENTAÇÃO DE CASOS E JURISPRUDÊNCIA; 
16
5
SERVIDORES DO DTI.

314
TESTE DE INVASÃO EM REDES E SISTEMAS
PLANEJAMENTO E PREPARAÇÃO (ESCOPO DO TESTE, PERFIL DO ATACANTE, LIMITAÇÕES DE TEMPO, TRATAMENTO DE QUESTÕES ESPECIAIS, PERMISSÃO, DETALHES DA INFRAESTRUTURA, ACORDO DE CONFIDENCIALIDADE (NDA), EQUIPAMENTO E RECURSOS NECESSÁRIOS, RELATÓRIO DE LINHA DO TEMPO, ACESSO A TESTES ANTERIORES, INSPEÇÃO FÍSICA; OBTENÇÃO DE INFORMAÇÕES (WHOIS, SONDAGEM E MAPEAMENTO, IDENTIFICAÇÃO DE VULNERABILIDADES, CLASSIFICAÇÃO DE VULNERABILIDADES (ESTIMATIVA DE IMPACTO PROVÁVEL)); INVASÃO (QUEBRANDO SENHAS, ATAQUES A APLICAÇÕES WEB, ATAQUES DE NEGAÇÃO DE SERVIÇO, TESTAR EM AMBIENTE CONTROLADO, USAR CONTRA O(S) ALVO(S), CONFIRMAR/REFUTAR VULNERABILIDADE EM QUESTÃO, DOCUMENTAR RESULTADOS, ESCALADA DE PRIVILÉGIOS, ENUMERAÇÃO POSTERIOR, MANTENDO ACESSO, APAGANDO RASTROS, SEGURANÇA FÍSICA); FINALIZANDO (SUMÁRIO EXECUTIVO, GERANDO RELATÓRIO, LIMPEZA DO SISTEMA)
32
8
SERVIDORES DO DTI.

315
TESTE DE INVASÃO EM REDES SEM FIO
TECNOLOGIAS E PADRÕES (TIPOS DE REDES SEM FIO, IEEE, PADÕES WLAN); REDES 802.11 (MODOS DE OPERAÇÃO: INFRASTRUCTURE MODE, AD HOC NETWORK, MONITOR MODE); CAPTURA DE TRÁFEGO DE REDE COM WIRESHARK (CAPTURA DE PACOTES, ANÁLISE DE PROTOCOLOS, DESENCAPSULAMENTO, RECONSTRUÇÃO DE SESSÃO, FILTROS); ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO (802.11 MAC FRAME, FRAMES DE CONTROLE, BEACON, AUTENTICAÇÃO, ASSOCIAÇÃO / REASSOCIAÇÃO, DESASSOCIAÇÃO / DESAUTENTICAÇÃO, PROBES, CRIPTOGRAFIA); DISPOSITIVOS E EQUIPAMENTOS (ANTENAS, ADAPTADORES DE REDE, DISPOSITIVOS GPS); IDENTIFICAÇÃO DE REDES COM KISMET (WARDRIVING, CONFIGURAÇÃO KISMET (KISMET.CONF), LISTAGENS E MENUS, LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA; ) A SUITE AIRCRACK-NG (AIRMON-NG, AIRODUMP-NG, AIREPLAY-NG, PACKETFORGE-NG, AIRCRACK-NG, AIRDECAP-NG, AIRTUN-NG, WESSIND- NG, EASSIDE-NG, AIROLIB-NG, TKIPTUN-NG); ATAQUES E SOLUÇÕES (QUEBRA DE CHAVE WEP, CAPTURA DE CHAVE WEP, CAPTURA DE CHAVE WEP EM REDES SEM TRÁFEGO, ARP AMPLIFICATION, QUEBRA DE CHAVE WPA / WPA2)
24
8
SERVIDORES DO DTI.

316
AUDITORIA DE SEGURANÇA EM APLICAÇÕES WEB
INTRODUÇÃO (UTILIZAÇÃO, BENEFÍCIOS, ARQUITETURA, ASPECTOS BÁSICOS DE SEGURANÇA, PROTOCOLOS E TECNOLOGIAS, ESCOPO E METODOLOGIA DE AUDITORIAS); MAPEAMENTO (IDENTIFICANDO INFRAESTRUTURA, VERSÕES E CONFIGURAÇÕES, IDENTIFICANDO LOAD BALANCERS, WAFS ETC., GOOGLE HACKING, SPIDERING, CÓDIGO CLIENT- SIDE, WORKFLOW DA APLICAÇÃO); IDENTIFICAÇÃO DE VULNERABILIDADES (EXPOSIÇÃO DE INFORMAÇÃO, CONFIGURAÇÕES E MANUTENÇÃO, AUTENTICAÇÃO, GERENCIAMENTO DE SESSÕES, AUTORIZAÇÃO, FUNCIONALIDADES E LÓGICA, VALIDAÇÃO DE DADOS, DISPONIBILIDADE, WEB SERVICES, AJAX); PRINCIPAIS AMEAÇAS (INJEÇÕES, CROSS-SITE SCRIPTING (XSS), QUEBRA DE AUTENTICAÇÃO / ROUBO DE SESSÃO, REFERÊNCIA DIRETA À OBJETOS, CROSS-SITE REQUEST FORGERY (CSRF), FALHAS EM SERVIÇOS E SOS, VULNERABILIDADES CLIENT-SIDE, FALHA NA RESTRIÇÃO DE ACESSO À URLS, CAPTURA DE TRÁFEGO); FERRAMENTAS (RECONHECIMENTO, VARREDURAS E ANÁLISES, PROXIES, FIREFOX ADD-NOS, SNIFFERS); ESTUDOS DE CASOS
24
8
SERVIDORES DO DTI.

317
CERTIFICAÇÃO DE AUDITOR LÍDER EM SISTEMA DE GESTÃO DE SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO ISO/IEC 27001:2005 ( BS 7799)- IRCA
SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO; BENEFÍCIOS DO SGSI - SISTEMA DE GESTÃO DA SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO; ISO/IEC 27001:2005 – OVERVIEW OS REQUISITOS (OVERVIEW); A RELAÇÃO ENTRE A ISO/IEC 27001:2005 E ISO/IEC 27001:2002:2005; REVISÃO – GERENCIAMENTO DE RISCOS E VULNERABILIDADES; GERENCIAMENTO DOS RISCOS E SELEÇÃO DE CONTROLES DE SEGURANÇA; TÉCNICAS DE AUDITORIA APLICADA A ISO 27001:2005; GERENCIANDO E LIDERANDO UM TIME DE AUDITORES ISO/IEC 27001:2005; CONDUÇÃO DE AUDITORIAS DE SGSI; PLANEJAMENTO DA AUDITORIA; CONDUÇÃO DE REUNIÕES DE ABERTURA; RESPONSABILIDADES DO AUDITOR ; CONDUÇÃO DAS ATIVIDADES; COLETA DE INFORMAÇÕES; COMUNICAÇÃO DO AUDITOR; CONSTATAÇÕES DA AUDITORIA – ELABORAÇÃO DE RELATÓRIOS; CONCLUSÃO DA AUDITORIA, RELATÓRIO, FECHAMENTO E FOLLOW UP; EXAME ESCRITO
40
5
SERVIDORES DO DTI.

318
CXD-202-1 CITRIX XENDESKTOP 5 ADMINISTRATION
ADMINISTRAÇÃO DA FERRAMENTA CITRIX XENDESKTOP 5
30
6
ADMINSTRADOR ES DE TI.

319
CXA-206-1 CITRIX XENAPP 6.5 ADMINISTRATION
ADMINISTRAÇÃO DA FERRAMENTA CITRIX XENAPP 6.5
30
6
ADMINSTRADOR ES DE TI.

320
CNS-205-1 CITRIX NETSCALER 10 ESSENTIALS AND NETWORKING
OPERAÇÃO DA FERRAMENTA CITRIX NETSCALER 10
30
6
ADMINSTRADOR ES DE TI.

321
CXA-206-1 CITRIX XEN DESKTOP 6.5 ADMINISTRATION
CXA-206-1 CITRIX XEN DESKTOP 6.5 ADMINISTRATION
30
7
ADMINSTRADOR ES DE TI.

322
ICND-1
MÓDULO 1 – CONSTRUINDO REDES DE PEQUENO PORTE; MÓDULO 2 – REDES ETHERNET LAN (LOCAL AREA NETWORKS); MÓDULO 3 - REDES WIRELESS LAN (LOCAL AREA NETWORKS); MÓDULO 4 – EXPLORANDO AS FUNÇÕES DE ROTEAMENTO; MÓDULO 5 – REDES WAN (WIDE AREA NETWORKS); MÓDULO 6 – GERENCIAMENTO DE REDES
40
3
SERVIDORES DA SEFAZ E DA PRODESP.

323
ICND-2
MÓDULO 1 – IMPLEMENTAÇÃO DE REDES DE PEQUENO PORTE; MÓDULO 2 – CONSTRUÇÃO DE REDES DE MÉDIO PORTE; MÓDULO 3 – CONSTRUÇÃO DE REDES DE MÉDIO PORTE COM ROTEADORES; MÓDULO 4 – IMPLEMENTAÇÃO DE REDES SINGLE AREA OSPF; MÓDULO 5 – IMPLEMENTAÇÃO DE EIGRP; MÓDULO 6 – LISTAS DE CONTROLE DE ACESSO (ACCESS CONTROL LIST); MÓDULO 7 – GERENCIAMENTO DE ENDEREÇOS; MÓDULO 8 – CONEXÃO DE REDES WAN
40
3
SERVIDORES DA SEFAZ E DA PRODESP.

324
ADVANCED SERVICES IMPLEMENTING CISCO IDENTITY SERVICES ENGINE SECURE SOLUTIONS
ARQUITETURA, INSTALAÇÃO, MONITORAÇÃO, MANUTENÇÃO E IMPLANTAÇÃO DISTRIBUÍDA DA SOLUÇÃO DE CONTROLE DE ACESSO; CONFIGURAÇÃO DE DISPOSITIVOS DE REDES DE BORDA, COMPONENTES DE POLÍTICAS, AUTENTICAÇÃO BÁSICA E POLITICAS DE AUTORIZAÇÃO; IMPLANTAÇÃO DE PERFIS, POSTURA E SERVIÇO DE PROVISIONAMENTO DE CLIENTES; IMPLANTAÇÃO DE BYOD (“BRING YOUR OWN DEVICE”)
40
2
SERVIDORES DA SEFAZ E DA PRODESP.

325
SWITCH
- ANÁLISE DE PROJETOS DE REDE CAMPUS - IMPLEMENTAÇÃO DE VLANS EM UMA REDE CAMPUS - OTIMIZAÇÃO DE UMA REDE COMUTADA IMPLEMENTANDO SPANNING TREE PROTOCOL - MELHORIAS NA PERFORMANCE DA REDE ATRAVÉS DO RSTP E MST - IMPLEMENTAÇÃO DE UMA REDE MULTICAMADA PARA REALIZAR O ROTEAMENTO ENTRE VLANS - IMPLEMENTAÇÃO DE REDUNDÂNCIA E ALTA DISPONIBILIDADE UTILIZANDO SWITCHES MULTILAYER - IMPLEMENTAÇÃO DE RECURSOS DE SEGURANÇA EM UMA REDE COMUTADA - INTEGRAÇÃO DE WLANS EM UMA REDE COMUTADA - INTEGRAÇÃO RECURSOS DE VOZ E VÍDEO EM UMA REDE COMUTADA
40
1
SERVIDORES DA SEFAZ E DA PRODESP.

326
DCUCD
• AVALIAR O PROCESSO DE DESIGN DE SOLUÇÃO CISCO UCS NO QUE DIZ RESPEITO AOS DESAFIOS DOS DATA CENTER CONTEMPORÂNEOS, DA ESTRUTURTA ARQUITETÔNICA CISCO DATA CENTER BUSINESS ADVANTAGE E COMPONENTES. • UTILIZAR O RECONHECIMENTO E ANÁLISE DE FERRAMENTAS PARA AVALIAR AS CARACTERÍSTICAS DE DESEMPENHO DE SOLUÇÕES DE COMPUTAÇÃO E REQUISITOS. • COMPONENTES DE HARDWARE DISPONÍVEIS NOS DESIGNS DO CISCO UCS E COMO SELECIONAR O HARDWARE ADEQUADO. • MODELO DE IMPLANTAÇÃO DE SERVIDOR PARA PEQUENAS E GRANDES ESCALAS DE AMBIENTES. • PROPOR UMA CONCEPÇÃO DE GESTÃO SOLUÇÃO PARA UM DADO AMBIENTE. • MODELO DE DESENVOLVIMENTO DE SERVIDOR ADVANCED CISCO UCS. • CÁLCULO DO ROI E DO TCO PARA A SOLUÇÃO USANDO O CISCO UCS ROI TOOL. • PROJETAR UM PLANO DE MIGRAÇÃO PARA UMA IMPLEMENTAÇÃO EXISTENTE PARA UMA SOLUÇÃO CISCO UCS. • CONFIGURAR O CISCO UCS B-SERIES BLADE SERIES COM CISCO UCS MANAGER V2.0. • CONFIGURAR O CISCO UCS C-SERIES BLADE SERIES COM CISCO IMC. • IMPLEMENTAR PERFIS DE SERVIÇO E BLADE CONFIGURATION PARA O MICROSOFT HYPER- V E VMWARE ESXI V4.1 E 5. • CONFIGURAR O CISCO UCS V2.0 MANAGER PARA APOIAR O VMWARE PTS E DIRECTPATH I / O.
40
2
SERVIDORES DA SEFAZ E DA PRODESP.

327
DCNI-1
IDENTIFICAR AS CARACTERÍSTICAS DOS EQUIPAMENTOS CATALYST 6500, 4900 E BLADE SWITCH - DESCREVER AS CONFIGURAÇÕES DE CATALYST 6500 - IDENTIFICAR, DESENHAR E IMPLEMENTAR SERVIÇOS DE FIREWALL UTILIZANDO O CATALYST 6500 SERIES SWITCH FIREWALL SERVICES MODULE (FWSM) - DESCREVER, CONFIGURAR E UTILIZAR O NAM, NETWORK TRAFFIC MONITORING - IDENTIFICAR, DESCREVER E IMPLEMENTAR HIGH AVAILABILITY (HA) FEATURES NUM DATA CENTER - DESCREVER AS ETAPAS PARA CONFIGURAÇÃO NAM - CONFIGURAR O CATALYST 6500 SERIES SWITCH PARA REUNIR E ENVIAR DADOS PARA O NAM - IDENTIFICAR A FALHA DO PRIMEIRO HOP (DEFAULT GATEWAY) E DESCREVER AS VÁRIAS OPÇÕES (HSRP, FHRP, VRRP E GLBP) PARA RESOLVER O PROBLEMA. - IDENTIFICAR E DESCREVER OS OBJETIVOS DOS CATALYST 6500 SERIES SWITCH, AS RESPECTIVAS CARACTERISTICAS DE REDUNDÂNCIA COMO RPR, RPR+, E STATEFUL SWITCHOVER (SSO) - CONFIGURAR, AVALIAR E COMPARAR O RPR+, SSO, E SSO COM NSF DAS SÉRIES CATALYST 6500
40
2
SERVIDORES DA SEFAZ E DA PRODESP.

328
FIREWALL
ESTE TREINAMENTO APRESENTA A SOLUÇÃO DE SEGURANÇA CISCO ASA (ADAPTIVE SECURITY APPLIANCE), ATRAVÉS DE TEORIA FOCADA E USO INTENSIVO DO LABORATÓRIO, O QUAL CAPACITARÁ O PROFISSIONAL A PRESTAR SUPORTE A ESTE PRODUTO.
40
2
SERVIDORES DA SEFAZ E DA PRODESP.

329
RED HAT SYSTEM ADMINISTRATION I
-INSTALAÇÃO GRÁFICA DO LINUX -GERENCIAMENTO DE ARMAZENAMENTO FÍSICO -INTRODUÇÃO À LINHA DE COMANDO -COMO INSTALAR E CONFIGURAR COMPONENTES E SERVIÇOS LOCAIS -CRIAÇÃO DE SERVIÇOS DE REDE E SEGURANÇA DE REDE -GERENCIAMENTO E PROTEÇÃO DE ARQUIVOS -ADMINISTRAÇÃO DE USUÁRIOS E GRUPOS -IMPLANTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COMPARTILHAMENTO DE ARQUIVOS -FERRAMENTAS BASEADAS EM GUI E CONCEITOS-CHAVE DE LINHA DE COMANDO -HABILIDADES BÁSICAS DE SEGURANÇA
40
4
SERVIDORES DA SEFAZ E DA PRODESP.

330
RED HAT SYSTEM ADMINISTRATION II
-CONFIGURAÇÃO DE REDE E SOLUÇÃO DE PROBLEMAS -GERENCIAMENTO DE SISTEMAS DE ARQUIVOS E VOLUMES LÓGICOS -CONTROLE DE ACESSO DO USUÁRIO E ACESSO AO ARQUIVO -INSTALAÇÃO E GERENCIAMENTO DE SERVIÇOS E PROCESSOS -OPERAÇÕES BÁSICAS DE LINHA DE COMANDO -SOLUÇÃO DE PROBLEMAS SISTEMAS DE ARQUIVO E PARTICIONAMENTO -LVM, CONTROLE DE ACESSO E GERENCIAMENTO DE PACOTES
40
4
SERVIDORES DA SEFAZ E DA PRODESP.

331
RED HAT SYSTEM ADMINISTRATION III
-APRIMORAMENTO DA SEGURANÇA DO USUÁRIO -GERENCIAMENTO DE DISCO COM INTERNET SMALL COMPUTER SYSTEM INTERFACE (ISCSI) -MONITORAMENTO DE ATIVIDADES DE SISTEMA E REDE -GERENCIAMENTO DE REDE E FILTRAGEM DE PACOTES -GERENCIAMENTO DE SOFTWARE -GERENCIAMENTO DE SERVIÇO NA WEB -COMPARTILHAMENTO DE ARQUIVOS ENTRE PLATAFORMAS -GERENCIAMENTO BÁSICO DE SMTP
40
4
SERVIDORES DA SEFAZ E DA PRODESP.

332
MICROSOFT EXCHANGE SERVER 2010, CONFIGURING
INSTALAR E IMPLANTAR O EXCHANGE SERVER 2010. ; CONFIGURAR SERVIDORES DE CAIXA DE CORREIO E SEUS COMPONENTES. ; GERENCIAR OBJETOS DE DESTINATÁRIO; CONFIGURAR A FUNÇÃO DE SERVIDOR ACESSO PARA CLIENTE. ; GERENCIAR O TRANSPORTE DE MENSAGENS; CONFIGURAR A SEGURANÇA DO FLUXO DE MENSAGENS ENTRE A ORGANIZAÇÃO QUE USA O EXCHANGE SERVER E A INTERNET; IMPLEMENTAR SOLUÇÕES DE ALTA DISPONIBILIDADE PARA SERVIDORES DE CAIXA DE CORREIO E OUTRAS FUNÇÕES DE SERVIDOR ; PLANEJAR E IMPLEMENTAR O BACKUP E A RESTAURAÇÃO DAS FUNÇÕES DE SERVIDOR; PLANEJAR E CONFIGURAR A DIRETIVA DE MENSAGENS E CONFORMIDADE; CONFIGURAR PERMISSÕES DO EXCHANGE SERVER E A SEGURANÇA PARA ACESSO INTERNO E EXTERNO; MONITORAR E MANTER O SISTEMA DE MENSAGENS; TRANSICIONAR UMA EMPRESA QUE USA O EXCHANGE SERVER 2003 OU EXCHANGE SERVER 2007 PARA O EXCHANGE SERVER 2010 ; CONFIGURAR A FUNÇÃO DE SERVIDOR UNIFICAÇÃO DE MENSAGENS E SEUS COMPONENTES ; IMPLATAR SOLUÇÕES DE ALTA DISPONIBILIDADE EM VÁRIOS SITES E IMPLEMENTAR O COMPARTILHAMENTO FEDERADO.
30
3
ADMINSTRADOR ES DE TI.

333
INSTALAÇÃO E CONFIGURAÇÃO DO WINDOWS SERVER 2012
DESCREVER O AD DS; GERENCIAR OBJETOS DO ACTIVE DIRECTORY ; AUTOMATIZAR A ADMINISTRAÇÃO DO ACTIVE DIRECTORY; IMPLEMENTAR O IPV4; IMPLEMENTAR O PROTOCOLO DHCP; IMPLEMENTAR O DNS (SISTEMA DE NOMES DE DOMÍNIO) IMPLEMENTAR O IPV6; IMPLEMENTAR O ARMAZENAMENTO LOCAL ; COMPARTILHAR ARQUIVOS E IMPRESSORAS; IMPLEMENTAR A POLÍTICA DE GRUPO; USAR GPOS (OBJETOS DE POLÍTICA DE GRUPO) PARA PROTEGER SERVIDORES WINDOWS; IMPLEMENTAR A VIRTUALIZAÇÃO DE SERVIDORES USANDO O HYPER-V.
30
3
ADMINSTRADOR ES DE TI.

334
LINK
- PLANEJAMENTO, ESTRATÉGIA E EXECUÇÃO DE CAMPANHAS DE LINKS PATROCINADOS; - MÉTRICAS E INDICADORES DE PERFORMANCE EM LINKS PATROCINADOS; - ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DE RESULTADOS DE CAMPANHAS DE LINKS PATROCINADOS; 
30
3
ADMINSTRADOR ES DE TI.

335
MICROSOFT SYSTEM CENTER 2012 CONFIGURATION MANAGER (SCCM)
DESCREVA O CENTER 2012 CONFIGURATION MANAGER CONJUNTO DE RECURSOS DO SISTEMA; DESCUBRA E ORGANIZAR RECURSOS; GERENCIAR O CLIENTE CONFIGURATION MANAGER ; GERENCIAR INVENTÁRIO E MEDIÇÃO DE SOFTWARE; CONSULTA E RELATÓRIO DE DADOS ; GERENCIAR IMPLANTAÇÕES DE SOFTWARE USANDO OS PACOTES E PROGRAMAS; CRIAR E IMPLANTAR APLICATIVOS ; GERENCIAR A IMPLEMENTAÇÃO DO APLICATIVO; IMPLANTAR E GERENCIAR ATUALIZAÇÕES DE SOFTWARE ; IMPLEMENTAR O SYSTEM CENTER 2012 ENDPOINT PROTECTION ; IMPLANTAR SISTEMAS OPERACIONAIS USANDO O SYSTEM CENTER CONFIGURATION MANAGER 2012 ; GERENCIAR CONFIGURAÇÕES DE CONFORMIDADE DOS DISPOSITIVOS ; GERENCIAR DISPOSITIVOS MÓVEIS ; CONFIGURAR WAKE ON LAN, GERENCIAMENTO DE ENERGIA E CONTROLE REMOTO.
30
3
ADMINSTRADOR ES DE TI.

336
INSTALANDO E CONFIGURANDO O SYSTEM CENTER OPERATIONS MANAGER 2012
INSTALAR O OPERATIONS MANAGER 2012 E DEFINIR AS CONFIGURAÇÕES ESPECÍFICAS DO SERVIDOR GLOBAIS E GESTÃO ; UTILIZE POOLS DE RECURSOS DE ALTA DISPONIBILIDADE; NAVEGAR NO CONSOLE DO OPERATIONS MANAGER CONSOLE E WEB; EXECUTAR TANTO AUTOMATIZADA E MANUAL DE INSTALAÇÃO DO AGENTE EM SISTEMAS GERENCIADOS ; IMPORTAR E EXPORTAR PACOTES DE GERENCIAMENTO; CONFIGURAR REGRAS, EVENTOS, MONITORES E TAREFAS ; CONFIGURAR RELATÓRIOS E CRIAR RELATÓRIOS; MONITORAR ESTAÇÕES DE TRABALHO E SERVIDORES USANDO O MONITORAMENTO SEM AGENTE E MONITORAMENTO DE EXCEÇÃO SEM AGENTE ; CONFIGURAR E GERENCIAR SERVIÇOS DE COLETA DE AUDITORIA ; CRIAR TRANSAÇÕES SINTÉTICAS; CRIAR APLICAÇÕES DISTRIBUÍDAS ; UM AGENTE MULTI-CASA ; CONFIGURAR UM SERVIDOR DE GATEWAY PARA MONITORAR AMBIENTES NÃO CONFIÁVEIS; CONFIGURE A COMUNICAÇÃO ENTRE OS GRUPOS DE GERENCIAMENTO ; MIGRAR DO OPERATIONS MANAGER 2007-2012 OPERATIONS MANAGER
30
3
ADMINSTRADOR ES DE TI.

337
AUTOMATING ADMINISTRATION WITH WINDOWS POWERSHELL 2.0
EXPLICAR O FUNCIONAMENTO DO WINDOWS POWERSHELL; USAR A POWERSHELL COMO FERRAMENTA INTERACTIVA; USAR CÓDIGO DA POWERSHELL EM TAREFAS DIÁRIAS; EXPLICAR A UTILIZAÇÃO DAS VARIÁVEIS WMI (WINDOWS MANAGMENT INSTRUCTION) EM PROVEITO PARA O CÓDIGO DA POWERSHELL
30
3
ADMINSTRADOR ES DE TI.

338
MICROSOFT SHAREPOINT 2010, CONFIGURING
PREPARAR E INSTALAR O SHAREPOINT 2010; CONFIGURE O SERVIÇO FUNDAMENTAL E COMPONENTES LÓGICOS DE UMA IMPLEMENTAÇÃO DE SHAREPOINT; ADMINISTRAR O SHAREPOINT USANDO A INTERFACE DO USUÁRIO, A LINHA DE COMANDO E WINDOWS POWERSHELL; GERENCIAR O CONTEÚDO EM LISTAS E BIBLIOTECAS; ADMINISTRAR IDENTIDADE E AUTENTICAÇÃO; CONTEÚDO SEGURO NO SITE DO SHAREPOINT; GERENCIAR PERSONALIZAÇÕES PARA A IMPLEMENTAÇÃO DO SHAREPOINT; CONFIGURAR SERVIÇOS E APLICATIVOS DO SHAREPOINT; CONFIGURE OS RECURSOS DE REDES SOCIAIS DO SHAREPOINT; GERENCIAR PESQUISA DO SHAREPOINT; CONFIGURAR FAZENDAS, SERVIDORES, APLICAÇÕES DE SERVIÇOS E APLICAÇÕES WEB; INSTALAR, ATUALIZAR, CONFIGURAR E OPERAR UM FARM DO SHAREPOINT; CONFIGURAR ALTA DISPONIBILIDADE E RECUPERAÇÃO; MONITORAR E OTIMIZAR O DESEMPENHO DO SHAREPOINT.
30
3
ADMINSTRADOR ES DE TI.

339
MS PROJECT 2010
• CONFIGURAR E RECONHECER AS INTERFACES DO MS PROJECT 2010, UTILIZANDO PARÂMETROS BÁSICOS DE ACORDO COM CADA PROJETO; • IDENTIFICAR, CADASTRAR E ALOCAR OS RECURSOS NECESSÁRIOS PARA A EXECUÇÃO DAS TAREFAS COM A FINALIDADE DE GERAR UM ORÇAMENTO; • ACOMPANHAR A EXECUÇÃO DO PROJETO, ANALISANDO O CRONOGRAMA DAS ATIVIDADES PREVISTAS E INSERINDO O PERCENTUAL CONCLUÍDO, PARA TOMAR DECISÕES QUANTO ÀS ETAPAS SEGUINTES; • EMITIR RELATÓRIOS DE STATUS DO PROJETO SOBRE O ANDAMENTO DAS ATIVIDADES, CUSTOS, ATRIBUIÇÕES E CARGA DE TRABALHO DOS RECURSOS, UTILIZANDO OS RELATÓRIOS PRÉ-DEFINIDOS DO MS PROJECT 2010, VISANDO REPORTAR INFORMAÇÕES SOBRE SEU ANDAMENTO PARA OS INTERESSADOS.
30
3
ADMINSTRADOR ES DE TI.

340
VCENTER
INSTALAR, CONFIGURAR E IMPLEMENTAR O VCENTER SERVER
30
5
ADMINSTRADOR ES DE TI.

341
ADMINISTERING TEAM FOUNDATION SERVER 2010 (TFS)
PLANEJAR E IMPLANTAR TEAM FOUNDATION SERVER; GERENCIAR A SEGURANÇA FOUNDATION SERVER TAM E PERMISSÕES; CONFIGURAR E GERENCIAR TEAM FOUNDATION SERVER ENVERGADURA; REALIZE PERSONALIZAÇÃO BÁSICA DE MODELOS DE PROCESSO, ITENS DE TRABALHO E FLUXO DE TRABALHO; APOIAR OS DESENVOLVEDORES QUE USAM ESPAÇOS DE TRABALHO E SHELVESETS; IMPLANTAR TEAM SERVER PROXYBACKUP; RESTAURAÇÃO E MONITORAR TEAM FOUNDATION
30
3
ADMINSTRADOR ES DE TI.

342
STORAGE HUAWEI - ADMINISTRAÇÃO
CONFIGURAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DO STORAGE
40
8
ADMINSTRADOR ES DE TI.

343
ROBÔ DE BACKUP
CONFIGURAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DO ROBÔ DE BACKUP
16
8
ADMINSTRADOR ES DE TI.

344
SERVIDORES - DELL
CONFIGURAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO
8
8
ADMINSTRADOR ES DE TI.

345
NETBACKUP
CONFIGURAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO
40
8
ADMINSTRADOR ES DE TI.

346
QUERY TUNNING BASICO
•
INTRODUÇÃO A OTIMIZAÇÃO DE QUERIES •
PLANOS DE EXECUÇÃO •
ÍNDICES •
MELHORES PRÁTICAS DE CODIFICAÇÃO
12
60
DESENVOLVEDO RES DE TI.

347
FERRAMENTAS DE DESENVOLVIMENT O E ARQUITETURA NO VISUAL STUDIO - GARANTINDO QUALIDADE DE CÓDIGO NO DTI
• ARQUITETURA TEAM FOUNDATION SERVER • ACOMPANHAMENTO DE TAREFAS COM TEAM FOUNDATION SERVER • RELATÓRIOS NO TEAM PROJECT • ADOÇÃO E CUSTOMIZAÇÃO DE CODE ANALYSIS • PROFILING • INTELLITRACE • FERRAMENTAS DE ARQUITETURA • DICAS DE PRODUTIVIDADE NO VISUAL STUDIO
12
60
DESENVOLVEDO RES DE TI.

348
SQL SERVER 2005/2008 ANALYSIS SERVICES
• PRINCÍPIOS DE PROJETO DE CUBOS • ENTENDENDO COMO O DESENHO DO CUBO AFETA A PERFORMANCE • ADMINISTRANDO SERVIDORES SSAS • APRENDER COMO MONITORAR E CORRIGIR PROBLEMAS NO SERVIDOR SSAS • INTRODUÇÃO AO MDX
32
4
DESENVOLVEDO RES DE TI.

349
BEST PRACTICES OF DEVELOPMENT - SEFAZ/DTI
• PRÁTICAS DE DESENVOLVIMENTO • TESTES • REUTILIZAÇÃO DE COMPONENTES • ARQUITETURA E ORGANIZAÇÃO DE APLICAÇÕES
4
30
DESENVOLVEDO RES DE TI.

350
JQUERY
• INTRODUÇÃO AOS CONCEITOS DO JQUERY • MANIPULAÇÀO DE OBJETOS DA GUI COM JQUERY • USO DE JQUERY EM PROJETOS ASP.NET NA SEFAZ
24
30
DESENVOLVEDO RES DE TI.

351
WCF - WINDOWS COMMUNICATION FOUNDATION
• DISCUSSÃO DAS CHAVES DO WCF • CONCEITOS BÁSICOS DO WCF • ARQUITETURA DO WCF • SEGURANÇA, CONFIANÇA E TRANSAÇÕES COM O WCF • INTEGRAÇÃO E MIGRAÇÃO
24
75
DESENVOLVEDO RES DE TI.

352
SQL 101 (BÁSICO)
• INTRODUÇÃO À ESCRITA DE T-SQL • INTRODUÇÃO À OTIMIZAÇÃO DE QUERIES. • PLANOS DE EXECUÇÃO. • ÍNDICES • MELHORES PRÁTICAS DE CODIFICAÇÃO.
32
32
SERVIDORES QUE ATUAM COM PROGRAMAÇÃO DE TI.

353
GESTÃO DE IDENTIDADE - DESENVOLVEDOR ES
• AUTENTICAÇÃO/WEB SINGLE SIGN-ON O CURSO DE AUTENTICAÇÃO/WEB SINGLE SIGN-ON DEVE INTRODUZIR AOS TÉCNICOS AS APIS E FERRAMENTAS ASSOCIADAS À CRIAÇÃO E ALTERAÇÃO DE SISTEMAS WEB QUE DELEGUEM RESPONSABILIDADES DE AUTENTICAÇÃO E IDENTIDADES À SOLUÇÃO DE IAM. OS CENÁRIOS DO CURSO DEVEM EXIGIR DOS ALUNOS UTILIZAR AS FUNCIONALIDADES DA SOLUÇÃO DENTRO DE UM SISTEMA WEB, UTILIZANDO INFORMAÇÕES DE IDENTIDADES EXTRAÍDAS DE SEU SERVIÇO DE DIRETÓRIOS. O CURSO DEVE USAR UMA ABORDAGEM PRÁTICA (HANDS-ON) PARA ENTENDIMENTO DAS POSSIBILIDADES DE DESENVOLVIMENTO, REALIZANDO A ALTERAÇÃO DE UM SISTEMA LEGADO DA SEFAZ PARA QUE A AUTENTICAÇÃO SEJA DELEGADA À SOLUÇÃO DE IAM. AO FINAL DO TREINAMENTO OS PARTICIPANTES DEVEM ESTAR APTOS A DESENVOLVER NOVOS SISTEMAS WEB E ALTERAR LEGADOS, DE FORMA A DELEGAR A AUTENTICAÇÃO À SOLUÇÃO DE IAM. (20 HORAS) • AUTORIZAÇÃO E FEDERAÇÃO DE IDENTIDADES O CURSO DE AUTORIZAÇÃO E FEDERAÇÃO DE IDENTIDADES DEVE DEMONSTRAR QUAIS AS OPÇÕES QUE A SOLUÇÃO CONTRATADA OFERECE PARA REDUZIR O CONTROLE DE AUTORIZAÇÃO NOS SISTEMAS DESENVOLVIDOS PELA SEFAZ. O CURSO DEVE USAR UMA ABORDAGEM PRÁTICA (HANDS-ON), IMPLEMENTANDO CONTROLE DE AUTORIZAÇÃO EM APLICAÇÕES DESENVOLVIDAS EM .NET, UTILIZANDO-SE DE AUTORIZAÇÃO DE GRANULARIDADE FINA (DELEGANDO REGRAS DE NEGÓCIO PARA A SOLUÇÃO), GROSSA (APENAS SOLICITANDO INFORMAÇÕES DE IDENTIDADE À SOLUÇÃO) E ATRAVÉS DE PROTOCOLOS DE FEDERAÇÃO DE IDENTIDADES. AO FINAL DO TREINAMENTO OS PARTICIPANTES DEVEM ESTAR APTOS A DESENVOLVER E IMPLEMENTAR FUNCIONALIDADES AVANÇADAS DE DELEGAÇÃO DE CONTROLE DE AUTORIZAÇÃO DE APLICAÇÕES E ENTRE DOMÍNIOS PARA A SOLUÇÃO. (20 HORAS) • IMPLEMENTAÇÃO DE CONECTORES O CURSO DE IMPLEMENTAÇÃO DE CONECTORES DEVE DEMONSTRAR COMO A SEFAZ PODE DESENVOLVER SEUS PRÓPRIOS CONECTORES PARA PROVISIONAMENTO E RECONCILIAÇÃO ENTRE A SOLUÇÃO DE IAM E SISTEMAS EXISTENTES NA SEFAZ. O CURSO DEVE USAR UMA ABORDAGEM PRÁTICA (HANDS- ON), CRIANDO UM CONECTOR PARA UM SISTEMA EXISTENTE NA SEFAZ QUE REALIZE CONTROLE INTERNO DE USUÁRIOS, DE FORMA QUE O PROVISIONAMENTO POSSA SER REALIZADO PELA SOLUÇÃO DE IAM. AO FINAL DO TREINAMENTO OS PARTICIPANTES DEVEM ESTAR APTOS A DESENVOLVER E IMPLEMENTAR NOVOS CONECTORES PARA A SOLUÇÃO DE IAM. (20 HORAS)
60
5
SERVIDORES QUE ATUAM COM PROGRAMAÇÃO DE TI.

354
ESSENTIALS OF TIBCO® BUSINESS PROCESS MANAGEMENT
ESTE CURSO ALTAMENTE INTERATIVO DÁ UMA VISÃO GERAL DO TIBCO IPROCESS SUITE™: TIBCO IPROCESS™ ENGINE, TIBCO IPROCESS™ WORKSPACE (BROWSER) E TIBCO BUSINESS STUDIO™. O CURSO COBRE OS TÓPICOS NECESSÁRIOS PARA PERMITIR AOS ESTUDANTES GUARDAR OS CONCEITOS BÁSICOS DO IPROCESS SUITE E DÁ O CONHECIMENTO NECESSÁRIO PARA PODER FAZER OS CURSOS MAIS ESPECÍFICOS TAIS COMO BPM410 (DESIGNING WITH TIBCO BUSINESS STUDIO™ 3.X), BPM510 (TIBCO BUSINESS STUDIO™ FOR BUSINESS ANALYSTS) OU BPM411 (DEVELOPING WITH TIBCO IPROCESS™ SERVER OBJECTS EJB).
8
12
SERVIDORES QUE ATUAM COM PROGRAMAÇÃO DE TI.

355
IPROCESS ENGINE ADMINISTRATION 11.X
ESTE CURSO DÁ AOS ESTUDANTES UMA COMPREENSÃO DETALHADA DA ADMINISTRAÇÃO DO MOTOR TIBCO IPROCESS™ E DEMAIS COMPONENTES DO AMBIENTE BPM. OS PARTICIPANTES INSTALAM, CONFIGURAM, MONITORAM E GERENCIAM O MOTOR TIBCO IPROCESS E DEMAIS COMPONENTES. TAMBÉM MOSTRA A ARQUITETURA DO MOTOR, CONFIGURAÇÃO DOS ARQUIVOS E UTILITÁRIOS. TAMBÉM COBRE ASPECTOS DE DESEMPENHO, E COMO IMPLEMENTAR SOLUÇÕES COM O MÍNIMO DE PARADA DE SERVIÇOS.
24
12
SERVIDORES QUE ATUAM COM PROGRAMAÇÃO DE TI.

356
DESIGNING WITH BUSINESS STUDIO 3.X
ESTE CURSO ABORDA O PROJETO E A PUBLICAÇÃO DE PROCESSOS DE NEGÓCIO USANDO O TIBCO BUSINESS STUDIO™3.X. VÁRIOS CONCEITOS DO TIBCO IPROCESS SÃO ENSINADOS ATRAVÉS DE EXERCÍCIOS DE LABORATÓRIO TAIS COMO INTEGRAÇÃO DE PROCESSOS, SUB- PROCESSOS E SCRIPTS. OS FORMULÁRIOS DO TIBCO BUSINESS STUDIO™ SÃO CRIADOS DE MODO A INCLUIR CARACTERÍSTICAS AVANÇADAS COMO SCRIPTS E CHAMADAS A WEB SERVICES EXTERNOS. DURANTE O CURSO, O PROCESSO E OS FORMULÁRIOS SÃO TRANSFERIDOS PARA O MOTOR DO TIBCO IPROCESS™ E TRATADOS USANDO O IPROCESS™ WORKSPACE (BROWSER).
24
12
SERVIDORES QUE ATUAM COM PROGRAMAÇÃO DE TI.

359
ADVANCED DESIGN PRACTICES WITH TIBCO ACTIVEMATRIX BUSINESSWORKS ™ 5
ESTE CURSO FORNECE CONCEITOS AVANÇADOS E TÉCNICAS DE PROJETO DE SOLUÇÃO NO TIBCO BUSINESSWORKS™ 5.X. RECOMENDADO PARA SER FEITO IMEDIATAMENTE APÓS O TIBCO BUSINESSWORKS INTEGRATION BOOT CAMP, ESTE CURSO DÁ AOS ALUNOS AS MELHORES PRÁTICAS DE PROJETO E UMA SÉRIE DE EXERCÍCIOS EM LABORATÓRIO PARA FORTALECER A APRIMORAR O CONJUNTO DE HABILIDADES DO ALUNO NO PROCESSO DE AUTOMAÇÃO DO TIBCO BUSINESSWORKS.
8
12
SERVIDORES QUE ATUAM COM PROGRAMAÇÃO DE TI.

360
TIBCO ACTIVEMATRIX BUSINESSWORKS ™ 5.X ADMINISTRATION BOOT CAMP
O TIBCO ACTIVEMATRIX BUSINESSWORKS™ É UMA PLATAFORMA DA TIBCO PARA IMPLEMENTAR SOLUÇÕES DE INTEGRAÇÃO CORPORATIVA. NESTE CURSO, OS ALUNOS APRENDEM A ADMINISTRAR OS PROJETOS DE SOFTWARE DO BUSINESSWORKS, INCLUINDO A GESTÃO DE COMPONENTES DE DOMÍNIO, PUBLICAÇÃO, ADMINISTRAÇÃO DE DOMÍNIO E USUÁRIOS E SEGURANÇA. O CURSO ENFATIZA AS TÉCNICAS AVANÇADAS DE MONITORAÇÃO DO DOMÍNIO DO BUSINESSWORKS.
24
12
SERVIDORES QUE ATUAM COM PROGRAMAÇÃO DE TI.

361
FUNDAMENTALS OF TIBCO ENTERPRISE ARCHITETURE
A ARQUITETURA PERMITE UMA VISÃO INTEGRADA DA CORPORAÇÃO, PROMOVENDO A LIGAÇÃO ENTRE OS OBJETIVOS DO NEGÓCIO E A INFRAESTRUTURA. AS FERRAMENTAS TIBCO SÃO PODEROSAS PARA IMPLEMENTAÇÃO DE SOLUÇÕES CORPORATIVAS. COMO ARQUITETO, SE PROJETA SOLUÇÕES QUE APROVEITAM ESTE PODER DIRECIONA PARA OS OBJETIVOS DO SEU NEGÓCIO. ESTE CURSO DÁ AOS ALUNOS UMA VISÃO DOS PRODUTOS TIBCO EM UMA SOLUÇÃO DE ARQUITETURA CORPORATIVA USANDO EMS, ACTIVEMATRIX, ACTIVEMATRIX BPM AND BUSINESSEVENTS. EXPLORA OS DESAFIOS MAIS COMUNS DO PROJETO DE DESENVOVIMENTO, APRESENTANDO PADRÕES DE PROJETO CONHECIDOS NA FORMA DE ARQUITETURAS DE REFERENCIA. ISTO ILUSTRA O USO DESTES PADRÕES DE DESENVOLVIMENTO PARA CONSTRUIR SOLUÇÕES DE ARQUITETURA.
16
12
SERVIDORES QUE ATUAM COM PROGRAMAÇÃO DE TI.

362
ARCHITECTING COMPOSITE APPLICATIONS AND SERVICES WITH TIBCO
AS SOLUÇÕES TIBCO ENTERPRISE 3.0 AJUDAM A CONECTAR, AUTOMATIZAR, OTIMIZAR E AMPLICAR SUA SOLUÇÃO CORPORATIVA. ESTE CURSO DESCREVE COMO MONTAR UMA ARQUITETURA DE APLICAÇÃO E SERVIÇO CORPORATIVA. OS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS DA ARQUITETURA USANDO OS PRODUTOS TIBCO TAIS COMO TIBCO ENTERPRISE MESSAGE SERVICE™, TIBCO ACTIVEMATRIX® SERVICE BUS E SERVICE GRID, TIBCO ACTIVEMATRIX BUSINESSWORKS™ E ADAPTERS SÃO CONTEMPLADOS. MUITOS DOS PADRÕES DE DESENVOLVIMENTO SÃO MOSTRADOS NO CONTEXTO DO PREENCHER DE UMA VENDA DE VAREJO E DE UM PEDIDO DE SERVIÇO DE UM PLANO DE SAÚDE. SÃO INDICADAS AS MELHORES PRÁTICAS DE SEGURANÇA PARA AS APLICAÇÕES E PARA O PREPARO DELAS PARA ALTA DISPONIBILIDADE EXPANSIBILIDADE NO ÂMBITO DE PRODUÇÃO.
16
12
SERVIDORES QUE ATUAM COM PROGRAMAÇÃO DE TI.

363
TIBCO SPOTFIRE ESSENTIALS I
ESTA SEÇÃO É PROJETADA PARA INTRODUZIR AOS NOVOS USUÁRIOS AS CARACTERÍSTICAS GERAIS DO TIBCO SPOTFIRE, CENTRADO NAS VISÕES MAIS COMUNS. TAMBÉM É ÚTIL PARA USUÁRIOS QUE NÃO TIVERAM A OPORTUNIDADE DE TER UM CURSO QUE SISTEMATIZE SEUS CONHECIMENTOS QUANTO AS FUNÇÕES GERAIS DO SPOTFIRE.
8
12
SERVIDORES QUE ATUAM COM PROGRAMAÇÃO DE TI.

364
TIBCO SPOTFIRE ESSENTIALS II
ESTA SEÇÃO É PROJETADA PARA AUMENTAR AS HABILITADES DOS USUÁRIOS DO TIBCO SPOTFIRE QUE PARTICIPARAM DO TIBCO SPOTFIRE ESSENTIALS I, E INTRODUZ A MANIPULAÇÃO DE DADOS E ALGUMAS FERRAMENTAS DE ESTATÍSTICAS. TAMBÉM É ÚTIL PARA OS USUÁRIOS QUE JÁ UTILIZAM AS FUNÇÕES BÁSICAS DO SPOTFIRE E AGORA PRECISAM LEVAR SEU CONHECIMENTO PARA UM NOVO NÍVEL.
8
12
SERVIDORES QUE ATUAM COM PROGRAMAÇÃO DE TI.

365
TIBCO SPOTFIRE FOR AUTHORS
ESTA SEÇÃO MOSTRA AO RESPONSÁVEL PELO NEGÓCIO, COMO RECEBER UM ARQUIVO TIBCO SPOTFIRE E INCLUIR AUTOMAÇÃO, NAVEGAÇÃO, INSTRUÇÕES QUE PERMITAM ANÁLISES MAIS FÁCEIS ASSIM COMO PARA OUTROS PODEREM FAZER ALGO A PARTIR DAS ANALISES FEITAS. É MUITO ÚTIL QUANDO SE DESEJA COMPARTILHAR AS ANÁLISES ATRAVÉS DO TIBCO SPOTFIRE WEB PLAYER.
8
12
SERVIDORES QUE ATUAM COM PROGRAMAÇÃO DE TI.

366
AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO CPM / DIRIGENTES
CONCEITUAÇÃO E DEFINIÇÃO DE ACOMPANHAMENTO DE DESEMPENHO; ACOMPANHAMENTO DO DESEMPENHO NO ESTÁGIO PROBATÓRIO; ALINHAMENTO DA POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS COM O ACOMPANHAMENTO DE DESEMPENHO; A GESTÃO POR COMPETÊNCIAS APLICADA AO ACOMPANHAMENTO DE DESEMPENHO; ACOMPANHAMENTO DE DESEMPENHO INSTITUCIONAL; INTEGRAÇÃO ENTRE O RESULTADO ORGANIZACIONAL E O ACOMPANHAMENTO DE DESEMPENHO. INSTRUMENTOS (ESPECIALMENTE FEEDBACK), PRÁTICAS E SISTEMAS DE ACOMPANHAMENTO DE DESEMPENHO UTILIZADOS NA CPM.
10,5
40
SERVIDORES DA CPM

367
AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO CPM / SERVIDORES
CONCEITUAÇÃO E DEFINIÇÃO DE ACOMPANHAMENTO DE DESEMPENHO; ACOMPANHAMENTO DE DESEMPENHO NO ESTÁGIO PROBATÓRIO; INTEGRAÇÃO ENTRE O RESULTADO ORGANIZACIONAL E O ACOMPANHAMENTO DE DESEMPENHO. INSTRUMENTOS (ESPECIALMENTE FEEDBACK), PRÁTICAS E SISTEMAS DE ACOMPANHAMENTO DE DESEMPENHO UTILIZADOS NA CPM.
14
300
SERVIDORES DA CPM

Resolução SF 91, de 20-12-13 – DOE 21-12-13

Designa o Presidente e o Vice-Presidente do Tribunal de Impostos e Taxas.

O Secretário da Fazenda resolve:

Artigo 1º - Designar o Presidente e o Vice-Presidente do Tribunal de Impostos e Taxas, dentre os juízes nomeados para o biênio 2014-2015, com fundamento no artigo 56, da Lei 13.457, de 18-03-2009, regulamentado pelos artigos 47, “caput” do Decreto 54.486 de 26-06-2009, na seguinte conformidade:

1. Presidente: José Paulo Neves, R.G. 10.646.908

2. Vice-Presidente: Antônio Augusto Silva Pereira de Carvalho, R.G. 7.586.989

Artigo 2° - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2.014.

Resolução SF 92, de 20-12-13 – DOE 21-12-13

Designa os Presidentes e os Vice-Presidentes da Câmara Superior e das Câmaras Julgadoras do Tribunal de Impostos e Taxas.

O Secretário da Fazenda resolve:

Artigo 1º - Designar os Presidentes e os Vice-Presidentes da Câmara Superior e das Câmaras Julgadoras do Tribunal de Impostos e Taxas, dentre os juízes nomeados para o biênio 2014-2015, com fundamento no artigo 56, da Lei 13.457, de 18-03-2009, regulamentado pelos artigos 47, “caput” e 139, do Decreto 54.486 de 26-06-2009, na seguinte conformidade:

I – CÂMARA SUPERIOR

1. Presidente: José Paulo Neves, R.G. 10.646.908

2. Vice-Presidente: Antônio Augusto Silva Pereira de Carvalho, R.G. 7.586.989

II – CÂMARAS JULGADORAS

1ª CÂMARA JULGADORA

1. Presidente: Fábio Henrique Galinari Bertolucci, R.G. 8.941.285-0

2. Vice-Presidente: Eliane Pinheiro Lucas Ristow, R.G. 7.163.116

2ª CÂMARA JULGADORA

1. Presidente: Adolpho Bergamini, R.G. 116605296

2. Vice-Presidente: Eduardo Soares de Melo, R.G. 163554274

3ª CÂMARA JULGADORA

1. Presidente: Samuel de Oliveira Magro, R.G. 14.632.582

2. Vice-Presidente: Silvio Ryokity Onaga, R.G. 19.587.952-1

4ª CÂMARA JULGADORA

1. Presidente: César Eduardo Temer Zalaf, R.G. 13.267.574

2. Vice-Presidente: Klayton Munehiro Furuguem, R.G. 183951864

5ª CÂMARA JULGADORA

1. Presidente: Fábio Henrique Bordini Cruz, R.G. 24.810.174-2

2. Vice-Presidente: Cacilda Peixoto, R.G. 9.353.502

6ª CÂMARA JULGADORA

1. Presidente: Durval Ferro Barros, R.G. 9.790.715

2. Vice-Presidente: Silvana Visintin, R.G. 199919227

7ª CÂMARA JULGADORA

1. Presidente: Suely Margonato Ribeiro Galerani, R.G. 8.787.085

2. Vice-Presidente: Fernando de Souza Carvalho, R.G. 10.610.344-1

8ª CÂMARA JULGADORA

1. Presidente: Sérgio Gonini Benício, R.G. 24106966

2. Vice-Presidente: Rodrigo Dalla Pria, R.G. 196198252

9ª CÂMARA JULGADORA

1. Presidente: Inacio Kazuo Yokoyama, R.G. 18.158.635-6

2. Vice-Presidente: Valério Pimenta de Morais, R.G. 370072959

10ª CÂMARA JULGADORA

1. Presidente: André Felix Ricotta de Oliveira, R.G. 21.259.513

2. Vice-Presidente: Janaina Mesquita Lourenço de Souza, R.G. 238557194

11ª CÂMARA JULGADORA

1. Presidente: João Carlos Csillag, R.G. 4.778.623

2. Vice-Presidente: Maria Cristina Diniz Machado, R.G. 11.555.589

12ª CÂMARA JULGADORA

1. Presidente: Carlos Americo Domeneguetti Badia, R.G. 8840825

2. Vice-Presidente: Gisele Borghi Buhler de Lima, R.G. 23456765

Artigo 2° - Portaria da Coordenadoria da Administração Tribu- tária estabelecerá a distribuição dos Juízes titulares pelas Câma- ras, a ordem de substituição do Presidente e Vice-Presidente entre os juízes titulares da Câmara e a lista de juízes suplentes do Tribunal, nos termos dos artigos 47 e 48 do Decreto 54.486 de 26 de junho de 2.009.

Artigo 3º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2.014.

Comunicado CAF-G 23, de 19-12-13 – DOE 21-12-13

Divulga a quota-parte municipal do ICMS e do Fundo de Exportação dos recursos previstos no artigo 159, II da Constituição Federal, do mês de novembro de 2013.

O Coordenador da Administração Financeira, em cumprimento ao disposto no artigo 162 da Constituição Federal e no artigo 8º da Lei Complementar 63, de 11-01-1990, informa, em anexo, o valor da quota-parte municipal do ICMS e do Fundo de Exportação do mês de novembro de 2013.
ANEXO AO COMUNICADO CAF Nº 23, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2013.
DISTRIBUIÇÃO DA QPM-ICMS E DO FUNDO DE EXPORTAÇÃO
NOVEMBRO DE 2013
Nome do Município
SALDO DO   MÊS DE OUTUBRO (*) Crédito: 05/11/2013
ICMS     -   QPM ARRECADADO EM  NOVEMBRO (*)
FUNDO  EXPORTAÇÃO (QPM)   RECEBIDO  NO MÊS   DE   NOVEMBRO (*)
CRÉDITOS       EFETUADOS    NO   MÊS   DE NOVEMBRO (*)   -  DIAS: 05,  12,  19  e  26/11
SALDO  REPASSADO

NO  MÊS  DE DEZEMBRO/2013 (*)

Crédito:  03/12/2013

ADAMANTINA
164.391,19
995.249,68
11.246,11
955.654,63
215.232,35

ADOLFO
65.456,38
396.283,08
4.477,91
380.517,34
85.700,04

AGUAÍ
182.388,99
1.104.211,20
12.477,35
1.060.281,21
238.796,33

ÁGUAS DA PRATA
63.865,54
386.651,86
4.369,08
371.269,29
83.617,20

ÁGUAS DE LINDÓIA
63.452,33
384.150,24
4.340,82
368.867,19
83.076,20

ÁGUAS DE SANTA BÁRBARA
88.034,71
532.975,77
6.022,51
511.771,84
115.261,15

ÁGUAS DE SÃO PEDRO
22.136,71
134.019,09
1.514,39
128.687,27
28.982,92

AGUDOS
744.230,55
4.505.686,94
50.913,30
4.326.432,51
974.398,28

ALAMBARI
34.746,06
210.358,02
2.377,00
201.989,13
45.491,95

ALFREDO MARCONDES
29.980,26
181.505,11
2.050,97
174.284,10
39.252,23

ALTAIR
72.126,63
436.665,75
4.934,23
419.293,43
94.433,18

ALTINÓPOLIS
160.869,47
973.928,68
11.005,19
935.181,86
210.621,48

ALTO ALEGRE
50.689,76
306.883,68
3.467,72
294.674,61
66.366,56

ALUMÍNIO
172.757,51
1.045.900,73
11.818,46
1.004.290,58
226.186,13

ÁLVARES FLORENCE
51.355,39
310.913,47
3.513,26
298.544,07
67.238,04

ÁLVARES MACHADO
95.142,39
576.006,77
6.508,75
553.090,89
124.567,02

ÁLVARO DE CARVALHO
28.288,28
171.261,61
1.935,22
164.448,13
37.036,98

ALVINLÂNDIA
22.395,53
135.586,03
1.532,09
130.191,87
29.321,79

AMERICANA
1.698.770,91
10.284.622,01
116.214,04
9.875.458,20
2.224.148,77

AMÉRICO BRASILIENSE
160.236,33
970.095,54
10.961,87
931.501,22
209.792,52

AMÉRICO DE CAMPOS
55.388,18
335.328,60
3.789,14
321.987,87
72.518,05

AMPARO
670.338,18
4.058.331,10
45.858,28
3.896.874,30
877.653,27

ANALÂNDIA
86.036,77
520.879,94
5.885,83
500.157,24
112.645,31

ANDRADINA
367.840,42
2.226.962,86
25.164,21
2.138.365,27
481.602,21

ANGATUBA
221.254,64
1.339.509,86
15.136,18
1.286.218,74
289.681,93

ANHEMBI
99.921,72
604.941,55
6.835,71
580.874,53
130.824,45

ANHUMAS
45.218,84
273.761,83
3.093,45
262.870,48
59.203,64

APARECIDA
125.123,42
757.516,58
8.559,78
727.379,51
163.820,27

APARECIDA D'OESTE
32.318,90
195.663,62
2.210,96
187.879,33
42.314,15

APIAÍ
142.186,73
860.820,45
9.727,09
826.573,53
186.160,73

ARAÇARIGUAMA
343.119,70
2.077.299,80
23.473,05
1.994.656,42
449.236,13

ARAÇATUBA
1.040.742,81
6.300.818,06
71.197,90
6.050.146,06
1.362.612,71

ARAÇOIABA DA SERRA
92.802,07
561.838,08
6.348,65
539.485,89
121.502,91

ARAMINA
59.787,26
361.961,34
4.090,09
347.561,06
78.277,63

ARANDU
67.058,00
405.979,52
4.587,48
389.828,02
87.796,99

ARAPEÍ
21.730,40
131.559,18
1.486,59
126.325,23
28.450,94

ARARAQUARA
1.422.952,50
8.614.774,66
97.345,12
8.272.044,12
1.863.028,16

ARARAS
870.633,52
5.270.950,09
59.560,61
5.061.250,40
1.139.893,83

ARCO ÍRIS
36.445,09
220.644,22
2.493,23
211.866,10
47.716,44

AREALVA
73.698,83
446.184,15
5.041,79
428.433,14
96.491,63

AREIAS
30.413,75
184.129,54
2.080,62
176.804,13
39.819,79

AREIÓPOLIS
41.982,05
254.165,83
2.872,02
244.054,09
54.965,81

ARIRANHA
264.672,12
1.602.365,96
18.106,39
1.538.617,37
346.527,10

ARTUR NOGUEIRA
187.075,73
1.132.585,40
12.797,97
1.087.526,58
244.932,52

ARUJÁ
594.849,18
3.601.308,99
40.694,02
3.458.034,37
778.817,83

ASPÁSIA
19.861,22
120.242,92
1.358,72
115.459,17
26.003,69

ASSIS
380.337,80
2.302.623,88
26.019,16
2.211.016,20
497.964,64

ATIBAIA
850.507,91
5.149.106,55
58.183,81
4.944.254,28
1.113.543,98

AURIFLAMA
90.795,33
549.688,98
6.211,37
527.820,13
118.875,55

AVAÍ
68.940,51
417.376,49
4.716,27
400.771,56
90.261,69

AVANHANDAVA
84.105,55
509.188,00
5.753,72
488.930,45
110.116,82

AVARÉ
436.624,34
2.643.391,34
29.869,76
2.538.226,55
571.658,89

BADY BASSITT
76.482,04
463.034,08
5.232,19
444.612,71
100.135,59

BALBINOS
27.106,73
164.108,32
1.854,39
157.579,42
35.490,01

BÁLSAMO
54.197,47
328.119,87
3.707,68
315.065,94
70.959,09

BANANAL
49.844,78
301.768,00
3.409,91
289.762,45
65.260,24

BARÃO DE ANTONINA
35.091,26
212.447,93
2.400,62
203.995,89
45.943,91

BARBOSA
50.055,33
303.042,71
3.424,32
290.986,45
65.535,91

BARIRI
219.954,29
1.331.637,34
15.047,22
1.278.659,42
287.979,43

BARRA BONITA
318.988,35
1.931.204,86
21.822,20
1.854.373,73
417.641,69

BARRA DO CHAPÉU
27.815,99
168.402,33
1.902,91
161.702,60
36.418,63

BARRA DO TURVO
100.824,75
610.408,62
6.897,49
586.124,10
132.006,75

BARRETOS
674.506,53
4.083.566,92
46.143,44
3.921.106,13
883.110,76

BARRINHA
100.502,97
608.460,52
6.875,47
584.253,50
131.585,46

BARUERI
7.105.725,34
43.019.160,95
486.107,36
41.307.684,92
9.303.308,73

BASTOS
166.868,69
1.010.248,86
11.415,60
970.057,07
218.476,06

BATATAIS
414.347,61
2.508.524,54
28.345,79
2.408.725,30
542.492,64

BAURU
1.794.921,80
10.866.734,38
122.791,78
10.434.411,78
2.350.036,18

BEBEDOURO
402.520,52
2.436.921,50
27.536,69
2.339.970,91
527.007,79

BENTO DE ABREU
65.733,32
397.959,71
4.496,86
382.127,27
86.062,63

BERNARDINO DE CAMPOS
64.812,18
392.382,96
4.433,84
376.772,38
84.856,60

BERTIOGA
239.111,36
1.447.617,19
16.357,77
1.390.025,13
313.061,19

BILAC
46.116,62
279.197,16
3.154,87
268.089,57
60.379,08

BIRIGÜI
560.832,87
3.395.368,97
38.366,95
3.260.287,48
734.281,31

BIRITIBA-MIRIM
94.525,78
572.273,72
6.466,57
549.506,36
123.759,72

BOA ESPERANÇA DO SUL
123.225,13
746.024,03
8.429,91
716.344,18
161.334,90

BOCAINA
110.495,47
668.956,67
7.559,07
642.342,87
144.668,34

BOFETE
84.952,38
514.314,84
5.811,65
493.853,32
111.225,55

BOITUVA
493.786,96
2.989.462,71
33.780,29
2.870.529,80
646.500,16

BOM JESUS DOS PERDÕES
103.267,47
625.197,23
7.064,60
600.324,36
135.204,94

BOM SUCESSO DE ITARARÉ
27.737,51
167.927,15
1.897,54
161.246,33
36.315,87

BORÁ
23.314,71
141.150,84
1.594,97
135.535,28
30.525,23

BORACÉIA
87.564,95
530.131,76
5.990,38
509.040,98
114.646,11

BORBOREMA
142.009,47
859.747,29
9.714,96
825.543,07
185.928,65

BOREBI
47.798,70
289.380,73
3.269,94
277.867,99
62.581,38

BOTUCATU
905.996,48
5.485.042,92
61.979,82
5.266.825,75
1.186.193,47

BRAGANÇA PAULISTA
877.861,23
5.314.707,77
60.055,07
5.103.267,22
1.149.356,85

BRAÚNA
36.216,00
219.257,28
2.477,56
210.534,34
47.416,50

BREJO ALEGRE
68.394,49
414.070,82
4.678,91
397.597,41
89.546,81

BRODOWSKI
109.610,46
663.598,70
7.498,52
637.198,06
143.509,62

BROTAS
216.851,80
1.312.854,39
14.834,97
1.260.623,74
283.917,43

BURI
145.214,61
879.151,72
9.934,23
844.175,52
190.125,04

BURITIZAL
102.969,47
623.393,09
7.044,21
598.592,00
134.814,77

CABRÁLIA PAULISTA
40.692,28
246.357,36
2.783,79
236.556,27
53.277,16

CABREÚVA
577.381,11
3.495.554,62
39.499,02
3.356.487,34
755.947,42

CAÇAPAVA
822.630,45
4.980.332,07
56.276,69
4.782.194,34
1.077.044,87

CACHOEIRA PAULISTA
98.272,25
594.955,42
6.722,87
571.285,69
128.664,85

CACONDE
107.064,79
648.186,84
7.324,37
622.399,34
140.176,66

CAFELÂNDIA
148.637,58
899.874,94
10.168,40
864.074,28
194.606,64

CAIABU
36.586,50
221.500,36
2.502,91
212.688,18
47.901,59

CAIEIRAS
498.008,85
3.015.022,68
34.069,11
2.895.072,90
652.027,75

CAIUÁ
67.946,28
411.357,27
4.648,25
394.991,82
88.959,98

CAJAMAR
1.661.733,44
10.060.391,45
113.680,28
9.660.148,43
2.175.656,74

CAJATI
260.807,56
1.578.969,34
17.842,02
1.516.151,56
341.467,36

CAJOBI
59.700,30
361.434,85
4.084,14
347.055,51
78.163,77

CAJURU
146.855,37
889.085,17
10.046,47
853.713,77
192.273,25

CAMPINA DO MONTE ALEGRE
34.292,15
207.609,99
2.345,95
199.350,43
44.897,66

CAMPINAS
8.749.000,11
52.967.800,76
598.524,87
50.860.527,63
11.454.798,10

CAMPO LIMPO PAULISTA
428.800,96
2.596.027,35
29.334,56
2.492.746,89
561.415,97

CAMPOS DO JORDÃO
182.880,98
1.107.189,76
12.511,01
1.063.141,28
239.440,47

CAMPOS NOVOS PAULISTA
61.737,25
373.766,89
4.223,49
358.896,93
80.830,70

CANANÉIA
88.323,23
534.722,52
6.042,25
513.449,09
115.638,90

CANAS
23.208,39
140.507,21
1.587,70
134.917,27
30.386,04

CÂNDIDO MOTA
240.021,21
1.453.125,58
16.420,01
1.395.314,38
314.252,43

CÂNDIDO RODRIGUES
24.384,02
147.624,66
1.668,13
141.751,56
31.925,26

CANITAR
40.376,68
244.446,67
2.762,20
234.721,60
52.863,95

CAPÃO BONITO
248.695,09
1.505.638,55
17.013,39
1.445.738,17
325.608,87

CAPELA DO ALTO
74.911,93
453.528,41
5.124,77
435.485,22
98.079,90

CAPIVARI
333.600,20
2.019.667,23
22.821,81
1.939.316,71
436.772,53

CARAGUATATUBA
509.931,00
3.087.201,18
34.884,72
2.964.379,85
667.637,05

CARAPICUIBA
903.102,63
5.467.523,12
61.781,85
5.250.002,96
1.182.404,64

CARDOSO
107.460,50
650.582,50
7.351,44
624.699,70
140.694,74

CASA BRANCA
230.531,02
1.395.670,47
15.770,78
1.340.145,06
301.827,21

CÁSSIA DOS COQUEIROS
30.195,69
182.809,39
2.065,71
175.536,50
39.534,30

CASTILHO
466.680,56
2.825.356,35
31.925,92
2.712.952,26
611.010,58

CATANDUVA
645.073,52
3.905.374,92
44.129,90
3.750.003,33
844.575,02

CATIGUÁ
46.119,60
279.215,18
3.155,07
268.106,88
60.382,98

CEDRAL
64.580,92
390.982,90
4.418,02
375.428,02
84.553,82

CERQUEIRA CESAR
140.700,38
851.821,88
9.625,41
817.932,97
184.214,70

CERQUILHO
296.605,47
1.795.695,42
20.290,98
1.724.255,40
388.336,46

CESÁRIO LANGE
91.876,46
556.234,30
6.285,33
534.105,05
120.291,03

CHARQUEADA
90.518,52
548.013,13
6.192,43
526.210,96
118.513,13

CHAVANTES
108.682,91
657.983,17
7.435,07
631.805,94
142.295,21

CLEMENTINA
77.500,50
469.200,00
5.301,86
450.533,33
101.469,03

COLINA
193.605,95
1.172.120,36
13.244,71
1.125.488,68
253.482,34

COLÔMBIA
158.535,03
959.795,63
10.845,49
921.611,09
207.565,07

CONCHAL
107.969,67
653.665,07
7.386,28
627.659,63
141.361,38

CONCHAS
92.311,60
558.868,72
6.315,10
536.634,66
120.860,75

CORDEIRÓPOLIS
621.466,41
3.762.453,83
42.514,93
3.612.768,21
813.666,95

COROADOS
49.849,89
301.798,95
3.410,26
289.792,17
65.266,94

CORONEL MACEDO
49.692,46
300.845,86
3.399,49
288.876,99
65.060,82

CORUMBATAÍ
58.086,55
351.664,96
3.973,74
337.674,31
76.050,94

COSMÓPOLIS
306.292,40
1.854.341,60
20.953,67
1.780.568,40
401.019,27

COSMORAMA
83.882,80
507.839,45
5.738,48
487.635,55
109.825,18

COTIA
2.023.477,20
12.250.444,18
138.427,41
11.763.072,01
2.649.276,78

CRAVINHOS
258.763,49
1.566.594,21
17.702,18
1.504.268,76
338.791,12

CRISTAIS PAULISTA
67.927,64
411.244,45
4.646,97
394.883,49
88.935,58

CRUZÁLIA
43.445,91
263.028,27
2.972,16
252.563,94
56.882,40

CRUZEIRO
417.664,85
2.528.607,66
28.572,73
2.428.009,43
546.835,81

CUBATÃO
3.438.228,47
20.815.567,31
235.211,48
19.987.439,94
4.501.567,32

CUNHA
114.574,72
693.653,07
7.838,13
666.056,74
150.009,17

DESCALVADO
332.403,67
2.012.423,25
22.739,95
1.932.360,93
435.205,95

DIADEMA
3.423.089,12
20.723.911,31
234.175,78
19.899.430,39
4.481.745,82

DIRCE REIS
23.758,10
143.835,20
1.625,31
138.112,86
31.105,75

DIVINOLÂNDIA
58.711,41
355.447,95
4.016,49
341.306,80
76.869,05

DOBRADA
43.544,23
263.623,51
2.978,89
253.135,50
57.011,13

DOIS CÓRREGOS
194.208,90
1.175.770,75
13.285,96
1.128.993,84
254.271,77

DOLCINÓPOLIS
23.401,38
141.675,57
1.600,90
136.039,14
30.638,71

DOURADO
72.329,02
437.891,10
4.948,08
420.470,03
94.698,18

DRACENA
195.300,80
1.182.381,29
13.360,66
1.135.341,39
255.701,37

DUARTINA
59.201,07
358.412,41
4.049,98
344.153,32
77.510,14

DUMONT
51.664,78
312.786,55
3.534,42
300.342,64
67.643,11

ECHAPORÃ
69.979,02
423.663,85
4.787,31
406.808,79
91.621,40

ELDORADO
114.586,78
693.726,12
7.838,96
666.126,90
150.024,97

ELIAS FAUSTO
161.758,13
979.308,78
11.065,98
940.347,92
211.784,97

ELISIÁRIO
30.392,36
184.000,07
2.079,16
176.679,81
39.791,79

EMBAÚBA
26.748,39
161.938,88
1.829,87
155.496,30
35.020,85

EMBU
1.420.595,58
8.600.505,49
97.183,88
8.258.342,63
1.859.942,31

EMBU-GUAÇU
203.217,40
1.230.309,58
13.902,24
1.181.362,90
266.066,32

EMILIANÓPOLIS
32.786,17
198.492,54
2.242,92
190.595,70
42.925,93

ENGENHEIRO COELHO
113.824,85
689.113,24
7.786,83
661.697,53
149.027,39

ESPÍRITO SANTO DO PINHAL
244.718,33
1.481.562,66
16.741,34
1.422.620,12
320.402,22

ESPÍRITO SANTO DO TURVO
59.484,18
360.126,45
4.069,35
345.799,17
77.880,82

ESTIVA GERBI
71.170,73
430.878,64
4.868,84
413.736,55
93.181,66

ESTRELA DO NORTE
34.836,42
210.905,08
2.383,18
202.514,42
45.610,26

ESTRELA D'OESTE
81.596,92
494.000,40
5.582,10
474.347,07
106.832,35

EUCLIDES DA CUNHA PAULISTA
75.839,67
459.145,12
5.188,24
440.878,47
99.294,56

FARTURA
106.316,87
643.658,76
7.273,21
618.051,42
139.197,42

FERNANDO PRESTES
48.363,97
292.802,93
3.308,61
281.154,05
63.321,46

FERNANDÓPOLIS
287.314,31
1.739.445,29
19.655,36
1.670.243,13
376.171,83

FERNÃO
19.349,27
117.143,50
1.323,70
112.483,06
25.333,41

FERRAZ DE VASCONCELLOS
491.967,65
2.978.448,27
33.655,83
2.859.953,56
644.118,18

FLORA RICA
30.249,40
183.134,53
2.069,38
175.848,70
39.604,61

FLOREAL
38.283,33
231.773,24
2.618,99
222.552,36
50.123,20

FLÓRIDA PAULISTA
114.781,29
694.903,68
7.852,26
667.257,61
150.279,63

FLORÍNEA
68.658,62
415.669,89
4.696,98
399.132,86
89.892,63

FRANCA
1.292.416,87
7.824.491,73
88.415,09
7.513.201,84
1.692.121,85

FRANCISCO MORATO
270.358,90
1.636.794,64
18.495,43
1.571.676,33
353.972,64

FRANCO DA ROCHA
474.959,34
2.875.477,38
32.492,28
2.761.079,27
621.849,73

GABRIEL MONTEIRO
28.608,96
173.203,05
1.957,16
166.312,33
37.456,83

GÁLIA
58.406,87
353.604,25
3.995,65
339.536,44
76.470,33

GARÇA
209.502,84
1.268.362,60
14.332,23
1.217.902,01
274.295,65

GASTÃO VIDIGAL
35.918,81
217.458,03
2.457,23
208.806,67
47.027,40

GAVIÃO PEIXOTO
178.971,84
1.083.523,24
12.243,58
1.040.416,30
234.322,36

GENERAL SALGADO
95.471,58
577.999,73
6.531,27
555.004,56
124.998,02

GETULINA
90.540,59
548.146,72
6.193,94
526.339,22
118.542,02

GLICÉRIO
54.006,98
326.966,60
3.694,65
313.958,55
70.709,68

GUAIÇARA
73.035,44
442.167,88
4.996,40
424.576,66
95.623,07

GUAIMBÉ
38.984,61
236.018,87
2.666,96
226.629,08
51.041,36

GUAÍRA
571.998,12
3.462.965,14
39.130,77
3.325.194,40
748.899,63

GUAPIAÇU
124.249,87
752.227,95
8.500,02
722.301,28
162.676,55

GUAPIARA
69.043,19
417.998,17
4.723,29
401.368,52
90.396,14

GUARÁ
125.550,93
760.104,78
8.589,02
729.864,74
164.379,99

GUARAÇAÍ
97.011,47
587.322,45
6.636,62
563.956,39
127.014,15

GUARACI
136.803,34
828.228,62
9.358,81
795.278,33
179.112,43

GUARANI D'OESTE
18.698,08
113.201,07
1.279,15
108.697,48
24.480,82

GUARANTÃ
68.644,70
415.585,67
4.696,03
399.051,99
89.874,41

GUARARAPES
226.495,25
1.371.237,32
15.494,69
1.316.683,96
296.543,30

GUARAREMA
322.484,35
1.952.370,15
22.061,37
1.874.696,98
422.218,89

GUARATINGUETÁ
626.405,95
3.792.358,55
42.852,84
3.641.483,20
820.134,14

GUAREÍ
90.429,13
547.471,95
6.186,32
525.691,30
118.396,09

GUARIBA
210.220,06
1.272.704,80
14.381,29
1.222.071,46
275.234,70

GUARUJÁ
1.219.373,98
7.382.278,80
83.418,18
7.088.581,93
1.596.489,04

GUARULHOS
11.597.812,31
70.214.950,77
793.413,99
67.421.516,34
15.184.660,74

GUATAPARÁ
80.103,23
484.957,38
5.479,92
465.663,81
104.876,71

GUZOLÂNDIA
47.717,82
288.891,06
3.264,41
277.397,81
62.475,48

HERCULÂNDIA
70.513,98
426.902,52
4.823,91
409.918,62
92.321,79

HOLAMBRA
152.573,38
923.702,86
10.437,65
886.954,23
199.759,66

HORTOLÂNDIA
2.109.844,23
12.773.323,54
144.335,84
12.265.149,12
2.762.354,49

IACANGA
167.632,69
1.014.874,28
11.467,86
974.498,48
219.476,36

IACRI
58.611,86
354.845,27
4.009,68
340.728,09
76.738,71

IARAS
57.850,99
350.238,85
3.957,62
336.304,93
75.742,53

IBATÉ
173.322,88
1.049.323,52
11.857,13
1.007.577,19
226.926,34

IBIRÁ
67.015,07
405.719,61
4.584,55
389.578,44
87.740,78

IBIRAREMA
79.870,59
483.548,89
5.464,00
464.311,36
104.572,11

IBITINGA
306.478,10
1.855.465,88
20.966,37
1.781.647,95
401.262,40

IBIÚNA
345.806,79
2.093.567,80
23.656,87
2.010.277,22
452.754,24

ICÉM
220.656,44
1.335.888,26
15.095,25
1.282.741,23
288.898,73

IEPÊ
108.642,89
657.740,88
7.432,33
631.573,29
142.242,81

IGARAÇU DO TIETÊ
67.878,30
410.945,75
4.643,60
394.596,67
88.870,98

IGARAPAVA
243.013,28
1.471.240,03
16.624,70
1.412.708,16
318.169,86

IGARATÁ
49.546,75
299.963,67
3.389,53
288.029,90
64.870,04

IGUAPE
161.091,70
975.274,10
11.020,39
936.473,75
210.912,44

ILHA COMPRIDA
51.195,66
309.946,47
3.502,33
297.615,54
67.028,91

ILHA SOLTEIRA
611.361,48
3.701.277,04
41.823,64
3.554.025,28
800.436,88

ILHABELA
127.109,10
769.538,17
8.695,62
738.922,83
166.420,06

INDAIATUBA
1.751.510,54
10.603.915,88
119.821,99
10.182.049,27
2.293.199,15

INDIANA
27.619,68
167.213,80
1.889,48
160.561,36
36.161,60

INDIAPORÃ
49.311,54
298.539,71
3.373,44
286.662,59
64.562,09

INÚBIA PAULISTA
35.790,21
216.679,46
2.448,43
208.059,07
46.859,02

IPAUSSU
99.015,94
599.457,84
6.773,75
575.608,98
129.638,54

IPERÓ
140.672,27
851.651,67
9.623,48
817.769,53
184.177,89

IPEÚNA
98.379,11
595.602,38
6.730,18
571.906,91
128.804,76

IPIGUÁ
34.405,16
208.294,16
2.353,68
200.007,37
45.045,62

IPORANGA
78.329,27
474.217,55
5.358,56
455.351,26
102.554,12

IPUÃ
150.710,90
912.427,14
10.310,23
876.127,10
197.321,17

IRACEMÁPOLIS
161.954,61
980.498,28
11.079,42
941.490,10
212.042,22

IRAPUÃ
64.047,43
387.753,03
4.381,53
372.326,65
83.855,34

IRAPURU
40.045,65
242.442,55
2.739,55
232.797,21
52.430,54

ITABERÁ
151.906,20
919.663,67
10.392,00
883.075,73
198.886,14

ITAÍ
255.063,61
1.544.194,56
17.449,07
1.482.760,26
333.946,98

ITAJOBI
125.450,87
759.498,96
8.582,18
729.283,02
164.248,98

ITAJU
44.975,16
272.286,55
3.076,78
261.453,89
58.884,59

ITANHAÉM
257.652,85
1.559.870,26
17.626,20
1.497.812,32
337.337,00

ITAÓCA
21.865,15
132.374,97
1.495,81
127.108,56
28.627,37

ITAPECERICA DA SERRA
1.211.020,01
7.331.702,58
82.846,68
7.040.017,83
1.585.551,44

ITAPETININGA
823.577,80
4.986.067,47
56.341,50
4.787.701,56
1.078.285,21

ITAPEVA
434.564,00
2.630.917,69
29.728,81
2.526.249,15
568.961,34

ITAPEVI
1.856.930,88
11.242.146,95
127.033,87
10.794.888,92
2.431.222,77

ITAPIRA
631.431,09
3.822.781,54
43.196,62
3.670.695,84
826.713,40

ITAPIRAPUÃ PAULISTA
29.405,41
178.024,93
2.011,64
170.942,38
38.499,61

ITÁPOLIS
328.692,33
1.989.954,27
22.486,06
1.910.785,85
430.346,81

ITAPORANGA
73.756,78
446.534,95
5.045,75
428.769,99
96.567,49

ITAPUÍ
133.724,50
809.588,85
9.148,18
777.380,13
175.081,40

ITAPURA
63.788,57
386.185,89
4.363,82
370.821,86
83.516,43

ITAQUAQUECETUBA
1.023.278,30
6.195.085,23
70.003,14
5.948.619,71
1.339.746,97

ITARARÉ
201.773,31
1.221.566,82
13.803,44
1.172.967,96
264.175,61

ITARIRI
45.196,93
273.629,23
3.091,95
262.743,15
59.174,96

ITATIBA
776.287,62
4.699.765,39
53.106,35
4.512.789,74
1.016.369,62

ITATINGA
140.803,00
852.443,18
9.632,43
818.529,54
184.349,06

ITIRAPINA
126.084,52
763.335,23
8.625,53
732.966,67
165.078,61

ITIRAPUÃ
35.758,08
216.484,96
2.446,23
207.872,32
46.816,96

ITOBI
40.043,45
242.429,23
2.739,40
232.784,42
52.427,66

ITU
1.254.845,06
7.597.026,22
85.844,78
7.294.785,82
1.642.930,24

ITUPEVA
645.910,19
3.910.440,26
44.187,14
3.754.867,15
845.670,45

ITUVERAVA
257.039,58
1.556.157,39
17.584,25
1.494.247,16
336.534,05

JABORANDI
70.386,28
426.129,43
4.815,17
409.176,28
92.154,60

JABOTICABAL
512.551,27
3.103.064,72
35.063,97
2.979.612,27
671.067,69

JACAREÍ
2.046.459,42
12.389.582,08
139.999,64
11.896.674,45
2.679.366,69

JACI
62.759,37
379.954,94
4.293,41
364.838,80
82.168,92

JACUPIRANGA
79.410,56
480.763,85
5.432,53
461.637,12
103.969,82

JAGUARIÚNA
1.337.828,26
8.099.419,37
91.521,71
7.777.191,74
1.751.577,60

JALES
185.689,80
1.124.194,81
12.703,16
1.079.469,80
243.117,98

JAMBEIRO
93.658,12
567.020,74
6.407,21
544.462,37
122.623,71

JANDIRA
551.717,41
3.340.182,60
37.743,35
3.207.296,64
722.346,72

JARDINÓPOLIS
266.385,51
1.612.739,12
18.223,61
1.548.577,84
348.770,40

JARINU
186.933,89
1.131.726,72
12.788,27
1.086.702,06
244.746,83

JAÚ
660.572,54
3.999.208,38
45.190,20
3.840.103,71
864.867,41

JERIQUARA
40.153,61
243.096,16
2.746,93
233.424,82
52.571,89

JOANÓPOLIS
59.624,46
360.975,74
4.078,95
346.614,66
78.064,49

JOÃO RAMALHO
68.556,16
415.049,58
4.689,97
398.537,23
89.758,48

JOSÉ BONIFÁCIO
288.676,52
1.747.692,31
19.748,55
1.678.162,04
377.955,33

JÚLIO MESQUITA
24.518,51
148.438,88
1.677,33
142.533,39
32.101,34

JUMIRIM
34.621,34
209.602,95
2.368,47
201.264,09
45.328,66

JUNDIAÍ
5.566.278,96
33.699.114,34
380.792,81
32.358.427,41
7.287.758,70

JUNQUEIRÓPOLIS
149.518,74
905.209,60
10.228,68
869.196,70
195.760,31

JUQUIÁ
95.517,78
578.279,43
6.534,43
555.273,13
125.058,51

JUQUITIBA
98.101,79
593.923,40
6.711,21
570.294,72
128.441,67

LAGOINHA
32.841,49
198.827,47
2.246,71
190.917,31
42.998,36

LARANJAL PAULISTA
183.684,81
1.112.056,29
12.566,00
1.067.814,20
240.492,91

LAVÍNIA
75.783,12
458.802,75
5.184,37
440.549,72
99.220,52

LAVRINHAS
42.851,43
259.429,20
2.931,49
249.108,05
56.104,07

LEME
483.334,12
2.926.179,55
33.065,21
2.809.764,30
632.814,57

LENÇÓIS PAULISTA
570.056,31
3.451.209,15
38.997,93
3.313.906,11
746.357,29

LIMEIRA
2.169.057,66
13.131.810,78
148.386,66
12.609.374,29
2.839.880,81

LINDÓIA
31.646,13
191.590,54
2.164,93
183.968,30
41.433,30

LINS
493.678,16
2.988.804,00
33.772,85
2.869.897,30
646.357,71

LORENA
409.423,73
2.478.714,62
28.008,95
2.380.101,33
536.045,96

LOURDES
26.326,67
159.385,75
1.801,02
153.044,74
34.468,71

LOUVEIRA
2.734.955,78
16.557.845,61
187.100,13
15.899.107,61
3.580.793,91

LUCÉLIA
114.719,53
694.529,77
7.848,04
666.898,57
150.198,77

LUCIANÓPOLIS
34.152,10
206.762,08
2.336,37
198.536,25
44.714,29

LUIZ ANTÔNIO
311.166,26
1.883.848,70
21.287,09
1.808.901,59
407.400,46

LUIZIÂNIA
33.949,67
205.536,53
2.322,52
197.359,46
44.449,26

LUPÉRCIO
30.149,69
182.530,87
2.062,56
175.269,05
39.474,06

LUTÉCIA
54.985,55
332.891,02
3.761,60
319.647,27
71.990,90

MACATUBA
196.695,24
1.190.823,40
13.456,05
1.143.447,63
257.527,05

MACAUBAL
58.323,99
353.102,43
3.989,98
339.054,59
76.361,81

MACEDÔNIA
46.660,76
282.491,47
3.192,09
271.252,81
61.091,51

MAGDA
54.787,19
331.690,15
3.748,03
318.494,18
71.731,20

MAIRINQUE
318.869,07
1.930.482,70
21.814,04
1.853.680,30
417.485,51

MAIRIPORÃ
329.484,26
1.994.748,72
22.540,24
1.915.389,56
431.383,66

MANDURI
53.919,27
326.435,61
3.688,65
313.448,68
70.594,85

MARABÁ PAULISTA
93.678,47
567.143,94
6.408,61
544.580,67
122.650,35

MARACAÍ
186.031,03
1.126.260,63
12.726,51
1.081.453,43
243.564,73

MARAPOAMA
44.792,36
271.179,90
3.064,28
260.391,27
58.645,27

MARIÁPOLIS
30.696,51
185.841,43
2.099,97
178.447,90
40.190,00

MARÍLIA
1.150.249,32
6.963.787,44
78.689,31
6.686.739,84
1.505.986,24

MARINÓPOLIS
20.097,72
121.674,71
1.374,90
116.834,00
26.313,33

MARTINÓPOLIS
168.446,23
1.019.799,57
11.523,52
979.227,82
220.541,50

MATÃO
584.505,23
3.538.685,13
39.986,39
3.397.901,94
765.274,81

MAUÁ
2.730.992,84
16.533.853,36
186.829,02
15.876.069,87
3.575.605,35

MENDONÇA
74.221,72
449.349,77
5.077,56
431.472,82
97.176,22

MERIDIANO
48.350,22
292.719,69
3.307,67
281.074,12
63.303,46

MESÓPOLIS
32.903,28
199.201,58
2.250,94
191.276,53
43.079,26

MIGUELÓPOLIS
268.117,87
1.623.227,06
18.342,12
1.558.648,53
351.038,52

MINEIROS DO TIETÊ
66.627,29
403.371,93
4.558,02
387.324,17
87.233,07

MIRA ESTRELA
41.777,39
252.926,77
2.858,02
242.864,32
54.697,86

MIRACATU
114.211,27
691.452,69
7.813,27
663.943,90
149.533,32

MIRANDÓPOLIS
175.316,80
1.061.395,06
11.993,54
1.019.168,47
229.536,92

MIRANTE DO PARANAPANEMA
143.617,88
869.484,86
9.824,99
834.893,24
188.034,49

MIRASSOL
277.636,69
1.680.855,52
18.993,31
1.613.984,29
363.501,23

MIRASSOLÂNDIA
29.808,66
180.466,22
2.039,23
173.286,55
39.027,56

MOCOCA
413.417,79
2.502.895,29
28.282,18
2.403.320,01
541.275,26

MOGI DAS CRUZES
2.481.155,55
15.021.299,69
169.737,49
14.423.691,70
3.248.501,03

MOGI GUAÇU
1.156.090,04
6.999.148,06
79.088,88
6.720.693,67
1.513.633,32

MOGI MIRIM
902.627,05
5.464.643,87
61.749,31
5.247.238,25
1.181.781,97

MOMBUCA
31.557,54
191.054,26
2.158,87
183.453,35
41.317,33

MONÇÕES
71.693,52
434.043,67
4.904,60
416.775,66
93.866,13

MONGAGUÁ
140.511,96
850.681,15
9.612,52
816.837,62
183.968,01

MONTE ALEGRE DO SUL
49.269,32
298.284,10
3.370,55
286.417,15
64.506,82

MONTE ALTO
344.086,24
2.083.151,35
23.539,17
2.000.275,17
450.501,58

MONTE APRAZÍVEL
172.231,23
1.042.714,55
11.782,45
1.001.231,15
225.497,08

MONTE AZUL PAULISTA
124.128,13
751.490,90
8.491,69
721.593,56
162.517,16

MONTE CASTELO
44.514,97
269.500,53
3.045,30
258.778,71
58.282,09

MONTE MOR
551.665,23
3.339.866,67
37.739,78
3.206.993,28
722.278,40

MONTEIRO LOBATO
29.940,79
181.266,15
2.048,27
174.054,65
39.200,55

MORRO AGUDO
410.221,38
2.483.543,74
28.063,52
2.384.738,34
537.090,30

MORUNGABA
105.538,72
638.947,75
7.219,97
613.527,82
138.178,62

MOTUCA
49.410,38
299.138,08
3.380,20
287.237,16
64.691,50

MURUTINGA DO SUL
40.833,76
247.213,89
2.793,46
237.378,73
53.462,39

NANTES
60.699,03
367.481,29
4.152,46
352.861,40
79.471,38

NARANDIBA
135.616,97
821.046,14
9.277,65
788.381,61
177.559,15

NATIVIDADE DA SERRA
77.334,04
468.192,26
5.290,47
449.565,68
101.251,09

NAZARÉ PAULISTA
78.698,45
476.452,60
5.383,81
457.497,39
103.037,47

NEVES PAULISTA
62.405,37
377.811,76
4.269,19
362.780,88
81.705,44

NHANDEARA
90.349,83
546.991,88
6.180,89
525.230,33
118.292,27

NIPOÃ
35.304,47
213.738,70
2.415,20
205.235,31
46.223,06

NOVA ALIANÇA
55.186,75
334.109,12
3.775,36
320.816,91
72.254,32

NOVA CAMPINA
85.602,54
518.251,01
5.856,13
497.632,89
112.076,78

NOVA CANAÃ PAULISTA
23.556,77
142.616,32
1.611,53
136.942,47
30.842,16

NOVA CASTILHO
30.594,34
185.222,88
2.092,98
177.853,96
40.056,23

NOVA EUROPA
91.699,04
555.160,16
6.273,19
533.073,64
120.058,74

NOVA GRANADA
105.896,77
641.115,42
7.244,47
615.609,26
138.647,40

NOVA GUATAPORANGA
16.149,15
97.769,42
1.104,77
93.879,76
21.143,58

NOVA INDEPENDÊNCIA
91.190,55
552.081,70
6.238,41
530.117,66
119.393,00

NOVA LUZITÂNIA
23.927,72
144.862,14
1.636,91
139.098,94
31.327,84

NOVA ODESSA
639.598,19
3.872.226,43
43.755,33
3.718.173,62
837.406,34

NOVAIS
35.359,14
214.069,71
2.418,94
205.553,16
46.294,64

NOVO HORIZONTE
400.838,08
2.426.735,78
27.421,60
2.330.190,43
524.805,03

NUPORANGA
146.178,27
884.985,85
10.000,15
849.777,53
191.386,73

OCAUÇU
41.392,13
250.594,38
2.831,66
240.624,72
54.193,45

ÓLEO
29.824,93
180.564,75
2.040,34
173.381,15
39.048,87

OLÍMPIA
392.005,36
2.373.261,10
26.817,34
2.278.843,18
513.240,62

ONDA VERDE
54.078,48
327.399,47
3.699,54
314.374,20
70.803,30

ORIENTE
37.732,50
228.438,39
2.581,31
219.350,19
49.402,01

ORINDIÚVA
105.202,35
636.911,31
7.196,96
611.572,40
137.738,22

ORLÂNDIA
278.349,07
1.685.168,33
19.042,04
1.618.125,53
364.433,91

OSASCO
4.397.759,16
26.624.714,61
300.853,60
25.565.475,89
5.757.851,49

OSCAR BRESSANE
29.572,48
179.036,39
2.023,07
171.913,60
38.718,35

OSVALDO CRUZ
130.017,76
787.147,67
8.894,60
755.831,76
170.228,28

OURINHOS
523.527,45
3.169.516,24
35.814,86
3.043.420,08
685.438,47

OURO VERDE
57.038,71
345.321,19
3.902,06
331.582,92
74.679,04

OUROESTE
427.123,18
2.585.869,83
29.219,78
2.482.993,48
559.219,31

PACAEMBU
67.726,02
410.023,80
4.633,18
393.711,40
88.671,60

PALESTINA
134.158,35
812.215,43
9.177,86
779.902,22
175.649,43

PALMARES PAULISTA
42.924,32
259.870,49
2.936,48
249.531,79
56.199,50

PALMEIRA D'OESTE
57.864,32
350.319,54
3.958,54
336.382,42
75.759,98

PALMITAL
169.862,34
1.028.372,91
11.620,39
987.460,08
222.395,57

PANORAMA
79.627,78
482.078,90
5.447,39
462.899,86
104.254,22

PARAGUAÇU PAULISTA
329.604,97
1.995.479,50
22.548,49
1.916.091,27
431.541,70

PARAIBUNA
133.122,23
805.942,57
9.106,98
773.878,92
174.292,86

PARAÍSO
78.181,39
473.322,24
5.348,44
454.491,57
102.360,50

PARANAPANEMA
175.110,04
1.060.143,27
11.979,39
1.017.966,48
229.266,21

PARANAPUÃ
32.123,46
194.480,38
2.197,59
186.743,16
42.058,26

PARAPUÃ
84.514,10
511.661,42
5.781,67
491.305,46
110.651,72

PARDINHO
59.783,74
361.939,99
4.089,84
347.540,56
78.273,02

PARIQUERA-AÇU
71.718,85
434.197,04
4.906,33
416.922,92
93.899,30

PARISI
23.085,49
139.763,11
1.579,29
134.202,77
30.225,12

PATROCÍNIO PAULISTA
146.998,11
889.949,33
10.056,24
854.543,55
192.460,13

PAULICÉIA
74.421,37
450.558,47
5.091,21
432.633,43
97.437,62

PAULÍNIA
7.594.451,80
45.977.986,59
519.541,46
44.148.796,51
9.943.183,33

PAULISTÂNIA
29.311,79
177.458,09
2.005,24
170.398,09
38.377,02

PAULO DE FARIA
116.566,41
705.711,09
7.974,38
677.635,05
152.616,83

PEDERNEIRAS
427.740,79
2.589.608,95
29.262,03
2.486.583,85
560.027,93

PEDRA BELA
36.828,70
222.966,62
2.519,48
214.096,11
48.218,68

PEDRANÓPOLIS
41.247,74
249.720,22
2.821,79
239.785,34
54.004,41

PEDREGULHO
221.060,53
1.338.334,65
15.122,90
1.285.090,29
289.427,78

PEDREIRA
252.971,30
1.531.527,39
17.305,93
1.470.597,04
331.207,58

PEDRINHAS PAULISTA
51.560,50
312.155,27
3.527,29
299.736,47
67.506,59

PEDRO DE TOLEDO
76.881,62
465.453,24
5.259,52
446.935,63
100.658,76

PENÁPOLIS
313.942,18
1.900.654,56
21.476,99
1.825.038,84
411.034,89

PEREIRA BARRETO
369.592,67
2.237.571,26
25.284,08
2.148.551,63
483.896,38

PEREIRAS
61.953,95
375.078,81
4.238,31
360.156,66
81.114,41

PERUÍBE
195.391,33
1.182.929,33
13.366,85
1.135.867,62
255.819,88

PIACATU
42.125,66
255.035,29
2.881,84
244.888,96
55.153,84

PIEDADE
199.240,90
1.206.235,26
13.630,20
1.158.246,35
260.860,02

PILAR DO SUL
120.552,93
729.846,12
8.247,11
700.809,90
157.836,27

PINDAMONHANGABA
1.291.405,42
7.818.368,32
88.345,90
7.507.322,04
1.690.797,60

PINDORAMA
86.238,69
522.102,36
5.899,65
501.331,01
112.909,67

PINHALZINHO
50.350,77
304.831,38
3.444,53
292.703,95
65.922,73

PIQUEROBI
53.994,52
326.891,20
3.693,80
313.886,14
70.693,38

PIQUETE
41.137,39
249.052,11
2.814,24
239.143,81
53.859,92

PIRACAIA
98.579,73
596.816,95
6.743,90
573.073,16
129.067,43

PIRACICABA
3.094.332,24
18.733.566,29
211.685,31
17.988.269,33
4.051.314,50

PIRAJU
176.266,45
1.067.144,37
12.058,50
1.024.689,05
230.780,27

PIRAJUÍ
137.134,99
830.236,46
9.381,50
797.206,30
179.546,65

PIRANGI
79.658,03
482.262,04
5.449,46
463.075,71
104.293,82

PIRAPORA DO BOM JESUS
52.533,06
318.043,25
3.593,82
305.390,21
68.779,92

PIRAPOZINHO
138.272,54
837.123,37
9.459,32
803.819,22
181.036,01

PIRASSUNUNGA
540.594,15
3.272.840,67
36.982,40
3.142.633,85
707.783,38

PIRATININGA
67.765,42
410.262,37
4.635,88
393.940,47
88.723,20

PITANGUEIRAS
301.187,38
1.823.435,01
20.604,43
1.750.891,40
394.335,42

PLANALTO
75.402,46
456.498,16
5.158,33
438.336,82
98.722,13

PLATINA
52.814,75
319.748,68
3.613,09
307.027,78
69.148,74

POÁ
483.916,72
2.929.706,74
33.105,06
2.813.151,17
633.577,36

POLONI
45.614,35
276.156,32
3.120,51
265.169,70
59.721,47

POMPÉIA
292.195,03
1.768.993,92
19.989,25
1.698.616,19
382.562,01

PONGAÍ
37.893,49
229.413,03
2.592,32
220.286,05
49.612,78

PONTAL
237.013,71
1.434.917,70
16.214,26
1.377.830,88
310.314,80

PONTALINDA
38.982,54
236.006,33
2.666,82
226.617,05
51.038,65

PONTES GESTAL
61.335,43
371.334,21
4.196,00
356.561,04
80.304,61

POPULINA
51.160,40
309.732,97
3.499,92
297.410,54
66.982,74

PORANGABA
42.213,83
255.569,03
2.887,88
245.401,46
55.269,27

PORTO FELIZ
318.395,52
1.927.615,78
21.781,65
1.850.927,44
416.865,52

PORTO FERREIRA
366.976,09
2.221.730,05
25.105,08
2.133.340,65
480.470,56

POTIM
49.476,12
299.536,09
3.384,69
287.619,33
64.777,57

POTIRENDABA
135.501,93
820.349,63
9.269,78
787.712,81
177.408,53

PRACINHA
18.036,73
109.197,14
1.233,90
104.852,84
23.614,94

PRADÓPOLIS
235.902,37
1.428.189,44
16.138,24
1.371.370,30
308.859,75

PRAIA GRANDE
809.870,67
4.903.082,35
55.403,79
4.708.017,93
1.060.338,88

PRATÂNIA
44.120,59
267.112,90
3.018,32
256.486,07
57.765,74

PRESIDENTE ALVES
44.798,09
271.214,57
3.064,67
260.424,56
58.652,77

PRESIDENTE BERNARDES
107.960,99
653.612,57
7.385,68
627.609,22
141.350,03

PRESIDENTE EPITÁCIO
247.088,16
1.495.909,99
16.903,46
1.436.396,64
323.504,97

PRESIDENTE PRUDENTE
988.030,13
5.981.687,35
67.591,79
5.743.711,65
1.293.597,62

PRESIDENTE VENCESLAU
156.743,70
948.950,62
10.722,94
911.197,53
205.219,73

PROMISSÃO
339.546,39
2.055.666,38
23.228,59
1.973.883,67
444.557,69

QUADRA
32.633,27
197.566,86
2.232,46
189.706,86
42.725,74

QUATÁ
152.969,64
926.101,85
10.464,75
889.257,78
200.278,46

QUEIROZ
101.404,99
613.921,51
6.937,18
589.497,23
132.766,45

QUELUZ
55.047,02
333.263,17
3.765,80
320.004,61
72.071,38

QUINTANA
59.685,51
361.345,34
4.083,13
346.969,56
78.144,42

RAFARD
100.201,83
606.637,38
6.854,87
582.502,89
131.191,19

RANCHARIA
299.925,14
1.815.793,23
20.518,08
1.743.553,63
392.682,81

REDENÇÃO DA SERRA
33.872,34
205.068,41
2.317,23
196.909,96
44.348,02

REGENTE FEIJÓ
131.111,06
793.766,64
8.969,39
762.187,39
171.659,70

REGINÓPOLIS
76.595,66
463.721,97
5.239,96
445.273,23
100.284,35

REGISTRO
276.798,83
1.675.782,93
18.935,99
1.609.113,51
362.404,23

RESTINGA
67.050,27
405.932,71
4.586,95
389.783,07
87.786,87

RIBEIRA
29.408,07
178.040,99
2.011,83
170.957,80
38.503,08

RIBEIRÃO BONITO
73.624,07
445.731,50
5.036,67
427.998,50
96.393,74

RIBEIRÃO BRANCO
76.726,62
464.514,84
5.248,92
446.034,56
100.455,82

RIBEIRÃO CORRENTE
39.330,75
238.114,46
2.690,64
228.641,30
51.494,55

RIBEIRÃO DO SUL
37.956,80
229.796,34
2.596,65
220.654,11
49.695,68

RIBEIRÃO DOS ÍNDIOS
27.709,59
167.758,12
1.895,63
161.084,02
36.279,31

RIBEIRÃO GRANDE
105.949,76
641.436,25
7.248,09
615.917,32
138.716,78

RIBEIRÃO PIRES
506.093,04
3.063.965,57
34.622,16
2.942.068,64
662.612,12

RIBEIRÃO PRETO
4.446.981,47
26.922.714,12
304.220,94
25.851.619,77
5.822.296,75

RIFAINA
119.895,11
725.863,54
8.202,10
696.985,76
156.975,00

RINCÃO
76.928,70
465.738,23
5.262,74
447.209,28
100.720,39

RINÓPOLIS
62.750,96
379.904,02
4.292,83
364.789,90
82.157,91

RIO CLARO
1.716.338,43
10.390.978,48
117.415,84
9.977.583,37
2.247.149,38

RIO DAS PEDRAS
288.647,66
1.747.517,59
19.746,58
1.677.994,28
377.917,54

RIO GRANDE DA SERRA
132.001,69
799.158,68
9.030,32
767.364,92
172.825,78

RIOLÂNDIA
115.429,93
698.830,64
7.896,64
671.028,33
151.128,87

RIVERSUL
36.907,89
223.446,11
2.524,89
214.556,52
48.322,38

ROSANA
417.336,08
2.526.617,25
28.550,24
2.426.098,20
546.405,36

ROSEIRA
53.034,07
321.076,46
3.628,10
308.302,75
69.435,88

RUBIÁCEA
39.349,61
238.228,65
2.691,93
228.750,95
51.519,24

RUBINÉIA
44.929,73
272.011,55
3.073,67
261.189,84
58.825,12

SABINO
76.547,39
463.429,73
5.236,66
444.992,63
100.221,15

SAGRES
24.803,12
150.161,93
1.696,80
144.187,89
32.473,97

SALES
80.476,45
487.216,91
5.505,45
467.833,45
105.365,36

SALES OLIVEIRA
95.193,57
576.316,63
6.512,26
553.388,43
124.634,03

SALESÓPOLIS
73.589,35
445.521,33
5.034,30
427.796,70
96.348,29

SALMOURÃO
33.635,65
203.635,44
2.301,04
195.534,00
44.038,13

SALTINHO
57.346,51
347.184,68
3.923,11
333.372,27
75.082,04

SALTO
832.034,65
5.037.266,56
56.920,04
4.836.863,74
1.089.357,51

SALTO DE PIRAPORA
320.353,70
1.939.470,88
21.915,61
1.862.310,89
419.429,30

SALTO GRANDE
63.627,55
385.211,06
4.352,80
369.885,81
83.305,61

SANDOVALINA
145.998,03
883.894,67
9.987,82
848.729,76
191.150,75

SANTA ADÉLIA
113.136,90
684.948,30
7.739,77
657.698,29
148.126,68

SANTA ALBERTINA
69.200,39
418.949,89
4.734,04
402.282,37
90.601,96

SANTA BÁRBARA D'OESTE
1.050.668,15
6.360.907,59
71.876,90
6.107.844,99
1.375.607,65

SANTA BRANCA
65.893,21
398.927,69
4.507,80
383.056,73
86.271,96

SANTA CLARA D'OESTE
36.412,25
220.445,41
2.490,99
211.675,20
47.673,45

SANTA CRUZ DA CONCEIÇÃO
45.108,51
273.093,92
3.085,90
262.229,14
59.059,20

SANTA CRUZ DA ESPERANÇA
27.486,81
166.409,37
1.880,39
159.788,94
35.987,63

SANTA CRUZ DAS PALMEIRAS
105.747,94
640.214,42
7.234,29
614.744,11
138.452,55

SANTA CRUZ DO RIO PARDO
320.740,57
1.941.813,07
21.942,07
1.864.559,90
419.935,82

SANTA ERNESTINA
32.412,04
196.227,52
2.217,33
188.420,80
42.436,09

SANTA FÉ DO SUL
137.504,13
832.471,31
9.406,75
799.352,24
180.029,95

SANTA GERTRUDES
302.634,84
1.832.198,14
20.703,45
1.759.305,90
396.230,53

SANTA ISABEL
242.115,98
1.465.807,64
16.563,31
1.407.491,89
316.995,05

SANTA LÚCIA
43.476,42
263.212,97
2.974,25
252.741,30
56.922,35

SANTA MARIA DA SERRA
57.755,03
349.657,90
3.951,06
335.747,10
75.616,90

SANTA MERCEDES
39.503,84
239.162,35
2.702,48
229.647,51
51.721,17

SANTA RITA DO PASSA QUATRO
188.436,74
1.140.825,17
12.891,08
1.095.438,54
246.714,45

SANTA RITA D'OESTE
35.826,93
216.901,77
2.450,94
208.272,54
46.907,10

SANTA ROSA DE VITERBO
173.287,35
1.049.108,46
11.854,70
1.007.370,69
226.879,83

SANTA SALETE
19.713,69
119.349,76
1.348,63
114.601,54
25.810,54

SANTANA DA PONTE PENSA
22.443,09
135.873,96
1.535,35
130.468,34
29.384,05

SANTANA DE PARNAÍBA
1.515.812,15
9.176.961,39
103.697,71
8.811.864,79
1.984.606,47

SANTO ANASTÁCIO
129.520,41
784.136,60
8.860,58
752.940,47
169.577,11

SANTO ANDRÉ
3.942.110,17
23.866.145,11
269.682,36
22.916.653,43
5.161.284,21

SANTO ANTÔNIO DA ALEGRIA
52.215,55
316.121,01
3.572,10
303.544,44
68.364,22

SANTO ANTÔNIO DE POSSE
136.805,35
828.240,76
9.358,94
795.290,00
179.115,06

SANTO ANTÔNIO DO ARACANGUÁ
212.747,19
1.288.004,43
14.554,18
1.236.762,41
278.543,39

SANTO ANTÔNIO DO JARDIM
39.854,28
241.283,99
2.726,46
231.684,74
52.179,99

SANTO ANTÔNIO DO PINHAL
31.591,45
191.259,53
2.161,19
183.650,45
41.361,72

SANTO EXPEDITO
22.317,89
135.115,95
1.526,78
129.740,49
29.220,13

SANTÓPOLIS DO AGUAPEÍ
28.709,93
173.814,35
1.964,07
166.899,32
37.589,03

SANTOS
3.287.757,37
19.904.591,94
224.917,65
19.112.706,86
4.304.560,10

SÃO BENTO DO SAPUCAÍ
47.804,59
289.416,38
3.270,34
277.902,22
62.589,08

SÃO BERNARDO DO CAMPO
11.493.802,06
69.585.256,61
786.298,58
66.816.873,95
15.048.483,30

SÃO CAETANO DO SUL
3.500.129,49
21.190.325,68
239.446,17
20.347.288,91
4.582.612,43

SÃO CARLOS
1.472.631,63
8.915.539,82
100.743,70
8.560.843,63
1.928.071,53

SÃO FRANCISCO
21.552,10
130.479,76
1.474,39
125.288,74
28.217,51

SÃO JOÃO DA BOA VISTA
481.352,45
2.914.182,25
32.929,64
2.798.244,30
630.220,04

SÃO JOÃO DAS DUAS PONTES
23.527,55
142.439,45
1.609,54
136.772,63
30.803,91

SÃO JOÃO DE IRACEMA
29.066,33
175.972,04
1.988,45
168.971,16
38.055,65

SÃO JOÃO DO PAU D'ALHO
30.590,72
185.200,94
2.092,73
177.832,90
40.051,49

SÃO JOAQUIM DA BARRA
370.240,89
2.241.495,67
25.328,42
2.152.319,91
484.745,07

SÃO JOSÉ DA BELA VISTA
67.863,81
410.858,00
4.642,61
394.512,41
88.852,01

SÃO JOSÉ DO BARREIRO
27.000,64
163.466,07
1.847,13
156.962,73
35.351,11

SÃO JOSÉ DO RIO PARDO
445.955,20
2.699.881,80
30.508,09
2.592.469,59
583.875,50

SÃO JOSÉ DO RIO PRETO
2.139.203,00
12.951.066,03
146.344,29
12.435.820,29
2.800.793,02

SÃO JOSÉ DOS CAMPOS
7.627.587,18
46.178.593,32
521.808,27
44.341.422,30
9.986.566,47

SÃO LOURENÇO DA SERRA
48.613,95
294.316,40
3.325,71
282.607,31
63.648,76

SÃO LUIZ DO PARAITINGA
62.464,35
378.168,83
4.273,23
363.123,74
81.782,66

SÃO MANUEL
286.108,82
1.732.147,05
19.572,89
1.663.235,24
374.593,52

SÃO MIGUEL ARCANJO
148.882,43
901.357,27
10.185,15
865.497,63
194.927,21

SÃO PAULO
73.677.155,96
446.052.905,37
5.040.302,83
428.307.118,59
96.463.245,57

SÃO PEDRO
148.088,88
896.553,02
10.130,86
860.884,52
193.888,24

SÃO PEDRO DO TURVO
89.177,31
539.893,23
6.100,68
518.414,10
116.757,12

SÃO ROQUE
369.121,94
2.234.721,38
25.251,88
2.145.815,13
483.280,07

SÃO SEBASTIÃO
765.098,13
4.632.022,52
52.340,87
4.447.741,95
1.001.719,57

SÃO SEBASTIAO DA GRAMA
67.431,29
408.239,45
4.613,02
391.998,03
88.285,72

SÃO SIMÃO
128.056,52
775.273,96
8.760,43
744.430,43
167.660,48

SÃO VICENTE
871.781,01
5.277.897,14
59.639,11
5.067.921,06
1.141.396,19

SARAPUÍ
53.321,68
322.817,73
3.647,77
309.974,74
69.812,45

SARUTAIÁ
27.324,07
165.424,16
1.869,26
158.842,92
35.774,57

SEBASTIANÓPOLIS DO SUL
113.515,07
687.237,80
7.765,64
659.896,71
148.621,81

SERRA AZUL
60.507,69
366.322,93
4.139,37
351.749,12
79.220,87

SERRA NEGRA
110.380,84
668.262,71
7.551,23
641.676,52
144.518,26

SERRANA
206.160,94
1.248.130,23
14.103,61
1.198.474,57
269.920,21

SERTÃOZINHO
1.221.192,56
7.393.288,74
83.542,59
7.099.153,84
1.598.870,04

SETE BARRAS
82.644,11
500.340,26
5.653,74
480.434,70
108.203,41

SEVERÍNIA
103.460,19
626.364,02
7.077,78
601.444,73
135.457,26

SILVEIRAS
42.694,88
258.481,39
2.920,78
248.197,96
55.899,10

SOCORRO
148.412,83
898.514,25
10.153,02
862.767,72
194.312,38

SOROCABA
4.828.293,44
29.231.235,78
330.306,74
28.068.299,12
6.321.536,84

SUD MENNUCCI
137.092,45
829.978,89
9.378,58
796.958,98
179.490,95

SUMARÉ
2.090.947,06
12.658.917,10
143.043,07
12.155.294,23
2.737.612,99

SUZANÁPOLIS
68.504,62
414.737,56
4.686,45
398.237,62
89.691,00

SUZANO
1.868.749,04
11.313.695,93
127.842,35
10.863.591,39
2.446.695,93

TABAPUÃ
93.100,84
563.646,92
6.369,09
541.222,77
121.894,09

TABATINGA
88.981,90
538.710,19
6.087,31
517.278,12
116.501,28

TABOÃO DA SERRA
1.627.762,42
9.854.725,65
111.356,30
9.462.664,85
2.131.179,53

TACIBA
169.589,09
1.026.718,60
11.601,70
985.871,59
222.037,81

TAGUAÍ
55.254,63
334.520,05
3.780,01
321.211,49
72.343,19

TAIAÇU
33.656,07
203.759,03
2.302,43
195.652,67
44.064,86

TAIÚVA
41.000,05
248.220,65
2.804,84
238.345,43
53.680,11

TAMBAÚ
176.785,74
1.070.288,25
12.094,03
1.027.707,85
231.460,16

TANABI
176.543,36
1.068.820,80
12.077,45
1.026.298,79
231.142,81

TAPIRAÍ
74.819,59
452.969,41
5.118,46
434.948,45
97.959,01

TAPIRATIBA
72.592,76
439.487,82
4.966,12
422.003,22
95.043,48

TAQUARAL
25.064,79
151.746,11
1.714,70
145.709,04
32.816,56

TAQUARITINGA
247.220,29
1.496.709,91
16.912,50
1.437.164,75
323.677,96

TAQUARITUBA
126.996,32
768.855,37
8.687,90
738.267,20
166.272,39

TAQUARIVAÍ
52.185,91
315.941,59
3.570,07
303.372,16
68.325,42

TARABAI
41.141,37
249.076,21
2.814,51
239.166,95
53.865,13

TARUMÃ
171.171,59
1.036.299,29
11.709,96
995.071,11
224.109,72

TATUÍ
672.271,96
4.070.038,52
45.990,57
3.908.115,94
880.185,11

TAUBATÉ
2.821.920,24
17.084.341,87
193.049,42
16.404.657,73
3.694.653,81

TEJUPÁ
46.254,64
280.032,74
3.164,31
268.891,90
60.559,78

TEODORO SAMPAIO
200.732,13
1.215.263,40
13.732,22
1.166.915,31
262.812,44

TERRA ROXA
65.233,77
394.935,31
4.462,68
379.223,19
85.408,57

TIETÊ
332.973,46
2.015.872,88
22.778,93
1.935.673,31
435.951,96

TIMBURI
36.385,17
220.281,47
2.489,13
211.517,78
47.637,99

TORRE DE PEDRA
18.251,13
110.495,16
1.248,57
106.099,21
23.895,64

TORRINHA
68.677,93
415.786,82
4.698,30
399.245,14
89.917,91

TRABIJU
21.458,12
129.910,76
1.467,96
124.742,38
28.094,46

TREMEMBÉ
134.972,77
817.146,02
9.233,58
784.636,65
176.715,71

TRÊS FRONTEIRAS
36.376,50
220.228,98
2.488,54
211.467,38
47.626,64

TUIUTI
36.422,80
220.509,26
2.491,71
211.736,51
47.687,26

TUPÃ
278.585,05
1.686.596,99
19.058,19
1.619.497,35
364.742,88

TUPI PAULISTA
69.836,96
422.803,79
4.777,59
405.982,95
91.435,40

TURIÚBA
34.613,25
209.553,98
2.367,92
201.217,08
45.318,07

TURMALINA
27.920,43
169.034,59
1.910,05
162.309,71
36.555,36

UBARANA
65.507,40
396.591,96
4.481,40
380.813,93
85.766,84

UBATUBA
281.853,44
1.706.384,35
19.281,78
1.638.497,49
369.022,08

UBIRAJARA
40.639,48
246.037,71
2.780,17
236.249,33
53.208,03

UCHOA
69.078,88
418.214,21
4.725,73
401.575,96
90.442,86

UNIÃO PAULISTA
25.272,72
153.004,96
1.728,92
146.917,80
33.088,80

URÂNIA
52.127,29
315.586,68
3.566,06
303.031,37
68.248,67

URU
39.638,91
239.980,10
2.711,72
230.432,72
51.898,01

URUPÊS
84.100,82
509.159,40
5.753,39
488.902,99
110.110,64

VALENTIM GENTIL
71.684,88
433.991,37
4.904,01
416.725,44
93.854,82

VALINHOS
1.011.834,63
6.125.803,42
69.220,27
5.882.094,21
1.324.764,11

VALPARAÍSO
231.517,45
1.401.642,49
15.838,26
1.345.879,49
303.118,71

VARGEM
38.014,97
230.148,51
2.600,63
220.992,27
49.771,84

VARGEM GRANDE DO SUL
167.104,08
1.011.673,99
11.431,70
971.425,51
218.784,26

VARGEM GRANDE PAULISTA
265.936,17
1.610.018,71
18.192,87
1.545.965,66
348.182,08

VÁRZEA PAULISTA
533.375,08
3.229.135,29
36.488,54
3.100.667,24
698.331,67

VERA CRUZ
55.389,41
335.336,04
3.789,23
321.995,02
72.519,65

VINHEDO
2.038.290,96
12.340.128,96
139.440,83
11.849.188,77
2.668.671,98

VIRADOURO
80.019,41
484.449,88
5.474,18
465.176,51
104.766,96

VISTA ALEGRE DO ALTO
103.104,70
624.211,82
7.053,46
599.378,15
134.991,83

VITÓRIA BRASIL
16.626,09
100.656,91
1.137,40
96.652,37
21.768,03

VOTORANTIM
588.344,13
3.561.926,42
40.249,01
3.420.218,60
770.300,96

VOTUPORANGA
378.246,46
2.289.962,59
25.876,09
2.198.858,63
495.226,51

ZACARIAS
72.009,64
435.957,50
4.926,23
418.613,35
94.280,02

Total Líquido Repassado aos Municípios (*)
323.526.426,45
1.958.679.058,73
22.132.656,21
1.880.754.892,05
423.583.249,34

Total Bruto da Arrecadação (100%) (**)
-
9.793.395.293,64
110.663.281,05
-
-

(*) Valores líquidos (80%) repassados aos municípios. Descontados os 20% do montante devido (creditado em conta própria no Banco do Brasil), relativos ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB, previsto pelo parágrafo § 1º do artigo 60 do ato das Disposições Transitórias da Constituição Federal (Lei 11.494/2007, de 20/06/2007). Cabe acrescentar que não estão sendo consideradas as medidas judiciais de caráter liminar concedida a algum município.
(**) Valores brutos (100%) arrecadados pelo Estado. Não estão descontados os 20% relativos ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB, previsto pelo parágrafo § 1º do artigo 60 do ato das Disposições Transitórias da Constituição Federal (Lei 11.494/2007, de 20/06/2007).
Obs.: 

1 - Pertencem aos municípios 25% do produto da arrecadação do ICMS e dos recursos recebidos pelos Estados nos termos do artigo159, II, da Constituição Federal (Fundo de Exportação). O valor da parcela individual de cada município é obtido pela multiplicação do valor da quota-parte municipal do ICMS e do Fundo de Exportação pelos respectivos índices de participação do município no produto da arrecadação do ICMS, aprovados pela Resolução SF-71, de 15 de outubro de 2012 (publicada no D.O.E. de 16/10/2012).
2 - Os repasses do Fundo de Exportação (artigo 159, II, da Constituição Federal), incluem, a partir de julho de 1996, os recursos oriundos dos repasses da compensação financeira pelo resultado da exploração de petróleo ou gás natural, de recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica, e de recursos naturais (artigo 9º da Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de
1.989).

3 - Demonstrativo: Resumo dos Repasses (em R$)
(+) Saldo referente a Outubro de 2013 repassado em Novembro de 2013 (crédito dias: 05/11/2013): .............................   323.526.426,45 

(+) ICMS-QPM arrecadado em Novembro de 2013: .............1.958.679.058,73 

(+) QPM-Fundo de Exportação recebido em Novembro de 2013: . 22.132.656,21 

(=) Sub-Total 1:................................... 
 2.304.338.141,39 

(-) Créditos efetuados em Novembro de 2013 (crédito dias: 05, 12, 19 e 26/11/2013): .......1.880.754.892,05 

(=) Saldo de Novembro de 2013 repassado em Dezembro de 2013 (crédito dia: 03/12/2013): .......................................... 
 423.583.249,34
4 - As divergência de centavos entre a soma das parcelas e o total, decorrem de erro de aproximação.
Portaria CAT 136, de 20-12-13 – DOE 21-12-13

Divulga valores atualizados para base de cálculo da substituição tributária de bebidas energéticas e hidroeletrolíticas (Isotônicas), conforme pesquisa elaborada pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – FIPE.

O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista o disposto nos artigos 28, 28-A, 28-B e 28-C da Lei 6.374, de 01-03-1989, na redação dada pela Lei 12.681, de 24-07-2007, e considerando os dados constantes de pesquisa da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE, trazida aos autos do Processo GDOC 23750-490337/2005, pela Associação Brasileira das Indústrias de Refrigerantes e de Bebidas não Alcóolicas, expede a seguinte portaria:

Artigo 1º - Para determinação da base de cálculo do imposto na sujeição passiva por substituição tributária com retenção do imposto em relação às mercadorias adiante indicadas serão utilizados, até o dia 30-06-2014, os seguintes valores:
1. BEBIDAS HIDROELETROLÍTICAS (ISOTÔNICAS E HIDROTÔNICAS)
MARCA
EMBALAGEM
PREÇO FINAL

Gatorade
Embalagem de 401 a 660 ml
3,61

Gatorade
Embalagem de 661 a 1000 ml
5,07

Powerade
Embalagem de 401 a 660 ml
3,63

i9 Hidrotônico
Embalagem de 401 a 660 ml
3,19

Marathon
Embalagem de 401 a 660 ml
2,55

Ironage
Embalagem de 401 a 660 ml
2,99

Ducoco
Embalagem de 401 a 600 ml
2,96

Energil, Extra Sport, Taeq, e Viver
Embalagem de 401 a 660 ml
3,08

2. BEBIDAS ENERGÉTICAS

DESCRIÇÃO/TIPO DE PRODUTO
Bad Boy
Big Power
 Burn
Flash Power
Flying Horse
Full
 Fusion
 Hell
Monster
 Red Bull
 TNT
 Tsunami
 220 V
Lithium
 Outras Marcas

Todas as embalagens até 310 ml
 4,15

 5,40
 4,60
 5,00

 5,34
 3,69

 7,12
 5,18
 2,92
 3,74

 4,13

Todas as embalagens de 311 ml a 360 ml









 8,13
 5,74



 5,45

Todas as embalagens de 361 ml a 660 ml

 5,98
 7,90
 5,70
 6,48
 5,11


 7,10
 9,72
 8,50

 5,11

 6,45

Todas as embalagens de 661 ml a 1000 ml
 7,35

 10,21
 7,37
 8,10
 4,99





 4,99
 7,22

 7,72

Todas as embalagens de 1201 ml a 1750 ml














 8,51

Todas as embalagens de 1751 ml a 2499 ml

 7,55



 7,55





 8,13
 7,55
 7,99
 9,29

Todas as embalagens de 2500 ml a 3000 ml












 10,77

 11,46

NOTA: Valores em Reais.
Parágrafo único - A base de cálculo do imposto devido em razão da substituição tributária será o preço praticado pelo sujeito passivo, incluídos os valores correspondentes a frete, carreto, seguro, impostos e outros encargos transferíveis ao adquirente, acrescido do valor resultante da aplicação de percentual de margem de valor agregado estabelecido no artigo 294 do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, nas hipóteses a seguir:

1 - quando não forem utilizados os valores mencionados neste artigo em virtude de decisão administrativa ou judicial, que não determine a aplicação de outra base de cálculo para a substituição tributária das mercadorias de que trata esta portaria; 

2 - na determinação da base de cálculo aplicável na substituição tributária de bebidas isotônicas com marca ou descrição de embalagem para a qual não haja indicação de preço final ao consumidor constante das tabelas deste artigo; 

3 – quando, em se tratando de operações interestaduais sujeitas à aplicação do disposto nesta Portaria, o valor da operação própria do remetente localizado em outra unidade da Federação for igual ou superior a 90% do preço final ao consumidor constante das tabelas deste artigo; 

4 – quando, em se tratando de operações internas envolvendo:

a) mercadorias constantes da coluna “Outras Marcas” da tabela 2 deste artigo, o valor da operação própria do substituto for igual ou superior a 90% do respectivo preço final ao consumidor; 

b) as demais mercadorias constantes das tabelas deste artigo, o valor da operação própria do substituto for igual ou superior ao respectivo preço final ao consumidor; 

5 - na determinação da base de cálculo aplicável na substituição tributária de bebidas energéticas com descrição de embalagem para a qual não haja indicação de preço final ao consumidor constante das tabelas deste artigo; 

6 - a partir de 01-07-2014, exceto se portaria divulgar valores, para vigorarem a partir de tal data, segundo nova pesquisa de preço atualizada.

Artigo 2º - Fica revogada, a partir de 01-01-2014, a Portaria CAT-61/13, de 27-06-2013. 

Artigo 3º - Esta portaria entra em vigor em 01-01-2014.

Portaria CAT 137, de 20-12-13 – DOE 21-12-13

Divulga valores atualizados para base de cálculo da substituição tributária de água mineral e natural, conforme pesquisa elaborada pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE.

O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista o disposto nos artigos 28, 28-A, 28-B e 28-C da Lei 6.374, de 01-03-1989, na redação dada pela Lei 12.681, de 24-07-2007, e considerando os dados constantes de pesquisa da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE, trazida aos autos do Processo GDOC 23750-569621/2005, pela Associação Brasileira das Indústrias de Águas Minerais, expede a seguinte portaria:

Artigo 1º - Para determinação da base de cálculo do imposto na sujeição passiva por substituição tributária com retenção do imposto em relação às mercadorias adiante indicadas serão utilizados, até o dia 30-06-2014, os seguintes valores:

Água natural, mineral, gasosa ou não:
1. EMBALAGENS DESCARTÁVEIS

1.1 – COPOS

Copo: até 210 ml
0,71

Copo: de 211 até 310 ml
1,01

1.2 - VIDROS DESCARTÁVEIS

Vidro descartável até 310 ml
2,66

Vidro descartável de 311 a 500 ml
2,95

1.3 - DEMAIS EMBALAGENS

até 360 ml
1,38

de 361 a 650 ml
1,37

de 651 a 1.000 ml
2,06

de 1.001 a 1.260 ml
2,57

de 1.261 a 1.500 ml
1,71

de 1.501 a 2.000 ml
2,28

de 2.001 a 2.499 ml
2,43

de 2.500 a 3.000 ml
3,25

de 3.001 a 5.000 ml
5,69

de 5.001 a 8.000 ml
6,86

de 8.001 a 10.000 ml (Sem Torneira)
10,98

de 8.001 a 10.000 ml (Com Torneira)
13,56

2. EMBALAGENS RETORNÁVEIS

Galão de 10 litros
5,74

Galão de 20 litros
6,97

NOTA: Valores em reais (R$).
Parágrafo único - A base de cálculo do imposto devido em razão da substituição tributária será o preço praticado pelo sujeito passivo, incluídos os valores correspondentes a frete, carreto, seguro, impostos e outros encargos transferíveis ao adquirente, acrescido do valor resultante da aplicação de percentual de margem de valor agregado estabelecido no artigo 294 do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, nas hipóteses a seguir:

1 - quando não forem utilizados os valores mencionados neste artigo em virtude de decisão administrativa ou judicial, que não determine a aplicação de outra base de cálculo para a substituição tributária das mercadorias de que trata esta portaria; 

2 - na determinação da base de cálculo aplicável na substituição tributária de água mineral e natural, com descrição de emba- lagem para a qual não haja indicação de preço final ao consumidor constante da tabela deste artigo; 

3 – quando, em se tratando de operações interestaduais sujeitas à aplicação do disposto nesta Portaria, o valor da operação própria do remetente localizado em outra unidade da Federação for igual ou superior a 90% do preço final ao consumidor constante da tabela deste artigo; 

4 – quando, em se tratando de operações internas, o valor da operação própria do substituto for igual ou superior ao preço final ao consumidor constante da tabela deste artigo; 

5 - quando se tratar de água mineral e natural importada; 

6 - a partir de 01-07-2014, exceto se portaria divulgar valores, para vigorarem a partir de tal data, segundo nova pesquisa de preço atualizada.

Artigo 2º - Fica revogada, a partir de 01-01-2014, a Portaria CAT-60/13, de 27-06-2013. 

Artigo 3º - Esta portaria entra em vigor em 01-01-2014.

Portaria CAT 138, de 20-12-13 – DOE 21-12-13

Divulga valores atualizados para base de cálculo da substituição tributária de cerveja e chope, conforme pesquisa elaborada pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE.

O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista o disposto nos artigos 28, 28-A, 28-B e 28-C da Lei 6.374, de 01-03-1989, na redação dada pela Lei 12.681, de 24-07-2007, e considerando os dados constantes de pesquisa da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE, trazida aos autos do Processo SF 25.269/97, pelo Sindicato Nacional da Indústria da Cerveja, expede a seguinte portaria:

Artigo 1º - Para determinação da base de cálculo do imposto na sujeição passiva por substituição tributária com retenção do imposto em relação às mercadorias adiante indicadas serão utilizados, até o dia 30-06-2014, os seguintes valores em reais:

1. MARCAS AMBEV

Descrição/ Tipo de
produto
Antarctica
Pilsen
Antarctica
Sub- Zero
Brahma
Chopp/Brahma
Zero
Skol
Pilsen/Skol
360
Bohemia
Budweiser
Outras
AMBEV (1)

1.1 Garrafa de vidro retornável

até 360 ml
1,31

1,81
1,80




de 361 a 660 ml
4,54
3,98
5,15
5,16
6,25
6,25
6,18

de 661 a 1000ml
5,17
4,48
5,58
5,54
5,79



1.2 Garrafa de vidro não retornável (long neck)

Até 270 ml


1,81
1,92




De 271 a 310ml


1,91
1,85




de 311 a 360 ml
2,48

2,75
2,79
3,02
3,15
3,03

de 361 a 660 ml






4,79

de 661 a 1000ml
5,92
5,44
5,90
5,77
6,19



1.3 Lata

até 310 ml

1,18
1,47
1,56




de 311 a 360 ml
2,04
1,91
2,18
2,19
2,51
2,61
2,57

de 361 a 660 ml

2,24
2,68
2,75




2. MARCAS HEINEKEN
DESCRIÇÃO/TIPO DE PRODUTO
Kaiser
Pilsen
Bavária
Pilsen
Bavária
Premium
Sol
Sol
Premium
Kaiser
Radler

2.1 Garrafa de vidro retornável

até 360 ml







de 361 a 660 ml
3,47
3,01
4,84




de 661 a 1000 ml







2.2 Garrafa de vidro não retornável (long neck)

até 270 ml
1,16
0,99

1,24

1,51

de 271 a 310 ml







de 311 a 360 ml


2,49

3,23
2,33

de 361 a 660 ml







de 661 a 1000 ml







2.3 Lata

Até 310 ml







de 311 a 360 ml
1,58
1,39
2,34
1,45

2,05

de 361 a 660 ml
1,97
1,83





2. MARCAS HEINEKEN – CONTINUAÇÃO

DESCRIÇÃO/TIPO DE PRODUTO
Heineken
Xingu
Dos
Equis
Desperados
Outras
Heineken(2)

2.1 Garrafa de vidro retornável

até 360 ml






de 361 a 660 ml
6,43





de 661 a 1000 ml






2.2 Garrafa de vidro não retornável (long neck)

até 270 ml






de 271 a 310 ml






de 311 a 360 ml
3,11
3,08
4,71
5,81
3,07

de 361 a 660 ml
4,60





de 661 a 1000 ml






2.3 Lata

Até 310 ml






de 311 a 360 ml
2,70
2,78


2,16

de 361 a 660 ml






3. MARCAS BRASIL KIRIN
ESCRIÇÃO/TIPO DE PRODUTO
Nova Schin Pilsen/Schin
Glacial
Schin no grau
Devassa Bem Loura
Devassa By Playboy
Kirin Ichiban
Outras SCHIN(3)

3.1 Garrafa de vidro retornável

até 360 ml








de 361 a 660 ml 
3,60
2,49

4,00


3,82

de 661 a 1000 ml
4,47
3,41






3.2 Garrafa de vidro não retornável (long neck)

Até 270 ml








de 271 a 310 ml




2,92



de 311 a 360 ml
1,54




3,80
2,60

de 361 a 660 ml


4,18





de 661 a 1000 ml
4,66







3.3 Lata

Até 310 ml
1,24


1,24
2,93



de 311 a 360 ml 
1,56
1,21
1,35
1,75


2,44

de 361 a 660 ml
2,08
1,67






4. MARCAS CERVEJARIA PETRÓPOLIS

DESCRIÇÃO/TIPO DE
PRODUTO
Crystal
Lokal
Itaipava
Itaipava
Fest
Petra
premium
Petra
Pilsen
Outras
Crystal
(4)
Outras
Itaipava
(5)

4.1 Garrafa de vidro retornável

até 360 ml
1,39

1,50






de 361 a 660 ml
3,44
2,60
4,13


4,13
4,05
4,33

de 661 a 1000 ml
4,12

4,77


4,77



4.2 Garrafa de vidro não retornável (long neck)

Até 270 ml
1,40

1,48



2,25
2,01

de 271 a 310 ml
1,60

1,57






de 311 a 360 ml
1,75

2,13
2,83
2,70
2,13
2,26
2,60

de 361 a 660 ml




11,03


3,77

de 661 a 1000 ml
4,21

4,55


4,55



4.3 Lata

até 310 ml
1,35

1,59
1,96

1,59

2,58

De 311 a 360 ml
1,66
1,20
1,88

2,42
1,88
2,31
2,35

de 361 a 660 ml
2,31

2,50






5. OUTRAS MARCAS

DESCRIÇÃO/TIPO DE PRODUTO
Bauhaus
Cobre
Santa
Fé
Rio
Claro
DaDo
Bier
Colonia/ Dankel
Estrella
Galícia
1906
A Outra

5.1 Garrafa de vidro retornável

até 360 ml









de 361 a 660 ml




2,31


2,04

de 661 a 1000 ml









5.2 Garrafa de vidro não retornável (long neck)

até 270 ml





2,30



de 271 a 310 ml









de 311 a 360 ml
6,51
6,21



3,50
3,67


de 361 a 660 ml
12,01
11,59

7,35



2,63

de 661 a 1000 ml



8,85





5.3 Lata

até 310 ml




1,00


0,79

de 311 a 360 ml


1,02
2,26
1,01


1,21

de 361 a 660 ml
6,82
6,63

2,59
1,65




Igual ou acima de 661 ml




2,12




DESCRIÇÃO/TIPO DE PRODUTO
Capivaryana
Germania
55
Outras (6)

5.1 Garrafa de vidro retornável

até 360 ml


1,23

de 361 a 660 ml
3,67

2,47

de 661 a 1000 ml


3,72

5.2 Garrafa de vidro não retornável (long neck)

até 270 ml
1,55

1,08

de 271 a 310 ml
1,78

1,56

de 311 a 360 ml


1,63

de 361 a 660 ml
4,84

2,39

de 661 a 1000 ml


3,57

5.3 Lata

até 310 ml
1,35

0,93

de 311 a 360 ml
1,93

1,18

de 361 a 660 ml


1,47

Acima de 660 ml

3,60


6. CERVEJAS ESPECIAIS

DESCRIÇÃO/TIPO DE PRODUTO
Embalagem


de vidro não Retornável (long neck) até 360 ml
de vidro não Retornável (long Neck) de 361 a 660 ml
descartável ou de vidro não retornável (long neck) de 661 a 1000 ml
lata até 310 ml
lata de 311 a 360 ml
lata de 361 a 660 ml

Norteña, Quilmes, Patagônia, Patrícia e Pilsen


8,17




Hoegaarden, Leffe e Lowenbrau
9,34






Franziskaner

10,40





Skol Beats
3,02






Skol Beats Extreme
3,27






Bohemia Confraria
5,94






Bohemia Confraria/Weiss
2,84



2,61


Stella Artois
3,24

9,66
2,56



Amstel Pulse
6,36






Birra Moretti
6,23






Murphy’s Irish Red
8,26






Murphy’s Irish Stout





13,71

Edelweiss Hefetru

13,74





Baden Baden Crystal

13,59





Baden Baden Outras

14,85





Devassa
3,39






Eisenbahn
6,01




6,20

Black Princess
4,84
9,37





Weltenburger

9,57





Colorado Cauim

12,37





Colorado Outras

12,59





Bamberg Pilsen
7,30
13,36





Bamberg Weizen
7,91
14,07





Bamberg Outras
7,68
14,11





Austria Bier – todas

14,81





Saint Bier – todas

9,33
12,30




Coruja – todas
23,36
22,04
26,23




Karavelle Premium Pilsen
4,50
7,99


3,00


Karavelle Premium

Keller/Weiss/Red Ale Hell/Barba Negra
4,80
8,49





Karavelle Premium Ipa

11,30





Rádio Rock Premium

Pilsen/Keller/ Red Ale Hell
5,80






7. EMBALAGENS ESPECIAIS

DESCRIÇÃO/TIPO DE PRODUTO
Heineken
Kaiser Pilsen
Brahma
Skol
Petra (todas)
Budweiser
Crystal (todas)
Itaipava Pilsen
Itaipava Premium
Weltenburger

Embalagem unitária de 660 ml











Embalagem de alumínio de 330 ml
8,12










Embalagem de alumínio de 473 ml


4,99
5,06

7,49





Barril de cerveja de 4 litros

34,33









Barril de cerveja de 5 litros
53,70



49,81

54,90
37,75
48,26
84,65

8. CERVEJA EM EMBALAGEM PET

DESCRIÇÃO/TIPO DE PRODUTO
Olinda

Pilsen

até 300 ml
1,52

de 301 a 360 ml
1,95

de 1000 a 1300 ml
4,71

9. CHOPE CLARO E ESCURO

DESCRIÇÃO/TIPO DE PRODUTO
Belco Claro e Escuro (com e sem álcool)/ Belco Sun/Belco Lemon
Kalena

Embalagem vidro/ pet descartável até 300 ml
1,52
1,58

Embalagem vidro/ pet descartável de 301 a 360 ml
1,95


Embalagem vidro/ pet descartável de 361 a 660 ml
3,56
3,70

Embalagem vidro/ pet descartável de 661 a 1000 ml
4,71
4,89

Lata até 310 ml
1,13
1,17

Lata de 311 a 360 ml
1,54
1,60

Lata de 361 a 660 ml
1,87
1,94

Notas:

(1) Apenas as marcas Antarctica Pilsen Extra Cristal, Antarctica Malzbier, Antarctica Original, Brahma Extra, Brahma Malzbier, Caracu, Kronenbier, Líber e Serramalte.

(2) Apenas as marcas Kaiser Bock, Gold, Summer Draft, Bavária sem Álcool.

(3) Apenas as marcas Nova Schin Munich, Nova Schin Malzbier e Nova Schin Zero Álcool. (4) Apenas as marcas Crystal Malzbier e Crystal Zero Álcool.

(5) Apenas as marcas Itaipava Malzbier, Itaipava Premium, Itaipava Zero Álcool e Itaipava Light. (6) Não se aplicam a cervejas caracterizadas como “premium”, “especiais” ou “artesanais”.

§ 1º - A base de cálculo do imposto devido em razão da substituição tributária será o preço praticado pelo sujeito passivo, incluídos os valores correspondentes a frete, carreto, seguro, impostos e outros encargos transferíveis ao adquirente, acrescido do valor resultante da aplicação de percentual de margem de valor agregado estabelecido no artigo 294 do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, nas hipóteses a seguir:

1 - quando não forem utilizados os valores mencionados neste artigo em virtude de decisão administrativa ou judicial, que não determine a aplicação de outra base de cálculo para a substituição tributária das mercadorias de que trata esta portaria; 

2 - para determinação da base de cálculo de substituição tributária de chope e das demais cervejas cujas marcas não estejam indicadas nesta portaria, excetuado o disposto no § 2º; 

3 - quando, em se tratando de operações interestaduais sujeitas à aplicação do disposto nesta Portaria, o valor da operação própria do remetente localizado em outra unidade da Federação for igual ou superior a 90% do preço final ao consumidor constante das tabelas deste artigo; 

4 - quando, em se tratando de operações internas envolvendo:

a) mercadorias constantes da coluna “Outras” da tabela 6 deste artigo, o valor da operação própria do substituto for igual ou superior a 90% do respectivo preço final ao consumidor; 

b) as demais mercadorias constantes das tabelas deste artigo, o valor da operação própria do substituto for igual ou superior ao respectivo preço final ao consumidor; 

5 - a partir de 01-07-2014, exceto se portaria divulgar valores, para vigorarem a partir de tal data, segundo nova pesquisa de preço atualizada.

§ 2º - Os valores consignados na coluna denominada “Outras” se aplicam às demais marcas de cervejas produzidas por fabricantes nacionais não citadas expressamente na tabela, desde que não caracterizadas como cervejas especiais ou artesanais ou premium.

Artigo 2º - Fica revogada, a partir de 01-01-2014, a Portaria CAT-59/13, de 27-06-2013. 

Artigo 3º - Esta portaria entra em vigor em 01-01-2014.
Portaria CAT 139, de 20-12-13 – DOE 21-12-13

Divulga valores atualizados para base de cálculo da substituição tributária de refrigerantes, conforme pesquisa elaborada pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – FIPE.

O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista o disposto nos artigos 28, 28-A, 28-B e 28-C da Lei 6.374, de 01-03-1989, na redação dada pela Lei 12.681, de 24-07-2007, e considerando os dados constantes de pesquisa da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE, trazida aos autos do Processo GDOC 23.750-58.425/2005, pela Associação Brasileira das Indústrias de Refrigerantes e de Bebidas não Alcóolicas, expede a seguinte portaria:

Artigo 1º - Para determinação da base de cálculo do imposto na sujeição passiva por substituição tributária com retenção do imposto em relação às mercadorias adiante indicadas serão utilizados, até o dia 30-06-2014, os seguintes valores em reais:

 1. MARCAS COCA-COLA

DESCRIÇÃO/TIPO DE PRODUTO
Coca-Cola
Fanta / Sprite (1)
Kuat (2)
Coca- Cola Light (3)
Taí / Simba Guaraná (4)
Schweppes (5)
Aquarius Fresh (6)

GARRAFA DE VIDRO COMUM

até 260 ml
1,19
0,96
0,95
1,26




de 261 a 599 ml
1,94
1,92
1,89
1,92




de 600 a 999 ml
2,04







igual ou mais 1000 ml
2,26
2,16
1,38





VIDRO DESCARTÁVEL

até 360 ml
2,00




2,69


de 361 a 660 ml








de 661 a 1200 ml








PLÁTICO RETORNÁVEL

de 1301 a 1600 ml
2,96
2,93

3,00




de 1601 a 2100 ml
3,13
2,99

2,99




EMBALAGEM PET

até 260 ml
1,27
1,29
1,30
1,35




de 261 ml a 400 ml
2,00


2,03




de 401 ml a 660 ml
2,87
2,87
2,58
2,87


2,18

de 661 ml a 1200 ml
3,09


3,10




de 1201 ml a 1750 ml
3,93
3,45
2,62
3,98

4,76
3,04

de 1751 ml a 2499 ml
5,07
4,29
4,00
5,12
3,18



de 2500 ml a 2749 ml
5,16
4,43
3,95
5,35




igual ou acima de 2750 ml
5,67
4,38
4,16





LATA

até 310 ml
1,38
1,38
1,38
1,38




de 311 a 360 ml
2,09
2,08
1,97
2,11

2,32


de 361 a 660 ml








Demais marcas Coca-Cola (7)

1. MARCAS AMBEV

DESCRIÇÃO/TIPO DE PRODUTO
Guaraná Antarctica (8)
Soda Limonada / Sukita (9)
Água Tônica (10)
Pepsi- Cola (11)
Antarctica Citrus (12)
H2OH / Guarah (13)

GARRAFA DE VIDRO COMUM

até 260 ml







de 261 a 599 ml
1,92
1,93
1,96
1,86



de 600 a 999 ml







igual ou mais de 1000 ml
1,83






VIDRO DESCARTÁVEL

até 360 ml







de 361 ml a 660 ml







de 661 ml a 1200 ml
2,57






EMBALAGEM PET

até 260 ml
1,08
1,11

1,12



de 261 ml a 400 ml







de 401 ml a 660 ml
2,65
2,66

2,61

2,44

de 661 ml a 1200 ml







de 1201 ml a 1750 ml
3,39
3,41

3,34
4,11
3,76

de 1751 ml a 2499 ml
4,47
4,16

4,46



de 2500 ml a 2749 ml
4,54
4,18

4,44



igual ou acima de 2750 ml
4,77


4,82



LATA

até 310 ml







de 311 a 360 ml
1,99
2,00
2,30
2,00
2,35


de 361 a 660 ml







Demais marcas AMBEV (14)

 3. MARCAS DE OUTROS FABRICANTES

até 260 ml


1,16





de 261 a 599 ml


1,35





de 600 a 999 ml
1,88

1,63

1,65
1,84
1,37

igual ou de mais 1000 ml


1,90





VIDRO DESCARTÁVEL

até 360 ml
2,19





1,36

de 361 a 660 ml








de 661 a 1200 ml








EMBALAGEM PET

até 260 ml
1,12

1,19
1,09


1,11

de 261 a 400 ml

1,08
1,67
1,17
1,45
1,00
1,30

de 401 a 660 ml


1,91


1,29
1,59

de 661 a 1200 ml








de 1201 a 1750 ml
2,11







de 1751 a 2499 ml
2,91
2,28
3,10
2,94
2,94
2,42
2,72

de 2500 a 2749 ml








igual ou acima de 2750 ml

3,72






LATA

até 310 ml








de 311 a 360 ml
1,73

1,83
1,28




de 361 a 660 ml








4. MARCAS DE OUTROS FABRICANTES (CONTINUAÇÃO)

DESCRIÇÃO/TIPO DE PRODUTO
Funada
(22)
Guaranita
(23)
Piracaia
(24)
Poty
(25)
Roller
(26)
Vedete
(27)
Xereta
(28)

GARRAFA DE VIDRO COMUM

até 260 ml
0,89
1,21






de 261 a 599 ml



1,24
1,20



de 600 a 999 ml
1,36
1,76
1,74
1,56




igual ou de mais 1000 ml








VIDRO DESCARTÁVEL

até 360 ml








de 361 a 660 ml








de 661 a 1200 ml








EMBALAGEM PET

até 260 ml
1,06


1,09
1,10



de 261 a 400 ml
1,20
1,37
1,02


1,10
1,12

de 401 a 660 ml
1,82
1,96
1,35
1,84
1,82
1,49


de 661 a 1200 ml



2,32
2,33



de 1201 a 1750 ml
2,49


2,47
2,59



de 1751 a 2499 ml
2,90
3,30
2,41
3,05
3,17
2,48
2,95

de 2500 a 2749 ml








igual ou acima de 2750 ml



4,50
4,79



LATA

até 310 ml








de 311 a 360 ml
1,63


1,54
1,51
1,35


de 361 a 660 ml








5. MARCAS DE OUTROS FABRICANTES (CONTINUAÇÃO)
DESCRIÇÃO/TIPO DE PRODUTO
15 (29)
Batuta
(30)
Black Cola
(31)
Bolinha
(32)
Classic
(33)
Conquista
(34)
Conti
(35)

GARRAFA DE VIDRO COMUM

até 260 ml








de 261 a 599 ml






1,14

de 600 a 999 ml
1,47


1,27

1,44


igual ou de mais 1000 ml






1,79

VIDRO DESCARTÁVEL

até 360 ml




1,86

1,60

de 361 a 660 ml








de 661 a 1200 ml






2,50

EMBALAGEM PET

até 260 ml
1,10

1,04





de 261 a 400 ml
1,27

1,17





de 401 a 660 ml
1,78

1,86


1,52
1,63

de 661 a 1200 ml
2,15

2,48

2,98



de 1201 a 1750 ml




3,10



de 1751 a 2499 ml
2,89
2,20
3,02
2,95

2,69
2,80

de 2500 a 2749 ml








igual ou acima de 2750 ml



3,35


3,58

LATA

até 310 ml








de 311 a 360 ml


1,52

1,75

1,60

de 361 a 660 ml








6. MARCAS DE OUTROS FABRICANTES (CONTINUAÇÃO)

DESCRIÇÃO/TIPO DE PRODUTO
Cristalina
(36)
Devito
(37)
Dia% (38)
Estrela
(39)
Ferráspari
(40)
Fibz
(41)
Fors
(42)

GARRAFA DE VIDRO COMUM

até 260 ml

1,02






de 261 a 599 ml

1,24






de 600 a 999 ml
1,34
1,41


2,08



igual ou de mais 1000 ml








VIDRO DESCARTÁVEL

até 360 ml








de 361 a 660 ml








de 661 a 1200 ml








EMBALAGEM PET

até 260 ml

1,12




1,06

de 261 a 400 ml




1,33

1,42

de 401 a 660 ml
1,55
1,67


1,54
1,99


de 661 a 1200 ml






1,77

de 1201 a 1750 ml


1,99



2,32

de 1751 a 2499 ml
2,63
3,01
1,89
2,67
3,31
3,99
2,87

de 2500 a 2749 ml








igual ou acima de 2750 ml








LATA

até 310 ml








de 311 a 360 ml
1,49




1,75


de 361 a 660 ml








7. MARCAS DE OUTROS FABRICANTES (CONTINUAÇÃO)
DESCRIÇÃO/TIPO DE PRODUTO
Furlan
(43)
Ice Cola (44)
Indaiá
(45)
Jaboti
(46)
Marcas New Age (47)
Minalba
(48)
Paulistinha
(49)

GARRAFA DE VIDRO COMUM

até 260 ml



1,01




de 261 a 599 ml

1,28






de 600 a 999 ml
1,50


1,53


1,31

igual ou de mais 1000 ml








VIDRO DESCARTÁVEL

até 360 ml




1,33



de 361 a 660 ml




1,91



de 661 a 1200 ml








EMBALAGEM PET

até 260 ml

1,13
1,02
1,01
1,02
1,01
1,07

de 261 a 400 ml








de 401 a 660 ml

1,59

1,53


1,70

de 661 a 1200 ml








de 1201 a 1750 ml




1,87



de 1751 a 2499 ml
2,78
3,00
2,42
2,58
2,80

2,97

de 2500 a 2749 ml








igual ou acima de
2750 ml

3,48


3,30

3,68

LATA

até 310 ml








de 311 a 360 ml

1,47

1,53




de 361 a 660 ml








8. MARCAS DE OUTROS FABRICANTES (CONTINUAÇÃO)

DESCRIÇÃO/TIPO DE PRODUTO
Saboraki
(50)
São
Carlos
(51)
São
José
(52)
Sete
Voltas
(53)
Tubaína
(54)
Vencetex
(55)
Vieira
Rossi
(56)
Outras
Marcas
(57)

GARRAFA DE VIDRO COMUM

até 260 ml







1,07

de 261 a 599 ml


1,16




1,30

de 600 a 999 ml


1,36

1,33
1,34
1,48
1,52

igual ou de mais 1000 ml







1,88

VIDRO DESCARTÁVEL

até 360 ml







1,36

de 361 a 660 ml







1,91

de 661 a 1200 ml









EMBALAGEM PET

até 260 ml

1,04


0,97
1,02

1,09

de 261 a 400 ml
1,09

1,07


1,15
1,05
1,23

de 401 a 660 ml
1,62
1,65
1,28
2,12
1,74
1,51
1,50
1,73

de 661 a 1200 ml

1,95



1,88

2,30

de 1201 a 1750 ml



3,75



2,27

de 1751 a 2499 ml
2,54
2,70
2,73

2,82
2,79
2,41
2,80

de 2500 a 2749 ml









igual ou acima de 2750 ml
3,04



3,51
3,62

3,56

LATA

até 310 ml









de 311 a 360 ml







1,57

de 361 a 660 ml









Notas:
(1) Refrigerantes da marca Fanta ou Sprite, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(2) Refrigerantes da marca Kuat, de todos os sabores, inclu- sive light, zero ou diet.

(3) Refrigerantes da marca Coca-Cola light e Lemon, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(4) Refrigerantes da marca Simba e Taí, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(5) Refrigerantes da marca Schweppes, gaseificado, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(6) Refrigerantes da marca Aquarius Fresh, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(7) Marcas e embalagens de refrigerante do fabricante Coca-Cola para as quais não foram captados preços, deverão utilizar o preço do produto Coca-Cola.

(8) Refrigerantes da marca Guaraná Antarctica, Açaí e Guaraná Antárctica Ice, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(9) Refrigerantes da marca Soda Limonada e Sukita, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(10) Água Tônica, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(11) Refrigerantes da marca Pepsi-Cola, Pepsi-Cola Twist e Pepsi-Cola Max, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet. 

(12) Refrigerantes das marcas Antarctica Citrus, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(13) Refrigerantes das marca H2OH / Guarah, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(14) Demais marcas de refrigerantes do fabricante AMBEV deverão utilizar o preço do produto Guaraná Antarctica.

(15) Refrigerantes da marca Schin/Schincariol, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(16) Refrigerantes da marca Dolly, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(17) Refrigerantes das marcas Arco Íris e Cotuba, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(18) Refrigerantes da marca Belco, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(19) Refrigerantes da marca Campeão, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(20) Refrigerantes da marca Convenção, de todos os sabo- res, inclusive light, zero ou diet.

(21) Refrigerantes da marca Don, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(22) Refrigerantes da marca Funada, gaseificado, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(23) Refrigerantes da marca Guaranita, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(24) Refrigerantes da marca Piracaia, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(25) Refrigerantes da marca Poty, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(26) Refrigerantes da marca Roller, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.
(27) Refrigerantes da marca Vedete, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(28) Refrigerantes da marca Xereta, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(29) Refrigerantes da marca 15, de todos os sabores, inclu- sive light, zero ou diet.

(30) Refrigerantes da marca Batuta, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(31) Refrigerantes da marca Black Cola, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(32) Refrigerantes da marca Bolinha, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(33) Refrigerantes da marca Classic, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(34) Refrigerantes da marca Conquista, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(35) Refrigerantes da marca Conti, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(36) Refrigerantes da marca Cristalina, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(37) Refrigerantes da marca Devito, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(38) Refrigerantes da marca Dia%, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(39) Refrigerantes da marca Estrela, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(40) Refrigerantes da marca Ferráspari, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(41) Refrigerantes da marca Fibz, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(42) Refrigerantes da marca Fors, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(43) Refrigerantes da marca Furlan, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(44) Refrigerantes da marca Ice Cola, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(45) Refrigerantes da marca Indaiá, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(46) Refrigerantes da marca Jaboti, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(47) Refrigerantes do fabricante Newage de marcas ”Cru- zeiro”, “Galeguinha”, “Xamego” e “Xameguinho”, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(48) Refrigerantes da marca Minalba, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(49) Refrigerantes da marca Paulistinha, de todos os sabo- res, inclusive light, zero ou diet.

(50) Refrigerantes da marca Saboraki, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(51) Refrigerantes da marca São Carlos, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(52) Refrigerantes da marca São José, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(53) Refrigerantes da marca Sete Voltas, de todos os sabo- res, inclusive light, zero ou diet.

(54) Refrigerantes da marca Tubaína, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(55) Refrigerantes do fabricante Vencetex, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet.

(56) Refrigerantes da marca Vieira Rossi, de todos os sabo- res, inclusive light, zero ou diet.

(57) Refrigerantes de todas as demais marcas, de todos os sabores, inclusive light, zero ou diet, dos fabricantes que não estão discriminados na tabela.

Parágrafo único - A base de cálculo do imposto devido em razão da substituição tributária será o preço praticado pelo sujeito passivo, incluídos os valores correspondentes a frete, carreto, seguro, impostos e outros encargos transferíveis ao adquirente, acrescido do valor resultante da aplicação de percentual de margem de valor agregado estabelecido no artigo 294 do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, nas hipóteses a seguir:

1 - quando não utilizados os valores mencionados neste artigo em virtude de decisão administrativa ou judicial, que não determine a aplicação de outra base de cálculo para a substituição tributária das mercadorias de que trata esta portaria; 

2 - na determinação da base de cálculo aplicável na substituição tributária de refrigerantes classificados nas tabelas deste artigo como “Outras Marcas”, com descrição de embalagem para a qual não haja indicação de preço final ao consumidor; 

3 – quando, em se tratando de operações interestaduais sujeitas à aplicação do disposto nesta Portaria, o valor da operação própria do remetente localizado em outra unidade da Federação for igual ou superior a 90% do preço final ao consumidor constante das tabelas deste artigo; 

4 – quando, em se tratando de operações internas envol- vendo:

a) mercadorias constantes da coluna “Outras” da tabela 9 deste artigo, o valor da operação própria do substituto for igual ou superior a 90% do respectivo preço final ao consumidor; 

b) as demais mercadorias constantes das tabelas deste artigo, o valor da operação própria do substituto for igual ou superior ao respectivo preço final ao consumidor; 

5 - a partir de 01-07-2014, exceto se portaria divulgar valores, para vigorarem a partir de tal data, segundo nova pesquisa de preço atualizada.

Artigo 2º - Fica revogada, a partir de 01-01-2014, a Portaria CAT-62/13, de 27-06-2013.

Artigo 3º - Esta portaria entra em vigor em 01-01-2014.
Portaria CAT 140, de 20-12-13 – DOE 21-12-13

Dispõe sobre a composição da Câmara Superior e das Câmaras Julgadoras do Tribunal de Impostos e Taxas e divulga a lista de suplência para subs- tituição nas Câmaras Julgadoras para o biênio 2014/2015.

O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista o disposto no artigo 63 § 2º, da Lei 13.457, de 18 de março de 2.009 e no artigo 48 do Decreto 54.486 de 26 de junho de 2.009 e o disposto na Resolução SF 91, de 20-12-2013, resolve:
Artigo 1º - Fica estabelecida, para o biênio 2014/2015, a composição da Câmara Superior e das Câmaras Julgadoras do Tribunal de Impostos e Taxas, bem como a sequência ordinal de substituição dos Presidentes e Vice-Presidentes, nas ausências e afastamentos, na seguinte conformidade:

CÂMARA SUPERIOR

1. Presidente: José Paulo Neves

2. Vice-Presidente: Antônio Augusto Silva Pereira de Carvalho

3. Olga Maria de Castilho Arruda

4. Augusto Toscano

5. Argos Campos Ribeiro Simões

6. Luiz Fernando Mussolini Júnior

7. Gianpaulo Camilo Dringoli

8. Celso Alves Feitosa

9. Oswaldo Faria de Paula Neto

10. Alberto Podgaec

11. Paulo Gonçalves da Costa Júnior

12. Vicente do Carmo Sapienza

13. Fernando Moraes Sallaberry
14. Vanessa Pereira Rodrigues Domene

15. Celso Barbosa Julian

16. Eduardo Perez Salusse

1ª CÂMARA JULGADORA

1. Presidente: Fábio Henrique Galinari Bertolucci

2. Vice-Presidente: Eliane Pinheiro Lucas Ristow

3. André Monteiro Kapritchkoff

4. Maria do Rosário Pereira Esteves

2ª CÂMARA JULGADORA

1. Presidente: Adolpho Bergamini

2. Vice-Presidente: Eduardo Soares de Melo

3. Joyce Sayuri Saito

4. Osvaldo Santos de Carvalho

3ª CÂMARA JULGADORA

1. Presidente: Samuel de Oliveira Magro

2. Vice-Presidente: Silvio Ryokity Onaga

3. Bráulio da Silva Filho

4. Francisco Antônio Feijó

4ª CÂMARA JULGADORA

1. Presidente: César Eduardo Temer Zalaf

2. Vice-Presidente: Klayton Munehiro Furuguem

3. Rogerio Dantas

4. Marcelo Alves
5ª CÂMARA JULGADORA

1. Presidente: Fábio Henrique Bordini Cruz

2. Vice-Presidente: Cacilda Peixoto

3. Manoel Marcelo Camargo de Laet

4. Carlos Alberto D’Ambrósio

6ª CÂMARA JULGADORA

1. Presidente: Durval Ferro Barros

2. Vice-Presidente: Silvana Visintin

3. Rose Sobral

4. Pasqual Totaro

7ª CÂMARA JULGADORA

1. Presidente: Suely Margonato Ribeiro Galerani

2. Vice-Presidente: Fernando de Souza Carvalho

3. Juliano Di Pietro

4. Nilton Bartoli

8ª CÂMARA JULGADORA

1. Presidente: Sérgio Gonini Benício

2. Vice-Presidente: Rodrigo Dalla Pria

3. Mara Regina Castilho Reinauer Ong

4. Ideli Dalva Ferrari

9ª CÂMARA JULGADORA

1. Presidente: Inacio Kazuo Yokoyama

2. Vice-Presidente: Valério Pimenta de Morais

3. José Dufek Netto

4. Mara Eugênia Buonanno Caramico

10ª CÂMARA JULGADORA

1. Presidente: André Felix Ricotta de Oliveira

2. Vice-Presidente: Janaina Mesquita Lourenço de Souza

3. Raphael Zulli Neto

4. Paulo Roberto Braga Fortuna

11ª CÂMARA JULGADORA

1. Presidente: João Carlos Csillag

2. Vice-Presidente: Maria Cristina Diniz Machado

3. Fábio Ozi

4. Maurício de Carvalho Silveira Bueno

12ª CÂMARA JULGADORA

1. Presidente: Carlos Americo Domeneguetti Badia

2. Vice-Presidente: Gisele Borghi Buhler de Lima

3. Belmar Costa Ferro

4. Ivan Ozawa Ozai
Artigo 2º - Divulgar a lista de suplência para a substituição de juiz de Câmara Julgadora, nos eventuais afastamentos e necessárias substituições, permitida nos termos do artigo 60, da Lei 13.457, de 18-03-2009, regulamentada pelo artigo 49 do Decreto 54.486, de 26-06-2009:

I - JUÍZES SERVIDORES

SEQ.
NOME
R.G.

1.
Adriano Carril Marcelino
259231435

2.
Alexandre Aboud
20.946.522-6

3.
Alexandre de Godoy
8.711.810-5

4.
Alexandre Rodrigues Torres
219902306

5.
Ana Maria de Sant’ana
14.328.644-4

6.
Antonio Carlos Rodrigues de Souza
29312377-9

7.
Antônio Damasc Eno Rodrigues
54.145.507-2

8.
Bruno Maciel dos Santos
33.501.948-1

9.
Camila Kuhl Pintarelli
4.692.485-8

10.
Carlos Alberto Alves Sampaio
4.692.485-8

11.
Cintia Watanabe
9.037.612-2

12.
Daniela Gonçalves Nogueira
25.680.758-9

13.
Denise Ferreira de Oliveira Cheid
14.944.756-5

14.
Edson Takashi Kondo
1.956.646

15.
Emerson Bueno dos Santos
11.959.348-8

16.
Fabio Alves da Motta
295462462

17.
Fernando Batlouni Mendroni
13.255.588-8

18.
Flavio Nascimbem de Freitas
18.089.706

19.
Heloisa de Paula Fiod Costa
30064145-X

20.
Joao Maluf Junior
1.344.771

21.
Jônatas Marcos Cunha
22.880.958-7

22.
Jorge Henrique Nacao
19.128.360

23.
Jose Eduardo de Paula Saran
9.403.214

24.
Julia Maria Plenamente Silva
30.437.505-6

25.
Kátia Ohara Higuti
20.521.605-5

26.
Leandro Márcio Pavan
19.402.007-1

27.
Lucilia Aparecida dos Santos
17.275.032

28.
Luis Claudio Ferreira Cantanhede
032.569.294-7

29.
Luiz Claudio Rodrigues de Carvalho
14.350.454-X

30.
Marcio March Garcia
37.838.063-1

31.
Marcos Mei Vergani
157961047

32.
Maria Alice Formigoni Smolarsky
22.883.064-3

33.
Mauricio Marques Pires
17.749.354-9

34.
Monica Maria Russo Zingaro Ferreira Lima
13.597.352-1

35.
Nelson Biagi Junior
8.808.743

36.
Paulo Erick Lopes
29.886.638-9

37.
Renato Cialfi Abbondanza
22.452.304-1

38.
Roberto Biava Junior
261384570

39.
Rodrigo Frota da Silveira
37.837.531-3

40.
Rogerio Neri Botura
18.607.464

41.
Rosana Martins Cortez Veloso
37.337.624-8

42.
Rubens de Oliveira Neves
Mg 3.315.985

43.
Sandro Froes Carrara de Sambuy
215714350

44.
Sergio Seiji Teramoto
29.778.079-7

45.
Sidnei Paschoal Braga
22.641.936-8

46.
Su Shyh Fong
22579505X

47.
Tiago Giuzio Tonussi
25.507.648-4

48.
Véra Lúcia Santoro
9.010.946-6

II - JUÍZES CONTRIBUINTES

SEQ. NOME
R.G.

1. Ageu Libonati Junior
205583921

2. Alamy Cândido
273704382

3. Ana Maria Sanches Pereira
11313450

4. Andre Milchteim
244843661

5. Argos Magno de Paula Gregorio
21883424-X

6. Carlos Afonso Della Monica
156762250

7. Carlos Vinícius de Araújo
158065013

8. Celina Coutinho
3806221

9. Celso Cláudio de Hildebrand e Grisi Filho
216194258

10. Coriolano Aurélio de Almeida Camargo Santos
208714893

11. Daniel Clayton Moreti
283191478

12. Douglas Kakazu Kushiyama
217542050

13. Edison Aurélio Corazza
3091356

14. Fábio José Bragagnolo
21922786

15. Fabio Nieves Barreira
238449314

16. Fellipe Guimarães Freitas
1195617

17. Flavio Alberto Gonçalves Galvão
1715313

18. Guilherme Antônio Giglio
266083006

19. Isabel Cristina Omil Luciano
195846163

20. Isabela Bonfá De Jesus
236074428

21. José Eduardo Tellini Toledo
12513756

22. José Luis Ribeiro Brazuna
245577257

23. José Orivaldo Peres Júnior
11908325

24. José Renato Camilotti
287497707

25. Karina Maia Soares da Rocha
266013685

26. Leonardo Freitas de Moraes e Castro
126329226

27. Leonardo Luis Pagano Gonçalves
281808909

28. Leonel Cesarino Pessoa
111102753

29. Luiz Augusto Casseb Nahuz
26702617

30. Luiza Nagib
18166456

31. Marcelo de Azevedo Granato
243251750

32. Marcelo Fróes Del Fiorentino
231180998

33. Marcos Libanore Caldeira
236312613

34. Maria Anselma Coscrato dos Santos
59508024

35. Maurício Barros
289618514

36. Mauricio Bellucci
278620000

37. Miguel Delgado Gutierrez
11748206

38. Mônica Ferraz Ivamoto
257657289

39. Odmir Fernandes
8032059

40. Osvaldo Zorzeto Junior
18714710

41. Patricia Cristina Cavallo
253489386

42. Paulo Carvalho Engler Pinto Jr.
16528944

43. Paulo Victor Vieira da Rocha
15211835

44. Raphael Garofalo Silveira
262809941

45. Rodrigo Rodrigues Leite Vieira
336541314

46. Salvador Fernando Salvia
5392906

47. Samuel Luiz Manzotti Riemma
212411202

48. Suzana Comelato Guzman
23933243

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 258/13 – DOE 21-12-13
O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que, com base no artigo 479-A do supramencionado Regulamento CON- CEDEU, ao contribuinte a seguir identificado, Regime Especial que lhe atribui a condição de substituto tributário responsável pelo pagamento do ICMS, nos termos do art. 264, inc. VI do RICMS.

Processo: UA 12764-629514/2013

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: G.I. DO BRASIL COMERCIALIZAÇÃO DE MATERIAIS ELÉTRICOS E ELETRÔNICOS LTDA.

IE: 395.038.350.117 - CNPJ: 17.900.866/0001-51

Endereço: Rodovia SP 340, S/N km 128, 7, Sala H, Tanquinho, Jaguariúna, SP
Comunicado DEAT - Série Regime Especial 264/13 – DOE 21-12-13
O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que, com base no artigo 479-A do supramencionado Regulamento, CON- CEDEU ao contribuinte a seguir identificado Regime Especial relacionado com a emissão de Conhecimento de Transporte Eletrônico de Cargas.

Processo: UA 51175-967748/2012

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Interessada: COOPERATIVA DE TRANSPORTE DE CARGAS DO ESTADO DE S.C.

IE: 286.191.265.116 - CNPJ: 81.800.849/0050-20

Endereço: Av. Fagundes de Oliveira, 640, escrit. 02 a S8 – Piraporinha, Diadema/SP
PROTOCOLO ICMS 141, de 06-12-13 – Rep. 20-12-13

Altera o Protocolo ICMS 91/09, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com materiais elétricos.

Os Estados do Rio Grande do Sul e de São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966) e no art. 9º da Lei Complementar nº 87/96, de 13 de setembro de 1996, e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte

P R O T O C O L O

Cláusula primeira - Os itens 5, 11, 15, 23 e 27 do Anexo Único do Protocolo ICMS 91/09, de 23 de julho de 2009, passam a vigorar com a seguinte redação:

ANEXO ÚNICO

ITEM
NCM/SH 
DESCRIÇÃO

"5.
85.17 
Aparelhos elétricos para telefonia; outros aparelhos para transmissão ou recepção de voz, imagens ou outros dados, incluídos os aparelhos para comunicação em redes por fio ou redes sem fio (tal como uma rede local (LAN) ou uma rede de área estendida (WAN)), incluídas suas partes, exceto os de uso automotivo e os das subposições 8517.62.51, 8517.62.52, 8517.62.53"

" 11 .
85.31 
Aparelhos elétricos de sinalização acústica ou visual, exceto os previstos nos códigos 8531.10 e 8531.80.00 - Exceto os de uso automotivo"

"15.
8534.00
Circuitos impressos - Exceto os de uso automotivo"

"23.
85.44

76.05

76.14
Fios, cabos (incluídos os cabos coaxiais) e outros condutores, isolados ou não, para usos elétricos (incluídos os de cobre ou alumínio, envernizados ou oxidados anodicamente), mesmo com peças de conexão; fios e cabos telefônicos e para transmissão de dados; cabos de fibras ópticas, constituídos de fibras embainhadas individualmente, mesmo com condutores elétricos ou munidos de peças de conexão; cordas, cabos, tranças e semelhantes, de alumínio, não isolados para uso elétricos - Exceto para uso automotivo"

"27.
90.32

9033.00.00
Instrumentos e aparelhos para regulação ou controle, automáticos, suas partes e acessórios - exceto os classificados na posição 9032.89.2, os de uso automotivo e os reguladores de voltagem eletrônicos classificados na posição 9032.89.11"

Cláusula segunda - Fica acrescentado o item 35 ao Anexo Único do Protocolo ICMS 91/09, de 23 de julho de 2009:

ITEM 
NCM/SH 
DESCRIÇÃO

"35
85.32 
Condensadores elétricos, fixos, variáveis ou ajustáveis"

Cláusula terceira - Este Protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir:

I - do primeiro dia do segundo mês subsequente ao de sua publicação, nas operações destinadas ao Estado de São Paulo; 

II - da data prevista em Decreto do Poder Executivo do Estado do Rio Grande do Sul, nas operações destinadas a este Estado.

(*) Republicado por ter saído no DOU nº 240, de 11-12-2013, Seção 1, página 41, com incorreção no original.

RETIFICAÇÕES - DOU 20-12-13
No Anexo único do Ato COTEPE/ICMS 49/13, de 21 de novembro de 2013, publicado no DOU de 27 de novembro de 2013, Seção 1, pág. 73.

onde se lê:

"...

65
NEXTEL TELECOMUNICAÇÕES LTDA
66.970.229/0001-67
São Paulo - SP
AL, AM, AP, CE, DF, ES, GO, MA, MG, MS, MT, PA, PB, PE, PI, PR, RJ, RN, RO, RR, RS, SC, SP e TO

..."; 

leia-se:

"...

65
NEXTEL TELECOMUNICAÇÕES LTDA
66.970.229/0001-67
São Paulo - SP
AL, AM, AP, BA CE, DF, ES, GO, MA, MG, MT, MS,, PA, PR, PE, PI, PB, RJ, RN, RS, RO, RR, SC, SP e TO

..."; 

onde se lê:

"...

67
OI MÓVEL S/A
05.423.963/0001-11
Rio de Janeiro - RJ
AC, AL, AM, AP, CE, DF, ES, GO, MA, MS, MT, PA, PB, PE, PI, PR, RN, RO, RR, RS, SC, SE, SP e TO

..."; 

leia-se:

"...

67
OI MÓVEL S/A
05.423.963/0001-11
Brasília - DF
AC, AL, AM, AP, BA, CE, DF, ES, GO, MA, MS, MG, MT, PA, PB, PE, PR, PI, , RN, RO, RJ, RR, RS, SC, SE, SP e TO

..."; 

onde se lê:

"...

68
OI S/A
76.535.764/0001-43
Rio de Janeiro - RJ
AC, AL, AM, AP, DF, ES, GO, MA, MG, MS, MT, PA, PB, PE, PI, PR, RJ, RN, RO, RR, RS, SC, SE, SP e TO

..."; 

leia-se:

"...

68
OI S/A
76.535.764/0001-43
Rio de Janeiro - RJ
AC, AL, AM, AP, BA, CE, DF, ES, GO, MS, MT, MA, MG, PA, PB, PR, PE, PI, RJ, RN, RO, RR, RS, SC, SE, SP e TO

No Convênio ICMS 174/13, de 6 de dezembro de 2013, publicado no DOU de 12 de dezembro de 2013, Seção 1, pág. 35:
a) Na ementa:

onde se lê:

"... optantes pelo Simples Nacional juros e multa incidentes sobre os créditos..."

leia-se:

"... optantes pelo Simples Nacional multa incidente sobre os créditos..." ; 

b) no § 1º da cláusula primeira:

onde se lê:

"... previstas nesta cláusula aplicam-se aos fatos geradores..."

leia-se:

" ... prevista nesta cláusula aplica-se aos fatos geradores..." ; 

c) no § 2º da cláusula primeira:

onde se lê:

"... A anistia previstas ficam condicionadas à adesão do contribuinte..."

leia-se:

" ... A anistia prevista fica condicionada à adesão do contribuinte..."
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SEQ.�
NOME�
R.G.�
�
1.�
Adriano Carril Marcelino�
259231435�
�
2.�
Alexandre Aboud�
20.946.522-6�
�
3.�
Alexandre de Godoy�
8.711.810-5�
�
4.�
Alexandre Rodrigues Torres�
219902306�
�
5.�
Ana Maria de Sant’ana�
14.328.644-4�
�
6.�
Antonio Carlos Rodrigues de Souza�
29312377-9�
�
7.�
Antônio Damasc Eno Rodrigues�
54.145.507-2�
�
8.�
Bruno Maciel dos Santos�
33.501.948-1�
�
9.�
Camila Kuhl Pintarelli�
4.692.485-8�
�
10.�
Carlos Alberto Alves Sampaio�
4.692.485-8�
�
11.�
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9.037.612-2�
�
12.�
Daniela Gonçalves Nogueira�
25.680.758-9�
�
13.�
Denise Ferreira de Oliveira Cheid�
14.944.756-5�
�
14.�
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1.956.646�
�
15.�
Emerson Bueno dos Santos�
11.959.348-8�
�
16.�
Fabio Alves da Motta�
295462462�
�
17.�
Fernando Batlouni Mendroni�
13.255.588-8�
�
18.�
Flavio Nascimbem de Freitas�
18.089.706�
�
19.�
Heloisa de Paula Fiod Costa�
30064145-X�
�
20.�
Joao Maluf Junior�
1.344.771�
�
21.�
Jônatas Marcos Cunha�
22.880.958-7�
�
22.�
Jorge Henrique Nacao�
19.128.360�
�






DESCRIÇÃO/TIPO DE PRODUTO�
Furlan


(43)�
Ice Cola (44)�
Indaiá


(45)�
Jaboti


(46)�
Marcas New Age (47)�
Minalba


(48)�
Paulistinha


(49)�
�
GARRAFA DE VIDRO COMUM�
�
até 260 ml�
�
�
�
1,01�
�
�
�
�
de 261 a 599 ml�
�
1,28�
�
�
�
�
�
�
de 600 a 999 ml�
1,50�
�
�
1,53�
�
�
1,31�
�
igual ou de mais 1000 ml�
�
�
�
�
�
�
�
�
VIDRO DESCARTÁVEL�
�
até 360 ml�
�
�
�
�
1,33�
�
�
�
de 361 a 660 ml�
�
�
�
�
1,91�
�
�
�
de 661 a 1200 ml�
�
�
�
�
�
�
�
�
EMBALAGEM PET�
�
até 260 ml�
�
1,13�
1,02�
1,01�
1,02�
1,01�
1,07�
�
de 261 a 400 ml�
�
�
�
�
�
�
�
�
de 401 a 660 ml�
�
1,59�
�
1,53�
�
�
1,70�
�
de 661 a 1200 ml�
�
�
�
�
�
�
�
�
de 1201 a 1750 ml�
�
�
�
�
1,87�
�
�
�
de 1751 a 2499 ml�
2,78�
3,00�
2,42�
2,58�
2,80�
�
2,97�
�
de 2500 a 2749 ml�
�
�
�
�
�
�
�
�
igual ou acima de


2750 ml�
�
3,48�
�
�
3,30�
�
3,68�
�
LATA�
�
até 310 ml�
�
�
�
�
�
�
�
�
de 311 a 360 ml�
�
1,47�
�
1,53�
�
�
�
�
de 361 a 660 ml�
�
�
�
�
�
�
�
�









DESCRIÇÃO/TIPO DE PRODUTO�



Guaraná Antarctica (8)�
Soda


Limonada


/ Sukita


(9)�



Água Tônica (10)�



Pepsi- Cola (11)�



Antarctica


Citrus (12)�



H2OH


/Guarah


(13)�
�
GARRAFA DE VIDRO COMUM�
�
até 260 ml�
�
�
�
�
�
�
�
de 261 a 599 ml�
1,92�
1,93�
1,96�
1,86�
�
�
�
de 600 a 999 ml�
�
�
�
�
�
�
�
igual ou mais de 1000 ml�
1,83�
�
�
�
�
�
�
VIDRO DESCARTÁVEL�
�
até 360 ml�
�
�
�
�
�
�
�
de 361 ml a 660 ml�
�
�
�
�
�
�
�
de 661 ml a 1200 ml�
2,57�
�
�
�
�
�
�
EMBALAGEM PET�
�
até 260 ml�
1,08�
1,11�
�
1,12�
�
�
�
de 261 ml a 400 ml�
�
�
�
�
�
�
�
de 401 ml a 660 ml�
2,65�
2,66�
�
2,61�
�
2,44�
�
de 661 ml a 1200 ml�
�
�
�
�
�
�
�
de 1201 ml a 1750 ml�
3,39�
3,41�
�
3,34�
4,11�
3,76�
�
de 1751 ml a 2499 ml�
4,47�
4,16�
�
4,46�
�
�
�
de 2500 ml a 2749 ml�
4,54�
4,18�
�
4,44�
�
�
�
igual ou acima de 2750 ml�
4,77�
�
�
4,82�
�
�
�
LATA�
�
até 310 ml�
�
�
�
�
�
�
�
de 311 a 360 ml�
1,99�
2,00�
2,30�
2,00�
2,35�
�
�
de 361 a 660 ml�
�
�
�
�
�
�
�









DESCRIÇÃO/TIPO DE PRODUTO�



Coca-Cola�



Fanta / Sprite (1)�



Kuat


(2)�
Coca- Cola Light (3)�
Taí / Simba Guaraná (4)�



Schweppes


(5)�
Aquarius


Fresh


(6)�
�
GARRAFA DE VIDRO COMUM�
�
até 260 ml�
1,19�
0,96�
0,95�
1,26�
�
�
�
�
de 261 a 599 ml�
1,94�
1,92�
1,89�
1,92�
�
�
�
�
de 600 a 999 ml�
2,04�
�
�
�
�
�
�
�
igual ou mais 1000 ml�
2,26�
2,16�
1,38�
�
�
�
�
�
VIDRO DESCARTÁVEL�
�
até 360 ml�
2,00�
�
�
�
�
2,69�
�
�
de 361 a 660 ml�
�
�
�
�
�
�
�
�
de 661 a 1200 ml�
�
�
�
�
�
�
�
�
PLÁTICO RETORNÁVEL�
�
de 1301 a 1600 ml�
2,96�
2,93�
�
3,00�
�
�
�
�
de 1601 a 2100 ml�
3,13�
2,99�
�
2,99�
�
�
�
�
EMBALAGEM PET�
�
até 260 ml�
1,27�
1,29�
1,30�
1,35�
�
�
�
�
de 261 ml a 400 ml�
2,00�
�
�
2,03�
�
�
�
�
de 401 ml a 660 ml�
2,87�
2,87�
2,58�
2,87�
�
�
2,18�
�
de 661 ml a 1200 ml�
3,09�
�
�
3,10�
�
�
�
�
de 1201 ml a 1750 ml�
3,93�
3,45�
2,62�
3,98�
�
4,76�
3,04�
�
de 1751 ml a 2499 ml�
5,07�
4,29�
4,00�
5,12�
3,18�
�
�
�
de 2500 ml a 2749 ml�
5,16�
4,43�
3,95�
5,35�
�
�
�
�
igual ou acima de 2750 ml�
5,67�
4,38�
4,16�
�
�
�
�
�
LATA�
�
até 310 ml�
1,38�
1,38�
1,38�
1,38�
�
�
�
�
de 311 a 360 ml�
2,09�
2,08�
1,97�
2,11�
�
2,32�
�
�
de 361 a 660 ml�
�
�
�
�
�
�
�
�






DESCRIÇÃO/TIPO DE PRODUTO�
Bauhaus


Cobre�
Santa


Fé�
Rio


Claro�
DaDo


Bier�
Colonia/ Dankel�
Estrella


Galícia�
1906�
A Outra�
�
5.1 Garrafa de vidro retornável�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
até 360 ml�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
de 361 a 660 ml�
�
�
�
�
2,31�
�
�
2,04�
�
de 661 a 1000 ml�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
5.2 Garrafa de vidro não retornável


(long neck)�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
até 270 ml�
�
�
�
�
�
2,30�
�
�
�
de 271 a 310 ml�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
de 311 a 360 ml�
6,51�
6,21�
�
�
�
3,50�
3,67�
�
�
de 361 a 660 ml�
12,01�
11,59�
�
7,35�
�
�
�
2,63�
�
de 661 a 1000 ml�
�
�
�
8,85�
�
�
�
�
�
5.3 Lata�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
até 310 ml�
�
�
�
�
1,00�
�
�
0,79�
�
de 311 a 360 ml�
�
�
1,02�
2,26�
1,01�
�
�
1,21�
�
de 361 a 660 ml�
6,82�
6,63�
�
2,59�
1,65�
�
�
�
�
Igual ou acima de 661 ml�
�
�
�
�
2,12�
�
�
�
�
DESCRIÇÃO/TIPO DE PRODUTO�
Capivaryana�
Germania


55�
Outras (6)�
�
�
5.1 Garrafa de vidro retornável�
�
�
�
�
�
até 360 ml�
�
�
1,23�
�
�
de 361 a 660 ml�
3,67�
�
2,47�
�
�
de 661 a 1000 ml�
�
�
3,72�
�
�
5.2 Garrafa de vidro não retornável (long neck)�
�
�
�
�
�
até 270 ml�
1,55�
�
1,08�
�
�
de 271 a 310 ml�
1,78�
�
1,56�
�
�
de 311 a 360 ml�
�
�
1,63�
�
�
de 361 a 660 ml�
4,84�
�
2,39�
�
�
de 661 a 1000 ml�
�
�
3,57�
�
�
5.3 Lata�
�
�
�
�
�
até 310 ml�
1,35�
�
0,93�
�
�
de 311 a 360 ml�
1,93�
�
1,18�
�
�
de 361 a 660 ml�
�
�
1,47�
�
�
Acima de 660 ml�
�
3,60�
�
�
�






DESCRIÇÃO/TIPO DE PRODUTO�
Kaiser


Pilsen�
Bavária


Pilsen�
Bavária


Premium�
Sol�
Sol


Premium�
Kaiser


Radler�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
2.1 Garrafa de vidro


retornável�
�
�
�
�
�
�
�
até 360 ml�
�
�
�
�
�
�
�
de 361 a 660 ml�
3,47�
3,01�
4,84�
�
�
�
�
de 661 a 1000 ml�
�
�
�
�
�
�
�
2.2 Garrafa de vidro não


retornável (long neck)�
�
�
�
�
�
�
�
até 270 ml�
1,16�
0,99�
�
1,24�
�
1,51�
�
de 271 a 310 ml�
�
�
�
�
�
�
�
de 311 a 360 ml�
�
�
2,49�
�
3,23�
2,33�
�
de 361 a 660 ml�
�
�
�
�
�
�
�
de 661 a 1000 ml�
�
�
�
�
�
�
�
2.3 Lata�
�
�
�
�
�
�
�
Até 310 ml�
�
�
�
�
�
�
�
de 311 a 360 ml�
1,58�
1,39�
2,34�
1,45�
�
2,05�
�
de 361 a 660 ml�
1,97�
1,83�
�
�
�
�
�






1. EMBALAGENS DESCARTÁVEIS�
�
1.1 – COPOS�
�
Copo: até 210 ml�
0,71�
�
Copo: de 211 até 310 ml�
1,01�
�
1.2 - VIDROS DESCARTÁVEIS�
�
Vidro descartável até 310 ml�
2,66�
�
Vidro descartável de 311 a 500 ml�
2,95�
�
1.3 - DEMAIS EMBALAGENS�
�
até 360 ml�
1,38�
�
de 361 a 650 ml�
1,37�
�
de 651 a 1.000 ml�
2,06�
�
de 1.001 a 1.260 ml�
2,57�
�
de 1.261 a 1.500 ml�
1,71�
�
de 1.501 a 2.000 ml�
2,28�
�
de 2.001 a 2.499 ml�
2,43�
�
de 2.500 a 3.000 ml�
3,25�
�
de 3.001 a 5.000 ml�
5,69�
�
de 5.001 a 8.000 ml�
6,86�
�
de 8.001 a 10.000 ml  (Sem Torneira)�
10,98�
�
de 8.001 a 10.000 ml  (Com Torneira)�
13,56�
�
2. EMBALAGENS RETORNÁVEIS�
�
Galão de 10 litros�
5,74�
�
Galão de 20 litros�
6,97�
�









Nome do Município�
SALDO    DO   MÊS DE  OUTUBRO (*)





Crédito: 05/11/2013�
ICMS     -   QPM ARRECADADO EM  NOVEMBRO (*)�
FUNDO  EXPORTAÇÃO (QPM)  RECEBIDO  NO MÊS   DE   NOVEMBRO (*)�
CRÉDITOS       EFETU-


ADOS    NO   MÊS   DE NOVEMBRO(*)   -  DIAS:


05,  12,  19  e  26/11�
SALDO REPASSADO


NO       MÊS      DE DEZEMBRO/2013 (*)


Crédito: 03/12/2013�
�
UBIRAJARA UCHOA


UNIÃO PAULISTA URÂNIA


URU URUPÊS


VALENTIM GENTIL VALINHOS VALPARAÍSO VARGEM


VARGEM  GRANDE  DO SUL VARGEM  GRANDE  PAULISTA VÁRZEA  PAULISTA


VERA CRUZ VINHEDO VIRADOURO


VISTA ALEGRE  DO ALTO VITÓRIA  BRASIL VOTORANTIM VOTUPORANGA ZACARIAS�
40.639,48


69.078,88


25.272,72


52.127,29


39.638,91


84.100,82


71.684,88


1.011.834,63


231.517,45


38.014,97


167.104,08


265.936,17


533.375,08


55.389,41


2.038.290,96


80.019,41


103.104,70


16.626,09


588.344,13


378.246,46


72.009,64�
246.037,71


418.214,21


153.004,96


315.586,68


239.980,10


509.159,40


433.991,37


6.125.803,42


1.401.642,49


230.148,51


1.011.673,99


1.610.018,71


3.229.135,29


335.336,04


12.340.128,96


484.449,88


624.211,82


100.656,91


3.561.926,42


2.289.962,59


435.957,50�
2.780,17


4.725,73


1.728,92


3.566,06


2.711,72


5.753,39


4.904,01


69.220,27


15.838,26


2.600,63


11.431,70


18.192,87


36.488,54


3.789,23


139.440,83


5.474,18


7.053,46


1.137,40


40.249,01


25.876,09


4.926,23�
236.249,33


401.575,96


146.917,80


303.031,37


230.432,72


488.902,99


416.725,44


5.882.094,21


1.345.879,49


220.992,27


971.425,51


1.545.965,66


3.100.667,24


321.995,02


11.849.188,77


465.176,51


599.378,15


96.652,37


3.420.218,60


2.198.858,63


418.613,35�
53.208,03


90.442,86


33.088,80


68.248,67


51.898,01


110.110,64


93.854,82


1.324.764,11


303.118,71


49.771,84


218.784,26


348.182,08


698.331,67


72.519,65


2.668.671,98


104.766,96


134.991,83


21.768,03


770.300,96


495.226,51


94.280,02�
�
Total  Líquido Repassado aos Municípios (*)�
323.526.426,45�
1.958.679.058,73�
22.132.656,21�
1.880.754.892,05�
423.583.249,34�
�
Total  Bruto  da Arrecadação (100%) (**)�
�
9.793.395.293,64�
110.663.281,05�
�
�
�









